
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUI-N•14 1ERÇA-FEIRA,14 DE ABRIL DE 1987 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• 17, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 79.625,81 Obrigações 
do Tesouro Nadonal -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 79.625,81 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econôlllica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a financiar a execução de obras de infra-estrutura 
urbana e de equipamentos comunitários referentes ao Plano Integrado de Apoio aos Municípios (PROMUNICÍPIO). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de abril de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promuigo a seguinte ~~ -- -- -- - ~ ~ ~ ~ ~ - ~~--~~~--~ ~ 

RESOLUÇÁO N•18, DE 1987 

Autoriza o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medidna de São Paulo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
991.730,00 Obrigações do Tesouro Nadonal- OTN. 

Art. 1• É o Hospital das Oínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo, Estado de São Paulo, nos 
termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 991.730,00 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econôlllica Federal, esta na qualidade de 



436 Terça-feira 14 

PASSOS PÓRTO 
Diretor*Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOReiRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção ll) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁmO DD CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Abril de 1987 

Semestral ······························-··---···········~"·-~ 264 .. 00 
Despesa c1 postagem .............................. __ Çz$ 66,00 · 

(Via Terrestre) JJO 00 · 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso . . . . . ... . . . .. . . . . . ... .... ... .•........ .. C2$ 2,00 -
Tiragem: 2.200 eXerilPiares. 

gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à ampliação das instalações físicas voltadas 
às atividades técnico-administrativas de ensino e pesquisa no Instituto do Coração, no Estado. 

ArL 2' Esta Resoluçi;ío entra em vigq na data de sua publicação. 11 .: 

Senado Federal, 10 de abril de 1987.- Humberto Lucena, "Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos terrnos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1"1' 19, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, a 
conlratar operação de crédito no valor correspondente a Cz$ 25.536.000.00 (vinte e dnco 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, Estado do Rià Grande do Sul, nos terrnos do artigo 
2' da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori2ada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente a ez$ 25.536.000,00 (vinte ·e cinco milhões, qtiinhlmtos e tiirita e·sels mil cruzados), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a promover a execução 
integrada de obras referentes aos projetos específicos de sistema viário, esgoto pluvial no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra. em vigpr na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de abril de 1987.- Hw:nberto Lucena, Presidente. 

1 -ATA DA 13• SESSÃO, EM 13 DE 
ABRD.. DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Sr. Presidente 
da RopúbHca 

- N• 68187 (n' 92/87, na orlgem), subme· 
tendo à deliberação do S_enado o_~eguinte pro­
jeto dele~ 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n~ 11/B?~DF, 

que dispõe sobre o aproveitamento de funcio­
nários, em cargos da Ca~ira Policial_ CIVil_ do 
Distrito Federal, e dá outras pr~Qência:$. 

1.2.2- Requerimentos 
- N9 35/87, de autoria do Senador João 

Menezes e outros, solicitando_ ql.le em data 
· _!~_ser fixada seja realizada sessão especi~ l?ara 

c:omemorar o "Dia Nacional da Mulher". 

- N~ 36/f37, de autoria do Senador Pompeu 
de So_lisa, -~Uçitando o desaiCJuivamento do 

. Projeto_ cJe,l.,.ei çiq :S~a~9 n~ 114/84, que d~ 
põe __ sobre a, çriação de um Conselho de De~ 
senvolvímento para a Região Ge,oeconÔmica 
de Brasília. 

1.2.3 -Comunicações 
-Dos Senadores Nelson Wedelqn t: I~ 

Bonato, que se ausentarão do Pais. 
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1.2A- Comunicações da Presld&lcla 
-Recebimento da Mensagem n" 69/87 (n" 

93187, na origem), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do o pedido de ratificação de alienaÇão do 
imóvel "FaZenda Baia de Pedra", situado no 
Municipio de Cáceres,- no Estado do Mato 
Grosso. 

- Recebimento, ·cto Prefeito de Oeiras, 
Piauí, do Oficio n9 S/4, de 1987 (n'~ 19/87, 
na origem), solicitando a retificação da Resolu­
ção O" 383/86, (Jue atitõrizou aquele Município -
a contratar operação de J::rédito no valor de 
Cz$ 7.443.152,00. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR RONAIY 7TTO - Reivindicação 
dos favelados de Belo Horizonte- PROFAw 
VELA. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -' Ailâ­
lise da política econômica do Governo. 

SENADOR JAMIL HADDAD - Demissão 
de auxiliares do Ministério da Saúde. Aumento 
abusivo dos medicamentos. 

SENADOR MAUR!ao CORRÊA- Viagens 
ao exterior do Sr. Governador do Distrito Fe­
deral, sem nenhuma autorização de qualquer 
órgão legislativo. Indagando da Presidência 
se já obteve resposta ofk:ial sobre violência 
praticada pela polícia contra parlamentares, 
na greve dos bancários. 

OSR. PRESIDENTE HUMBERTO LUCE!YA 
-Responde à indagação-do Sr. Mauricio Cor­
rêa. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇ4- Resposta ao 
Sr. Senador Jarbas Passarinho sobre a política 
econômica do Governo. 

1.2.6- Comurücação da Presldênda 
-Convocação de sessão conjunta a rea!iw 

zar-se no-dia 22 do corrente, às 18 horas_ e 
30 minutos, coin Ordem do Dia que designa, 

1.2.7- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei d.o Senado no 12/87_, de 

autoria do Senador· Maurício Corrêa~ que cria 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Bancária 
- SENAB, nos moldes do SENAl e SENAC 
com as adaptações pertinentes, criados res­
pectivamente pelo Decreto-lei n1> 4.048, de 
22-.,.l-42, e Decreto-lei n1> 8.62f,- çle 10-1-46. 

-Projeto de Resolu_ç_ão n92l/87, de a1,1toría 
do Senador Maurício COrrêa, ·que dispõe sobre 
a autorização prévia do Senado Federal a via­
gens do Governador do Distrito_ Federal ao 
exterior, bem como da indicação de. se~ subs­
tituto eventual. 

13- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 105/86 (n9 

7.679/86, na Casa de origem), que_atrib.ui ao 
Tribunal de ContaS dã-Ghião, a pãrfir do exer­
cício de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 

Estados, Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios, inclusive por suas entidades da Adminis­
tração Indireta e Fundações, das transferên­
cias de recursos federais. Discussão adiada, 
a fim de ser feita no rlia 1 1 de maio próximo, 
nos termos do Requerimento n9 37/87, após 
usarem da palavra no encaminhamento de 
sua VOtação os Srs. João Menezes e Jamil 
Haddad. 

-Projeto de Resolução n~ 10/87, que auto­
riza o Governo do Estado do Pará a alienar 
à empresa Santa Marta Agro-Indústria Ltda. 
terras públicas de sua propriedade localizadas 
no Município de Moju e medindo até 12.000 
hecta~s. Discussão adiada, a fim de ser feita 
no dia 11 de maio próximo, nos tennos do 
Requerimento no 38/87, após usarem da pala­
vra no encaminhamento_ da _votação os Srs. 
João Menezes, Nelson Wedekin, Chagas Ro­
drigues, Jamil Haddad, Maurício Corrêa e José 
Fogaça. 

----..:._Requerimento n~ 27/87, de autoria do Se­
nador Itamar Franco, solicitando informações 
ao Governo do Estado de Minas Gerais sobre 
empréstimos externos no montante de US$ 
1 o5;0oO,ODO.OO autorizados pelo Senado, 
atraVés das Resoluções no;os 61n4 e 86n5,com 
o objetivo de financiar o Projeto AAT. Apro­
vado. 

.....:Mensagem n~ 161/86 (il? 210/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
Z<lda a Prefeit1,1ra Municipal de Domingos Mar­
tins, Estado do Espirito Santo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 363.919,81, 
para os fins que especifica. Aprovada, nos 

-termos do Projeto de Resolução n~ 22/87, ten­
do proferido parecer o Senador João Calmori. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n? 2.2/87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n<:' 337/86 (n9 468/86, na ori-
gem), relativa à proposta para que seja autori­

zado o Governo do Estado de Rondôl)ia, a_ 
contratar operação de crédito no valor corres­
poQdente, em cruzados, a 150.000,00 OTN, 
para os fins que especifica Apreciação adia­
da, a fim de ser feita no dia 11 de maio próxi­
mo, nos termos do Requerimento n~ 39/87. 

-Mensagem n9 363/86 (n~ 523/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar opera­

. ção de crédito no valor correspondente, em 
-cruzados, a 24.997,16 OTN, para os fins que 
especifica, Aprovada, nos termos do Projeto 

· de Resolução n? 23/87, tendo proferido pare­
cer o Seriadõf Nelson Wedekin. 

-Redação fmal do Projeto de Resolução 
no 23/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Requerimento n9 35/87, lido no Expe­
diente. Aprovado. 

1.32:--Discu-:sos após a Ordem do Dia 
SEJ:IADOR.AFFONSO OIMAROO- a Per­

revia do Aço e a ·construção d"'- Ferrovia" NOr­
te-Sul. 
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SENADOR JOÃO MENEZES~ A sua elei­
ção para o Senado Federal. 

SENADOR DIV/ll.DO SURUAGY- Apo· 
sentadoria proporcional por tempo de serviço, 
no Estado de Alagoas. 

SENADOR NABOR JÚNIOR- Suspensão 
do asfaltamento da BR-364. 

SE;NADOR fTAMAR FRANCO - Inoon'"" ~ 
niência do_ afastamento do Sr. Presidente da 
República do Pais. 

SENADOR MAURfao CORRÊA - Consi­
derações sobre o Projeto de Lei do Senado 
n9 12/87, que "cria o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Bancária - SENAB, nos mol­
des do SENAt e SENAC. 

SENADOR J{JTNfY MA<U\LJVÍES- Me­
nores carentes e abandonados, os negros, as 
mulheres e os idosos. Problemas e propostas 
de soluções a partir de textos constitucionais. 

SENADOR NELSON WEDEK!N- Admi­
nistração do Sr. Dejandir Dalpasquale à frente 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
-BNCC. ~ 

SENADOR AW!ziOBEZERRA- Su5pen­
são de empréstimO dó Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento- BID, ao Governo brasi· 
leiro; Para pavimentação da BR<264~ riõ trecho 
Porto Velho--Rio Branco. 

1.3.3 - Comurucação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se no próximo dia 23, quinta~feira, às 
18 horas e 30-"nifnutos, ·com Ordem do Dia 
que desigha. 

1.4 - ENCERRAMENTO ~ 

2 ~- DISCURSOS PROI'It:INCIADOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Divaldo Suruagy, profe­
rido na sessão de 30-3-87. 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferidos 
na sessão de _8-4-87. 

-Do Sr. José Ignácio Ferreira, proferido 
na sessão de 10-3-87. 

3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
-N• 18, de 1987. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N~ 89, de 1987 (republicação). 
-N9 11l a 115,de 1987. 

5 - PORTARIA DO PRIMEIRO­
SECRETARIO 

- N• 6, de 1987. 

6- ATO DO PRIMEIRO­
SECRETARIO 

- N• 6, de 1987. 

7 - PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL 

-N•9eJd,dei9á7. 
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8 - II"'SnTilTO DE PREVIDJl:I"'CIA 
DOS COI"'QRESSISTAS 

-Resolução n~" 5, de 1987. 
-Ata da 22' Reunião Ordinária do Conse-

lho Debberativo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Abril de 1987 

-Edital de convocaçáo para a 24• Assem- 10 -MESA DIRETORA 
bléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 23 
de abril de 1987. 

11 - LIDERES E VICE-LIDERES DE 
9-ATADECOMISSÃO PARtiDOS 

Ata da 13"' Sessão, em 13 de Abril de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Senadores Humberto Lucena, José Ignácio Ferreira, 

Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. 5ENAlXJRES: 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior-Odacir Soares -João Menezes -Jarbas 
Passarinho -Alexandre C:osta - Edison Lobão 
-João Lobo - Olagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão- Od Sabóia de Carvalho -Mauro Bene­
vides -José Agripino -Lavoisier Maia- Hum- -
berto Lucena - Nivaldo Machado - Mansueto 
de Lavor-Guilherme Palmeira-Divaldo Surua­
gy - Albano Franco - Francisco Rollemberg 
-Luiz Viana -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata -
João Calmon -Jamil Haddad- Itamar Franco 
-Alfredo Campos -Ronan TitQ-Severo Cio­
mes- Fernando Henrique Cardoso- Mario Co­
vas -lram Saraiva- Pompeu de Souza- Mau-· 
ricio Corrêa - Meira Filho - Rachid SaJdanha 
Derzi-Wilson Martins-leite Claves-Affonso 
Camargo -José Richa- Ivan Bonato- Dirc:eu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTI! (José Ignácio Ferreira) 
-A lista de presença acusa o compatec:imento 
de 50 Srs. Senadores. Havendo nWnero regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteÇão de Deus, iniciainos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MEI'ISAGEM DO SEI"'HOR PRESIDEI"'TE 

DA 
REPÓBUCA 

Submetendo à deliberaçio do SeiUJdo projeto 
de lei: 

MENSAGEM 
1'1• 68, de 1987 

(1'1' 92187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

- - Nos termos ao artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
o anexo projeto de lei que "dispõe sobre o aprovei­
tamento de funcionários, em cargos da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências". 

Bra_sjJ_ia, 10 de abril de 1987. -José Sarney. 

E.M.E. 
li' 005/87 

Brasília, 11 de março de 1987 
Excelentíssimo Senhor Presl(jente da Repúbli-

ca, 
Tenho a hoOrci de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto 
de lei, que dispõe sobre o aproveitamento de fun­
cionários, em caráter excepciona1, em cargos da 
Carreira Policial Civil do Distrito Federal e dá ou~ 
1ias providências. 

2. A medida proposta visa permitir o aproveita­
mento de ocupantes de cargos efetivos do Qua­
dro de Pessoal do Distrito Federal que, em 12 
de março de 1976, se encontravam e ainda este­
jam lotados e em efetivo exercício na Secretaria 
de Segurança Pública. 

3. Na realidade, o qu~ se pretende é dar oportu­
nidade a servidores que, não obstante estejam 
enquadrados funcionalmente em eargos burocrá­
ticos como Agente de Portaria, Motorista, Agente 
Adiriinistratiyo, Artífice, Auxiliar Operacional de 
SerViços Diversos e batnógrafo exercem, há lon­
gos anos, funções típic:aS de Agente de Policia 
e de Agente Penitenciário, correndo todos os ris­
cos, inerentes àS funções -pOiiciãis. 

4. Cabe esclarecer que, quando da implanta­
ção do atual Plano de Oassificação de Ca?iJos:, 
instltuido pela lei n~" 5.920n3, medidas restritivas 
impediram que os mencionados servidoi"eS: tives­
sem ~cesso àquel~ c.argos, o que não ocorreu 
com "outras categorias funcionais. 

5. O aproveitamento nos termos da referida 
minuta será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes e dependerá de aprovação em 
processo seletivo idêntico ao de concurso público, 
dispensando~se a comprovação de escolaridade 
e o limite de idade fixado na Lei n~ 7.176/83. 

6. Ressalto, por outro lado, que as despesas 
decorrentes da presente proposta correrão à con­
ta dos recursos orçamentários do Distrito Federal. 

7. Estando Vossa Excelência de. açordo com 
o anteprojeto de lei ora apresentado, encareço-lhe 
seja o mesmo encaminhado ao Senado Federal, 
para os fins pertinentes. 

Valho-me do ~o para renovar a Vossa Exce­
lên<::ía protestoS do meu mais elevado respeito. 
-José Apareddo de Oliveira, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 11, DE 1987-DF 

Dispõe sobre o aproveitamento de 
funcionários, em cargos da Carreira Pai­
dal ClvD do Distrito Federal e dá -
providendas. 

_o Senado Federal decreta: 
Art 19 Poderão ser aproveitados, nos cargos 

de Agente de Policia e de Agente Penitendário, 
da Carreira Policial CIVil do Distrito Federal, me- · 
diante a transposição ou transformação dos res­
pectivos cargos, os atuais ocupantes de cargos 
efetivos do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, 
não integrantes da mencionada Carreira, que, em 
12 de março de 1976, se encontravam e ainda 
estejam lotados e em efetivo exercício na Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Art. 2'i' O aproveitamento de que trata o artigo 
precedente será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes na data da publicação desta lei 
e dependerá de aprovação em processo seletivo 
idêntico ao de concurso público, sendo dispen­
sados a comprovação de escolaridade e o limite 
de idade prevista na Lei n9 7.176, de 15 de dezem­
bro de 1983. 

Parágrafo único. O ftmcionário classificado na 
forma desta lei ingressará no padrão I da Segunda 
Casse do cargo a que concorrer. 

Arl 39 Em nenhuma hipótese haverá um se­
gundo processo seletivo destinado ao aproveita­
mento de que trata esta Lei. 

Art 49 O Governo do Distrito Federal baixará 
os atos necessários à regu)amentação desta lei. 
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Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei se­
rão atendidas à conta dos recursos orçamentários 
do Distrito Federal. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

LEOISLAÇÃO CITADA 

LEI N'7.176, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1983 

Modifica a redação do artigo 211 da Lei 
n• 6.334, de 31 de maio de 1976, que 
fixa. idade máxima para Inscrição em con­
CW'So público destinado ao Ingresso em 
empregos e cargos do Serviço Público 
Federal. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nadonal decreta e eu sanciono a se:­
guinte lei: 

Art 1 ~, O artigo 29-da Lei n9 6.334, de 31 de 
maio de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art ~ Para inscrição em concurso des­
tinado ao ingresso nas categorias funcionais 
do Grupo-Po)(da Federal e Polícia do Distrito 
Federal são fixados os seguintes limites de 
idade: 

I-mínima de 21 (Vinte e um) anos; 
Il- máxima de 28 (vinte e oito) anos, 

quando se tratar de ingresso em categoria 
funcional que importe exigência de curso de 
nível médio; e 

ill-máxima de 35 (trinta e cinco) anos, 
quando se tratar de ingresso nas demais ca­
tegorias funcionais. 

Parágrafo único. Independerá dos limites 
fixados neste artigo a inscrição de candidato 
que ocupe cargo integrante do Grupo-Polícia 
Federal e Polícia do Distrito Federal." 

Art 2~ Esta lei entrará em vigor n_a data de 
~a publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

BraSília, 15 de dezembro de 1983; 1629 da Inde­
pendência e 95c da República. - JOÃO FI~ 
G<.IEIREDO -lbrahlm Abi-Ackel. 

LEI N• 5.920; 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelece diretrizes para a classifica­
ção de cargos do Serviço Civil do Dls­
bito Federal e de suas Autarquias e dá 
outras provldêndas. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Senado federal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 19 A classificação de cargos do Servfo;o 
Civil do Distrito Federal e de suas Autarquias obe­
decerá_ as diretrizes estabelecidas na presente lei. 

Art. 29 Os CargoS serãO -classificados cOmo 
de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção 11) 

De Provimento em Comissão 

1- Direção e Assessoramento Superiores 

De Prov.lmento Efetivo 

1!-Polícia Gvil 
ill-Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
IV -Serviços Auxiliares 
V -Artesanato 
VI -Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
VII- Outras Atividades de Nível Superior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a 

natureza dos trabalhos ou nív~J de conhecimentos 
aplicados, cada Grupo, abrangendo várias ativida­
des, compreenderá: 

1-Direção e Assessoramento Superiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da confiança, segundo for estabe­
lecido em regulamento. 

_n- Polícia Ovil: os cargos com atribuições de 
natureza policial. 

DI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; os 
cargos com atividades de tributação, arrecadação 
e fiscalização de tributos do distrito Federal. 

IV -Setviços Auxiliares: os cargos de ativida­
des administrativas em geral, quando não de nível 
superior. 

V-Artesanato: os cargos de atividades de na­
tureza permanente, principais ou auxiliares, rela­
cionados com os serviços de artífice em suas 
várias modalidades. 

VI-Serviços de Transporte Oficial e Portaria: 
os cargos de atividades de portaria e de transporte 
oficial de passageiros e cargas. 

VII- Outras Atividades de Nível Superior: os 
demais cargos para cujo provimento se exija di­
ploma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente. 

VIII- Outras Atividades de Nível Médio: os de­
mais cargos para· cujo provimento se exija diplo­
ma ou certificado de conclusão de curso de grau 
médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia. operação 
de elevadores, limpeza e_outras assemelhadas se­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 1 O, 
§ 7'~, do Decreto-lei n~ 200,- de 25- de fevereiro 
de 1967. 

Art. 49 Outros grupos com caracterfsticas 
próprias, diferenciados dos relacionados no artigo 
anterior, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da administração, mediante decreto do gover­
no do Distrito Federal. 

Art. 5~ Cada Grupo terá sua própria escala 
de nível, a ser aprovada mediante decreto aten­
dendo primordialmente, aos seguintes fatores: 
I- importância da atividade para _o desenvol­

vimento do Distrito Federal; 
H-compleXidade e responsabilidade-das atri­

buições exercidas; e 
i1I-qualificações requeridas para o desempe­

nho das atribuições. 
§ 19 Não haverá correspondência entre os flÍ· 

veis.dos diversos Grupos. para nenhum efeito. 
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§ 29 OS Vencimentcis correspondentes aos 
níve~s da e~~la de que trata este artigo serão 
fixados por lei. 

Art. 6? A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a critérios seletivos, a serem estabe­
lecidos através_ de regulamentação própria, asso­
dados a um sistema de treinamento e _qualifi­
cação destinado a assegurar a perm.anente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcio­
nalismo. 

Art. 1~ O Governo do Distrito Federal elabo­
rará e expedirá o novo Plano de Classificação de 
Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. 87 A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida uma escala de prioridade na qual 
5;e levará em conta preponderantemente: 
i-a implantação prévia da reforma adminis­

trativa, com base na Lei n? 4.545, de 1 O de dezem­
bro de 1964, e Decreto-lei f19 20Q, de 25 de feVt:-
reiro de 1967; _ 
- n-o estudo quantitativo e qualitativo da lota­

ção dos órgãos, tendo em vista a novO) estrutura 
e atribuições decorrentes da providência mencio­
nada no item_anterior; e 

lli-a existência de recwsoJ:; orçamentários pa­
ra fazer face às respectivas despesas. 

Art. 9'? A transposição ou transformação dos 
cargos, em decorrência da sistemática prevista 
nesta Lei, processar-se-á gradativamente, consi­
derando-se as necessidades e: conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo cri­
térios seletivos .a serem estabelecidos para os car­
gos ill.tegrantes-de cada Grupo, inclusive de treina­
mento intensivo e obrigatório. 

Art. 1 O. A Secretaria de Administração do 
Distrito Federal expedirá as normas e instruções 
necessárias e coordenará a execução do novo 
Pl;mo, para aprovação, mediante decreto. 

-§- 19 A Secfetaria de Administração do Dis­
trito Federal promoverá as medidas necessárias 
para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ -21' Para correta e unifoi'ine implantação do 
Plano, a Secretaria de Administração do Distrito 
Federal promoverá gradativa e obrigatoriamente 
o treinamento de todos os servidores que partici­
parem da tarefa, segundo programas a serem 
estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. FiCã a Secretariã de Administração 
do Distrito Federal com a incumbência de: 
1-determinar quais os Grupos ou· respectivos 

cargos a serem abrangidoS pela escala _de priori­
dade a que se refere o artigo 89 desta Lei. 

li-orientar- e supervisionar os levantamentos, 
bem como relatar os estudos e análises indispen­
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 

IIi-manter com o órgão central do Sistema 
de Pessoal CIVil da Administração Federal os con­
tatos neéess_ários para que haja unifonnidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu~ 
ção do Plano de Qassificação de Cargos de que 
trata esta lei, com os de elaboração e execução 
do Plano previsto na Lei n9 5.645, de 1 O de dezem­
bro de 1970. 

Art. 12. O nóvo Plano de tlcissificaçao de 
Cargos, a ser inStituído em aberto de -aCordo com 
as diretrizes_ expressas nesta Lei, estabelecerá um 
número de cargos inferior, em relaçãO -a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 
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Parágrafo único. A não-observância da norma 
contida neste artigo somente será pennitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de mçdo a não haver aumento de despe­
sas; ou 

b) em casos excepcionais devidamente justifi­
cados, se inviável a providência indicada na al'mea 
anterior. 

Art. 13. Observado O disposto ria Seção \IIH 
do Capítulo VIl do Titulo l, da Constituição e, em 
particular, no seu artigo 97, as fonnas de provi­
mento de cargos, no Plano de Oasslficação de­
coiTente destç~ Le" .. serão estabelecidas e discipli­
nadas medlante normas regularmente especifi­
cas, não se lhes ap6cando as disposições a r~ 
peito contidas no Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União. . . . . . 

Art. 14. Os atuais Planos de aassific?~çãO de 
Cargos do Serviço Civil do Distrito Federá!, a que 
se referem a Lei n9 3 .. 780, de_ 12 de junho de 
1960, e o Decreto-lei n11 274, d.e 27 de f~~ 
de 1967, e legislação posterior, são considerados 
extintos, obseiVadas, as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo im~ 
plantado o novo Plano, os cargos remaneScentes 
de cada categoria, classiHcados conforine o siste­
ma de que trata este artigo, p~rão a integrar 
um Quadro Suplementar e, sem prejuízo das pro­
moções e acessos que couberem, s~rão suprimi· 
dos, quando vagarem. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, I9 de setembro de I973; I52'dalnde­
pendência da Republi<a. -EMluo G- MÉDICE 
-Alfredo Buzaid. 

O SR- PRESIDEI'!JE (José Ignácio Ferreira) 
- A matéria que acaba de ser lida será d~spa· 
chada à Comíssão .do Dlstrito FederaL para e1Ca· 
me, inclusive, dos aspectos; de Co~tuç:ionallda­
de e juridk!dade e, ainda, suas implicações fman­
ceiras. . _ _. -···· 

Sobre a me521, requerimento_ que vai l:!e:r lido 
pelo Sr. 19-Secretá:r:io. 

É lido o seguinte 

REQClERIMENTO 
N• 35, de 1987 

Nos tennos do art. 222 do R,egimento Interno, 
requeremos que, em data a ser fixada, seja reali­
zada sess_ão especial para comemorar o "Dia Na­
cional da Mulher", que fõi instituída. no dia 30 
de abril, pela Lei n'6.79I, de 9 de junho de I980. 

Sala das Sessões, I• de abnl de 1987. -.João 
Menezes - Carlos ChlareW, Ú:der do PFL -
Fernando H. Cardoso, Uder do PMDB - Jar­
bas Passarinho; Uder do PDS- Itamar Fran­
co, Uder do PL- Jamil Haddad, Uder do PSB 
-Mauricio Corrh, Uder do PDT: 

O SR- PRESIDEI'!JE (José lgná<\0 Ferreira) 
- De acordo com art. 279, in<:isO li, alínea c 
do Regimento Intern-o, esse requerimento será ob­
jeto de deliberação após a Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento qUe será lido pelo 
Sr. I '-Secretário. 

É Udo o seguinte 
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.ReQÇIERIMENTO 
n• 36, de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal 

Nos termos do Art.. 367, do Regimento Interno 
do Senado Federal, e do Art. 11, da Resolução 
n' 01, de 1987, requeiro a Vossa Excelência o 
desarquivamento do Projeto de Lei n9 114, de 
1984, de autoria do Senador Henrique Santillo, 
atual Governador do Estado de Goiás, QUe "dis­
põe sobre a criação de um Conselho de ,Desenvol­
vimento para a Região Geoeconômica de Bra­
sOia" 

Justificação 
.O presente requerimento justifica-se pela im~ 

portânci_, da proposição em tela, que visa_ estabe-­
lecer, através do Conselho, uma índispensável e 
urgente política de desenvolvimento integrado pa­
ra a Região_ Geoeconômica de Brasília. 
~a das Sessões, 8 de abril de I 987. - Sena­

dor Pompeu de Souza. 

· O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- ESse i'equerirneilto será publicado e incluído 
ein Ordem do Dia, nos terrnos do disposto no 
art 279, inciso U, alínea c do Regimento lntemo. 
(Pausa.) 
- Sob~-a mesa, c;omuntc~ções que serãO lidas 
pelo Sr. }9-5ec.retárlo. 

São lidas as seguintes 
Senhor Presid_ente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa. Ex_Ce-­

lência, de acordo <::om o disposto no art. 43, alínea 
a , do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa _a partir do dia 16-04-87, para 
breve viagem ao estrange~ em caráter parti­
cular. · 

Atenciosas saudações. - Senador Nelson 
Wedeldn. 

Brasllia. 9 de abril de I987 
Senhor Presidente 
Tetiho a honfa de coinunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo <::orn o disposto no art. 43, alínea 
a,- do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa entre os dias 15-4 e 26-4-87, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter par­
ticular. 

Atenciosas 521udações. -Senador IWn Ores­
teBonam. 

O SR. PRESIDENIE (José lgnâdo Ferreira) 
-As Comuni~ções Jídas vão à: pu~~c_ação. 

0-SR- PRESibENTE (José lgnádo Ferreiraj 
--A Presidência recebeu a Mensagem n9 69, de 
I987 (n' 93/87, na origem), de IO de abril do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 171 da Constituição, 
combinado com o Art,29 ® ~i n~ _ 6.925, de_ 25 
de junho de_1981, submete à; de~iberação do, Se­
nado. acompanhado de ExposiÇão de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Reforma e do De-­
se_livolvimento Agrário, o pedido de ratificação de 
alienação do imóvel "Fazenda Baía de Pedra~·. 
com 7;713,5419 ha (sete mil, setecentos e treze 
hectares, cinqüenta e quatro ares e dezenoVe cen­
tiares), situado no Município de Cáceres, no Esta­
do de Mato Grosso, feito por Lúcio Pinto de Arru­
da. 
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Nos termos da Resolução n~'1, de 1987, a Presi­
dência· designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR- PRESIDEI'!JE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do Prefeito de Oeir~. 
Piauí. o Oficio n• s/4, de I987 (N• I9/87, na ori­
gem), solicitando_ a retificação da Resoluç~o n" 
383, de 1986, que autorizou aquele Município a 
contratar. Operação de Oédito no valor de cz$_ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois c~­
dos}. 
.. -Nos termos da Resolução n1> 1, de J987,-a Presi­
dência designará, oportunamente, o Rel<itor da 
matéria .. 

O SR. PRESIDEI'!JE (José lgnád9 Ferreira) 
- Ccincedo.a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito, primeiro orador inscrito. 

O SR. ROl'IAI'! TITO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do _orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores:... _. 

Faço usO--da palavra para registrar um docu­
mento que entendo da maior importância e o 
m·rus· avançado no- que -tange à legalização de 
Solo urbano das grandes cidad_es. Trata-se do 
PROFAVELA - . . 

PR.OFAVElA é um diploma legal que -recebeu 
o n~ 3.532 é foi .;tprovado em 6 de janeiro de 
1983. No entanto, só com a ascençâo do Sr. Go­
vemadãfTan<:redo Neves foi pOssíveL por-pressão 
do Chefe do ExecutiVO m[lieirO.);:n:ar:a---s.·normas 
qUe dev~riam guiar esse projeto e_ a exec.ução 
do PROFAVEJ.A em 8elo'Horizonte. 

No dia 5 de abril próximo passado estivemos 
em Belo Horizonte, quando paiticipamos de wna 
reunião em que estavam presentes representan­
tes de todos aglomerados_ de favelas da Capital 
mineira São_mais_ de quatrocentos mil habitantes 
que se fizeram representar por seus líde:res. Estava 
lá o lider__maior dos favelados de Be:Io ;tJQrlz9nte, 
que foi fundador e presidente da União dos Traba­
lhadores que residem na periferia, Sr. Francisco 
Nascimento; representante da -Pastoial de Fave­
las, o Padre Pier Luigi Benaregg; aS r' Dalva, Presi­
dente da Associação dos Moradores de Favelas; 
o Vere~dor Francisco Luciano; o Uder CUp_ertino, 
e o representante de. tPlla organização italiana., 
que tem ajudado muito as favelas de Be.lo Hori­
zonte, Sr. Uvio Micheline. 

Ouvimos representantes de todos os aglome­
rados de favelas e a reivindicação deles era uma 
só: -queriam imediatamente a le9aliza~ das ter­
ras; queriam~ ind~ive, que essa legalização pre­
cedesse a urbar.iz8ção de favelas q'.Je o Prefeito 
Sérgio Ferrara, de Belo Horizonte, está promo­
vendo neste instante. Os favelados têm mêdo de 
que, após a Urbanização, haja valorização nos pre­
ços dós terrenos e que eles possam perder a 
Oportunidade de receber as escritura;;:. - -

Depois das conclusões, foi encarriinhã.do ao 
Sr. G_ovemaâor do Estado e ao Prefeito Municipal 
esSe ànselo de todos qs_ moradores das fa,ve!as .. 

Gostatia de registrar _que-, nesse encontro, ouvi­
mOs cólsas interessantíssimas, Sr. Presidente. 
Além desse anseio de os favelados~m titul_a_das 
as suas terras, porque pelo PROFAVEI.A eles pas­
sam a ter o direito de morar lá com o título de 
propriedade, pode também o 'prefeito, autorizado 
pelo PROFAVEI.A, titular éreas url>anas infe,riores 



Abril de 1987 

às do PIZ~no Diretor Municipal. Com isso e com 
outras medidas tomadas pelo diploma legal, po.. 
de, .pntão, um favelado morar num terreno de 
quatenta ou cinqüenta metros quadrados para, 
em seguida, pleitear a urbanização. 

Achei interessantíssimos os depoimentos. Vale 
<!qui a assertiva de que o povo não é erudito, 
não é culto, mas é sáblo, sabe de tudo, Sr. Presip 
dente. Impressionou-me muito uma li der de faVela 
dizer que o leite remetido para os favelados, para 
os desempregados, pode aliviar alguma dor pas­
sageira, mas o que os trabalhadores de favela, 
os trabalhadores da periferia de Belo' Horizonte 
querem mesmo é garantia de emprego e um salá­
rio justo.- Nesse momento ela foi aplaudida de 
pé por todos os representantes. 

Faço questão de frisar essa intervenção justa­
mente porque rnuitas vezes ouvimos. no meio 
da burguesia, algumas assertivas de que moram 
nas favelas os malandros, os vagabundos. Não 
é verdade! Lá moram trabalhadores que por incú­
ria dos administradores munlcipals do passado 
e do sistema que tivemos, elitista, não permitiu 
que foss~m previstas moradias e bairros para os 
trabalhadores. Os trabalhadores estão organiza­
dos e pedem uma audiência ao prefeito da capital 
e ao Governador do meu Estado. E já ma.r::c~am 
para o dia 5 de junho uma reunião de todos os 
favelados no centro da cidade. Se o prefeito e 
o governador do Estado resolverem titular as ter­
ras, essa reunião será de alegria e de agrade<:i­
mento; se até lá não tiverem nenhuma decis&.o 
por parte das autoridades, será, sem dúvida, uma 
reunião de protesto. ____ _ 

O _que mais me impres_slonou_em_tudo __ é a 
unanimidade das pessoas no-pedido de que haja 
uma mudans;a nesse modelo. Há, neste momen­
to, um· principio de desemprego. Os moradoÍ-es 
de favelas de Belo Horizonte_ est,ãQ apavbrados 
e querem, antes mesmo da moradia, garantia de 
emprego. 

Parece ser uma constante, Sr. Presidente, por­
que no dia 11 próximo passado estive prese'nte, 
com líderes rurais, a uma reunião num -disbito 
da cidade de Oberlândia, e eles estão também 
pedindo uma mudança na política econômica e 
financeira Reclamam de terem aceitado o ·apelo 
do Presidente da República para plantar mais, pa­
ra ampliar os seus plantios e que_agora, porque 
atenderam a Sua Excelência e produziram a maior 
safra de que este Brasiljá teve n'oticia- devemos 
chegar a mais de 65 milhões de toneladas -
estão penalizados. Penaliza<;los pelos preços, pe­
nalizados porque não têm _infra-estrutura de arma­
zenamento, porque os transportes são insuficien­
tes, falta, até, sacaria. Estão protestando mais ain­
da pelo preço, principalmente o preÇo dO arroz, 
hoje,: que não acompanha de maneira nenhuma 
a inflaçãO e o preço mínimo que !}avia no passado. 
Por isso niesmo eles .não sabem . nem se vale' 
a pena colher o resto do arroz, pois ele está alcan­
çando, no mercado da região, o preço de 1 _I O 
cruzados em casca, em sacas de 60 quilos, e 
para colher o lavourista paga à colheitadeira 25 
cruzados, quando encontram um s"_ç_o ~_st_e custa 
20 cruzados e o transporte fica no mínimo ~m 
20 cruzados. 

Veja, Sr. Presidente, o que- sobra para o agri­
cultor. Com a dificu1dade de mão-de-obra rural 
que existe no momento, estão desesperançados. _ 
Acho que as autoridades do s_etor devem pronun-. 
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dar-se lmediatamente para dar segurança ao ho­
mem do campo. Esse homem que vive de insegu­
rança em insegurança, porque'planta sem saber 
se terá chuva, se o sol vir~ na época certa e se 
terá uma boa safra E quando tem uma boa safra, 
como aconte~u este ano, não tem a se-gurança 
de que o produto terá preço remunerador. 

Impressionou-me, nessa reunião, o nível de 
consciência dos lideres rurais. Impressionou-me 
profundamente o líder Joaquim Ferreira. quando 
pede aos Constituintes que façam uma reforma 
tributária já no bojo da Constitui~o, aquinhoando 
o municlpio com uma maior j5àÍ"cela de tributos, 
pois que, principalmente a educação e a. saúde 
devem ser municipalizadas. Eles pedem que mu­
nicipalizem os recursos. pois os problemas já vi­
vem em todos os muniCípios. 

Se percorrermos todo o Brasil, hoje, se formos 
oUVir os municípios, se formos ouvir os homens 
que vivem nas periferias das cidades, nos distritos 
e até na área rural, vamos ouvir de todos a yma 
mesma coisa: uma melhor distribuição tributária. 

Impressionou-me, também, a presença do pre­
feito no meio daquela <:::omunidade, quando ele 
revelou númer_os extraordi~:t-ários de arrecadação, 
principalmente para a área Federal, da ordem de 
7 bilhões e 900 milhões de cruzados, de IPI; en­
-quanto o Governo Federal devolveu apenas 90 
milhões de cruzados para a Prefeitura de Uber~ 
lândia. 

Isso tudo, Sr. Presidente, nos diz que urge uma 
reforma tributária, para que os municípios, que 
têm todos os problemas, tenham também recur­
sos para solucioná-los. 

Peço, Sr. Presidente, que mande constar dos 
Anais desta Casa o texto da Lei nq 3.532, que 
está decodificada, escrita de uma maneira que 
o povo possa ler e entender e não daquela ma­
neira cifrada como normalmente se fazem as leis, 

- para (Jue algum outro munkíplo brasileiro que 
ostente f~vela, tenha direito __ ao acesso a este diplo­
ma legal e possa dele fazer uso, porque não co-, 
nheço, em todo o Brasil, nernhum .diploma legal' 
mais adiantado, mais :Progréssista e mais sucinto 
do que este. 

Erã o cjue tinha a dizer, Sr. Presidente. M{nta 
obrigado. (Muito bem!) ' 

DOCdMEfiTOÀ Q(JE SE REFERE OSR. 
RONAf'f TTTO EM SE{J DISCURSO: 

. MUN!dPIO DE BEL.Q fJOR!ZàNTE 

W N• 3.532, DE 4 DE JANEIRO DE 1983-
(Lei do ProfaVelasJ 

Observação: Esta é uma apresentação da Lei 
do_ Profavelas em palavras mais' simples para .o 
povo entender, sem mudar o sentido da lei .. 

Responsável: A Pastoral de Favelas da ReQião 
Pastoral Norte de Belo Horizonte.- '.,, 

A lei autoriza a prefeitura a criar O Pro-­
--grama de Legallzação de Favelas-Pro-
- ·favelas-e toma outras jH-ovfdênclÔ ~-

. ra Isto. · -

O povo do Município de Belo Horizonte~ por 
seus representantes, os Vereadores da Câniãra 
Muniçipal, decreta a seguinte lei: 
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Artigo ]9 Fica autorizada a Prefeitura a criar o 
Programa Municipal de Legalilação de Favelas 
- Profavelas, que só poderá ser aplicado nas 
favelas densam_ep.te ocupadas por população ca­
rente. O programa vale- paia as favelas que exis­
tiam em Belo Hor[zonte até o levantamento feito 
por aVião no início de 1981. · . 

Parágrafo únii::o. O Profavelas visa urbariizar e 
legalizar as favelas mencionadas no artigo 19 

Artigo 29 Fica criado, dentro da lei que regula 
o uso da terra na cidade (Lei de uso do solo), 
_o Setor Especial4 (;iE 4), que abraça as favelas 
a que diz respeito esta lei. 

§ 19 Compete à Prefeitura definir os limites das 
terras do SE 4, e regu]amentar o seu uso. 

§ 29 O SE 4 só se destina para urbanizar favelas. 
Esta urbanização deverá tudo fazer para manter 
as formas como estas favelas foram construídas 
p•elos seus moradores. 

Artigo 39 Para isto, na urbaniulção e na legali­
zação das áreas do SE 4 não poderão_ ser aplica­
das as normas gerais do Município, e deverão 
ser baixadas normas especiais, através _da regula-­
mentação desta lei. Estas normas diferentes deve­
rão respeitar a maneira diferente cómo as favelas 
foram criadas pelos moradores. 

Artigo 49 O Prefeito pOderá aprovar as plantas 
das ruas e dos lotes do SG 4, de acordo com 
o inciso li do artigo 49 da Lei Federal n'i' 6.766, 
de 19 de dezembro de 19_79, por se tratar de 
"urbanização especial". 

Parágrafo único. Para aprovar as plantas das 
favelas, deverá ser ouvida a PIAMBEL, conforme 
as disposições do Decreto Estadual n• 20.791, 
de 8 de dezembro de 1980. 

Artigo 5 9 A Prefeitura fica autorizada a çonce­
der Isenção de impostos, contribuição de melho­
rias e taxas municipais, no SE 4, pelo prazo máxi­
mo de 5 anos após a regularização dos lotes. 

Parágrafo único. Depois deste prazo, a Prefei­
tura ãihda poderá conceder isenção parcial ou 
total, a seu critério, pelo prazo máximo de mais 
5 anos. 

Artigo 69 OS lotes, uma vez aprovados, poderão· 
ser adquiridos diretamente pelos seus moradOres, 
de acordo com a Lei Federal n'i' 4.132, de 1 O 
de setembro de 1962, corrl"<:i Lei Complementar 
w 3, de 28 de dezembro de 1972; também pode­
rão ser adquiridos erp a$ta, pública. 

§ 19 Esta passagem de propriedade das terras 
deverá obedecer às nomias do Profavela_s, que 
deverão ser determinadas pela Prefeitura. 

§ 29 Na escritura dos lotes, deverá ser colocada 
a destinação para a moradia da família, ou eritão 
a outraS finalidades os lotes poderão ter. Este 

- documento, então, deverá favorecer a pennanên-­
c_ia db morador naquele local. 

§ 3'~' A escritura deverá também trazer a obriga­
ção de .só vender o imóvel às pessoas queeestao 
dentro das normas do Profavelas (veja o ..:artigo 
19 desta• lei). Por causa disso, a Prefeitura deverá 
comparec:er_n_o ato da troca de propriedade, como 
interventora para decidir a respeito. 
~go r, ET artigo & Nã.o foram_ aprovados -

ficam sem efeito. 
Artigo 91 À, Prefeitura fica autorizada a criar o 

"Funao êle UrbMiza,çã6 das.Favelas". Este fundo 
será forriládo' pelo dinheiro arrecadado na venda 
dos terrêiios muniCipais 00 SE 4 ou de casas 
populares. Também de verbas estaduais, federais, 
ou até de outros países. 
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Artigo 1 O. A Prefeitura poderá fazer convênio 
com o Governo Federal, Estadual e outros Municí­
pios da Grande BH para favorecer a execução 
do Programa Profavelas. 

Artigo 11 Fica a Prefeitura autorizada a regu]a· 
mentar a presente Lei, criando ou melhorando 
o funcionamento da repartição encarregada do 
Profavelas. 

Artigo 12. Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação. E estão revogadas as disposições 
contrárias. 

Belo Horizonte, 6 de janeiro de 1983. - O 
Prefeito Júlio Amoldo Laender. 

Observação: Lei publicada no Minas Gerais, 
de 8 de janeíro de 1983. 

OBSERVAÇÕES 
DAPASTOAALDEFAVElAS-REGIÃONORTE 

]9 A Lei existe: portanto, todos os moradores 
das favelas acima já pertencem ao SE 4, gozando 
de seus direitos, como qualquer outro cidadão; 
só ocorre que a Lei não foi regulamentada até 
hoje: por lsso, ela não está podendo ser posta 
em prática efetivamente; 

29 Na própria Lei, aparece darissimamente por 
3 vezes a necessidade de o Prefeito regumentâ-la: 
é urna obrigação que a Lei faz o Prefeitura, e 
a mesma tem a obrigação por Lei de fazer ésta 
regulamentação, não faz favor nenhum - pelo 
contrário, se não fizer a regulamentação, está 
agindo contra aLe~ veja na Lei os trechos grifados 
por nós. 

39 A Lei do Profavelas obedece aos mais altos 
Kieais humanos e cristãos da convivência de seres 
humanos de iguais direitos na cidade. Por isso, 
ela já foi muito elogiada por técnicos de grande 
competência nacional. Quando ela for regula­
mentada, será um farol e um caminho aberto 
para as outras grandes capitais do Brasil. 

49 Só unindo-nos, todos os cidadãos de boa 
vontade, é que conseguiremos que esta Lei tão 
boa seja regulamentada, e passe a funcionar. Por­
que, se não, há grupos interessados em não deixar 
que esta Lei funcione, sobretudo os donos dos 
terrenos particulares onde existem as favelas, nos 
locais mais valorizados _da cidaçle, os especula­
dores edifícios, que têm muito apoio político. Só 
mesmo sensibilizando a opinião pública, a televi­
são, os jornais, o rádio, e os políticos responsáveis 
e hwnanos, é que poderemos eleger a fazer regu­
mentar a Lei e funcionar n_a.Prefeitura o Pro favelas. 

59 O Parlamento Europeu já destinou 4000 mil 
dólares (700 milhões de Cr$) para urbanização 
de favelas em BH pelo PRODECOM: mas _só os 
liberará se o Profavelas for regularrnentacio_ 

Decreto n-? 4.762, de 10 de agosto de 1987, 
do Sr. Prefeito de Belo Horizon~- Regulamen­
taçl!o do PROFAVElAS, 

(Aqui vai o decreto com palavras mais fáceis 
para o povo entender melhor.) 

Responsável por esta versão: Pastoral de_ fave­
las da Região Norte da Diocese. 

O Decreto n-? 4.762 cria o Programa Profavelas 
(a Lei aprovada em janeiro 83 dav1;1 çondições 
para o Prefeito criar o Programa, mas era neces­
sário ele fazer este Decreto para o Programa estar 
criado). 

O Prefeito_ de Belo Horizonte, considerando o 
que a Lei Federal manda (Lei n9 6.766, de 1979) 
e a Lei Municipal n9 3.532, de janeiro de 83, de­
creta: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAI..(Seção li) 

CAPITQLOI 

O Programa PROFAVELAS 

Art. 19 _ Fica criado o Programa Municipal de 
Regularização de Favelas - PROFAVELAS -
conforme maneJa o art. ]9 da Lei Municipal n9 

3532, 
CAPfTQLOll 

Para que serve o PROFAVEIAS 
Art. 29 Para regu]arizar as favelas, o Programa 

cuida das seguintes atividades que estão ao alcan­
ce-da Prefejtura: 
1-Medir por bra as favelas que deverão ser 

incluídas no Setor Especia143 (SE4) que foi intro-­
duzido na Lei do uso do solo da cidade pela Lei 
n93532·· 

2:....., Baixar o decreto que determina que estas 
favelas são SE4; 
3-Estabelecer as ruas, becos, pracinhas, pas­

sagens etc., de fõirriã. -que-se possa definir quartei­
rões e lotes, respeitando a forma como a favela 
está; 
-- 4 -Aprovar a planta da favela - dando as 
normas para o_ uso e ocupação das áreas para 
que a favela possa ter um progresso futuro po­
smvo; 

5 __::Promover ou acorrip.:inhar o registro em 
Cartório da Planta aprovada- até o morador po­
der tirar sua escritura; 
6- promover a urbanização da favela - para 

que tenha melhores serviços e melhores condi~ 
ções de vida. 

§ }-?Todas as favelas deverão ser medidas e 
incluídas nos SE4 juritas 

§ 29 se :alguma favela, por motivo de força 
maiOf,- fiC:àr de fora poderá ser incluída no SE4 
a qualquer momento. 

CAPITULO UI 
DetaDtes do funcionamento do PROFA VE­

LAS 
Art. _3~ Para re9ularizar -as Favelas, deverão ser 

respeitadas as normas deste Capftu1o, e não as 
normas gerais da Prefeitura, se estiverem contrá­
rias ao modo como está_organlzada a favela ou 
contrárias ao Profavelas. 

-SEÇÃO! 
O lote-padrão 

Arl 4~ Para comprar vender, somar ou dividir 
lotes, fica criado o lote-padrão. 

Arl 5~ Lote padrão é o lote básico, que é pró­
prio para cada favela, em metros quadrados, e 
serve para preservar o tipo da favela; ele é definido 
no ·decreto de aprovação da planta dela. 

Art. 6° Para poder se tomar dono de um lote 
na favela, o maior lote será 2 vezes o tamanho 
do lote-padrão; em caso nenhum poderá ser 
mitiQr que 360 metros quadrados. 

Parágrafo único. O que se diz neste artigo não 
se aplica aos lotes de uso comunitário ou de utili­
dade púbUca. 

Art 79 Para poder somar ou dividir lotes. o lote­
padrão selVirá de medida básica desta maneira: 

_1-só _ser~o aprovadas somas ou divisões de 
lotes que fizerem com que o resultado seja mais 
próximo ao lote-padrão. 
~-no caso de divisão de um lote deverá ser 

levado em conta, separadamente, cada um dos 
lotes resultantes da divisão. Os lotes divididos po­
derão ser somados a outros lotes, sempre que 
o resultado seja mais próximo ao lote-padrio. 
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Arl & Conforme o Artigo 59 da Lei n? 3.532, 
fica isento de impostos e taxas o morador que 
entra ao Profaveias por 1 O anos. 

. SEÇÁOII 
O loteamento no SE4 

Art 99 Os lotes serão definidos por normas 
espedaís para loteamentos de interesse social e 
não segundo as normas gerais da Prefeitura res­
peitando a fonna como está criada cada favela.. 

Art.1Q Asplantasapresentadasparaaprovar 
os lotes nas favelas deverão obedecer estas con­
dições: 

l-terrenos nos quais não pode ser construída 
neniluiilã moradia: 

a) inclinados mais que 47 por cento (muita 
coisa); 

b) sujeitos a enchentes, se não estiverem com 
obras de proteção; 

c) em terrenos em que não existe condição 
de construir nada; 

2 - as· áreas não ocupadas por moradores 
serão -destinadas ao uso que a Prefeitw"a deter­
minar após ouvir as entidades que representam 
os Moradores; 
3-as ruas, becos, passagens etc., que estive­

rem na planta aprovada pela Prefeitura, passarão 
a fazer pãite" ao terreno público, -conforme a Lei 
Federal n9 6.766 de 1979; 

4 - só serão aprovados lotes que estiverem 
diretamente ligados a estas ruas, becos ou passa­
gens da Planta aprovada 

Parágrafo único. -o que se diz no item 4 acima 
vale também nos casos de divisão de lotes. 

SEÇÁOlll 
O Cada.- Ofidal dos Ocupantes 

Art 11. Para cada favela que se toma SE4 
será criado na Prefeitura o Cadastro Oficial dos 
Ocupantes que servirá para o morador poder tor­
nar-se dono do seu terreno. 

Parágrafo único. Por Ocupante se entende a 
pessoa que estava de posse diretamente do terre- .. 
no na época em que se registrou no Cartório 
a Planta Aprovada para poder tirar Escritura do 
lote. 

SEÇÃO IV 
A passagem de propriedade ao Morador 

Art 12. Conforme o artigo 6 da Lei Municipal 
n-? 3.532 s6 poderá tomar-se proprietário de um 
lote o seu Ocupante, qualquer que seja a natureza 
do anterior proprietário, e qualquer que seja a 
fonna de adquirir a propriedade pelo Morador, 
e qualquer que seja o autor do pedido de Aprova­
ção da Planta da Favela. 

Parágrafo único. Quando se tratar de famflia 
não casados no Civil, a mulher é que diretamente 
receberá a propriedade, a não ser que os dois 
tenham cheg_ado a um acordo, e neste caso serão 
co-proprietários. -

Arl 13. Cada OcUpailte 56 tem direito a ter 
um lote de morar ou de uso mixto (morar e outra 
atividade): admite-se_ que possa tornar-se proprie­
tário de wn segundo lo~, contudo que já cons-­
truído, e destinado a atividade não de moradia, 
que comprovadamente sirva para sustento da fa-
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mllia. Para determinar estas coisas, se deverá ob­
servar o Cadastro Oficial dos Ocupantes da cidade 
toda. 

Art 14. O lote não de morar, e que sirva para 
uso público, será entregue à entidade que inidou 
este uso, ou em falta desta às entidades que repre­
sentam os Moradores. 

SEÇÃO V 
Nonnas de uso e ocupação dos tenenos 

Art 15. Estas normas deverão ser baixadas 
no Decreto de Aprovação da Planta de cada Fave­
la, e sempre deverão visar a preservar o tipo da 
favela. 

Parágrafo único. Estas nõrma:s deverão s~r 
elaboradas ouvindo as Entidades que represen­
tam os Moradores da Favela. 

CAPITULO IV 

O Fundo de art>anlzação das Areas 
Faveladas 

Arl 16. Fica criado este Fundo, conforme o 
Artigo 9 da Lei Municipal n1> 3.532. 

Parágrafo único. Este Fundo estará unido na 
Conta do Fundo de Habitação Popular criado pelo 
Parágrafo único do artigo ]9 do Decreto n"' 4.539, 
de 12-9-83, e- regulamentado pelo artigo 12 do 
Decreto n9 4.651, de 23-2-84: forma uma sub­
cont:a dentro desta. 

CAPITULO V 

Como organizar os processos do 
PROFAVELAS 

Art. 17. Os processos pêira regularizar as fave-­
las - aprovação das plantas, divisão ou soma 
dE!: lotes, passagem de propriedade, etc., -deve­
rão obedet"er estas nonnas: 

SEÇÃO! 
Aprovação da planta da favela 

Art. 18. Os interessados deverão apresentar 
à Prefeitura o projeto, com os seguintes docu­
mentos e infonnaçõe~ 

I -relação das quadras e lotes que estão no 
projeto; 
2- relação de tudo que pertence à Prefeitura 

(ruas, passagens. Becos, parcinhas, e outros equi­
pamentos públicos). 

Parágrafo único. A Prefeitura fornecerá as dire­
trizes técnicas para fazer as plantas da favela aos 
interessados. 

Art. I9. No caso de terra devoluta. o pbder 
público deverá apresentar: o registro da terra, se 
houver; se não, certidões negativas dos cartórios 
da Comarca. 

Parágrafo úníco. Se a terra tiver uso definido 
anterionnente, o poder público deverá apresentar 
o documento pelo qual esta terra foi desagravada 
daquele uso. 

Art 20. Se o proprietário for particular, deve­
rá apres_entar o seu papel de propriedade. 

SEÇÂOIT 
Os pedidos de somar ou dividir lotes 

Arl 21. Estes pedidos deverão ser acompa­
nhados dos seguintes documentos: 

I -Papel que demonstre a propriedade do ter­
reno em auestão; 

DlARlO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

2-- Planta da situação atual do terreno, de­
monstrando o acesso às vias públicas; 
3-Planta da situação que resultará depois de 

feita a soma ou divisão do terreno. - -
§ 1 ~ No caso de somar lotes, o proprietário 

deverá apresentar o papel de propriedade dos 
lotes a serem somados; 

§ 2~ No caso .de serem distintos os proPrie­
tários dos lotes a serem somados, os dois deverão 
assinar o pedido de soma dos lotes. 

Art. 22. Na análise dos pedidos, a Prefeitura 
deverá obs.eMr as normas _da Lei 3.532 e deste 
Decreto, e não as gerais da Prefeitura. 

SEÇÃO lU 
Aquisição de lotes 

Arl 23. No SE4 a venda e compra de lotes 
seguirá estas normas e princípios 

1 -56 poderão ter lotes pessoas economica­
mente pobres, observando a média do padrão 
de vida dos que moram no SE4, observando o 
Cadastro Oficial dos Ocupantes, que mostra 
quem é que deve receber o lotes; 
2- Não se pode entregar mais de 1 lote_ à 

mesma pessoa, observando o art 13 deste De­
creto; 
3- Não se podem entregar lotes que _estão 

no caso das letras b e c do Artigo 1 O deste Decreto; 
no caso de inclinação maior que 47 por cento, 
s6 para uso público, sem edificações. 

Art. 24. No documento de passagem de pro­
priedade ao Morador, além das cláusulas comuns 
no caso, deverão ser colocadas outras, específicas 
das favelas, como: 

1 -No caso de lote para morar, deve ser colo­
cado que o lote tem destinação para o ocupante 
morar com a sua família; devem ser colocados 
também outro usos que estejam permitidos pelo 
decreto do uso do solo naquela favela; 
2- No caso de adquirir a propriedade de um 

segundo lote com uso não de morar, conforme 
o Artigo 13 deste Decreto, deve ser colocado o 
comprometimento que o ocupante faz de s6 usar 
o lote para sustentar a sua família, conforme as 
normas de uso daquela favela; 
3-No caso de lote, de uso público, deve ser 

colocado o comprometimento a manter este uso, 
e só mudá-lo com o consentimento das entidades 
que representam os Moradores e a Prefeitura; 

"4 - No caso de venda dos lote os compradores 
só poderão tomar-se proprietários se satisfizerem 
as nonnas contidas no Artigo 6~. e seus parágrafos 
da Lei n~ 3.532. 

Parágrafo único. No caso de terrenos da Prefei­
tura cedidos gratuitamente aos ocupantes, a Pre­
feitura poderá colocar determinadas condições 
para que o proprietário permaneça no lote adqui· 
rido gratuitamente. 

CAPtrULOVI 

Quais as repartições que lldam com o 

PROFAVELAS 

Art. 25. O PROFAVELAS será organizado na 
Prefeitura pelas Secretarias de Desenvolvimer-to 
Urbano e de Ação _Comunitária, observando a 
competência de cada qual no seu campo. 

Parágrafo único. A Secretaria de Ação Comu­
nitária é que coordena o PROFAVELAS. 
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CAPITULOVU 

--Disposições llnals 

Arl 26. A alteração do uso dos lotes no SEA 
s6 será feitã se for compatível com o que se pode 
fazer em favela; 

Art. 27. Os lotes que não puderem ser apro­
vados, todavia, permanecerão de posse de seus 
ocupantes, podendo os mesmos receber inçleni­
zações das construções e plantações em caso 
de remoção; 

Art 28. Este decreto entra em vjgor no dia 
I 1 de agosto de 1984, revogando-se qualquer 
disposição em contrário. 

Belo Horizonte, 1 O de agosto de 1984. - HeDo 
Garcia. Prefeito. 

OBSERVAÇÕES 
DA PASTORAL DE FAVELAS 

O decreto já é um passo adiante. 
TODA V1A não pensemos qUe s6 esta regula­

mentação Vêli_f~er com que todas_ as favelas de 
Belo Horizonte de um dia para o_outro s_e tomem 
propriedade dos seus ocupantes ... UMA LONGA 
BATALHA AINDA ESTÁ PELA FREN1E: 

19
) porque é preciso que o novo Prefeito baixe 

o deçreto detenninando os limites de TODAS as 
favelas da cidade: será que a Sudecap está fazen­
do o trabalho detennin~do _pelo Prefeito anterior, 
ou parou? Será que este novo Prefeito se interessa 
pelo Profavelas? 

29) porque OS INTERESSADoS -isto é, os 
favelados - é que devem mandar fazer a planta 
da favela para poder ser aprovada na Prefeitura. 
Será que as Associações de MoradoreS das Fave­
las estão dispostas a mandar fazer a planta de 
sua Vila? Uma coisa é certa: se esperannos que 
a Prefeitura faça as plantas, estamos fritos: vai 
ser uma burocracia sem fim. Portanto, cada Vila 
é que tem que fazer a sua planta para mandar 
aprovar. 

3?) mas tem mais um detalhe: quem faz o 
pedido para aprovar a planta é O PROPRIETÁRIO 
ANTIGO DA TERRA Será que estes antigos pro­
prietários (particulares ou governo) se interessam 
em fazer e-ste pedido? Será <lue os antigos donos 
da terra se interessam por vendê-la ou doá-la aos 
favelados? É preciso então ir atrás dos antigos 
donos, sentar à mesa com eles, NEGOCIAR, até 
eles assinarem: senão, nada feito. Nos casos em 
que os antigos proprietários não aparecem, será 
necessário fazer um pedido de USUCAPIÃO ao 
Juiz, para poder ter a terra: é um processo que 
demora bom tempo ... será que o pessoal não 
desanima? 

4~) E tem mais: a Prefeitura é que vai dar 
as "diretrizes" para fazer as plantas; também deve 
estabelecer as normas de uSá e ocUpação do 
solo, após ouvir os moradores ... quanto tempo 
vai levar isso para cada uma das mais de I 00 
Vilas da cidade? E para o Prefeito fazer o Decreto 
de Aprovação da Planta de cada uma V'Jla sepa­
rada,_ quanto tempo vai demorar? E será que a 
Prefeitura tem os funcionários para orientar e 
acompanhar o Profavelas? Como se vê, há- MUl­
TAS IN1ERROGAÇÓES: 

59) O Cadastro Oficial dos Ocupantes tam­
bém vai ser _uma fonte enorme de burocracia: 
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será que vai ser feito dentro de um prazo razoável? 
São quase 50.0_00 familias a serem cadastradas: 
e antes de TODAS CADASTRADAS, nenhuma 
delas poderá ter a propriedade, porque depende 
de conferir o Cadastro para ver se não tem lotes 
em outras favelas. Quanto vai demorar isto para 
funcionar? 

A CONCLUSÃO, amigôS, e uma só: MUITAS 
LUTAS E PRESSÃO AINDA NOS ESPERAM, PA­
RA O POBRE TER OS SEUS DIREITOS RECÜ­
NHEODOS, VAMOS LUTAR. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência determina o atendimento ao re­
querimento de V. Ext 

Concedo a palavra ao eminente Seriador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho em mãos a Mensagem que o Presidente 
José Sarney enviou ao Congresso Nacional e que 
foi 6da no dia de abertura dos trabalhos dO Con­
gresso NacionaL Chama-me a ateilção como é 
que um Presidente da República é levada pelos 
seus auxiliares a expor~se de uma maneira pratica~ 
mente indefensável. 

Vou l.er rápidos tópicos que esta Mensagem 
traz na sua introdução. 

O piimeiro tópico diz, aqui, ri.a página 2. 

"Foi com o objetivo de preservar a norma~ 
lidade e a estabilidade desse processo -Sua 
Excelência se referia ao processo de :desen­
volvimento - que tomei medidas da mais 
ampla repercussão para a política econômica 
do Governo, decretando a suspensáo, por 
tempo indeterminado, do pagamento do Ser~ 
viço de nossa dívida externa. Ao contrário 
dos que afirmam resultar essa iniciativa da 
emergência de nossas dificuldades internas, 
pos~º--~~l"!lr_g_JJ~- ~ELf9Ll!rn_~ç_ ~Q~­
rano, de um país soberano no pleno exercido 
de sua soberania. 

O segundo tópico, depois de tratarmos 
desta falácia, é com relação a um reconhe­
cimento que Sua Excelência faz, ao contrário 
de muitos daqueles que hoje aqui defendem 
o Governo". · 

Diz o Presidente: 

"O Brasil teve, nos últimos -dez im6s, o­
maior crescímento do Produto Interrio BrutO 
entre as dez maiores.economlas do' mundo." 

Como S. EX' está no· GOVêiTi6 !lá Oots;Oito 
devem caber a tão famosa República Velha. 

O terceiro tópico é airida mais impressionante. 
S. E><' diz: 

"Aos que desejam ver nas conquistas do 
Plano Cruzado a efêmera vitória de um sim­
ples momento de eUforia é conveniente lem­
brar que a variação anual do nível de preço, 
que atingiu em 1985 a taxa de 237,7%, e 
que_ no início de 1986 a"Pori.tava para wna 
expectativa de cerca de 500%, graças às meR 
didas de ajustamento e ao Programa de Esta­
bilização Econômica, declinou para 62,4%." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção D) 

O qúe .. itãtufaimente hão concorda_ o homem 
do Im-POsto de Renda, porque não fazendo ne­
nhuril ôpo de reajuste do ano anterior em termos 
de inflação, é como se a inflação fosse zero. 

E ainda foi __ rn"-Í.$ longe: zangado ele está de 
tal modO, que declarou que as pessoas que forem 
inadimplentes devem-lembfar~se que têm bens, 
e esses bens podem e devem ser seqUestrados. 

ProsSigo na leitura das palavras do Presidente, 
porque estas foram as que mais me aturdiram: 

"Õ.Uem. em tais c·ircunstâncias, ousará di­
zer que o Programa de Estabilização Econô­
mica não deu certo, ou não reverteu as ex­
pectativas inflacionárias que ameaçavam in­
.viab1lizar _a economia brasileira?" 

_Sã() ties t6Pkos -da iTiaior irilpOrtâncià. . 
~allfO ao país soberano, todoS nós sabemos 

que as reservas disponíveis chegaram ao ponto 
crítico_ de_ pouco mais de 3 bilhões de dólares 
e, portanto, a medida tomada, que encontrou 
apoio generalizado, de suspender os pagamentos, 
não foi wna medida tomada por quem dispusesse 
de reservas em alto montante e quisesse apenas 
renegociar essa dívida externa em condições mais 
altivas. Foi, evidentemente, uma situação de falta 
de caixa. 

Paralelamente, o próprio Presidente da Repú­
blica queixou~se, num dos seus discursos, da eva­
são _ct~ Ql®_df\5 fortes, e _ci~çu, a() mesmo tempo, 
o retraimento de novos investimentos em moedas 
inconversíveis no Brasil. 

Isso mostra, portanto, que a falta de dinheiro 
existente na caixa para os pagamentos interna~ 
cióliais é a razãO fundamental da nossa inadim­
plência. 

A__m::mrt6ria, ~orno aumento da dívida, e, con-. 
seqüentemente, como falta de dólar, parece~me, 
portanto,_ i_rrespondível. O périplo do Ministro Fu­
naro, que acaba fazendo a volta ao mundo """"' 
dentro de algum tempo fará pela segunda vez 
- procura duas coisas, ao que os jornais publi­
cam,--e-me---par_eee---que o--Governa, aqui -nesta 
Casa; não nega: busca reescalonar a dívida em 
melhores condições, pensando em algumas ma­
neiraS-de alíviar este pagamento, e tenta funcjaw 
mentalmente, Sr. Presidente, buscar dinheiro no­
vo, e buscar dinheiro novO Para pagar emprés­
tinl.os, não é buscar dinheiro_novo para fazer inves­
timentos reprodutivos, mas emprestar para pagar 
as dívidas resultantes_de empréstimos anteriores. 

POr outro lado, o Sr. Ministro tem wna atitude 
exfrerilamente soberana quando se declara adver~ 
sári.Ô ode nossa ida ao FMI, e disse, todos nós 
ouvjmos na televisão, "nunca mais o Brasil irá 
ao f~". Com isto n6s perdemos a simpática pre~ 
sen!;a visual da Sr" Ana Maria Jul, que volta e 
ni"eia- perconia ci Pã\áclo do Pianálto com wna 
pa'Sf~Úúniidà de-doc:uinentoS, e, guardada a nossa 
soberania, o Ministro da Fazenda vai às es_con­
dida:S ao FMI. Quarido eU digo "vai às escón~ 
didas", é porque nunca foi deSmentido, Sr. Presiw 
dente, Srs. SenadoreS, que S. EX, declarando ir 
ao encontro de determinada organização sediada 
em- Nova Iorque, errou naturalmente o caminho, 
e não ·ousarlà eu dizer que se seqüestrou o avião, 
e veio para Nova Iorque, mas pousou em Wa~ 
shington, para conversar com o ainda então Dire~ 
tor=Geral dO FMI,Jacques de Larosiere, e pedir~lhe 
urria carta -áe recomendação para o ClUbe de .. 

Aliii\ de Hl87 

Paris, carta que, aliás, lhe foi dada siinpafi.ónnen~ 
te. 

Ora, o éresdmento do PiB mostra, cOmo eu 
dizia, que a chamada herança não foi tão maldita 
asSim; se nesses- J O anos esse crescimento é dos 
melhores do mundo, e se ao mesmo tempo os 
presidentes Tancredo Neves e José Sarney falam 
com tanto orgulho da oitava economia do mundo 
ocidental - porque somos dédma do mundo, 
em geral- é porque, evidentemente, isso vem 
também como uma herança razoavelmente ela. 
giável. 

-QUanto às marchas e contramarchas da infla­
ção: estávamos, aqui, em plena euforia, aneste­
siada a Nação brasileira inteira Córii o êxito apa~ 
rente do "plano tropical", que depois passou a 
se chamar de "PlanO Cruzado". Veio ã.o Brasil 
ninguém menOs que o Sr. Raymond Barre, que 
não é acusado, como um determinado cavalheiro 
ameriámo que anda por ai, de estar quérendo 
conspirar contra a presença do Ministro Dilson 
Funaro no Ministério. Raymond Barre foi Primei­
ro-Ministro na França, foi Ministro d8s Finanças. 
Ouvido, declarou-se pessimista em relação à pos~ 
sibilidade de qualquer nação capitalista sustentar 
por muito tempo uma política de congelamento 
de preços e salários. Porque_ se congelam os salá­
rios, os preços essa política não congela, e, auto­
maticamente, aparece o_ desvão do mercado ne­
gro, aqui batizado de ágio. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Exf um 
aparte? 

OSR.JARBASPASSARINHO-Poisnão, 
ouço V, Ex!', nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João .Menezes- Eminente Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ex'!' é, na realidade, um dos 

· melhores oradores do nosso País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO....:. Não exa­
geremos, nobre Senador. 

O Sr. João Menezes= V. Br tern urna acut­
dac!e mental a toda prova, e que este Senado 
e o Congresso, como V. EX' está fazendo "um 
exame do govemC?, eu queria, antes que entrasse 
em outros de~hes, comentar aqui três itens que 
V. EX' abordou inicialmente. Aquele que V. Ex' 
falou, como se fosse uma novidade, a suspensão 
do pagamento da dívída externa do País, que V. 
Ex!' leu na Mensagem do Sr. Presidente _da_Repú~ 
blica. Eminente Senador, parece _que eSSa medi­
da, tomada pelo Presidente da República, foi wna 
medida acolhida por toda a população brasileira. 
Toda a 9rdem política achava que era necessária 
a suspensão do pagamento dessa dívida externa. 
Eu, pessoalmente, tenho as minhas retrições. Mas 
o que é Veraade é que, politicamente, na situação, 
a medida veio ao encontro dos interesses nado­
nais e até· de todas_ as forças Partidárias deSte 
País, pOrque o que se via nos jornais e_ra quase 
que o assédio diário para que o Brasil suspen~ 
desse o pagamento de sua dívida externa. O se­
gundo item que V. Ex' falou, foi que o Presidénte 
declarou que a posição do Brasil, nestes últimos 
dez anos, tinha alcançado detenninado grau na 
polftica internacional. Mas S. Ex' falou, e falou 
muito bem, porque a Presidência da Repóblica 
não é o Presidente; S. EX' continua o exercício 
de um mandato, continua o exercido da Presi~ 



Abril de 1967 

dência. Então, se foi nesses 10 anos que o tsrasu 
melhorou na sua economia e melhorou diante 
da economia do mundo, não disse nada dema[s; 
apenas por registrar um período mais curto não 
quer dizer que nesses 10 anos o_ Brasil não tenha 
alcançado um periodo de maior evolução. Frnal­
mente, também V. Ext, lendo a Mensagem do 
Senhor Presidente da República, declara que a 
expectativa de juros de 1986 era de cerca de 
500% e que, no fmal do ano, chegou a 62,4%. 
Foi um fato, existiu, por essa ou aquela drCUii.s­
tância existiu, a expectativa existia, ou pode existir 
para 1987 até mais, mas em 1986 existia essa 
expectativa e; por essa ou aquela circunstância 
ou medida, correta ou incorreta, o fato é que, 
no final do ano, se chegou a esse índice inflacio­
nário ·no País. Então a esses _três primeiros itens 
que V. Ex', com a proficiência habituai, examinou, 
eu queria deixar esse pequeno, não reparo, mas 
essa pequena interferência em nome da Lide­
rança da Frente Liberal 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, nobre Senador- João Menezes. Devo 
confessar a V. Ext ao frrn do seu aparte; que Oão 
sei se V. EX' está fazendo reparos a mim ou se 
concorda comigo. Fiquei em dúvida durante o 
raciocínio de V. Ex' Porque, em primeiro lugar, 
o que li - s6 poderia ler o que o Presidente 
escreveu. Então, V. Ext diz que, de fato, Sua EXce­
lência não diz novidade alguma; é pena porque 
o Presidente achou que isso era tão importante 
que escreveu numa Mensagem ânua; em segun­
do lugar, quanto à expectativa de inflação, salien­
tei, no período inteiro, a pergunta do Presidente, 
uma pergunta quase prática, quando _Sua EXce­
lência diz -vou reler para V. ~ 

"Quem, em tais circunstâncias, ousará di­
zer que o Programa de Estabilização Econô­
mica não deu certo ou não reverteu as expec­
tativas inflacionárias que ameaçavam invfa­
bilizar a economia brasileira." 

V. Ex' agora mesmo dísse que. quanto_ aos 
500_%' já deve estar dando mais. aaro que está 
dando mais, ilustre Senãdor. RDB de banco hoje 
já estão fechando com prê-frxação em 550 e 
600% ao ano .. Então, a possibilidade de inflação, 
que os Juros compreendem também, ela é de 
tal ordem hoje que esta reversão da expectativa 
não se deu, foi uma ilusão- durante algwn tem­
po nós vivemos sob essa ilusão, e talvez até o 
Plano pudesse ter sido salvo, se medidas enér­
gicas tivessem sido tomadas nos momentos ade­
quados, inclusive no momento em que se_cansa­
va, havia fadiga do processo de congelamento 
de preços e salários. Mas era preciso ganhar uma 
eleição e, então, isso era impossível fazer desde 
logo. . . . . 

De maneira que quando n6s chegamos à triste 
verdade de verificar agora uma inflação prevista 
para março pela Fundação Getúlio Vargas de 
15%, nós estamos praticamente voltando ao mês 
de janeiro do ano de 1986, com wna possibilidade 
de hiperinflação que nos atinge a todos. 

Então não faço oposiçãO masoquista; rião me 
alegra isso. Não me alegra, porque s_ofro também 
e todos nós sofremos. O -que desejamos é que 
o GoVétn.O tome uma iniciativa, avanc-e no rumo 
certo do seu caminho fanam:eiro e econômico, 
para qUe tenhamos, talvez amanhã até, o direito 

DIARK> DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

de bater palmas a uma inensagem que não tenha 
as incoerências - com o perdão da palavra -
mas incoerências que se encontram _na introdu­
ção da mensagem. 

O Sr. João Menezes- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 

O Sr. Joio Menezes- V. Ex!' vê QUe a minha 
Participação teve procedência ou apartea-ndo V. 
Ex' ou _aparteando a mensagem. Porque o que 
V. Ex!' fez, com a habilidade que lhe é peculiar, 
foi a crítica niãis contunde_nte em- tomo dessa 
situaÇão, desses três fatos a que me repOrtei: E, 
a prová de que era é que V. Ext está completando 
agora a sua idéia, o seu pensamento, ·como ho­
mem que tem visão grande dos problemas nado­
nais ·e confirma a razão lógica do aparte que dei 
a V. Ex< 

O. SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, Senador. 

Veja que- se V. ~me permite que dialogue­
mos -, veja que uma das razões apresentadas 
para introduzir-se o sistema do compulsório foi 
exatamente o quê? O excesso de dem.emda. En~ 
tão, em inflação de demanda havia uma neces­
sidade de enxugar a moeda. E. para isso então 
se inventou o compulsório, para tomar difícil ou 
dificultar mais ainda, sem dúvida, a aquisição de 
bens duráveis. 

Ora, hoje nós verificamos que o· compulsório 
continua, mesmo depois que acabou aquele as­
pecto mais agressivo da intlaçáo de demanda, 
quando aparece mais a inflação de custo. 

Leio, estarrecido, que a PETROBRÁS, que sem­
pre defendi, se apropriou de "apenas" quatro bi· 
lhões de cruzados do compulsório da gasolina. 
Quem te:rá talvez se apropriado do compulsório 
dos -automóveiS? E, os compulsórios aí estão. 

A demissão da Fundação Getúlio Vargas- (oi 
wna das coisas que mais me causaram -~spécle, 
porque é uma entidade altamente respeitada no 
mlDldo. EJa tem representação internacional. Mas 
quando a Fundação Getúlio Vargas disse que a 
inflação de _um determinado mês era de 17%, 
ela foi demitida. Entregou-Se ao IBGE a I'Eisponsa~ 
büidade de se fazer a apuração da inflação mensal 
no País. O IBGE, em seguida, compôs - o que 
foi muito louvável- com o DIEESE e com outras 
entidades representantes dos trabalhadores wna 
comiSsão para esse trabalho e quando o IBGE 
declaro.u também que a inflação em de um deter­
minado valor, demitiu_-se o Sr. Edmar Bacha, que 
toni.ou a iniciativa de demitir-se para não ser vio­
lentado com-os expurgos que tanto eram objeto 
dos ataques aqui nesta casa. às vezes com ii'a 
jupitf!riãila, ·p0r parte da Oposição daqUela ·oca~ 
sião. 

Então, faz-se tudo, faz-se tudo semelhantemen­
te ou_ faz-se_ tudo até mais avançadamente com 
uma diferença, com uma diferença que agora 
tudo se explJca e tudo se justifica. __ 

Houve medidas que a Nação delas tomou co­
nhecimento e que, naturalmente, causaram tem­
bém et.J.foria, porque é muito fácil jogar o pobre 
contra O "rerriediado, o remediado contra o abas­
tado, e _o -ab.ãstado contra o rico. Então, quando 
fizeram apreSamento dos bois gordos com a Polí~ 
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cia Fedeial sobrevoando a área e depois descen~ 
do para fazer o apresamento, houve bate-palmas. 
E o que aconte-ceu? Ficaram os_ bOis gordoS na 
intenção do Governo; fizemos importação de ga~ 
do e de leite ricamente adicionado pelas emana­
ções de Chemobyl; compramos arroz da Tãilândia 
para ·apodrecer em boa parte noS: armazéns e, 
awra. vejo a- notícia de que Estados produtores 
de aiToz, ·cbnlo o Rio Grande do Sul e especial­
mente Goiás, queixam-se de que estão com os 
seuS eStoques inteiramente prejudicados porque 
não têm sequer como armazenar, não têm silos 
para isto porque estes silos .estão ocupados pela 
imPortaçãO- que se fez no período, quando era 
ne"cessârio manter a aparência de que o Plano 
Cruzado estãva certo, continuava certo e, portan­
to, _córh isso, era preciso rebaixar os preços, o 
que não se·conseguiu. Mas se copseguiu desarru­
mar, desordenar, completamente, o que vai ser 
hoje a colheita da maior safra de todos os tempos. 
Vamos esperar o resultado, depois da _colheita, 
a iespeito da comercialização e dos silos. 

Com isto, houve um desperdício das nossas 
divisas. Compramos, COmo já disse, cãnle, teite, 
arroz. milho e compramos até tampinhas de cer­
veja da Bolívia e as nossas divisas foram para 
o teto crítico, o que nos obrigou a esta -mi"dida 
que o Presidente, por seu turno, declara ter toma­
do em caráter de soberania nacional e o retorno 
da inflação é recordista. 

Apesar do qu_e disse o meu eminente colega 
de representação, o nobre Senador J_oã.o Mene- · 
zes, a inflação está_aí em caráter verdadeiramente 
atordoante- como hiperinflação e não mais co­
mo inflação._ Ora, eu não falo isto _com_ alegria. 
Eu, aqui, me queixava, cjuando era Uder de wn 
GoVerno, de que áS vezes a Oposição-se sentia 
profundamente gratificada na hora em que di~ 
ziam: "O Brasil é um País- com· 10 milhões de 
sofredores de esquistossomose, o Brã.sil é um 
Pais com tantos milhões de leprosos, o Brasil 
é um País OOm- tantos friilhóeS-de tuberculosos, 
o Brasil é um Pafs com 30 milhões de _crianças 
abandonadas". EU ouvi muitO esSe--diScUriO"a:qui 
Eu nãO sei quanto tempo se levará; -aindil, para 
fazer com que dados dessa natureza sejam modi­
ficados. Então, nada como esperar que os tempos , 
passem para que os julgamentos ~am feitos. 

Agora, referir-me-ia, Sr. Presidente, ao fato mais 
recente ligado a todos esses que.fui buscar, numa 
retrosp_ectiva rápida: é a atuação- dos quatro Go­
vernadores: de São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul e Rio de JaneirO: Já hOüVe aiQuém 
que, inspirado no quadro pós Mao-Tsé-Tung, re~ 
solve1,1 çhamar -~ gente de o "bando dos qua­
tro", de tal modo eles estão sendo incomodatícios 
em -relaçao ao papel que o Governo exerce. Não 
entro nesta questão, porque ela não -cabe a mim~ 
Sáo todos GoverriadoreS do- mesmo PartidO do 
SEmhor Presidente da República. Falaria que antes 
de_ haver esse tipo de reação aos Governadores 
é Preciso verificar Se houve ou não precedentes 
dentro da própria Bancada do PMDB. 
, AD que sei na Bancada, durante a exposição 

do Ministro Dilscm Funaro, houve uma pessoa 
muito _ligada ao Palácio do Planalto que1 tenniM 
nada a palestra daquele Ministro para os Deputa­
dos, teria dito: "ESte cavalheiro parece que não 
mora neste Pafs". Outro DePutado por Pemam­
buct;>. do PMDB, teria dito a S. &. "Antes; iamos 
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às ruas e éramos aplaudidos. Agora, por sua cau­
sa, vamos à rua e somos vaiados". Não sei se 
o fato foi exatamente assún, mas assim foi conta­
do. Não admiraria, porque Augusto dos Anjos di­
zia que "a mão que afaga é a mesma que apedr~ 
ja". Antes que o eminente Senador Severo Gomes 
queira imputar estes versos a Ronald Carvalho 
eu devo dizer desde logo que são de Augusto 
dos Anjos. Cito o autor e cito os desabafos, porque 
esses desabafos me parecem inteiramente perti­
nentes com a condição social que estamos viven­
do no País. 

Os quatro Governadores, também diria o Sena­
dor João Menezes, não disseram novidade nenhu­
ma. Creio que o meu colega diria isso também 
num aparte. Talvez a forma de dizer, talvez a vee­
mência com que se pronunciaram tenha causado 
choque ao Presidente da República. Com o meU 
Partido, aqui representado por nós S. Ex' contará 
para as medidas de que preciSe para o ordena­
mento da economia do Pais. 

Não fazemos oposição raivosa e não fazemos 
oposição integrista, não negamos na íntegra as 
vantagens que o Governo possa ter. 

Lembraria apenas, como já foi hábito nesta Ca­
sa, que há editaria] que hoje me compensa das 
pá1idas explicações que aqui dei a respeito do 
momento histórico que estamos vivendo pelo 
meu Partido. 

É um editorial de página interna do joma1 O 
Globo, com o título: Convergência, para a ded­
sio. Estou lendo o editorial: 

"COI'IVER<lêNCIA, PARA A DECISÁO 

A inflação de março, ca1culada pelo fndJce 
Geral de Preços da Fundação Getúlio Vargas, 
ficou em 15 por cento; a taxa acumulada 
do primeiro trimestre está, assim, em 47,02 
por cento. Uma evolução dessa ordem de 
grandeza fez soar o alarme no ano passado_ 
e detemimou o recurso ao remédio heroíco 
do Plano Cruzado. E agora? 

Não se repita, nem mesmo por gosto pela 
originalidade, a sandice de que sabemos 
conmer com a inflação: a inflação é uma 
continuada fa1ta de compostura nos preços 
e falta de medida no dinheiro (que, por defini­
ção, é uma medida), redundando em colapso 
dos valores. E riáo apenas dos valores mate­
riais. Podemos viver atrás do impossível; mas 
não podemos nos dirigir e, conseqüência, 
conviver com o absolutamente imprevisível. 

A ausência de definições político-econô­
micas é carência de perspectivas para o ho­
mem comum. E esse eclipse do valor moral 
da esperança realimenta a própria inflação, 
induzindo a ganhar sobre_ o imecliato, já que 
não há como contar sobre o amanhã. A infla­
ção atua] parece a caminho de configurar-se 
como a inflação, além de tudo, da certeza. 
Não é mais a inflação inercla1 dos analistas 
econômicos de fevereiro_ de 1986; toma-se 
a inflação da impotência. 

O apelo dos quatro Governadores, de Mi­
nas Gerais, São Paulo, Rio de Jãneiro e Mato 
Grosso do Sul, ao Presidente José Sarney, 
para que assuma o comando da economia, 
faz sentido por refletir a incerteza angustiada 
dos Estados de importância capital na vida 
do Páas: faz sentido na origem, mas não con­
tém proposta de solução." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL(Seção 11) 

Leio a parte fanal do editorial: 

"O Pais não pode permanecer na indeci· 
são, na falta de iniciativa, no imobilismo. Nem 
conformar-se com um quadro, no mínimo 
.curioso: enredado no presente e com as me­
lhores perspectivas no horizonte. O quadro 
que está af, entre os anúncios de uma nova 
prinvincia minera], na região do rio Trom­
betas, superior a Carajás, de campos promis­
sores de petróleo e gás na região do rio Uru­
cuí e o avolumar-se quotidiano de uma crise 

· econômico-financeira interna e exw:ma. ~ 
hora de decidir--se, para vencer o vão entre 
o hoje e o amanhã." 

Em nome do meu Partido, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores a nossa palavra é de critica, natural­
mente_ construtiva, de critica de quem deseja coo­
perar para que a situação econômica do País tome 
rumo definitivo. Sei, tenho certeza, de que dentro 
das Bancadas do Governo, aqui nesta Casa como 
na Constituinte; há insatisfações enormes a res­
peito da imprecisão, da indecisãoj eu não diria 
da irresolução pois que o Presidente da República 
não é um homem Irresoluto, é wn homem que 
através de atitudes tomadas já provou que, em 
momentos dramáticos da sua vida, sabe tomar 
decisões. 

O qüeesperamos -da imensa Maioria que têm 
assento nesta Casa,-ó qlie esperamos dela é que 
induza, conduza, auxilie a que todos cheguemos 
a um ponto de ordenamento que nos permita 
umá tranqüilidade em relação a esta incerteza 
do futuro. Já se fala, como nos tempos de sempre, 
em medidas heróicas, já se fala em medidas de 
exceção, absurdamente reladonadas com o qua­
dro de 1963. 

Há até semelhanças Ragrantes. que não podem 
ser ignoradas por aqueles que pretendem fazer 
agora alguma previsão de golpe Militar neste Pais. 

A_:_Nação confia no seu Presidente, as Forças 
Armadas estão absolutamente coesas em tomo 
dele. 
__ Não há portanto movimento do encouraçado 
Potenkim, não hão soviete dos marinheiros nem 
d6s metalúri;Jtcos, há, sim, uma insatisfação tão 
brutal que se transformou numa indisciplina de 
trabalho, numa espécie de desafio, e numa esca­
lada desse desafio que a todos, realmente, causa 
espécie e gera temor. 

E com esta condição, de Uder de um pequeno 
Partido de Oposição, que aqui falo numa palavra 
dirigida menos ao Palácio do Planalto e mais às 
Bancadas que aqui dão apoio ao Governo do 
Presidente José Sarney, para que S. Ex' tenha 
o respaldo dEi qUe precisa para tomar uma decisão 
e, depois de tomada essa decisão, persegui-Ia 
até o êxito, para que não tenhamos mais tarde 
que Chorar sobre as lágrimas derramadas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
__.... ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Uder do PSB. 

OSR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seQuinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Recebi um documento de várias entidades mé­
dicaS, de repúdio às atitudes do Ministro da Saúde, 
que vem na tealidade, demitindo awâliares de alto 
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gabarito, que estavam interessados na consecu­
ção de um plano de Saúde Pública, aguardado 
há vários anos neste País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos sabem 
a situação conbistadora, em termos de saúde pú­
blica que atravessa o Brasil neste momento. Des­
de 1974, os indices de doenças infecto--conta­
giosas vêm subindo alarmantemente. Doenças 
que davam a impressão de haverem sido erradi· 
cadas, ai estão novamente com índices altamente 
alarmantes. 

U, há poucos dias, que às portas de Brasília 
já existem casos de febre amarela. A malária vol­
tou a toda carga, apresentando formas altamente 
resistentes ao DDT. São alarmantes, também os 
índices da lepra, da tuberculose, da doença de 
Chagas, enfrm, doenças que são frutos da ausên­
cia de um planejamento de saúde pública em 
nosso Pafs. 

E, quando pela primefra vez no ãtuaJ Governo, 
tínhamos a esperança a alegria de vermos médiw 
cos capazes em termos de saúde pública estarem 
prestando seus serviços ao Ministério da Saúde, 
quando acreditávamos que se iniciaria um projeto 
em profundidade para a erradicação dessas doen­
ças_ que matam e que deixam incapacitados mi­
lhares de brasileiros, S. Ex' o Ministro da Saúde 
começa a demitir esses auxiliares. Iniciou o pro­
cesso de demissões pela Dr' Suely Rozenfeld, Di­
retora da Divisão de Medicámentos. É claro, teria 
que ser exonerada a Dr' Suely Rozenfeld, pois 
estava contrariando as multinacionais de_medica· 
mentes neste País. EssaS' multinacionais conse­
guiram agora, há poucos dias, percentuais de au· 
menta para determinados medicamentos da or­
dem de 1.000 a 2.000%. Não estou colocando 
aleatoriamente esses dc~dos; são dados veríclicos 
que trarei a esta Casa num pronunciamento futu­
ro, mostrando que quando o salário está conge­
lado em Cz$ 1.300,00, alguns ritedicarnentos che­
garam a Cz$ 800,00 - meclicamentos neces­
sários a serem usados permanentemente, como 
no caso da doença de Parkinson, que são usados 
diariamente numa dosagem elevada, havendo ne­
ceSSidade de cerq.'l de quatro a cinco vidros men­
sais do referido medicamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é contristador 
verificarmos que, quando uma Divisão do Mini$. 
tério da Saúde resolveu enfocar com seriedade 
o problema dos medicamentos, sua Diretora é 
exonerad_a. Outro Departamento, outra Divisão, 
ana1isando os sucos e os sumos de frutas, verifi­
cou altos índices de enxofre que tornavam os 
produtos altamente tóxicos. S. Ex'-, o Ministro 
sponte sua, revogou a decisão daquela Divisão 
e resolveu _liberar para a população aqueles pro­
dutos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com grande satis­
fação ouço o nobre Senador Mauro Benevides. 

ó S-r. MBuro BeneVides~ Nobre S-enador 
Jar;nil Haddad, eu me permitiria interferir no pro­
nunciamento de V. Ex', exatamente na parte em 
que está sendo referendada a liberação dos su­
cos, que, durante um determinado momento, teve 
a sua venda proibida no território nacional, por 
decisão do Ministé:tio da Saúde. Integrei uma Co-



Abril de 1987 

missão de 40 Parlamentares, Deputados e Sena­
dol-es, que representam nesta e na outra Casa, 
e na Assembléia Nacional Constituinte, a Região 
Nordeste. Fomos levar ao Ministro Roberto Santos 
a manifestação do nosso protesto diante daquela 
medida que, no nosso entender, não refletia exata­
inente a realidade. E o Ministro disse que a matéria 
estava sendo examinada pelos órgãos técnicos, 
mas ele não poderia deixar de ser sensível àquela 
evidência, com base, também, em argumentos 
técnicos. E esta estória de os técnicos no gabinete, 
eles sozinhos, entenderem que aquela, é a melhor 
solução, esse encaminhamento não é mais aceito 
pela comWlfdade. E fomos discutir, os Parlamen-

. tares e aQueles que entendiam da veiculação dos 
sucos nos outros Estados brasileiros. Apresen­
tamos as implicações do di6xido de enxofre, já. 
que o suco não é servido concentradamente, 
aquele suco é diluído numa quantidade "X'' de 
água, não sei qual a espedficação: um copo d'á· 
gua, um litro ou meio litro d'água. Apresentamos, 
também, as implicações sociais decorrentes do 
problema, o fechamento daquelas empresas _que 
transaclonavam com os sucos de frutas produ· 
zidas no Nordeste, e tudo aquilo iria acarretar um 
desemprego em massa, além do desequilíbrio 
que ocasionaria àquelas várlãs fábricas que estão 
situadas nas nove unidades do chamado Polígono 
das Secas. 

O Ministro pareceu-nos naquele momento, um 
homem extremamente prudente, ouvindo .a sua 
assessoria téCnica e comparari.do os laudos do 
Ministério da Saúde com.aquelas outras infonna· 
ções que também, tecnicamente, lhe chegavam 
por parte da Associação dos Produtores de;: Sucos 
da: Região Nordeste. Portanto, eu gostaria, neste 
momento em que V. Ext aprecia a atuação do 
Ministro Roberto Santos como um todo, nesse 
tocante, chegar com a manifestação do meu tes­
temunho de que S. Ex' não _agiu isoladamente: 
mais de 40 Parlamentares do Nordeste for_am_ le­
var-lhe essas postulações. S. EX', OO:nal, depois 
ele 30 dias, resolveu acolher as postulações pela 
justeza de que as mesmas se revestiam. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador · 
Mauro Benevides, V. Ex', como lídimo represen­
tante do Nordeste, é claro, procurou S. Exto Minis­
tro, para defender as indústrias, defender ?!queles 
produtos que estavam sendo, após rigorosos exa­
mes laboratoriais, proscritos em razão dos altos 
indices de dióxido de enxofre. Sabemos o. que 
representa para o Nordeste o fechamento c;las 
referidas fábricas, não desejamos em absoluto 
que isso ocorra. V. Ext, ri um total de 40 Parlamen­
tares, comparecem ao Ministério da Saúde, des­
culpem-me, mas não têm a capacidade de fazer 
uma aná1ise altamente especializada, que é feita 
por técnicos bem gabaritados para este fim. Repi~ 
to, ninguém quer o fechamento dessas fábricas, 
em absoluto. Agora, que elas usem teores mais 
baixos do referido produto tóxico. Não podemos 
admitir, pelo simples fato de defesa da economia 
de qualquer Estado da Feder_aç_ào, a aceitação 
de qualquer proposição que into~que a popu­
lação. 

Vimos aqui nesta Casa, no ano passado, uma 
luta de quase toda a população brasileira na defe­
sa. das baleias; no entanto, os três representantes 
da Parafua lutavam contrariamente a que fosse 
proibida a caça da baleia, porque no litoral da 
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Paraíba se fazia esta caça que dava emprego a 
centenas- de -pesSOas e que influi~. em termos 
realistas, na economia do Estado. 

Se fonnos analisar isoladamente esses fatores, 
aceitaremos o uso indiscriminado e criminoso 
dos agrotóxicos que são usados em nosso País, 
e que estão levando a nossa população a alimen­
tar-se com legumes, frutas, etc., com altos índices 
de toxici_dade, provocados pelo uso dos agrotó­
xicos. Mas, no momento em que se tenta proteger 
a saúde humana, esses profissionais reconheci· 
dos portada a comunidade médica são e:xecrados 
e Jogados para fora do MÜlistério da Saúde. 

O apoio a dado esses profissionais, aos quais 
se soma a figura de wn grande sanitarista que 
é o Dr. Luiz Felipe Moreira Uma, por parte de 
várias entidades médic~s aconteceu: tivemos o 
apolo do Centro de Estudos Brasileiros em Saúde; 
o apoio da Associação Brasileira de Pós-Gradua­
ção em Saúde Coletiva; o apoio do Conselho Re­
gional de Medicina do Rio de Janeiro; o apolo 
do Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro; o 
apoio da Associação dos Servidores da Fundação 
Oswaldo Cruz e de outros setores, em solidarie­
dade contra as demissões qoe ali ocorreram,. e 
também vários diretores do Ministério da Saúde 
solicitaram a sua exoneração. Cito-os: Dr. André 
Luiz GeriiaJ...,;....[)jretor do DISAD; Dr. Antonio Os­
valdo Nunes Coutinho-Diretor da Divisão Nacio­
nal de Vigilância Sanitária de Alimentos; Dr. Eric 
Jenner Rosas-Diretor da Divisão de Planejamen­
to; DI" Giselle Huf-Diretora-SubstiMa da Divi­
são de Medicamentos; Dr. João Batista de Uma 
Filho-Diretor-Substituto da Divisão Nacional 
de Vigilância Sanitária de Alimentos; Dr. José Ri­
cai-do de Azevedo Brasil, Coordenador de Ativida­
des Administrativas da SNVS no Rio de Janeiro; 
Dr. Luciano Wirth Chaibub, Diretor da Divisão Le~ 
gal; Dr. Luiz Carlos Vanderley Lima, Diretor da 
DivisãO Nacional de Vigilância Sanitária de Portos, 
Aeroportos e Fronteiras; DI" Suely Bordalo Cruz 
Bezerra, Diretora da Divisão Nacional de Vigilância 
Sanitária de Cosméticos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, 
mais uma vez, as multinacionais interferem no 
nosso País, no momento em que esses brasileiros, 
excelentes técnicos e excelentes profissionais, 
procuram, com uma política de saúde pública 
digna dos maiores elogios, erradicar várias doen­
ças que nos causam até mesmo repulsa por ainda 
estarmos convivendo com a$ mesmas ... 

O Sr. Mauro Benevides -Mas, nobre Sena· 
dor, se V. Ex' me pennite, as multinacionais não 
estão nesse caso dos sucos do Nordeste. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Mauro Benevides, V. EX- sabe ... 

O Sr. Mauro Benevides - Eu tenho a im~ 
pressão de que V. Ex!' deve situar as multinaclonais 
do outro lado, e não em relação aos sucos do 
Nordeste. 

O SR. JAMIL HADDAD - ... quando eu falo 
nas multinadonais, refiro-me ao setor farmacêu­
tico. V. Ex" sabe disso e não há novidade nenhuma. 
porque, infeliunente, não temos a indústria da 
qufmlca fina neste Pois, que não ê permitida. não 
se pennite que seja feita no Brasil. 

_o nobre Senador Luiz; V"uma, num pronuncia­
mento anterior feito por mim nesta Casa, também 
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se colocou contrário a essa pressão e citou como 
exemplo a Bahia: no p6lo petroquímico da Bahia, 
tentou~~ _a_implantação da indústria da química 
fina, e. as pressões externas não permitiram. E 
se precisarmos hoje tomar wn comprimido de 
aspirina, que_ nada maís nada menos é o ácido 
acetilsalicí1ico, estamos pagando royalty pela im· 
portação desse ácido necessário à fabricação de 
um ~pies aMlgéslco, que é o ácido acetilsa-
licílico ou aspirina. · 

Sr. Presi4ente, Srs. Senadores, ~poderia dei­
xar, neste. morp~qto, de _registrar a ~inha repulsa 
pelas atitudes do Ministério da Saúde em .demitir 
colegas de alto gabãrito no setor da saúde pública, 
sem uma júStifléativa . 

Aproveito a oportunidade para relatar um fato 
interessante; uma das demitidas é considerada 
el<celente-sanitarista., é esposa do Uder do Gover­
no na Câmara dos peyutados, o_ Constituinte Car­
los Sant"Ann_a; um outro sariitarista de grande 
valor é filho do Ministro Moreira Lima. Eu não 
entendo mais nadai Honestamente, não é nem 
um fator, vamos dizer, político de retirar elementos 
contrários a posicionamentos de Partidos que não 
apóiam o Gtweino ; são elementos inclusive que 
têm vinculaçõ_es diretas com o Governo e is:to 
me leva a supor quese trata de pressão das multi­
nacionai_s da indústria farmacêutica qUe, mais 
wna vez, se tomam vitoriosas, e que, mais uma 
vez, derrotam a saúde do povo bras~eiro. 

Era o que eu tonha.a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem i) 

O SR. PRESIDEI'tTE (Humberto Lucena} -
Concedo a palavra ao nobre Senador .Mauricio 
Correa, como Uder do PDT. 

O SR. MA~CIO CORREA (PDT - DF. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revi5a0 do Orador.)- Sr. Presidente, Srs, Sena­
dores: 

Permitam-me que eu traga, mais uma vez. um 
encaminhamento de assunto que _diz_ respeito, 
particularmente, ao Distrito Federal. 'É: que, como 
todos sabem, pela primeira vez o Distrito Federal 
tem a sua representação parlamentar. E a que 
tem-me preocupado, Sr. Presidente, na medida 
em que o Senado é o órgão legislativo próprio 
para discutir e votar as leis relativas ao Distrito 
Federal, são as constantes viagens que o Sr. Go­
vernador do Distrito Federal, tem empreendido 
para o estrangeiro, sem que nenhuin órgão do 
Poder Legislativo autorize a sua ausência 4o País. 

Nós sabemos que, na forma do que preceib.la 
a Constituição Federal, o Pres_idente_da República 
para se ausentar do Btasü - inclusive, apenas 
para transpor a Ponte da Amizade que separa 
o Brasil do Paraguai- tem que pedir autorização 
legislativa e, de igual .modo, as Assembléias Legis­
lativas dos Estados autorizam os Governadores 
a se ausentarem do Pais, vil;l.jarem para fora do 
Pais. De igual forma, entendo que o Governador 
para se afastar em viagens de estudo ou turismo, 
tem que ter. também, autorização do Senado Fe­
deral, já que é o órgão encarregado de legislar 
especificamente para esta Unidade da Federação. 

As vésperas da instalação da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, o Governador do Distrito Federal 
se ausentou do Pais durante mais de 30 dias, 
s6 chegando aqu~ quando praticamente se insta­
lavam os trabalhos daquela Assembléia. Outras 
viagens S. Ext empreendeu aos Estados Unidos 
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e à Europa sem ter dado nenhwna c.omunlcaçãQ 
ao Poder Legislativo e nem sequer a Brasília. 

Por isso, permito-me, para ser sintético, ler o 
projeto de resolução que encaminharei à Mesa: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 

Dispóe sobre a autorização prévia do 
Senado Federa] a viagens do Govemaw 
dor do Disbfto Federal ao exterior, bem 
como da Indicação de seu substituto 
evenb.lal .. 

Senador Maurício Côrrea-

O Senado Federal resolve: 
Art 1~ As viagens do Governador do Distrito 

Federal a países estrangeiros serão previamente 
aprovadas pelo Senado Federal. 

§ 1 '> Na exposição de motivos que instruirá 
o pedido de licença estarão especificados: roteiro, 
razões e objetivos da viagem, relação dos inte­
grantes da comitiva oficial, data aproximada do 
regresso, e estimativa pormenorizada do dispên­
dio dos cofres públicos com a viagem. 

§ 2 9 No prazo de quinze dias de seu regresso, 
o Governador prestará contas de suas despesas 
ao Tribunal de Contas do Distrito F~àeral, que, 
no prazo de trinta dias, a julgará e informará de 
seu parecer à Comissão do Distrito Federal .. 

§ 39 A indicação do substituto temporário do 
Governador do Distrito Federal.ob~d,ecerá ao dis-. 
posto nos arts. 81, VI, e 42, m, da Constituição 
Federal. 

Justificação 

O incansável Governador José Aparecido, se­
gundo se noticiou, está em preparativos para de 
novo se ausentar do Distrito Federal, território cuja 
administração lhe foi confiada pelo Presidente da 
República Desta vez, trata-se de mais uma viagem 
e10 exterioé-, e o destino ê Moscou. 

As viagens do Governador, de tão freqüentes, 
tomaram-se rotina. Poucos são os que se espan­
tam com noticias e radfofotos do Senhor Apare­
cido nos salões elegantes de Paris, Roma, Nova 
Iorque ou Lisboa, quando os menos avisados o 
imaginavam debruçado sobre os problemas do 
Distrito Federal em seu gabinete do Palácio do 
Buriti ou em sua mansão de .Aguas Oaras. 

O Governador não tem dia nem hora para es­
pairecer, longe de Brasília; pouco lhe importa que 
a cidade esteja angustiada com seus graves pro­
bfemas sociais, que neste momento se refletem 
em movimentos grevistas que envolvem cerca 
de 50 mil servidores das administrações direta 
e indireta do Distrito Federal. O Senhor Aparecido 
entrega o Governo ao seu Chefe de Gabinete e, 
simplesmente, parte. Aparentemente, a ninguém 
dá satisfações. Pelo menos não as dá ao Senado 
Federal. 

Ora, a Constituição vigente atribui ao Senado 
Federal a competência pri\rativa de aprovar a indi­
cação do Governador do Distrito Federal, de ini­
ciativa do Presidente da República. Segundo ainda 
o art. 42, combinado com o§ J9 do art. 17, ao 
Senado cabe legislar para o Distrito Federal, indu­
.sive sobre pessoal e administração pública. Não 
obstante, o Governador niio se sente obrigado 
a sequer infonnar o Senado de seus périplos. 

Nem o Presidente e o Vice-Presidente da Repú­
blica têm esse privilégio, pois o Congresso Nado-
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na! tem cfe autorizar, previamente, suas ausências 
do País: A regra prevalece nos Estados e Municí­
pios, dos quais seus respectivos chefes do Execu­
tivo não se ausentam para o exterior sem lic:ença 
do Legislativo local. · 

No Distrito Federal, entretanto, a norma implí­
cita na Constituição não ê observada, não obs­
tante os prejuízos para a administração e a slgnifi~ 
cativa sangria nos cofres públicos, já que não 
raras vezes o Governador faz-se acompanhar por 
numerosa e alegre comitiva. 

Nesse passo, a resolução .que ora proponho. 
visa pôr cobro à desc:ortesia do Sr. Governador 
para c.om esta. augusta Casa, tanto no qu~ reSpeita 
aos seus mais comezinhos deveres com a comu~ 
nidade que governa, como no que conceme à 
prodigalidade com qu.e desperdiça dinh~iros pú­
blicos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perrriite-me V. 
Ex' urri aparte?-

O SR. MAURICIO CORREA-Com o rrialor 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho":""'Acho que a inten­
ção de V. EX' tem respaldo, inclusive por analogia, 
naquüo que se passa com os Estados da F~dera­
ção. Os Govemado~s Q.e ~o, p~ se: ~usen­
tarem do Pals. precisam de autorU:ação dada pela 
Assembléia Legislativa do Estado. Como esS~J m~:~­
téria não está prevista na Constituição hoje, per­
guntava a V. ~ se um projeto, de resolução do 
Senado poderia dar esse tipo de dever ao Gover­
nador e, conSeqüentemente, essa atribuição ao 
SenadQ Federal, sem que a Constituição tivesse 
sido mudada. V. E>r, que é emêrito jurista, tiraria 
a..minha dúvida porque, em caso contrário, pode-­
remos aproveitar o próprio preparo da. Consti­
tuição atual para fazer a inclusão daquilo que V. 
Ex", com muita propriedade, sugere se faça. 

O. SR. MAORICIO CORREA - No exame 
que fiz não VejO incónstltucionâlidade alguma", ca­
so o Senado venha a aprovar, como espero, esse 
projeto de resolu.çã9. Não há artigo específico 
~e dete~ine essa competência ao Seruido .. 

A questão é omissa."EritretantO," por Ser ofn.issa, 
acho que o Senado poderá complementá-la de­
terminando que as .suas. vjag~ns. só se façam me­
diante prévia autrorização do Senado. 

Tinha intençã.o inclusive de $_ubmeter à Mesa 
uma questão d~ ordem, mas me pareceu mais 
prudente que a matéria fosse encaminhada à Co­
missão do .Dis.bito Federal porque, inclusive lá, 
este assunto será mais exaustivamente abordado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Com certeza irá 
também à CóiliíSSã.o de COnstituição que, embora 
não conStituída, terá Relator. 

O SR. MAIJIÚCIO CORREA-Sem dúvida 
alguma, se o Senado enterider que devaM à Co­
missão de Constituição e Justiça o parecer oral 
aqui, assim estárá completado o meu desejo. · 

Se o Presidente da República precisa de autori­
zação legislativa para ausentar-se E!o País, por· que 
não, recorrendo-se ao princípio da analogia, exi­
gir-se o mesmo do Governador do Distnlo Fede­
ral? Se o Governador estabelecer a regra expressa 
nos termos desta Resolução, que tem respaldo 
no art. 235, aiinea c do Regimento Interno. 
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Em nome do· povo do Distrito FederÇJ]., rogo 
aOS EJf'IOS srs. $enadoreS que aprovem este proje­
to, que sobre submeter ao ·crivo deSta Casa as 
freqüentes viagens ·do Governador, visa também 
a preservar a prerrogativa do Senado de aprovar 
o seu substituto, que em tese poderá ser, se man­
tido da forma costumeira de es.colher discrldo­
nária, à revelia do Senado, um burocrata sem 
c:ompromisso com Brasília. 

Sr. Presidente, a propósito da apresentação 
deste projeto de resolução, gostaria de mais uma 
vez iildagar a V. EX' se, na condição de Presidente 
do Senado da República, já obteve a1gumas infor·. 
mações a respeito do Relatório que aqui fez sobre 
os ,espacamentos e demais degradações pratica· 
das contra nós em frente ao Banco d,o Brasil, 
no dia em que as tropas do Governador lá compa­
receram e, sem nenhum respeito à Assembléia, 
maltratou a todos. Porque, segundo o que estou 
informado, foi coo.stitllida lJITla Comissão com­
posta: do honrado 19-Vice-Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituirite, li.obre Senad.or Mauro 
Benevide.s, do ilustre Senador FernandO Henrique 
Cardoso, Líder aqui nesta Casa, e do Deputado 
Luiz Henrique, Líder na Câmara dos Deputados 

O que ocorreu comigo, com o Senador Pom­
peu de Souza e com o Deputado Augusto Carva­
lho foi realmente algo deprimente. E predso sa~ 
ber, inclusive para afirmar minha condição de Se­
nador da República, até onde está send.o respei· 
tada essa imunidade que se diz ter, estar estam­
pada no Regimento Interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, a respeito de que gozamos de 
imunidade sobre o que falamos e sobre opiniões. 

Até agora, não vi absolutamente nenhumé;l ma­
nifestação, e isto me choca. Trouxe aO. Cànheci-. 
menta de V. EX' num relatório rápido, o que passa­
mos lá. Fomos desrespeitados mesmo. Os Oficiais 
que lá estavam pratkaram execessos e, até agora, 
não vi nenhuma providência, não tomei conheci­
mento de que V. Ex', corno Presidente desta Casa, 
tenha tido informações seguras a respeito, do que 
houve conosco. Parecewme que está havendo um 
~ecimento, a exemplo do que aconteceu no 
dia "27 de novembro, quando esses oficiais pratí­
c.aram esses excessos e continuam no comando 
da Polícia do Distrito Federal, foram essas mes­
mas autoridades que estavam lá e que praticaram 
esses exçessos contra nós. 

J~ prestei a V. Ex' oS· devidos ~.sclarecim~to$. 
Vrm para esta casa na· presunçãO de . defender 
um mandato popular e estou sendo, inclusive, 
ridicularizado por oficiais e até subalternos da Polí­
cia Militar.do .Distrito Federãl. 

É uma questão de saber se gozamos as .irnuni­
dades parlamentares, ou se elas não existem, ou, 
se existeru, que punições deverão ser apUcadas 
a esses oficiCiiíS que nos destrataram naqUele dia. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAIJIÚCIO CORREA- Concedo o 
aparte, com muita honr~ ao nobre Senador Mau-
ro BenevideS: · 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Maurício Corrêa, antes que o nosso gminente Pre­
sidente, Senador Humberto Lucena, da cadeira 
presidencial, ofereça a V. ~ as informações que 
a ele estão sendo.SQiir;itadas, eu m~ permito, para 
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que conste também dos Anafs do Senado, que, 
na condição de !"'-Vice-Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte, e por recomendação ex­
pressa do Presidente Ulysses Guimarães, na_com­
panhia do eminente Senador Fernando Henrique 
Cardoso e do Deputado Luiz Henrique, alem do 
contato que mantivemos com o Governador José 
Aparecido, de quem redamamos uma ação pron­
ta e imediata para a apuração das responsabf­
lic;iades e a punição dos culpados, a mesma Co- . 
missão, já à noite, integrada também, em razão 
das repercussões do fato e as implicações no 
próprio instituto da imunidade parlamentar, pelo 
nobre Deputado Ulysses Guimarães, COmandan­
do a própria Comissão que S. Ex' mesmo desig­
nara, foi ao Gabinete do Ministro da Justiça, Dr. 
Pau1o Brossard, e fez ver a S. Ex' que a ASSembléia 
Nadonal Constituinte esperava que, do titular da­
quela importante Ppasta ministerial partissem, 
também, medidas efetivas e concretas que res­
guardassem a inviolabiJidade do mandato, atingi­
do, naquele momento, nas pessoas de V. Ex', 
Uder do PDT nesta Casa, dos Deputados Augusto 
CarvaJho, Percival Muniz e João Hermann. Recor­
do muito bem que foram esses os nomes clara­
mente, explicitamente indicados, pelo Presidente 
Cllysses Guimarães como os mais atingidos na­
quele constrangimento ocorrido diante da agên­
cia do Banco do Brasil. Evidentemente que tendo 
o Presidente Ulysses Guimarães avocando para 
si o acompanhamento pari passu das medidas 
que deviam ser levadas a cabo, quer pelo Gover­
nador do_ Distrito Federal, quer pelo Ministro da 
Justiça, ficamos nós no aguardo de que fosse 
cientificado _a própria Assembléia das medidas 
que, porventura, tenham sido postas em prática 
por aquelas autoridades. Evidentemente que, no 
momento _em que V. Ex' traz o assunto a debate 
no plenário do Senado Federal, interpelando ele­
gante, mas incisivamente a própria Mesa, na pes­
soa do nosso ínclito Presidente, Senador Hum­
berto Lucena, nós esperamos_que esses fatos se­
jam elucidados e aqueles que transgrediram a 
norma pertinente à imunidade parlamentar rece­
bam, das autoridades a que se achavam vincula­
dos, a p·unição de que são passíveis; porque, 
afrontando V. Ext, Senador da República e os ou­
tros três Deputados, essa afronta atinge o próprio 
Poder que, neste momento histórico, se reúne 
em Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR. MAURÍCIO CORREA -Agradeço 
a V. Ex' 

O Sr. POmpeu de Souza - Permite-me V. 
Ex' um aparte? - -

OSR.MAURÍCIOCORREA-Comomaior 
prazer, ilustre Senador Pompeu de Souza. 

O Sr. Pompeu de Souza- Estava ouvindo 
atentamente o discurso de V. Ex' e ouvi agora, 
com igual atenção, o aparte do nosso nobre_ cole­
ga Mauro Benevides, e não estava considerando 
necessária a minha intervenção, de vez que V. 
EX' já se_ referiu aos acontecimentos de maneira 
absolutamente fiel e com inteira propriedade. Sin­
to-me, entretanto, na obrigação de fazer pequeno 
reparo à memória do meu querido amigo e colega 
Mauro Benevides, que me excluiu da agressão. 
Excluiu-me lentamente da agressão e excluiu-me 
também de outro episódio porque, na verdade, 
da agressão fomos vítimas V. ~.eu e o Deputado 

Augusto Cãrva1ho. Os outros foram desdobra­
mentos. Os Deputados que, posteriormente, se 
viram envolvidos e foram em função da agressão 
que nós três sofremos, porque nós três proeu:­
ramos defender a incolumidade f'tsica dos grevis­
tas, dos bancários, que estavam numa assembléia 
pacifica, inteiramente pacifica, sem nenhuma pro­
vocação, nem sequer piquetes estavam fazendo, 
e nós nos demos os braços, nós três, eu, V. Ex' 
e o Deputado Augusto Carvalho, tomando a frente 
do grupo que estava sendo atacado pelo batalhão 
de choque da Policia Militar do Distrito Federal, 
na expectativa de que nos respeitassem e assim 
defendêssemos os agredidos. E eu que lá fora 
para evitar essa confrontação, porque recebi um 
apelo neste seritido, acabei confrontando como 
v. Ex' ~e -como ·o Deputado Augusto de Carvalho; 
porque sofremos as agressões e _desrespeito que 
todas as demais pessoas presentes sofreram. Ain­
da tivemos a sorte eu e V. EX" de_ não cair, porque 
se _tivéssemos- caídos teríamos sido ptsoteados 
também, e talvez agrectidos pelos cães policiais 
que vinham logo em seguida, e aqueles bruta­
montes que nos empurraram com seus escudos 
e bateram nas nossas pernas com cassetete. E 
fiz sobre este assunto, aJiás, um pronunciamento 
nesta Casa. I:: verdade que numã sessão noturna, 
já no __ fim_-_da._sessão, ha_vja,_,talvez, uns 7 01,1 a· 
Senadores; e com-entei" O ej>isódio e, mais uma 
vez, soU--levado 8 fazer um recurso à meritória 
do meu querido amigo Mauro Benevides; quando 
o Presidi!nte Glysses Guimarães nos levou o seu 
protesto, a sua denúncia e o seu pedido de provi­
dências ao Ministro Paulo Brossard, por ser a via 
própria do Poder ExeCutivo federal, com re(erên­
da ao desacato que nós, Constituintes, tínhamos 
sofridos, levou-me também em sua companhia. 
Aliás S. EX', qUari:do eu cheguei dos aconteci~ 
mentos, faJou-me: "Pompeu, eu preciso de você. 
Você precisa me acompanhar na audiência com 
o Ministro Brossard," que àquela altura, ainda es­
tava viajandO do Rio para cá. Então, fomos, eu 
também, em companhia do Presidente Cllysses 
Guimarães, do Vice-Presidente Mauro Benevides, 
e do Uder Fernando Henrique Cardoso para àque­
la audiência, quandO tive a opOrfurildade âe relatar 
minuciosamente os acontedmentos_ao Sr. Minis­
tro PaulO-BioSsard. Foi nesta_ocasião, justamente 
cOiriddindo com os horários dos jornais de televi­
sãO: riós assistiítios àquele ridícufo proriuncia~ 
merifu-do Secretário de Segurailça, quando ele 
disse que tinha sido uma linda operação, uma 
bela operação - ele usou um adjetivo de julga­
ment:Q de natureza estética, o que achei muito 
estranho. Eu, aqUi do Senado, como numa esta~ 
ção de televisão, tive oportunidade de dizer-e 
agora repito--que quem acha linda uma opera­
ção daquele teor, afinal de contas é uma operação 
pequenina, certamente acharia lindíssima uma 
operação Buchenwald ou Auschwitz. Era o que 
tinha a dizer a V. Ex' 

O Sr~- Mauro Benevides - Permite V. Exl' -
wn aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORREA- Com prazer! 

O Sr. Mauro Benevides- Realmente, foi 
uma omissão, no relato que fiz, omissão cometida 
involuntariamente em relação ao Senador Pom­
peu de Souza. 
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O Sr. Pompeu de Souza -Eu não queria 
ficar omitido para que não se supusesse que eu 
estava me escondendo atrás do acontecimento, 
pelo contrário, estou muito à frente do aconteciw 
mento, estou protestando com a veemência com 
que sempre protestei em todas as s~ações. 

O Sr. Mauro Benevides- Realmente, nobre 
Uder Mauricio Corrêa, quando cheguei ao Minis­
tério da Justiça, lá se encontrava o nosso eml· 
nente colega Senador Pompeu de Soi.}Z8 que, ten­
do vivido mais proximamente aqueles lastimáveis 
e degradantes episódios, pôde oferecer ao .Minis­
tro Paulo Brossard esclarecimentOs adicionais 
àquele relato que, incisivo, mais rãpldo que fize~ 
mos em tomo dos acontecimentos, já que S. Ex' 
esteve presente ã todos os lances, na chegada 
ao Banco do Brasil e, posteriormente, com a nos­
sa presença, dos LídereS DeputadO Liüz Henrique 
e Senador Fernando Henrique Cardoso, e da mi· 
nha própria na condiÇão de representantes do 
Presidente c.nysses Guimarães. A atuação do Se­
nador Pompeu de Souza, diante dO Ministro da 
Justiça, diante do próprio Governador do Distrito 
Federal e, sobretudo, naquele momento em con­
tacto com as lideranças sindicais ·no Banco do 
Brasil, foi realmente uma presença marcante que 
evidencia a sua preocupação em resguardar na­
quele momento a tranqüilidade pública e, acima 
disso, a pr6prta dignidade de representação popu­
lar que V. Ex' e os outros Deputados admira­
velmente encarnavam. 

OSR.MAURÍCIOCORREA-Parafinalizar, 
Sr. Presidente, agra~eço os apartes que foram 
dados pel95 Senadores Mauro Benevides e Pom­
peu de Souza, porque realmente ós embargo 
apresentados à mesa pelo Senador Pompeu de 
Souza são precedentes e nós os acolhemos. E 
reiterar a V. Ex', em quem eu confio pela sua 
postura retilínea e firme, que fiscalize as informa­
ções que estão sendo devidas a nós. Confio em 
V. Ex• como Presidente desta Casa, na defesa 
das nossas imunidades parlamentares, como sa­
lientei, foram violentadas de uma maneira per~ 
versa:-- -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência info[Jl)a ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, Uder do PDT, e aos demais Srs. Senac::lo-­
res, que está acompanhando, como é do se.u de­
ver, o andamento das investigações referentes aos 
fatos a que se referiu S. Ex' que, deploravelmente, 
atingiram de modo flagrante as imunidades parla­
mentares de S. Ex', do Senador Pompeu e Srs. 
Deputados Augusto Carvalho e Jo.ão Herrmann. 
A Presidência anotou .devidamente, numa reporta­
gem alusiva e esses lamentáveis acontecimentos 
de uma grande revista de circulação nacional. 
uma série de fotografias onde se evidencia a nítida 
responsabilidade de um oficial superior da Policia 
Militar do Distrito Federa1, ao agredir violentamen­
te o Deputado João Herrmann, com quem já me 
entendi pessoalmente sobre o assunto. 

Posso assegurar a V. ~.atendendo a sua opor~ 
tuna presença na tribuna, que reiterarei, através 
do Sr. Ministro da Justiça, Sr. Paulo Brcissard, 
a solicitação urgente de informações ao Sr. Gover­
nador do Distrito Federal acerca do andamento 
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do inquérito a respetto desses fatos e, tão logo 
tenha ciência delas, as transmitirei ao Plenário, 
na expectativa de que o Governo Federal, de 
quem o Governador do Distrito Federal é depenM 
dente, por força de sua nomeação demissível ad 
nutum, tomará as providências adequadas e efi­
çazes em defesa das imunidades parlamentares 
dos Srs. Constituintes e dos Srs. Congressistas. 

Nesse particular, entrarei em contato também 
com o Presidente (llysses Guimarães, Pre:sidente 
não só da Câmara dos Deputados mas da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que, ao tomar ciência 
dos fatos, mesmo- antes de mim, designou a Co­
missão a que aludiu V. EJcl', presidida pelo Senador 
Mauro Benevides para os primeiros contatos em 
tomo do assunto. 

Fiquei certo V. Ext, ao agradecer as suas pala­
vras a respeito do procedimento desta presidên­
cia, que estarei vigilante, como sempre, na defesa 
das imunidades parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (HumbertO Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, que fa1ará como Líder dO Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro~ 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMD8- RS. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tivemos aqui, na tarde de hoje, uma manifes­
tação do nobre Senador_J_a(Qas_Passarinho, falan­
do na qua1idade de Uder do __ s_eu Partido e _na 
qualidade de homem de oposição, nesta Casa. 

Não podemos deixar de dizer, em primeiro lu­
gar, que o pronunciamento de S. Ex' foi eminente­

. mente baseado numa seriedade de_ intenções e 
objetivos. S. Ex toca em algumas questões sensí­
veis mas críticas do momento econômico e do 
momento político que estamos vivendo. É forçoso 
reconhecer que foram palavras judiciosas, com­
petentes e, acima de tudo, construtivas e bem 
intencionadas. Mas também não podemos deixar 
de fazer al~as observações a respeito do que 
foi dito pelo eminente Líder _do PDS. 

V. Ex' aqui fez uma observação a respeito da 
moratória ou da declaração da suspensão do pa­
gamento dos juros da dívida externa por parte 
do Governo brasileiro, tentando associar ou ten­
tando traçar uma semelhança com o que ocorreu 
em 1982 e 1983, quando também o nosso Gover­
no deixou de pagar os jwos. Creio que é preciso 
traçar claramente uma diferença. É verdade que 
as reservas cambiais com que contamos hoje não 
são as mesmas com que contávamos há um ano, 
mas assim mesmo é urna situação incomeiisura­
velmente diferente daquela que vivemos nos idos 
de 82 e 83. No momento da declaração da sus­
pensão do pagamento dos juros, o Governo brasi­
leiro contava com reservas da ordem de 3.8 bi­
lhões de dólares. ReseiVas líquidas, segundo a 
afirmação peremptória do Sr. Ministro da Fazen­
da. Ora, quando se fez a moratória, há alguns 
anos, logo a seguir aplicou-se neste País uma 
polffica brutal de recessão econômica, acampa~ 
nhada de uma polftica, também a ela associada, 
de arrocho e de contenção dos salários. 

A slb.Jação ·que vivemos hoje é radicalmente, 
notoriamente diversa. O atual Governo fez a decla­
ração de moratória com um lastro mínimo. É 
preciso dizer que esta declarçaão logrou inverter 
a qualidade das negociações. 
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Nos períodQs anteriores, as negociações que 
fazíamos com os bancos internacionais, com o 
pool dos bancos através dos comitês sediados 
em Nova Iorque, colocávam-nos em uma situa-­
ção em que quanto mais se aJongasse o proc_esso 
de negociação, maior prejuízo somaríamos para 
o Brasil e as negociações muitas vezes, até um 
lãilt<fqllanto artificialmert~e, se prolongavam por­
que num comitê que congregava 700, 800 ban­
CQS particulares, sempre faltavam 3 ou 4 bancos 
localizados aqui ou ali, que não fechavam o acor­
do. Enquanto esses 3 ou 4 bancos não se intre­

. grassem ao acordo, esse-acordo não era_ assinado 
e a renegociação não era montada nem pactuada 
entre o Brasil e os bancos c_om os quais estamos 

-endividados. Agora o que. temos é uma situação 
dive~sa. Ao longo do processo de. negociação, 
o Brasil recusa-se a pagar os juros da dívida ao 
nível escorchante. absusivo e extorsivo em ·que 
esses juros vêm sendo colocados no plano finan­
ceiro._ 

O Sr. Jad>as Passarinho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Mesmo que essa 
dívida ou a renegociação leve de 7 _a 8 meses, 
rtós não estamos arcando com 1 bilhão de dólares 
rriensais para o fecharriento das COntas em ie!a~ 
çãó ao processo de endividamento. Portanto, há 
uma qualidade diversa nessas negociações. O 
próprio comportamento do_ Governo na frente in­
tema da economia é diferente. 

LOgo apóS a cilSe de· 82/83-, -em fevereirO de 
1983, O então Ministro do Planejamento, Mini$-o 
absOfi.rtO daECOfiÕJllia, Dr. Antônio DelfDll Netto, 
assinou, juntamente com o Presidente da Repú­
blica, o Decreto-lei n" 2.012;· no 4ual se operava 
uma redução drástica dos 'níveis salariais em nos­
so País. No Brasil de hoje, inversamente, o Gover­
no mantem o gatilho dos salários que recompõe 
a cada mês os salários em relação ao processo 
inflacionário. Portanto, o que vemos hoje é uma 

- mudança drástica na qualidade dessas negocia-
-Ções e no comportamento do Governo riO trata-
mento interno da questão econômica. 

O Sr. Jarbas Passarinho Pennite V. Ex' um 
aParte? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Concedo o aparte 
a V. Ex', embora me considere_ ainda ter recém~ 
entrado no primeiro tópico-da ampla e rica abor­
c!agem que fez V. Ex" da tribuna. 

O Sr. Jart>as Pasaarlnho - Esperava que 
V. Ex' desenvolvesse o raciocínio para poder apar­
teá-lo, senão seria até índelicado. Mas é que me 
parece oportuno aparteá-lo, porque não fiz com­
paração. Talvez, um odvérbto que tenha usado 
levou V. Ex' a e~ impressão, quando disse "antes 
tínhamos mais reservas e poderíamos ter nego­
ciado em melhores condiçôe$". Antes, no Gover­
no atual, De maneira que se V. Ex' ler as notas 
tl;J.quigráficas do meu discurso. verificará que não 
fiz comparação com 1982. Por isso, quis interrom­
per V. Ex' antes, naturabnente, que gastasse a 
mlDlição indevidamente. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Veja que V. Ex', 
num d_etenninado momento do seu pronuncia­
mento, disse que em outros tempos o Brasil tam­
Lém declarou a moratória. Se nio me engano 
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-posso agora reparar esse erro, esse engano 
que tenha cometido -, V. Ex' traçou, portanto, 
um paralelo desta situação de moratória com ou­
tra que vivemos há alguns anos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- F a uma compa­
ração com o tratamento com o FMI num caso, 
às claras e, em out:ro caso, às escondidas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA Exatamente! 

O Sr. Jalbas Passarinho- Esta, sim, foi 
a que fiz. Quanto ao outro ponto, não concordo 
com V. Ext 

OSR-JOSÉFOGAÇA-Ésobreisso,nobre 
senador, que esta'l.a_tentando _ferir o meu pronun­
Cíamento_._ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não sob a óptica 
de 1984. Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. João Menezes- Senador Josê Foga­
ça, antes de entrar no cerne do seu discurso, 
V. Ex' pode me conceder um aparte? -

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Com todo prazer, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr- João Menezes - Emmente Senador, 
a -situação econômico-financeira do PaíS, como 
todos saberri, é muito_ difícil. Nós chegamos a 
um ponto de dificuldades que não sabemos mes~ 
mo aonde noS levará. Mas V. Ex'-tem (Jue reConhe­
cer, e eu também como pertencente à Fi"ente 
Uberal, que todas essas situações estiveram a 
cargo de um partido maJoritário - o Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. O Paitido do 
Movimento Democrático Brasileiro é o dOno da 
sib.Jação econômico-financeira do País, porque 
ele está ditando as leis, está baixando os decretos, 
está tómi:lndo as providências e não é um fato 
desconhecido, _porque é público e notório. Tanto 
é que- na últimcl eleição, O Partido do Movimento 
Democrático Brasile_iro tomou a frente, montou 
no cavalo e saiu com a vitória em qtiãse todos 
os Estados deste País. Mas está-se falando que 
hoje a situação da cQnversação do Ministro da 
Fazenda se toma difiç:il. Eu tam_Qén)_· acho que 
esta difícil. Mas o que -admira é que ci Ministro 
da Fazenda, que é wn homem_ d_o Partido do 
Movimento DemocráticO Bras~eiro, que represen­
ta e é defendido aqui por esse Partido, quando 
S. Ex' está numa situação delicadíssima lá no 
exterior tratando de como ajustar essa divida ex­
tema, desta ou daquela forma que seja melhor 
para o País, os govemandores do PMDB, os ho­
mens do PMDB atacam o próprio Ministro Dílson 
Funaro. Fico na dúvida em saber o que realmente 
o "PMDB quer. Se O PMDB quer realmente deferr 
der o Ministro Funaro; ·se o PMQB quer uma nova 
fórmula para resolver a sua dívida oú -se quer 
chegar num ponto indeflllido, sem horizonte e 
sem saber o que fazer. Perdoe-me a interrupção, 
nóbre Senador. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senador 
João Menezes, a sua intervenção também acaba 
contribuindo para o posicionamento que preten­
do fazer. V. EX', inclusive, se adianta, se antecipa, 
numa abordagem da qual não pretendo fugir, à 
qual também quero me referir, nesse cOI"\ilUlto 
de obseiVações que tento fazer. Portanto, se V: 
Ex' tiver um pouco de paciência e aguardar que 
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eu desenvolva minimametite o meu raciocfnio, 
chegarei a essa questão dos governadores,. a essa 
questão da perplexidade nacional, a essa questão 
da indefinição do nível quase dramático de incer­
tezas que estamos vivendo neste País. Acho, nobre 
Senador João Menezes, que constatar isso hoje 
não é privilégio de ninguém. O privilégio de obser­
var e constatar a rea1idade não pertence exclusiva­
mente a V. Ext, nem tampouco aos partidos de 
Oposição. Também entendemos que temos o di­
reito de fazer observações em tomo dessa rea1ida­
de, observações de caráter crítico, tentando tam­
bém reconhecer essas incertezas e essas indefi.. 
nições e tentando chamar a atenção para a neces­
sidade de que venhamos a definir rumos, venha­
mos a traçar caminhos, venhamos a tomar um 
direcionamento claro e inequívoco que venha a 
tranqüilizar a Nação. 

O Sr. João Menezes- Fico satisfeito de 
ver V. Ex' dar a mão à palmatória. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se V. Ex' me per­
mitir desenvolver meu raciocínio tentarei chegar 
onde V. Ex' pede que eu chegue. 

Quero dizer, portanto, que realmente há wn 
conjunto de fatores que, hoje, estão pedindo que, 
de alguma forma o.u de outra, setores políticos 
mais responsáveis deste País apresentem.:.se à 
mesa para uma definição, para uma tomada de 
posição. E neSse sentido não poderia furtar-me 
de fazer essas observações em tomo do pronun­
ciamento do nobre Uder do PDS. Senador Jarbas 
Passarinho. _ 

Quando V. Ex' faz referência à condição do 
Brasil de 8• economia do mundo ocidental, não 
M. dúvida nenhuma de que .chegamos a es.se 
patamar, mediante um processo de desenvolvi­
mento que teve os seus custos. Os custos estão, 
hoje, bastante visíveis, nO nível de endividamento 
a que chegou o nosso País . .Mas se os custos 
financeiros foram brutais, temos também que dar 
a mão à palmatória e reconhecer que os custos 
humanos não foram menores. Essa estatística 
aparentemente alvissareira, aparentemente mo­
tivo de orgulho para todos os brasileiros. o fato 
de sermos hoj~ a 8• economia do mundo, é uma 
estatística que esconde, por trás de si, uma reali­
dade recôndita mas perversa, que é o do aprofun­
damento das desigualdades sociais. 

O CreScimento da economia se deu neste País, 
sob a forma de uma modernização conseiWdora. 
Modernizamos-os nossos processos de produção, 
crescemos nos nossos patamares industriais, mas 
o processo de distribuição da riqueza se deu de 
forma profundamente injusta e anti-social. O pro­
cesso de concentração .neste pafs tomou propor­
ções como, talvez, em poucos países do mundo 
se tenha observado. 

É. portanto, Sr. Presidente, de chamar a atenção 
para o fato de que, se. crescemos extraordinaria­
mente, criamos também uma estrutura interna 
de conswno que é perversa, porque é uma estru­
tura de consumo anti-social, baseada nas formas 
verticais. "Toda vez que há um crescimento da 
demanda, ela se dá concentrada em patamares 
bem visíveis, ou seja, naqueles voltados para o 
conswno de bens duráveis, para o consumo de 
bens que podem se transformar rapidamente em 
objetos de especulação. Ou seja, os níveis de es-­
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são profundamente perversos e anti-sociais de 
modO que,. toda vez que neste País ·se elevam 
os patamares de consuino, há uma brutal concen­
tração do mesmo no setor de bens duráveis volta­
dos para os padrões da classe média, como os 
automóveis, eletr~omésticos que, como vimos, 
agora, durante o Plano Cruzado, acabaram se 
transformando em mercadoria de especuJaç.ão, 
subvertendo, inclusive, um plano de estabilização 
econômica, o que demonstra que a estratificação, 
as estr:utt.u:as.sodérls são profundamente injustas 
e desiguais; há um descompasso tão profundo 
que estajactância que temos de sermos a & eco­
nomia do mundo esconde por trás de si a perversa 
realidade de um País ond~ @5 injustiças e as desi­
gualdades são cada vez maiores. 

Realmente, como disse V. Ex', no~ Senador 
Jarbas Passarinho, o Plano Cruzado teve um con­
junto de erros .que ·não nos permitiu chegar a 
uma seqüência, a. wn processo, a um encadea­
mento de situações que dessem continuída.de ao 
Plano. Fomos obrigado a uma ruptura que tem 
causado a situação que estamos vivendo. Depois 
de 12 meses de uma estabilização controlada e 
planificada da economia, uma liberação dos pre-­
ços .e do mercado, como esta que se deu agora, 
é .evidente que tem que gerar esta especulação, 
este processo especulativo desenfreado e este au­
mento de preços que estamos registrando. 

Foram os Presidentes das Federações de A.Sso­
ciaçõ_es Comerciais. os Presidentes das Confede-­
rações de Indústrias, ressalvados alguns mas na 
sua mai9ria, foram eles próprios que solicitaram 
do Governo o fim do pla!ló de eStabilização e 
do coCl!!9)e de congelamento de preços. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães. Fa­
.zendo soar a campainha.) - Informo a V. Ex" 
que. o seu tempo está esgotado, por isso peço· 
a V. Ex' que chegue às suas conclusões. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- No momento em 
que os preços são liberados, dá-se uma especu­
lação descontrolada, o que, evidentemente, entra 
em choque com .os rúveis de consumo da popu­

.lação e, a partir dai, se dá essa recessão, que 
não é fruto de Uma política de arrocho dos salários 
mas sim de um aumento desenfreado e déscon­
trolado dos preços. que faz parte, evidentemente, 
de uma política de. mercado, o que a liberação 
dos preços está. levando hoje a rúveis insupor­
~is. Ora, n_o momento em que se aumeritãm 
oS preços dessa forma, os coi1sumldores deixam 
de comprar, e, evidentemente, as fábricas deixam 
de vender e de produzir, a partir da1", se diz que 
há o inicio de wna recessão econômica. É claro, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, .que esse é um 
processo inevitável, no momento em que se rom­
pe com um plano de .estabilização econômica 
que vinha sendo rigorosa e severamente mãnii.do 
pelo Governo. 

Ontem, o jornal Q E$l<lo de S. Paulo pubü­
cou que o ·mercado de capitais em nosso País 
é controladd, hoje, por vinte investidores que, ma­
ciçamente, mobilizam 600 milhões de cruzados, 
diariamente, na Bolsa de Valores ou no Mercado 
de Capitais. A partir dai então se percebe, Sr. Presi­
dente, que o processo brutal de concentração 
financeira, que o cassino que fundonou e operou 
neste País, no periodo anterior ao do atual Gover-­
no, pennitiu esse: concentração brutal de recursos 
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e de (:apitais financeiros nas mãos de vinte investi­
dores. Se o Governo tabela os juros, esses vinte 
capitalistas mobilizam os seus recursos do setor 
oficial, do setor formal para um _setor tido como 
informal, que .é o setor do d6Jar no.. paralelo ou 
então enviam o seu dinheiro sob a forma de dóla­
res para Miami ou para a Suíça e há uma eVasão 
dramática de dMsas. Então, o Governo, hoje, lida 
com essa tragédia. Se tabela os juros, há uma 
evasão brutal de dinheiro para fora do País, e 
se não tapeia os juros, todo o processo produtivo 
é imerisamente sacrifJcado. Vejam V. E# com 
o que lidamos e com o que temos que tratar 
nesta complexidade que é hoje a ec.onomia na­
cional. 

Na verdade, há muita coiSa a dizer a respeito 
daquelas obsetvações que foram sintética e obje-­
tivamente feitas pelo nobre üder do PDS. Mas 
o que apenas gostaria de dizer, para encerrar o 
meu pronunciamento, é que, realmente, o Presi­
dente da RepU.bJica não tem culpa deste estado 
de incerteza em que vive a Naçao. O Presidente 
da RePública e o próprio Governo não são os 
responsáveis pela indefiniçâo que paira no ar. A 
indefinição que há hoje no País é responsabi· 
lidade, nobre Senador João Menezes, dos partidos 
que dão sustentação ao Governo, e que não ·en­
contram internamente uma linha, wna trajetória, 
um rumo, um traçado deflllido para o Governo 
ao qual dão sustentação. E isto nãO ê responsa­
bilidade apenas do PMDB, é responsabilidade 
também do Partido de V. Ex' 

O Sr ... João Menezes - Senador José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Senador. João Menezes, peço a V. Ex' que não 
aparteie, porque o tempo do orador já está esgo-­
tado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Temos os nossos 
erros internos, sim, e reconhecemos as dificul­
dades oriundas dã manifestação dOs governado­
res. Essa questão está sendo discutida e tratada 
internamente pelo PMDB, mas também não vejo 
por parte do Partido de V. EX nenhuma contri­
buição, nenhum apontar de rumos, nenhuma de-­
finição, ao contrário, a mesma atitude de passM­
dade, o mesmo imobilismo, a mesma aparente 
expectativa. 

O .Governo, neste· momento, espera por wna 
defmição, e a realidade que vivemos agora precisa 
passar pelo crivo interno dos partidos polfticos. 

Não se trata, Sr. Presidente, não se trata, Srs. 
Senadores, de exigirmos, por parte de o Governo, 
um plano econômico que venha sob a forma de 
pacote para ser despejado sobre a Nação. Trata­
se, isto sim, do Governo saber qual a direção 
que pode tomar, qual o caminho que pode seguir 
e se encontrará respaldo nas lideranças que lhe 
dão sustentação no Congresso Nacional. 

Isto tenho dito com reiterada insistência, tenho 
dito com veemência e o repito nesta Casa: ou 
nós apresentamos esses rumos ou CCJminhare­
mos no sentido de uma inexorável perplexidade. 

É por isso, nobre Uder Senador Jarbas Passa­
rinho, que acabo de fazer algumas observações, 
tentando mostrar a V. Ext que, se existem estas 
realidades aiticas, nós não estamos cegos para 
elas, estamos, isto sim, conscientes da responsa-­
bilidade que temos e do papel que devemos assu-
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mir. E para Isso temos_ conclaroô3...dQJl$li_deranças 
políticas para a realidade que estamos vivendo. 

Se um país declara uma moratória, Isto não 
é uma reaJidade rasa e meridiana, isto é uma 
situação excepcional. Estamos ven(io as greves 
explodirem em cada momento, em cada lugar, 
como se vivêssemos uma .situ_ação de absoluta 
normalidade, mas este País está em moratória. 
A quem cabe, neste momento, mobili,zar a Nação? 
Mobilizar os sentimentos naci_on~ para entender 
o processo de crise? É ~ente _aos partidos 
pol'lticos, tanto os do Govem_o;~m.o. QS da oposl~ 
ção. Para respondermos, enfim, por aquilo que 
nos cabe perante a História e perante o poVo bra-
sileiro. _ 

Obrigado a V. EX" (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência convoca sessão conjunta, a reali­
zar-se dia 22 do cortente, às 18 horas e 30 minu­
tos, no plenário da Câmara dos Deputados. desti­
nada à leitura do Projeto de Resolução·_n'? 1, de 
1987-CN, que introduz disposições especiais no 
~egimento Corilum a vigórãreiilâUrarite o perío­
do de funcionamento da Assembléia NacionaJ 
Constituinte. 

O ;iR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. ]"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 12, de 1987 

Cria o Sen>iço l'ladonal de Aprendi­
zagem Bancária - SEI"''AB, nos moldes 
do SEI'IAI e SENAC com "" adaptações 
pertinentes, criados respectivamente 
pelo Decreto-lei n• 4.048, de 22·1-42, e 
Decreto-lei n• 8.621, de 10·1-46. 

O CongreSsO Nacional de<:reta;--

Art. 19 À Confederação Nacional das Institui­
ções Financeiras fica atribuído o encargo de orga­
nizar, em todo o território nacional, escolas de 
aprendizagem bancária. 

Parágrafo único. As escolas de aprenaizagem 
bancária manterão, igualmente, cursos de aperfei­
çoamento para os empregados adultos do setor 
bancário, não sujeitos à aprendizagem. 

Art. 2• A Confederação Nacional das Institui­
ções Financeiras, para o fim de que trata o artigo 
anterior, criará e organizará-o- Serviço Nacional 
de Aprendizagem Bancária - SENAB. 

Art. 39 Ao SENAB competirá -propiciar a ini­
ciação e o aperfeiçoamento do ensino e práticas 
utilizadas no setor bancário, inclusive quanto às 
modernas técnicas de utilização da informática 
e outras tecnologias adaptáveis ao seu campo 
de ação, para o que celebrará acordos ou convê­
nios específicos com estabelecimentos de ensino 
reconhecidos pelo Governo Federal, exigindo, em 
contra partida ao desembolso financeiro a eles 
creditados, melhoria do aparelhamento escolar 
e deterp1inado número de matriculas gratuitas 
para baiõiêárlos, economiários e demais funcio­
nários de empresas de crédito e financiamento 
operando em todo território nacional. Inclui-se 
também, no seu campo de ação, o preparo técnf. 
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co de pessoal de nível superior e médio destinado 
ao atendimento creditício aos prOdutores rurais 
e ao seu assessoramento especialiiado, com con­
cessão, cjuando aconselhável, de bolsas de estu­
dos que possibilitem melhor tal fOrmação. Igual~ 
mente possível, com maiores facilidades, será o 
treinamento de funcionários a serem designados 
para servir no exterior, em novas agências do terri­
tório naciOri:al ou em posições de maior destaque 
nas estruturas administrativas de suas respectivas 
organiiaçõeS-bancárias ou de crédito e "Qnanda-
mento em geral. · 

Art. 49 Os bancos, Caixas Econômicas Fede­
ral e Estaduais, financeiras e outras entidades de 
crédito, ficam obrigadOs ao pagamento mensal 
de_uma contribuição equivalente a um por cento 

_ sobre o montante da remuneração paga à totali­
dade dos seus empregados, podendo fazer doa­
ções financeiras à nova entidade, dedutíveis do 
Imposto de Renda. 

Párágrafo único. A arrecadação da contribuição 
obrigat6ria de que trata este artigo será feita pelo 
lns,tittJto _Nacional da_ Previdência Social, sendo 
o seu produto posto à disposição do SENAB, 
para aplicação proporcional nas diferentes unida­
des do País, de acordo com- a correspondente 
arr_ecada_ção, deduzida cota mínima necessária às 
despesas de _caráte:r geral. 

Art. 5~> Serão tari1bém c;ontribuintes do SE­
NAS- ã.S empresas de atividade mista e que explo­
rem, acessória ou concorrentemente, qualquer ra­
mo econômico peculiar aos estabelecimentos 
bancários, e a sua contribuição será calculada 
apenas sobre o ·montante da remuneração paga 
aos empregados que servirem no setor relativo 
a esse ramo. 

Art. & Os serviços de caráter educativo, orga­
nizados e dirigidOs pelo SENAB, ficarão isentos 
de todo e qualquer imposto federal, estadual e 
municipal. 

Parágrafo únic-o: Os governos estaduais e muni­
cipais baixarão os- atos necessários à efetivação 
da medida consubstanciada neste artigo. 

Art. 7~> A Confederação Nacional das Institui­
çõeS Fmanceiras fica investida da necessária dele­
gação de poder público para elaborar e expedir, 
dentro do prazo de 90 dias, o_ regulamento do 
SENAB e as instruções necessárias ao funciona­
mento dos seus serviços. 

Art. & o regulamento de que trata o artigo 
anterior, entre outras disposições, dará organi­
zaçãO aos órgãos de direção do SENAB, consti­
tuindo um ConSelho Nacional e ConselhoS Esta­
duais ou Regionais. 

§ 19 Presidirá o Coils_elho Nacional do SE­
NAS o presidente da Confederação Nadonal das 
Instituições Fínancélrãs. · 

§ 29 Farão parte obrigatoriamente do Conse­
lho Nacional um representante do Ministério da 
Educação, um representante do Ministro do Tra­
balho, designados pelos respectivos Ministérios, 
e dos _Conselhos Estaduais ou Regionais farão 
também parte representantes dos dois Ministé­
rios, igualmente designados. 

Art 99 A contribuiÇão obrigatória de que trata 
o art. 49 desta Lei começará a_ ser cobrada a partir 
do dia primeiro do mês de- do cor­
rente ano. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Os excelentes resultados obtidos com os pro­
gramas de aprendizagem industrial e comercial, 
proporcionados pelo SENAI e SENAC, de há mui­
to estavam a suscitar idêntica iniciativa quanto 
aos funcionários de bancos, Caixa Econômicas 
e outras instituições fmanceiras, necessitados 
igualmente de treinamento quando menores e, 
também, mais tarde, já adultos, para poderem 
acompanhar a evolução das técnicas e proced.i­
m~ntos adotados nos campos específicos de 
ação de suas empresas. 

Com a sua criação, em 1964, foi ao Banco 
Central atribuída a responsabilidade de disciplinar 
o mercad_o de capitais, tanto no que se refere 
à organização e controle das bolsas de valores, 
bancos de investimentos, sociedades de crédito 
imobiliário, corretoras de valores, etc., quanto a 
um número apreciável de auditores e agentes au­
tônomos. Tem também a seu cargo a execução 
da dívida pública, por delegação da Fazenda Na­
cional, compreendendo o lançamento e o .con­
trole das letras e obrigações do T escuro; o registro 
e o controle dos -capitais estrangeiros, remessas 
para pagamento de roalties e patentes, assistência 
técnica, juros e dividendos; administração de pro­
gramas espeCJ1icos de financiamentos, etc._ , 

Com o decorrei dos anós e o desenvoMmento 
cada vez mais acentuado dõ País, já vinham se"ndo 
criadas outras instituições~ firianceiras de grande 
porte: Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico, Banco do Nordeste S/ A. Banco da Ama­
zônia S/A. Ban~_o Nacional de Habitação, Banco 
Nacional de Ci'édito Cooperativo, companhias fi~ 
nanceiras mobiliárias, associações de poupança 
e empréstimo, etc. 

Além da expansão das atividades do Banco do 
Brasil e a reestruturaçãO da Caixa Econômica Fe­
deral, que também teve ampliado o seu campo 
de ação, verificou-se nos últimos anos um extraor~ 
dinári~ fortalecimento-dâ rede bancária particular, 
a tal ponto que, segundo os estudiosos da matéria, 
o banco atualmente _é um complexo de institui­
ções financeiras integradaS,-abrangendo, noiTnal­
mente, além de um banco comercial, um banco 
de investimentos, uma fmanCeira, uma corTetora 
de valores e uma cUstribuidora, uma sociedade 
de crédito imob~iário, uma empresa de "leasing", 
um ou vários fundos de investimentos. uma em­
presa de turismo, uma sociedade dé proCessa­
mento de dados e uma companhia de seguros. 

Tal complexo de atividãdeS não seria possíveL 
no entanto, sem a ocorrência de b"ansformações, 
fusões, incorporaÇões ou encampações no setor 
bancário, que fizeram surgir grandes conglome­
rados financeiros, capazes de competir indusive 
com o Banco do Brasil. 

Agem eles, atualmente, não apenas como sim­
ples bancos comerciais, mas como verdadeiros 
orientadores de seus clientes quanto ao lança­
mento de ações e obrigações no mercado, pros­
pecção ae noVos mercados aqUi e no exterior, 
contatos e ajuda nos países compradores, pres­
tando-lhe ainda outros assessoramentos impor~ 
!antes. 

Por outro lado, tem sido cada vez mais substan­
cial a atuação do governo no atendimento credi­
tido aos produtores rurais, engànjando-se tam­
bém os bancos privados e tal atividade. Eltima~se 
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que em 1986 foram aplicados por estes cerca 
de 28 bilhões de cruzados no custeio agricQla; 
4 bilhões no custeio pecuário; 22 bilhões em in­
vestimentos e 11 bilhões n~ comerdalização, mun 
total aproximado de 65 bllhões de cruzados, atra­
\tés de mais de dez mil agências bancárias espa· 
lhadas por toda as regiões do Pais. 

Ora, tal gigantismo empresarial bancário bem 
como a complexidade cada vez maior de sua atUa­
ção, não têm sido acompanhados da correspon­
dente vitalidade no setorade recursos humanos. 
Há que criar-se, portanto, o quanto antes, progra­
mas bem estruturados não só _de treinamento de 
menores, para as necessidades futuras, mas tam­
bém de desenvolvimento profissional dos adultos, 
reciclando-lhes os conhecimentos e preparando­
os para as novas urgências do amanhã. 

Nada mais justos, no nosso entendimento,_ Ç.o 
que arcarem os próprios bancos, Caixas Econô­
micas e outras instituiçõe:!> ele crédito com o <;ysto 
de tais programas, na forma do arl 49 deste pro­
jeto de lei que temos a honr~ de submeter~ eleva­
da consideração dos Senhores Senadore_s. Por 
outro lado, a faculdade de doações espontâneas, 
estabelecida no mesmo artigo, propiciará maior 
soma de recursos à nova entidade, ensejando ain­
da a socialização dos lucros. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987.-Mau­
rido Co~Tea 

IEGfSLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 4.040, 
DE 22 DE JANEIRO DE 1942 

Cria o SeiViço Nacional de Aprendi­
zagem dos lndustriártos (SEriAl) 

DECRETO-LEI N• 8.621, 
DE 10 DE JANEIRO DE 1946 

Dispõe sobre a criação do SeJViço Na­
dona! de Aprendizagem Comercial e dá 
outras providêndas. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, de 1987 

Dispõe sobre autorização prévia do 
Senado Federal a viagens do Governa­
dor do Dlsbito Federal ao exterior, bem 
como da lndJcação de seu substituto 
eventual. 

O Seil.?J.do Federal resolve: 
Art. 19 As viagens do GoVernador do Distrito 

Federal a países estran_geiros serão previamente 
aprovados pelo Senado Federal. · 

§ 19 Na exposição de motivos que instruirá 
o pedido de licença estarão especificados: roteiro, 
razões e objetivos da viagem, relação dos inte­
grantes da comitiva oficial, data aproximada do 
regresso, e estimativa pormenorizada do dispên­
dio dos cofres públicos com a viagem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

§ Z' No prazo de quinze dias de seu regresso, 
o GóVerTlãdor prestará contas de suas despesas 
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, que, 
no_ prazo_ de trinta çlias, a julgará e informará de 
seu parecer à Comissão do Distrito Federal. 

§ 39 A indicação do substituto temporário do 
G9verhador do Distrito Federal obedecerá ao dis­
posto nos arts. 81, VI, e 42, IJL da Constituição 
Fedeça1. 

Justificação 

O incansável Gov:erilador José Aparecido,_,se.. 
gundo se noticiou, está em preparativOs para de 
novo se ausentar do Distrito Federal, território cuja 
admlriiSiração llie foi confiada pelo Presidente da 
República. Desta vez, trata-se de mais wna viagém 
ao exterior, e o destino é Moscou. 

, As viagens do Governador, de tão freqüentes, 
tomaram~se rotina. Pouco São os que se espan­
tam com noticias e radiofotos do Senhor Apare­
cido nos salões elegantes de Paris, Roma, fiava 
Iorque ou Lisboa, quando os menos avisados o 
imaginavam debruçado sobre os problemas -do 
Distrito Federal em seu gabinete do Palácio do 
Buriti ou em sua mansão de Águas dari:ts. · 

O Governador não tein dia nem hora para es­
pairecer, longe de Brasília; pouco llie Importa que 
a cidade esteja angustiada com seus graveS pro­
blemas sociais, que neste momento se refletem 
em movimentos grevistas que envolvem cerca 
de 50 mil servidores das administrações direta 
e indireta do Distrito Federal. OSenhor Aparecido 
entrega o governo ao seu Chefe de Gabinete e, 
simplesmente, parte. Aparentemente, a ninguém 
dá satisfações. Pelo menos não as dá ao Senado 
Federal. 

Ora, a Constituição vigente atribui ao Senado 
Federal a competência privativa de aprovar a indi­
cação do G01lemador do Distrito Federa], de ini­
dativa do Presidente da República. Segundo ainda 
o art. 42, combinado com o§ 19 do art. 17, ao 
Senado cabe legislar para o Distrito Federal, inclu­
sive sobre pessoal e administração pública. Não 
obstante, o Governador não se sente obrigado 
a sequer informar ao Seriado de seus périplos. 

Nem o Presidente e o Vice-P~sidente da Repú­
blica têm esse privilégio, pois o CongressO Nacio­
nal tem de autorizar, previamente, suas ausências 
do País. A regra pf'eva1ece nos EstadOs e Municí­
pios, dos quais seus respectivos chefes de ExécU­
tivo não se ausentam para o exterior sem licença 
ào legislativo local. 

No Distrito_Federa1, entretanto, a norma, implí­
cita na Constituição, não é obsenrada, não obs­
tante os prejuízos para a administração e as signifi­
cativas sangrias nos cofres públicos, já que, não 
raras vezes, o Governador faz-se acompanhar por 
numerosa e alegre comitiva. 

Nesse passo, a Resolução que ora proponho 
visa a por cobro à descortesia do Senhor José 
Aparecido para com esta augusta Casa, tanto no 
qUe respeita aos seUs-mais comezinhos deveres 
com a comunidade que governa, como no que 
concerne à prodigalidade com que desperdiça 
dinheiros públicos. 
- se-o Presidente da República precisa de autori­

zação_legislativa para ausentar-se do País, por que· 
não; recOrrendo-se ao princípio da analogia, exi­
gir-se o mesmo do Governador do Distrito Fede­
ral? Se o Governador Ignora a norma implícita 
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no texto constitucional, Cwnpre ao Senado esta­
belecer a regra expressa, nos termos desta Reso-­
lução, q!Je tem respaldo no art. 235, alínea c, 
do Regimento Interno. 

Em nome do povo do Distrito federal, rogo­
lhes, senhores Senadores, que aprovem este Pro­
jeto, que sobre submeter ao crivo desta Casa as 
freqüentes viagens do Governador, visa, também, 
a- preservar a prerrogativa do Senado de aprovar 
o seu substituto, que em tese poderá ser, se man­
tida a forma costumeira de escolh@ di_scricionátia, 
à revelia do Senado, um burocrata sem compro­
missos com BrasíJia. 

Saladas Sessões, 13de abril de 1987.-Sena­
c!or Mauricio COD'ell. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno ímico, do Projeto de 
Lei da Câmara n•105, de 1986 (n• 7.õ79/86, 
na casa- de origem), de inic!ativa do Senhor 
Presidente da República, que atribui ao Tribu­
nal de COntas déi Onião, a partir do exercido 
de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Muni­
cipios, inclusive por suas entidades da Admi­
nistração Indireta e Fundações, das transfe.. 
rências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.024, de 
1986, da Comissão i -de Finanças. 

A matéria constou da Sessão Extraordinária de 
18 de março último, tendo sido a discussão adia-­
da, a requerimento dos Srs. Seriadores Mauro 
Benevides e Carlos Chiarelli, para a presente .ses­
são. 

Sobre a mesa, requerimento que·será lido pelo 
Sr. 19-Secretá'rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 37, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, a1ínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento dê! discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 105, de 1986 (n9 
7.679/86, na Casa de origem), que "atribui ao 
Tribunal de Contas da União, a partir do exercido 
de 1986,-a fiscalização da aplicação pelos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios, in­
clusive por suas entidades da Administração Indi­
ieta e Fundações, das transferências de recursos 
federais", a fim de ser feita na sessão de 1 I de 
maio de 1987. 

Saladas Sessões, 13 de abril de 1987.-João 
Menezes - Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Joio Menezes- Sr. Presidente. peço 
a paJavra para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Mene­
zes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃQ MEl'IEZES (PFL- PÁ. Para 
encaminhar a votação. Sem revi_são do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. SenaQores: 

Esse Projeto n9 105/86 não pode, realmente, 
ser hoje discutido, porque é um projeto essencial­
. mente centralizador, inconstitucional e até antife­
derativo. 

Esse projeto constitui uma interferência inde­
vida da União nos Estados e Municípios. que pos­
suem se_u_s_ organismos próprios, estruturados pa­
ra essa fiscalização que vem sendo feita a con­
tento. 

A fiscalização fmanceira e orçamentária dos 
Municípios é exercida mediante controle externo 
da Câmara Munidpal, com auxilio do Tribunal 
de Contas ou dos Conselho e Tribunais de Cqntas 
dos Municípios, que sã,? órg~os estaduais. 

Somente por decisão de 213 dos membros da 
Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer 
prévio emitido pela Corte de Contas, depois de 
anáJise técnica minuciosa, incluindo verificação 
através de inspetores das obras e serviços que 
estão sendo executados. 

A fiscalização pelo Tribunal de Contas da Lhlião 
burociatlzará o sistema -~ emperrãrá a adminis­
tração municipal. E, além do mais, como é que 
pode o Tribunal de Contas da União fiscalizar 
4 ,mil municípios neste País? Imagine-se saindo 
daqui o representante do Tribunal de Contas da 
União para ir lá no Xingu fiscalizar um município 
qUe não tem 50 mil habitantes. 

Nessas condições, acho até, Sr. Presidente, que, 
ao invés desse adiamento, essa matéria deveria 
ser estudada profundamente no bojo da Consti­
tuinte, para se definir os parâmetros dentre os 
quais "deverão agir os Tribunais de Contas da 
União. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAJIIIIL HADDAD (PS8 - RJ. Para 
encaminhar a votação. SE% revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Seiladores: 

Atendendo a uma solicitação de minha parte, 
os Líderes Carlos Chiarelli e Fernando Henrique 
Cardoso transferiram a discussão e votação deste 
projeto por 30 dias, estando ele hoje na Ordem 
do Dia, de acordo com a aprovação daquele Regi­
mento. 

Mas, parece-me Sr. Presidente. muito mais coe­
rente, muito mais lógico, já que não há dúvida 
alguma de que haverá uma nova Legislação Tri­
butária Nacional, em que haverá um debate tam­
bém sobre as atribuições dos Tribunals de Contas 
da Lhlião e dos Estados, na Assembléia Nadonal 
Constituinte, que esta matéria seja retirada da Or­
dem do Dia, para ser discutida_ na Assembléia 
Nacional Constituinte, porque senão estaremos 
votando uma matéria com a legislação tributária 
atual, dando atribuições aos Tribunais de Contas__ 
da União e dos Estados, passando pelo lisco de 
ver aprovadas pela Assmebléia Nacional Consti~ 
tuinte matérias contrárias à que decidiriamos hoje. 
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_ De modo que votarei favoravelmente à m~éría. 
mas acho. Sr. Presidente, que não deveria, inclu­
sive, ficar nesta data. Aceito votar na transferência 
deSta data e, posteriOrmente, apresentarei um re­
querimento para que seja retirada da Ordem do 
Dia, a fim de que seja deliberada pela Assembléia 
Nacional Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria voltará à 

Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-ltem2: 

Disc:_ussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução rt' 10, de 1987 (apresentado pela 

_ Comissão de Legislação Social, como con­
. · clusão de s_eu Parecer n9l, de 1987), que 

-8utoriza o Governo do Estado do Pará a alie­
nar à empresa Santa Marta Agro-Indústria 
Ltda, Terras públicas de sua propriedade lo­
calizadas no Município de Moju e medindo 
até 12.000 (doze mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n~s 2, e 3, de 1987, das 
Comissões: - -
-de Constituição e Jusiiça, pela 

Constitudonalidãde e Juridlddade; e 
-de Agricultura, favorável. 

__ Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 38, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Resolução rt' 10, de 1987, a fim de ser 
feita na sessão de 11 de mala próxinlo. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 1987.­
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar_ a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -,., 
Concedo a palavra ao nobre Seria dor João Mene:. 
zes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
eQç~minh_ar_ a votação. Sem revisão do _orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Este -projeto 
de lei foi devidamente estudado e examinado, e 
é_ um dos poucos e raros que têm chegadO a 
e~e plenário, com pareceres das comissões. 

Esse tem parecer favOi:ável da Coin_issão de 
Ç9ftStitüiÇão e Ju,s_t:i_ç_a, pela constitucionalidade 
ejurididdade e, também, favorável da Comissão 
-da AgricUltura. De manE:ira que está, aqui, tudo 
explicado, os docwnentos estão em ordem, no 
avulso, e não vejo nenhuma razão de ser para 
o adiamento desse projeto de lei. Sou pela votação 
imediata. 

Era o que tinha a dizer, St. Presidente. 

Abril de 1987 

O SR. NELSON WEDEKIN- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação 
do requerimento, ao nobre Senador Nel~n We-­
dOkm. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para encaminhar_a votação. Sem_reYisãQ_do ora­
dor.)- Si". Presic;lente, Srs. ~uãdores: 

Quero manifes~r-me a favor do pretendido 
adiamento formulado pelo Líder José Fogaça, por 
urna razão muito simples: à primeira v:ista. um 
projeto em que o Estado do Pará fica autorizado 
a doar 12 mil hectares de terra, terras devolutas, 
a uma empresa particular, um J::slado conhecido 
pelos conflitos de terra que lá existem, num mo­
mento em que as críticas_ que se fazem ao pro­
cesso de reform& agrária, em nosso País, e que, 
a meu ver, são justas, na medida em_ que ela 
não se faz com o necessário ritmo e com a neces­
sária rapidez. tudo Isso, a meu juízo, impõe ·um 
adiamento para que pelo menos nós que estamos 
aqui chegando neste momento, que pela primeira 
vez nos defrontamos com esse projeto, tenhamos 
condições de fazer uma avaliação melhor e mais 
aprofundada do assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador Olagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRI<HIES (PMDB -
Pl. Para en_caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de concordar com o adiamento ou 
com a votação imediata da proposição. Entre­
tanto, Sr. Presidente, lamento não poder concor­
dai" COrri-O m:eu eminente colega, o ilustre Senador 
João Menezes. 

Acho ·que esta matéria deve ser adiada pela 
su<rprópria natureza. Nós estamos a elaborar uma 
nova Constitulçáo da República. Aqui fala-:Se em 
autorização para alienar uma área de terras devo­
lutas, medindo 12 mil hectares. E se a heiva Cons­
tituição proibir, Sr. Presidente, propriedades rurais 
com mais de 3 ou com mais de 4 mil he«;tares? 
Por outro _lado, Sr. Presidente, a autorização é 
para- alieliaf em faVOr de uma grande_ empresa, 
cujos· diretores e Presidente não tenho a honra 
de conhecer. Acho que já é tempo de chegarem 
a esta Casa pedidos de autorização para alienar 
terr~ rur~s a cooperativas de_ trabalhadores, a 
síndicatos e a federações de trabalhado_res_rurals. 
Por outro lado, percebo, pela leib.lra do parecer 
n9 3, que se trata ainda de autorização solicitada 
pelo eminente Governador Sr. Alacid da Silva Nu­
nes- que agora estaria sendo aprovada a toque 
de caixa, precisamente às vésperas da promul­
gação da nossa nova ConstituiçãO da República. 

Sr._ Pres.ide_nte, por todos esses motivos, acho 
prudente adiarmos, tanto quanto possível e, no 
meu modo de ver, até a promulgação da nova 
Constituição da República, a aprovação de qual~ 
quer proposição desta natureza, não só essa, por­
que nós não sabemos ô que será decidido pelO 
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Plenário da Assembléia Nacional Constituinte, no 
que diz respeito à autorização para a alienação 
de áreas rurnis. Por essas razões, entendo que 
deve ser adiada a apreciação desta matéria pelo 
nobre Senado da República, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revísão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Concordo em gênero, número e grau com a 
solidtação do nobre Senador José Fogaça para 
retirar esse proJeto da Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, existe aqui o Parecer n9 3, de 
1987, da Canissão de Agricultura, cujo Relator 
foi o nobre Senador Martins F_il_ho que, em wn 
determinado trecho diz: 

"O Instituto de Desenvolvimento Econô­
mico e Social do Pará, IDESP, considerou 
como de interesse econômico para o Estado 
o referido projeto, tendo sido decretada, pelo 
Governo, a reserva da área pretendida, nos 
termos do Decreto-lei n" 1.912, de 11 de 
novembro de 1980, publicado no DOE n" 
24.626, de 2 de novembro de 1981. Foi pro­
cedida vistoria, tendo sido constatada a ocu­
pação da área pela firma e a construção de 
benfeitorias." 

Sr. Presidente, a fuma parece que é posseira, 
tomou posse dessa área e agora está querendo 
legalizá-la, através dos Srs. Senadores. Quando 
estamos em luta pelo assentamento de milhares 
de brasileiros, numa reforma agrária, com a argu­
mentação de que não existem áreas devolutas, 
há dificuldades, vemos aqui a posse desta área, 
pela determinada firma, querendo que referen­
demos aqui a citada posse. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há necessidade 
de um estudo mals profundo a respeho do assun­
to, inclusive verificar, na realidade, que área foi 
essa que a referida firma ocupou. E como disse 
muito bem o nobre Senador Nelson Wedekin, 
trata-se de área do Pará, Estado onde os conflitos 
de terra, com mortes, têm sido quase diuturnos. 
Solicito aos nobres Senadores que prestem aten­
ção, para que tenhamos a consciência tranqüila, 
votando esta matéria, favorável ou contrariamen­
te. 

Apóio o requerimento do Uder José _fogaça, 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Condedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador Mauricio Correa. 

O SR. MAWÚCIO CORREA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Apenas para dizer que me manifesto Inteira­
mente de acordo com o pedido de adiamento 

'!. 

manifestado pelo nobre Senador José Fogaça. 
Acho que a questao é séria, e não seria, num 
toque de caixa, que hiamos aqui aprovar a doação 
ou venda de doze mil _hectares de terra no Pará 

EstoU- de- plenO i!lcprdo· com o reqUerimento 
de adiamento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Pelas palavras já aqui emitidas, exaradas pelo 
nobre Senador Nelson Wedekin, e pelo nobre Se­
nador Chagas Rodrigues, entendemos que é de 
bom alvitre, neste momento, o adiamento desta 
matéria, para que possamos discutir a questão 
com nlais profundidade. No momento em que 
temos, neste Pais, um Ministério da Reforma Agrá­
ria. no momento em que temos uma crise política 
que decorre da tentativa do Governo de implantar 
o- plano da Reforma Agrária, seria, no mínimo 
de bom-tom, recomendável que pelo menos 
adiássemos a discussão dessa matéria, para uma 
situação posterior. O PMDB é pelo adiamento. 

O SR. JOÁO MENEZES -Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PREsiDEI'tTÉ (Jutahy Magalhães) -
Concedo a pa1avra, pela ordem, ao nobre Senador 
João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (Pfl. - PA Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do otadp--f_.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

PareCe que eScutei que, além do requerimen~o 
de adiamento, por 1 O dias, ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Por 30 dias. 

O SR. JOÃO MENEZES - ... existe outro 
pedido para tirar o projeto da pauta indefinida­
mente. Então, eu queria um esclarecimento por­
que, rea1mente, esse projeto de lei está aqui com 
a explicação da Comissão de Legjslaçáo Soda1, 
assinada pelo Senador José Ignácio Ferreira, Pre­
sidente; Hélio Gueiros, Relator; Luiz Cavalcante, 
Helvídio Nun~s, Jutahy Magalh~es, Nivaldo Ma­
chado, Amara] Furlan e Lenoir Vargas. Já na Co­
missão de Agricultura, ele se encontra com a 
aprovas:ão assinada por Benedito Ferreira. Martins 
Filho, Alvaro Dias e José Orbano, 

QuerO comunicar a V. Ex' que estou de acordo 
com o- pedido de adiamento da votação, não com 
a retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
V. Ex' não está. levantando questão de ordem; 
portanto, a Mesa ..• 

O SR. JOÃO MENEZES - É uma maneira 
de explicar à Casa o que está aq'ui iio processo, 
para um parecer que ri6s também estamoS votan­
do, sem nenhum esclarecimento. 
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O SR. PREsiDENTE (Jutahy Magalhães) -
Erri votaÇão õ i'equerlrriento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
A matéria voltará à Ordem do Dia na data fixada. 

. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

ltem3: " - ú. d -R . votaçao, em turno mco, o equen-
mento n<:>27, de 1987, de autoria do Se­
nhor Itamar Franco, solicitando, nos ter­

-mos regimentais, informações ao Gover­
no do Estado de Minas Gerais, sobre em· 
préstimos externos no montante deUS$ 
105,000,000.00 (cento e cinco milhões 
de d61ares americanos) autorizados pelo 
Senado, através das Resoluções n~' 
61n4 e 86n5, com o objetivo de fman­
ciar o Projeto fiat 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o <).provam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

à SR. PRESIDErrrE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Mensagem n• 161, de 1986 (N• 210186, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Domin­

-_gos Martins, Est.ado do Espírito Santo, a con­
tratar operação de créditO no valor de Cz$ 
363.919,81 (trezentos e sessenta .e~ mil, 
novecentos e dezenove cruzã.dos e oitenta 
e um centavos), para os fins que especifica 
(dependendo de parecer). 

Nos termos do art. --6?, da Resolução n? 1, 
de 1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para emitir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respe_ctivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO CAlMON {i>MDB- ES. Para 
proferir parecer.} - ST. Presidente, S_rs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n<:>161, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a _auto!lzação para que a Pre­
feitura Municipal de Domingos Martins (ES) con­
trate, junto à Caixa E<:::Ohômica Federa], esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Socia1 - FAS, a uma operação 
de crédito no valro de Cz$ 363.919.81. -

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em c:a_sos aná­
lciQos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta refevância social do projeto. 

Nos termos- da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa] durant~ período de funcionamen­
to da Assembléia Naciona1 Constituinte, opina­
mos favoravelmente sob os aspectos econômico­
financeiro e legaJ da miJ!:éria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 22, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Do­
mingos Martins (ES) a contratar opera­
çi.o de crédito no valor de Cz $ 
363.919,81 (trezentos e.....- e três 
mn, novecentos e dezenove cruzados e 
oJtenta e um centavos) junto à Cabra 
Econélmlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 <? É a Prefeitura Municipal de Domingos 
Martins (ES), nos termos do artigo ~ da Resolu· 
çio n'~' 93/76, alterado pela Resolução no 140, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 363.919,81 
(trezentos e sessenta e três mil, novecentos e deze­
nove cruzados e oitenta e um centavos), junto 
á Caixa Econômica Federal. esta na C:,ualidade 
de gestora do Fu(ldo de Apoio ao DesenvoM· 
menta Social- FAS. A operação de créditõ-âesti. 
na·se ao financiamento de obras de drenagem 
pluvial, guias e sarjetas, rede adutora e distribui· 
dora de água e aqulsiç!o de equipamentos para 
coleta de lixo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovaffi, qUeiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy~ Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador João Calmon, que será lida 
pelo Sr. 1•-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

... 22, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução ll" 22, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de Domingos Martins (ES) a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cz.$ 
363919,81 (trezentos e sesSentã e·tres m~-. nove:. 
centos e dezenove crumdos e oitenta e um centa~ 
vos). 

SaladasSessões,l3de abrildé 1987. -Sena~ 
dor João Calmon. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final dei Projeto de Resolução 

... 22, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção U) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Munldpal de Do· 

mlngos l'lartlns. Estado do Eop!rito San­
to9 a contratar operaçio de ~to no 
valor correspondente, em cnu:ados, a 
16.459,17 Obrigaçõeo Reajusllivels do 
Tesouro Nacional- ORTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Arl }9 É a Prefeitura Municipal de Domingos 

Martins, Estado do Espírito Santo, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
. de 1976, do Senado Fedei-al, ·autorizada a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente a Cz$ 363.919.81 (trezentos e sessenta e 
três mil, novecentos e dezenove cruzados e oitenta 
centavos}, correspondente a 16.459,17 Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
22;1 10,46, vigente em dezembro de 1984, junto 
à Caixa Econômrca Federal, esta na qualidade 
de_ gestora do FWldo de Apoio ao O_esenvoM~ 
rrieirto Social- FAS. destinada ao financiamento 
de obras de drenagem pluvial, guias e swjetas, 
rede_adutora e distribuidora de água e aquisição 
de equipamentos para coleta de lixo, no Muni~ 
cípio,_ obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçãQ. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em c:Hscussão a redação final. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enceimda a discussão, a matéria é _dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O pi"ojetõ vai à promulgação. · 

~o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
1~ms: 

Mensagem ~ 337, de_ 1986 -(119 468/86, 
~-na "origem), relativa à proposta para que seja 

autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor q>r~ 
respondente, em cruz~dos, a 150.000,0_0 
OTN, para os fins que especifica (dependen­
do de parecer.) 

-Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 19-8ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 39, de 1987 

Nos termos do art. 310, -alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da 
apreciação da Mensagem n9 337, de 1986, 

__ aJim_de_ser feita na sessão de 11 de maio 
de 1987. 

Sala das Sessões, em 13 de éibril de 
1987. - João Menezes. 

Ó SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga­
lhães) -:- Em votação o requerimento. 

Os Sfs ... Senadores que o aprovam quei~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia da 

deta fixada. 

AbrD de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem6: 

Mensagem n9 363, de 1986 (n9 523/86, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Paragua­
çu PauJista, Estado de São PaUlo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 24.997,16 OTN, para os fins 
que especifica (dependendo de parecer). 

Nos termos do arl 69, da Resolução n~ 1/87, 
designo o nobre Senador Nelson Wedekin, para 
proferir parecer sobre a mensagern, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem il'! 363, de 1986, o Seilhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do_ Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Paraguaçu Paulista contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali~ 
da de de gestora do Fundo_ de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social- FAS, uma operação de crédito 
no valor de 24.997,16 OTN. 

Segundo a Caixa Econômica Federal,/ opera­
ção é técnica e financeiramente viável. enqua~ 
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F .AS. 

No mérito, o pleito el).quadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a àlta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Je'Qislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona~ 
mente da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da rnatéHa 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 23, DE 1987 

Autoriza a Prefelbmt Munldpal de Pa­
raguaça Paulista (SP) a contratar opera­
ção de crédito no valor conespondente, 
em cruzados, a 24.997,16 OTN, junto à 
Caixa Econ6mlca Federal. 

O Senado Federal resolve:. 

Art 1>' É a Prefeitura Municipal de Paraguaçu 
Pau1ista (SP), nos termos do art. 29 da Resoluçio 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 14d/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contfatar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru-. 
zados, a 24.997,16 OTN,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A 
operação de crédito destina~se à implantação de 
rede de esgotos sanitários na periferia da cidade. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa~se à discussão do projeto em turno único. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. (Pausa.} 
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Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam queira.m per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador Nelson Wedekin, que será 
lida pelo Sr. 1 ~-secretáriO. 

~ Dda a seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
"'23, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçáo final do ProJeto 
de Resolução no 23, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Paraguaçu Paulista (SP), a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 24.997,16 OTN. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1987. -Sena­
dor Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Rnal do Projeto de Resolução 
"'23, de 1987-

Faço saber que o Sen_ad_o Feder~ ~provou, nos 
termos do art. 42, inc~ V(, da Cónstituiçãp, e 
eu, , , Presidente, promu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa­
raguaçu PauUat:a, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
24.997,16 Obrigações do Tesouro l'la­
donal- 011'1-

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Paraguaçu 

Paulista, Estado de São Pau1o, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução nQ 140, de 5_de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 24.997,16 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Ftmdo de Apolo aa DesenvoM­
mento Social - FAS, destlffãda à implantáção 
de rede de esgotos samlários na penleria da cida­
de. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -" --- o-

o SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. --

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento _n9 35/87, 
lido na Hora do Expediente, subscrito pelas Ude­
ranços do PFL., PMDB, PDS, PL., PSP e PDT ·e 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL (SeçãO U) 

ainda pelo Senador João Menezes, que propõem 
a realização de um~ seSsão especial par~ come­
mOtQ.CQ :'Diéi_Nacional da Mulher", em data a 

_ser fixa4i . . - . 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qUe o _aprovam queiram per~ 

manecer sentado_s. (Pausa.) 
Aprovado. 
sefá-Cumprida a deliberação do plenário. _ 

- O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Voltamos à lista de __ Q(açiores. . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josê lgnâ­
cio Ferreira .. (Pausa.) 

S. Exl' não está presente. 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Affonso 

Carilargo. 

O SR- AFFONSO CAMARGO - (PMDB 
-PR. Pronuncia o segulnte discurso. Sem reViSão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
·.Trago, em primeiro lUgar, a .esta Casa, unia 

grande preocupação que tenho como ex-Ministro 
dos Transportes, porque li e· ouvi a decisão do 
Governo de OutoJ9ar cOn~ssão a uma empresa 
chamada VALEC, para construir ferrovias no Cen­
tro do País, a chamada ferrovia Norte/Sul e uma 
outra ferrovia_ Leste/Oeste. E explicito aos nobres 
colegas e ao Sr. Presidente .o porquê de minhas 
preocupações, 

Quando assumi o Ministério dos Transportes, 
-encontrei pãra.Jisada a FerrOvia do Aço e procUrei 
saber das raz.ões por que ela havia ficado parali­
sada. E, evidentemente, a conclusão a que se 
chegou -o que não foi surpresa- é que haviam 
faltado recursos para a sua seqüência norma1 e 
o seu término. Visit~i a FerrOVia do Aço; acredito 
que trafeguei por uns 200 quilômetros, numa ca­
minhonete; passei por 58 quilômentros de túneis, 
um dele, somente um, tinha 8 quilômetfOs, __ çl~ 
extensão, e soube posteriormente, através de le­
vantamentos_ que mandei fazer, que ali estavam 
enterrados 2 bilhões e .88 milhões de dólares. 
Todos sabemos fazer aritmética. E .se colocarmos 
numa fração, na parte de cima, o custo, no caso 
dos -2 milhoes de dólares, e, embaixo o divisor, 
e se o beneficio for zero, como el_e_tem sido até 
hoje, é evidente: que esse custo irá ao infinito. 
Obras não podem ser iniciadas sem termos abso­
luta segurança de que elas vão ser terminadas. 

Ocorre mais um problema: evidentemente que 
não sou contra a construção de ferrovias, pelo 
contrário, todos sabemos que os grandes troncos 
de tr.i_nsportes, aquelas vias por onde devem trafe-­
gar as grandes cargas, devem ser, em primeiro 
lugar, hidroviárias; em segundo lugar, ferroviárias; 
e, depois! rodoviárias. E o que_ me preocupa,_ com 
relação a essa ferrovia,--baSicamente da ferrovia 
Norte/Sul é que, pelas informações que tenho, 
ela custará da ordem de: 2_ bilhões e 500 milhões 
de d6fares. E principalmente porque, numa linha 

__ paralela a essa ferrovia nós temos um dos maiores 
e inais coiWériientes- coinpJexos hidroviários do 
País, que é o chamado coniplexo T oc:antins-A­
raguaia, e sei, também, que durante 7 anos -
segundo informações que me foram prestadas 
-:""""' wn_ª comissão _cham_ada_PRODIASE, onde~~ 
balharatn-têcnicos brasileirqs e técnicos_ da Orga­
nização dos Estados Amaricanos, da OEA. .fez 
um projeto do aproveitamento hidroviário TOcan­
tins-Araguaia, cuja previsão de gastos seria da 
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-ordem de. 390 milhões de dólares. Portanto, me-­
nos do 20% deste custo da ferrovia, e que com 
todas as estradas vicinais porque, evidentemente, 
qu_e- um-_ rio ou 'uma ferrovia não pode chegar 
naS fazendas, oilde se produzein as cargcls que 
têm que ser transportadas, não chegaria a 1 bilhão 
de dólares com todo o projeto de estradas vicinais 
-que levariam a este complexo hidroviário as <:ar­
gas para serem transportadas pelas águas. E hoje 
nós estamos_ em vias, pelas noticiais de jornal, 
devendo o Presidente da República, no dia 19 de 
junho - foi o que eu li - dará infeto a essas 
obras, que segundo sei, não têm nenhum esbJdo 
mais sério de viabilidade econômica. 

Trago aqui esta preocupação, porque, além dis­
so, nóS temOS d Plano Nacional de Viação, uma 
lei aprovada pelo Congresso Nacional, .que prevê 
as hidrovias elo Tocantins e do Araguaia e não 
prevê a Ferrovia Norte/Sul E me pergunto -
mandei inclusive a Assessoria Técnica examinar 
....... se o Presidente da República, por um decreto, 
pode outorgar concessão de wna ferrovia para 
uma empresa, urria ferrovia que não está prevista 
rio Plano· Nacionitl de Viação, rião está p!'evist8 
numalei? · 

Este é o pfOblema que trãgõ·-a.- CaSa e preterido 
abordá-lo novamente, porque acho que seria nos~ 
sa obrigação. E já conversei com a Uderança 
do meu partido, com o Senador Fernando Henri­
que Cardoso. F_aço isso hoje ao Senador José 

- Fogaça,- faço também às Uderahças dos outros 
Partidos, no sentido de que a gente procure zelar 
?elo dinheiro público do Pafs. 

Pói'qtiEf élillâó--gostaria, com o meu silêncio, 
- a -minha omissão, que assistíssemos uma obra 
que se inicia, com empreiteiros, que são os únicos 
interessados nisso, fazendo os canteiros de obras 
e -aí nós- vamos ficar atráS de um dinheiro que, 
provavelmente, não virá pelo menos no prazo 
mais -conveniente para executar a obra. 

Fala-se que _essa obra teria participação de em­
presas particulares. Vi, inclusive, uma declara~ 
do Sr. Minístro dos Transportes, de que seriam 
as empreiteira e as empresas fornecedoras de 
equipamentos. Podemos imaginar que se tudo 
isso não for feito com muito cuidado essa partici­
pação de empreiteiras e fornecedores irá se fazer 
à .custa. de_ preços de empreitada, de preço do 
serviço e de preços dos mate1ials que serão forne­
cidos. Então, tudo isto não vai resolver o proble­
ma, porque uma ferrovia que pode estar prevista 
em dois bilhões e meio dólares, poderá sair por 
três, três e meio, quatro bilhões de dólares. 

É uma preocupação que trago à Casa no sen­
tido de que a gente estude, por<jue somos COn­
gresso Nacional! Porque somos Senado Federal! 
Que providêricias poderão tomar para que se evite 
que uma obra, sem uma viabilidade econômica, 
segundo sei, absolutamente convincente, possa 
ser iniciada sem os recursos necessários? E mes­
mo que hajam recursos é exatamente nesta obra 
que devemos investi-los, uma vez que temos uma 
solução hidroviária muito mais barata e uma ope­
ração de tranSporte muito mais conveniente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Com mui­
to prazer. 
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O Sr. Jarbas Passarinho- Acho muito inte­
resspnte que v. Ex!' traga o· problema exatamente 
à consideração desta Casa. E corriO representante 
que sou do Estado do Pará, eu gostaria de me 
associar a V. Ex" em relação à dúvida quanto_ a 
ser judiciosa ou não, e quanto a ser inevitável 
ou não esta obra. É evidente que me parece que 
ela é um desejo pessoa1 do Presidente da Repú~ 
blica, que gostaria de ter uma grande estrada de 
terra que viE$se desde o Porto de ltaqui, no Mara­
nhão, até o Porto de Tubarão, em Vitória do Espi­
rito Santo. Mas nós. como V. Ex", sabemos tam­
bém qual é a correlação que há entre as diferentes 
vias como meio de es.coamento de produção e 
de circulação de riquezas. Houve tempo, neste 
País, em que a aerovia passoU a ser preferida 
até a ferrovia e até a aquavia; mas são problemas 
que não convém, no momento, trazer à baila, 
porque o que está no instante presente, o que 
é fundamental, é verificar o seguinte: O Tocantins 
e o Araguaia aí estão. As eclusas do Rio Tocantins, 
que foi cortado em Tucuruí na sua navegação, 
não foram ainda construídas. Creio que, com a 
boa vontade de V. Ex', os cabeçotes lá foram 
colocados, o que permitirá, portanto, que se possa 
pensar nas eclusas para ter um imenso _canal do 
Panamá, nessa região. O eS;Coamento por água, 
portanto, seria perfeitamente justificado, inclusive 
dos produtos já semi-industrializados ou indus­
trlaliazados, na área da siderúrgica que irá se de­
senvolver, inevitavelmente, a partir do pólo Ca­
rajás. 

Ora, no momento em que uma estrada de fetro 
ser faz entre os rios Araguaia e TOcantins, a cava­
leiro deles, para escoar esse produto via cidade 
goiana de Ariápolis e, daí, para o Espírito Santo, 
a minha impressão é de que se condenará definiti­
vamente o transporte fluvial, que poderia: ser o 
ideal, o mais barato e, conseqüentemente, o mais 
indicado para o escoamento dessa produção~ Co­
mo V. Ex'i' acabou de dizer, dois bilhões da nossa 
dívida externa, e mais alguma coisa, estão jogados 
num dos projetos que não foram bem sucedidos 
na minha Velha República. Este é um, como foi 
depois o Projeto do Acordo Nuclear, do qual eu 
tive a honra de ser Relator, sendo Presidente da 
CPI- que, então, assim se chamva- o Senador 
Itamar Franco. E tivemos a coragem de mostrar 
que talvez não fosse a única opção, como o Uvro 
Branco do Governo na época dizia ser. Logo, a 
advertênda de V. Ex' é da maior propriedade e 
maior oportunidade, mas creio que ela chega tar­
de, nobre Senador Affonso Camargo, pOrque, jje­
Io que conheço, a dedsão está tomada e em 
fase já de implementação. V. Ex" mesmo disse 
que o próprio Presidente assinará isso em curto 
prazo. Não sei se a palavra judiciosa de V. EX' 
alertando a Nação encontrará apoio, tanto que 
nós do Estado do Pará, sobretudo, como do Esta­
do de Goiás mesmo, estamos interessados em 
que pelo menos se considere a duplicJdade dos 
meios, para não impedir definitivamente o trans­
porte fluvial; que as eclusas do Tocantins sejam 
construídas e, então, se pode ter até uma compe­
tição saudável entre o transporte fluvial e o trans­
porte rodoviário. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Agradeço 
a V. Ex' sua participação, que foi esclarecedora. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Inclusive, procurei saber a seqüência de prOV:.· 

dências que foram tomadas na construção da 

OlARia DO CONGRESSO NAOONAL(Seção O) 

Ferrovia do Aço e vou dar um testemunho ao 
Plenário do que ocorre com uma obra que é inicia­
da sem uma programação correta e sem ter a 
garar)tia de recursos para ser realizada: no mo­
mento em que se contratavam equipamentos 
chamados se super-estrutura, que são locomo­
tivas e equipamentos elébicos, porque está proje­
tada para ser uma ferrovia movida a eletrlcidade, 
na hora em que se estavam contratando os equi­
pamentos lá fora com uma empresa inglesa, si­
multaneamente estava-se atrasando o cronogra­
ma de obras de infra-estrutura. Então,. estávamos 
contratando a superestrutura, fazendo dívidas pa­
ra o Pais, _ estávamQS atrasãndo os serviços de 
terr~_pl~nagem, os serviços de infra-estrutura. 

A mihha preocUPaÇãO é realmente esta, e infor­
mo ao Senador Jarbas Passarinho que, com reJa- · 
ç:ão às eclusas do Tucuruí, quando eu era Ministro, 
o_ O!iifSO carfssimo Gabriel Hermes, que era um 
hoinem que pensava nas eclusas todos os dias 
e todas as horas, e_steve muitas vezes comigo, 
e eu lhe dizia _que não ia autorizar pequenas verbas 
para a construção das eclusas apenas para a em­
preiteira permanecer no canteiro de obras, porque 
esse é o grande mal, mas que concordaria em 
conceder verbas para a construção, se fossem 
realmente aprovadas pela SEPLAN, verbas subs­
tanciais para que a obra pudesse_começar e termi­
nar dentro de um prazo-conveniente. Naquele ano 
não foi concedida verba para as edusas, porque 
a SEPLAN achou que não tinha verbas para co­
meçar de uma maneira séria a construção das 
referidas e<:lusas. 

A infoiroação que tenho também ê que este 
ano forarri destinados "500 milhões de cruzados 
para as eclUsas de Tucuruí, o que torna maiS 
grave ainda a minha denúncia. Se vamos investir 
naseausas de -Tucuru1, por que não vamos assu­
mir esse projeto-que foi estudado durante sete 
arros;ên.!"ó vamos optar pela hidrov:iária, partindo 
para uma solução ferroviãria, quando qualquer 
engenheiro, qu~quer _conhe:c;edor de transportes 
sabe que não há forma de se chegar a um indica­
dor de viabilidade econômica nessa ferrovia? Não 
sou contra a ferrovia Entendo que o ideal seria 
tivéssemos a ferrovia e a hidrovia, mas aí fica-se 
corri uma ferrovia para um país rl:co. Está sobran­
do dinheiro? Vamos fazer a ferrovia para que, a 
partir da mesma, desenvolvamos a região, mas 
o Brasil não tem condições para isso. Então, é 
normal que se fã.ça a hidrovia, que custa muito 

· menos, e, no momento em que o País melhorasse 
suas condições econômicas e financeiras, partís­
semos para a ferrovia. 

_Deixo aqui este meu alerta. porque, como disse 
no inicio, não quero que amanhã estejamos nova­
mente frente à uma Ferrovia do Aço, uma obra 
paialisada, e itão digam que um Senador da Re­
pública que foi Ministro dos Transp-ortes e, portan­
to, tem o dever de conhecer este problema, não 
veio aqui fazer um alerta junto à Casa. 

Portanto, deixo registradas nos Anais do Sena­
do minhas observações, pretendo voltar a este 
3Siiunto no~~nte. 

O Sr. Jo~ Fogaça-Permite V. EX" um apar­
te, antes de encerrar seu pronunciamento? 

O SR. AFFOI'ISO CAMARGO- Pois não, 
nobre Senador. 
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OSr.JoséF--NobreSenadorAffonso 
Camargo, V. Ex' dá, (:omo Senador, a este assunto 
o mesmo tratamento que lhe dava como Ministro 
dos Transportes, ou seja, aborda com a maior 
seriedade e com a maior honestidade assunto 
qUe -é -polêmico; de difícil abordagem, mas que 
V. Ex', com a coragem que o caracteriza, mostra 
à Nação as questões complexas que encerra e, 
ao mesmo tempo, as deformações que também 
esse projeto pode trazer consigo. Portanto, reco­
nhecemos a enorme importância das infonna­
ções que V. Ex!' traz, pela autoridade que tem 
como _ex-Ministro dos Transportes, pela conduta 
que sempre teve no Ministério. ao tratar a questão 
das vias de _transporte sempre a partir do interesse 
púbUco, do interesse nacional, procurando mos­
trar que, muitas vezes, essas decisões podem es­
tar sob a pressão de lobbies e_ de interesses priva­
dos, que, às vezes, contradizem o interesse maior 
do País e- de toda a população. É por isso que 
saudamos a pa1avra de V. Ex", saudamos a sua 
atitude, porque é bastante coerente com a traje­
tória política que V. Ex" teve como Ministro e que 
agora, como Senador, no mesmo diapasão de 
honestidade, de seriedade, coloca sempre, acima 
de tudo, o interesse nacional. 

OSR.AFFONSOCAMARGO-Muitoobri­
gado. 

Termino minha partl.cipaçáo._ (~uito bem[) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra aQ nobre Senador João Me­
nezes. 

O SR. JéMO MENEZES PI?ONU!'{CJA OIS­
CGR$0 OOE; ENIREGaE À REWSÁO DO 
ORADOR, SERA P(}BUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su~ 
ruagy. 

O SR. DIVAlDO SURUAGY (PFL - AL 
Pronuncia o s_eguinte discUrso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Alagoas nâo inovou quando implatou, na sua 
legislação, a aposentadoria proporcionaL Na ver­
dade, apenas copiou na integra, e até foi mais 
restritiva, a lei federal que concede esse mesmo 
direito aos funcionários públicos do Govemo'Fe­
deral. 

Foi mais restritiva, por quê? Porque o Governo 
Federa) exige para a aposentadoria proporcional 
dez anos de serviços públicos, e a nossa Lei esta­
dual exigiu um mínimo-de dez anos de serviços 
prestados ao Estado de Alagoas, vedando o retor­
no, sob qualquer titulo, a outra funç:ão púbUca. 

E- nada mais fo~ também, do que um8 cópia 
da lei implantada em relação aos funcionários 
do Distrito Federal, aprovada por esta Casa, pelo 
Senado da República. 

Estou encaminhando à Mesa, para que cons­
tem dos AmOs do Senado, os argumentos juridi­
cos que justificam e corroboram que Alagoas na­
da mais fez do que copiar a legislaçao federal 
e a legislação dos funcionários do Distrito Federal. 

Como não foi o Congresso Nacional que legis­
lou no tocante aos ft..mcionários de Brasll.ia, foi 
apenas o Senado, que fWlclona, porque o Senado 
atua no que diz respeito ao Distrito Federal, neste 
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caso, como uma Assembléia Legislativa, com as 
prerrogativas que estas possuem em cada Estado 
da Federação. Alagoas nada mais fez do que im­
plantar, em seu território, através de sua Assem­
bléia, essa legislação. 

tra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. 
DWAIDO SaR(JAQY &11 SEU DISCaRSO: 

Acolhendo sugestão da COmissão EStadual de 
Política Salarial, composta pelos Secretários de 
Estado de Administração, da Fazenda e do Plane­
jamento, além de quatro membros de livre esco­
lha, todos dotados de reconhecido sab_er jurldico 
ou de administração pública, encaminhei, em 1 O 
de dezembro de 1985, à Assembléia Legislativa 
do meu Estado, o respectivo Projeto de Lei Corri­
plementar, acompanhado de mensagem, que as­
sim justifica a medida: 

"O Projeto de Lei COmplementar ora ofere­
ddo à apreciação dessa egrégia Assembléia 
Legislativa vem, precisamente, estabelecer 
exceção da norma constitucional concernen­
te ao tempo de serviço nece.~ri_o ao gozo 
de aposentadoria, permitindo ao servidor ob­
tê-la, desde que conte um minimo de 1 O 
(dez) anos de serviço público, com proventos 
propordonais, cujo cálculo é previsto, obser­
vadas as normas e~condis;óes estabelecid;;~.s 
na legislação ordinária; no qUe não se confli­
tarem com a disciplina da lei complementar 
proposta. 

A experiência administratiVa tem mosti:ado 
que bom número de seJVidores, por motivos 
particulares e. não raro, porque atraídos peJa 
inciativa privada ou porque pouco vocacio­
nados para o serviço público, dele não se 
demitem pela razão única do tempo já cum­
prido e natural perspectiva de futura aposen­
tadoria, embora na continuação de uma ativi­
dade a que outra preferiam. 

A medida em proposição vem atender ao 
interesse desse bom n4mero de servidores 
e, ao mesmo tempo, aos do Poder Público, 
a quem não convirá permaneçam em seus 
quadros, funcionários descontentes, que me­
lhor contribuiriam para o -progre-Sso e- bem­
estar social, ocupados em atividade privada 
ou, especialmente, em se tratando de mulher 
funcionária, cuidando dos afazeres do lar. 

Por coerência, e para evitar que os proven­
tos de aposentadoria çoncedid"-. com funda­
mento no que se propõe, venham a ser mero 
acréscimo de vencimentos ou salários resul­
tantes de novo vínculo com o !ierviço Público, 
o Projeto de Lei, ressalvando 9 disposto no 
§49doart 72 daC_onstituiçãoEstadual, veda 
o conttaimento desse vfnculo novo, tao_to. 
com a Administração Centralizada ou Des­
centralizada, como com Fundação mantida 
pelo Poder Público." 

A matéira foi aprovada pela mairoia absoluta 
dos emientes Srs. Deputados e, pelo relevante 
interesse público de que se revestiLJ, foi por mim 
sancionada e promulgada. 

Ademais. a Constituição Estadual fiXa, no art 
74, as hipóteses em que o funcionário público 

DIARtO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão R) 

faz jus à aposentadoria, entre el~ a chamda apo­
sentaodira voluntária, aos trinta e cinco, aos trinta 
ou ~OS vinte e cinco anos çle serviço, conforme 
estabel~em o inciso III e os pãrágrafos do dispo­
sitivO cítado, devendo ser lembrada, ainda, a regra 
do art. 150, "c", concernente aos ex-cOmbatentes, 
c:omo igualmente o faz_a Constituição Federa]. 

As condições de tempo e natureza do serviço 
constitucionalmente estabelecidas permitem, to­
davia. exceções, a serem adotadas mediante lei 
-c:Ofrlplementar da inidatlva exclusiva do Gover­
nador do Estado, como bem dispõe o art. 76 
da Carta Estadual, originado do que se contém 
no art. 103 da_ Constituição da República 

Eis o texto estadual citado: 

-,_~Ait- 76:---Lel c:omPiementar, de iniCiativa 
exclusiva do Governador do Estado, indicará 

-'-qUals as exceções- às -regras estabelecidas 
quanto ~o tempo e· natureza de serviço, para 

3wosentadoria, reforma, transferência para a 
ináti:Vidade e disponibilidade". 

Outrossim, é conVen.lente salientar que há pre­
cedentes federais da permissão de aposentadoria 
voluntária com proventos propbrclonais ao tempo 
de setviço, adotadas através de lei_complementar, 
<:omo·quer o citado art 1.03 da Constituição da 
República. É o caso da Lei Complementar nO? 29, 
de 5 de julho de 1976, e da Lei Co_mplementar 
n9 30, de 27 de junho de 1977, que contemplam, 
respectivamet.e, servidores públicos federais e 
funcionários públicos do Distrito Federal, facul­
tando-lhes, desde _que contem um mfnimo de 
10 (dez) anos de serviç_o público, requerer aposen­
tadoria_ com proventos. proporcionais ao tempo 
de serdç.o, no prazo de 1 (um} ano contado da 
vigência da Lei, vedando-lhes adquirir outro víncu­
lo com_ a Administração F:ed.eral, com o Governo 
de Brasília ou fundação instituída pela União, sob 
pena de cassação da aposentadoria, ressalvado 
o disposto no § 49 do art. 99 da Constituição 
da República. 

É_ de __ $~ __ afirmar, categort~amente, que a Lei 
Complementar Estadual n9 2, de 9 de_ janeiro de 
1986, é irrepreensível. Ela foi elaborada em ifres.. 
bita obediência ao art. 76 da Constituição do Esta­
do de Alagoas e à semelhança da Lei cotnpl­
mentar Federal n9 29, de 5_ de juJho çle 1976, 
e da Lei Complementar n~ 30, de 27 de junho 
de 1977. 

Destaque-se que a Lei Complementar n9 30 
fOi votada pelo Senado Federal e não pelo Con­
gres~cr Nacional. ~ que o Se_nado legisla para 
Brasília a exemplo do que fazem as Assembléia 
Legislativas em cada Estado da Federação. 

Analisemos, portanto, a semelhança entre as 
citadas Leis Complementares: 

1) .Deffmltação do Clnfverso: as federais fa­
CUltaram a aposentadoria aos funcionários fede­
rais e do Governo de Brasilia, ocupantes de cargos 
integrantes de Quadros Suplementares e aos pos­
tóS ertcdisporubilidade, enquanto a de Alagoas 
a facultou aos servidores estaduais cujas aposen­
tadorias sejam asseguradas à conta do Tesouro 
do Esta.do. 

2)'-Teinpo ae Serviço PúbUco: as federais 
somente se aplicariam a funcionários que contas­
sem, no mínimo, dez anos de serviço público, 
já a estadual exigiu o _mesmo tempo; embora de 
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serviço pública estadual. Portanto, mais restritiva 
ainda. 

3) Tipo de Aposentadoria: voluntária, nas 
três leis. 

4) Prazo para Requerer: tanto as federais 
quanfo a estadual eStabeleceram o prazo de um 
ano. 

5). Cálculo de .Proventos: proporcional ao 
tempo de serviço nas três situações. 

6) Restrição ao Beneficiário: tonto as fede­
rais quanto a estadual vedaram a obtenção de 
outro vínculo, obviamente, no primeiro caso com 
_6rgãos federafs e no segundo com órgãos esta­
duais. 

Vê-se que apenas a delimitação do ~erso 
é diferente. Obviamente, não seria de se preten­
der, por absurdo, que o Presidente da República 
viesse a tomar a iniçiativa de Lei Complementar 
dispondo _sobre a aposentadoria de determinada 
categoria de funcionários públicos do Estado de 
Alagoas. 

Evidencia-se o cuidado do meu Governo em 
adotar medi$ fundada na Constituição dO Estado 

-e ·com observância dos principias estabelecidos 
por Lei Complementar Federal. 

Provado está, _portanto, que a Constli;L!.ição do 
Estado de Alagoas, ao facultar a adoção do insti­
tuto da aposentadoria voluntãria propdrcional ao 
tempo de seiViço, não inovou. 

Também é de bom aMtre frisar que as dezenas 
de aposentadorias decorrentes da Lei .Comple­
mentar n9 2/86 proporcionaram ao Erário esta­
dual real economia, pois ele passou a pagar pro­
porcionalme_nt_e _àqueles que anteriormente per­
cebiam remuneração integral, sem prejuízo para 
o regular fum:ionamento do serviço público, em 
face do excesso de contingente de seMdores, 
o que é comwn a todos os Estados da Federação, 
principalmente àqueles da Região Nordeste, onde 
o Poder Público exerce o papel de maior empre­
gador, em face da incipiência da iniciativa privada. 

Outra medida moralizadora que expressamente 
foi estabelecida pela citada Lei Complementar 
conceme à extinção .automática dos cargos e em­
pregos que vagassem em decorrência da aposen­
tadoria gue disciplinou. 

_ É de se estranhar, entretanto, em ver declarada 
inconstitucional lei complementar cuja vigência 
expirou em 9 de janeiro próximo findo, pelo seu 
caráter tra_nsitó_rio, já tendo cumprido no tempo 
dps objetivos a que se propôs, não mais s~etível 
de aplicação. 

Parece-me inquestionável a constitucionalida­
de da Lei Complementar n9 2186. Trata-se de mais 
uma medida dentre tantas que proporcionei ao 
funcionalismo público estadual, a quem sempre 
valorizei pela relevância do papel que desempe­
nha para a eficiência da busca da finalidade do 
Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameíro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente, 
Srs~ Senadores: 

O Acre está _sendo ameaçado, hoje1 d-o mãiS 
sério e mais doloroso golpe que se poderia engen­
drar contra seu progresso, contra a melhoria das 
condições de vida de sua gente: a suspensão do 
asfaltamento da Rodovia BR-364, antiga aspira-
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ção de todos os acreanos que se fez realidade 
com a Nova República, sonho que se materializa 
sob a inspiração de Tancredo Neves e às ordens 
de José Sarney. 

A luta pela perenização daquela Rodovia é um 
fato histórico da maior relevância, porque atual­
mente suas condições de tráfego oscilam de "pre~ 
cárias" a "impraticáveis"; durante os meses do 
periodo chamado "invernoso", quando a chuva 
torrencial provoca o seu fechamento puro e sim­
ples, transformam-se os acreanos em degredados 
da nacionalidade, isolados na grari.de cela solltá­

, ria em que se transforma o Estado. Quando 
· o aguaceiro cede lugar ao "verão", deixa como 

heranças o solo danificado e a poeira que sufoca 
veícl.llos e passageiros, tornando qualquer viagem 
um 1/erdadeuro suplício. 

Voltam, então, as chuvas - repetindo-se os 
atoleiros, os addentes, as derrapagens, os loda­
çais intransponíveis, tudo dentro de wn calendário 
inteiramente previsível, pois que se repete a cada 
ano, ao longo dos tempos. 

A Rodovia BR-364, pãài-os àcreanos, não é 
apenas um passeio através das matas; ma.is que 
simples rota twistica, representa a sua vida de 
comunicação com os demais brasileiros, a únka 
rota terrestre para receber os produtos de que 
necessita e exportar a modesta produção artesa­
nal e extativa que faz a base da economia estadual. 

O fechamento da BR--364, portanto, significa. 
a fome, a miséria, a escurtdão, a falta de combus­
tível para veículos de rodagem, para as embar­
cações e até mesmo para os avíões que fazem 
o heróico e teimoso trabalho de não permitir que 
a região esperançosa se transforme num novo 
deserto. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o povo acreano Viu no asfaltamento da BR-364 
o primeiro passo para resolver ou, pelo menos, 
encaminhar verdadeiramente as soluções para 
seus mais sérios problemas. 

Tive a opo.tunidade, como então Governador 
do EStado~ de encaminhar os primeiros passos 
concretos para o asfaltamento daquela artéria in­
terestadual - e ao esforço conjunto de todos 
os representantes do PMDB e de seu Governo, 
deve-se creditar o início das obras sonhadas há 
décadas, pode-se mesmo dizer que há séculos. 

Estou certo de que V. Ex%, homens públiCos 
conscientes e_devotados à causa maior da nacio­
nalidade, não desconhecem os fatos que ora trago 
ao conhecimento da Casa-mas nunca é demais 
lembrar as origens e as conseqüências dos imen­
sos problemas que afligem o extremo Noroeste 
da Pátria. 

É um quadro trágico, uma realidade que avilta 
os mais elementares princípios de integração e 
soberania do Brasil. 

Daí, portanto, a revolta e o repúdio que sinto, 
como acreano e brasileiro, ao ver que outros brasi­
leiros, outros acreanos, dão-se ao trabalho de ir 
ao exterior para torpedear covardemente as legíti­
mas ambições de prosperidade e bem-estar social 
de nossa gente. 

Agindo à socapa, transformando-se em Jnstru­
mento útil da cobiÇa internacional sobre a Amazô­
nia, o Sr. Francisco Mendes foi aos Estados Uni­
dos pleitear a suspensão dos financiamentos para 
~pavimentação da BR-364, alegando que a mes­
ma virá ferir interesses de comunidades indígenas 
das regiões que atravessa. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção U) 

Como, se na prática está sendo apenas benefi­
ciado um traçado já existente? 

Saberá o Sr. Francisco Mendes que o asfalto. 
na BR-364 var beneficiar justame_nte os mais po­
bres e abandonados trabalhadores do Acre, justa­
mente os trabalhadores rurais? Saberão os inte­
grantes daquela categoria_ a realidade dos atos 
e dos proPósitos de suas _falsas lideranças? 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, perâoem a vee­
mência e o tom das palavras que ora pronuncio 
nesta Casa. Sabem V. Ex'S que, cordato por natu­
reza, não posso resistir à repulsa que me provo­
cam atitudes como essa. 

É o conluio entre a insensatez político-pard.itária 
e a eterila Cobíça internacional sobre a Região 
Amazônica. 
~Bra~geiro algum tem ç. direito de ser ingênuo, 

de ignorar que todas as grandes potências olham 
a nossa Região como uma re~rva estratégica, 
econômica e· social """':"": algo· a ser disputado mais 
para frente, qu<indo o esgotamento_ dos atuais 
recursos naturias e territoriais estiver consumado. 

_ Não" é preciSo" Citar países ou interesses econô-
micos específicos, pois vão desde as grandes po­
tências do Ocidente até os superpovoados e inviá­
veis forinigueiJ'C)S hurriari6s Oo Orie~te; Poqe al­
guém, ern sã consciência, desconhecer que para 
todos eles a Amazônia é a Qiaride "regra-três" 
para senlssimos problemas? 

Mais ainda: as riquezas imensas que se escon­
dem no subsolo da Amazônia não mais podem 
ser esQuecidas. A cada dia, novas e_ mais impor­
taiJ.tes jazidcls- ininerais eStratégicas são desven­
dadas e exibem imensos potenciais econômico­
sociais~-_NoPará, CaJajás_é a maior província 
estimada de produtos ferrosos do Mundo; no 
Amazonas;-suceSSiVãs descobertas do mais fino 
e..abundante petróleo indicam que o Brasil, fmal­
mente, chegou às front~iras orientais do fabuloso 
lençol que jaz sob a COrdilheira dos Andes e inun­
da os subterràne_os da grande floresta; no Acre, 
terras férteis e ainda inaproveitadas se _oferecem 
a todos quantos queiram trabalhar com hones­
tidade e_ dedicação. 

Não sejamos ingênuos, repito: alguém desco­
nhece que o mapa geológico e territorial do Brasil 
é feitO e i-efeito~inCessanteinente, pelos poderosos 
satélites estrangeiros? alguém é capaz de negar 
9 fato de que tais estrangeiroS provalmente sabem 
melhor do_ que nós as potenciaUdades do nosso 
Solo e do nosso subsolo? 

Estanl.oS nos defrOntando com uma ameaça 
concreta e terrível: o conlui, a aliança espúria entre_ 
os falsos defensores dã ecologia e a cobiça inter­
nacional sobre a Amazônia. Uns por cegueira polí­
tico-ideológica, outros de olhos grande nas rique­
zas regionais, ambos interessados em vetar qual­
quer iniciativa que represente a salvação daquele 
imenso território. 

E o Acre, hoje a pêÍrcela mais pobre e isolada 
da Amazônia, recebe neste momento todo o peso 
desses interesses, dialeticamente conflitantes, po­
r(!m tacitamente aliados; o ac;reano, que lutou pa­
ra ser brasileiro, vê seu projeto maior ser amea­

-ç:ado pela união daqueles inimigos de direita, de 
esquerda e do grande capital internacional. 

Vou conçluir, Sr. Presidente Srs. senadores, dei­
xando o maiS veemente e_ mais dramático apelo 
ao Presidente José Sarney, ao Govefnador Aavia­
no Melo e a todos homens públicos dotados do 
verda_deiro espírito desenvolvimentista, dos que 
realmente se preocupam com o progresso do 
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Brasil e da Amazônia: não permitam que maus 
brasileiros e interesses espúrios alienígenas ve­
nham a prejudicar a integração do Acre à Nação. 
Não permitam que esse instante mágico, em qtie 
o Acre visJumbra a real possibilidade de melhorar 
suas condições de vida, se transforme em frustra­
ção. Não permitam que, em nome de preceitos 
distorcidos, aquele imenso território permaneça 
aberto e exposto à cobiça internacional. 

Não podemos permitir isso, sob pena de man­
charmos, perante a História, perante nossos -filhos, 
perante nossos concidadãos, todo o trabalho e 
todos os projetos já realizados ou propostos em 
beneficios do Brasil, do Acre e de suas bravas 
po)?ulações pioneiras. 

E o alerta que trago à consciência da Casa 
e da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Con­
cedo a palavra ao nobre S~a-~or Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRAIYCO PRONUNCIA DIS­
CCiRSO .Q(JE, EfY111E(]{JE À kEN!SÃO DO 
ORADOR. SERA PUBliCADO POSTERJOR-
ft!EtiTE. .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Correa. 

O SR- MAURICIO CORREA (PDT - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho a honra de encaminhar à Mesa dois pro­
jetos de lei que considero da mais alta importância 
em face _das circunstâncias atuais. 

O Pais acaba de superar wna greve bancária 
que abalou profundamente a sua vida econômi­
ccr-financeira durante mais de wna semana. Não 
importa quais as condições acordadas por ambas 
as partes para a superação do epis6dio. Porque 
_a verdade é que ficou maior, e eu diria até que 
adquiriu dimensões imensas, o abismo que sepa­
ra a numerosa e sofrida categoria dos bancários 
da de seus empregadores. 

Alíás, criou-se uJtimamente entre o povo brasi­
leiro uma espécie de ódio coletivo contra os nos-­
sos banqueiros, acusados de se locupletarem 
com lucros excessivos, oriundos de taxas de juros 
escorçhantes, O modelo econômico adotado pelo 
Governo antes do Plano Cruzado, e agora, após 
o seu fracasso, tem ensejado uma corrida desen­
freada ao mercado de papéis em detrimento das 
aplicações em investimentos produtivos. Os ban­
cos obtiVeram lucros fabuJosos que os seus balan­
ços não podem escamotear ao conhecimento pú­
blico. Por outro lado, dizia-se então, e é hqje ainda 
crença geral, que _a inflação é provocada pelos 
altos juros Cobrados pelos bancos, enquanto estes 
afirmam que o governo é que os puxa para cima, 
va1orizando em demasia os títulos que oferece 
no mercado. 

Outro motivo da ojeriza atual do povo contra 
os banqueiros é a discrepância entre o volume 
de seus ganhos e os padrões de vencimento de 
seus colaboradores. Os bancários passaram a ser 
vistos, e com razão, como ~vítimas indefesas de 
wn cartel de patrões desnaturados. Seus reajusta­
mentos salariais são sempre concedidos após ne­
gociações demoradas que terminam geralmente 
em movimentos grevistas de perniciosas conse-
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qüências para toda a nação. Estou certo de que 
alguns banqueiros bem que gostariam de ser um 
pouco mais liberais, ou melhor, mais justos, rem~­
nerando condignamente os seus funcionários. N.o 
entanto, têm de ficar atrelados à política salarial 
das organizações mais poderosas do _ramo, que 
são as que ditam as regras do mercado, geral­
mente insensiveis ao clamor geral por um tramen­
to mais e<~uânime ao imenso contingente de seus 
servidores. 

Os projetos que apresento hoje a esta casa 
possibilitarão que os bancos, Caixas Econômicas 
e outras instituições de crédito possam de certo 
modo atenuar um pouco esse débito social que 
vêm acumulando ao longo dos anos. Por outro 
lado, poderão tomar menos humilhantes as inicia­
tivas de caráter paternalista adotadas por algumas 
organizações em benefício de seus funcionários. 

Um dos projetos, Senhor Presidente, trata da 
criação do SENAB- Serviço Nadona1 de Apren­
dizagem Bancária, nos moldes do SENAI e SE­
NAC. O outro,·aia o SESB -SeiViço Social Ban­
cário, com as características do SESI e SESC, 
aproveitando a experiência acumulada por aque­
las entidades já existentes e que tantos beneficios 
têm trazido às massas trabalhadoras do pafs. 

Milhares de bancários enfrentam sérios proble­
mas financeiros na tentativa de melhorar as suas 
qualificações profissionais. Todos sabemos dos 
altos custos do ensino, especialmente o de nível 
universitário. Pelo projeto de criação-do SENAS, 
está prevista a concessão de bolsas de estudos 
que muito auxiliarão os interessados, de faixa sala­
rial mais reduzida, dentro de critérios que o futwu 
Regulamento irá fixar. A formação sistemática de 
aprendizes menores propidará, por outro lado, 
o necessârto eStoque de mão-de-obr~ adulta,_ qua­
lificada, para as necessidades do amanhã, passan­
do por estágios que absorverão de imediato um 
razoável número de adolescentes de ambos os 
sexos. 

Ao SESB - Serviço Social Bancário, estarão 
reservadas idênticas atividades desenvoMdas pe­
lo SESI e SESC, de reconlteodo Vãl.õr para as 
classes dos industriários e comerciários de todo 
país. Creches, colônias de férias, postos de saúde, 
dubes de recreação, quadras de esportes, centros 
de desenvolvimento artístico e cultural, são algu­
mas das modalidades de apoio e incentivo aos 
bancários e suas famílias, que a nova entidade 
estará em condições de oferecer.As contribuições 
previstas, da ordem de 1% e 2% sobre a rolha 
de pagamento, são as mesmas estabelecidas para 
o SENA!ISENAC e SESI/SESC, e representam 
wna pequena parce(a adfcfonaf de encargos fi~ 
nanceiros dos bancos, Caixas Econômicas e ou~ 
Iras entidades de crédito, para com o seu pessoal, 
eles, que durante mais de 40 anos ficaram inexp~~ 
cavelmente Isentos de tal compromisso. 

Talvez por isso, Sr. Presidente, o relacionamen­
to entre os bancários e os seus empregadores 
sempre tenha sido tão acidentado ao longo dos 
anos. Está na hora de ser pelo menos atenuada 
a imagem negativa que os banqueiros vêm ofere.. 
cendo à sociedade brasileira no tocante à sua 
insensibilidade para com os problemas sociais 
que afligem o imenso contingente de seus servi­
dores e suas famílias. 

Faço, daqui, um apelo para que eles aproveitem 
esta oportunidade, e extraiam dos projetos em 
causa as enormes possibilidades que oferecem 
p~a uma espécie de vida nova entre ambas as 
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partes - patrões e empregados - no sentido 
de caminharem de mãos dadas, fraternalmente, 
rumo às radiosas perspectivas do Brasil de ama­
nhO. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
gàlhães. 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_O desenvolvimento integrado e harmôrrlc:o de 
qualquer PáiS pressupõe o aproveitamento de to­
das as suas potencialidades, nesse contexto in­
cluídos, abrangentemente, as matérias-primas, o 
solo, o povo. o capital, o trabalho, as riquezas 
do subsolo, o potencial energético, enfim, tudo 
de que possa redundar melhoria econômica e 
social, 

O simples fato de uma nação democrátic:~a ter 
como nonna fundamental a igualdade de direitos 
não sigmtlca Que a todos os ~us habitantes sejam 
ptóJYOYcionadas idênticas oportunidades de traba­
lho e de melhoria de vida, expressa em UJila as­
censão social que lhes proporcione o usufruto 
das conquistas básicas da tecnologia, em harmo­
nia com a liberdade e a dignidade da pessoa hu­
mana. 

Em nosso País, infelizmente, alguns segmentos 
populacionais ainda se ressentem de carências, 
tais como de alimentos, de moradias, de empre­
gos, de educação e de assistência à saúde e social. 

Um desses segmentos constitui gritante proble­
ma social, a exigir urgentes medidas de correção, 
sob pena de vennos comprometido o nosso futu­
ro como nação independente: os menores caren­
tes e abandonados. 

Um outro-S"egrriento, historicamente relegado, 
mas que luta denodadamente por melhorias so­
ciais, é ·o- que compreende os negroS. 

Dois outros segmentos apresentam, embora 
em menor escala, problemas de diversas nature­
zas, expressos em pequenos, mas significativos 
preconceitos: ~ mulheres e os idosos. 

Vejamos, de modo embora sucintO, os proble­
mas que cada um desses segmentos sociais apre­
sentam, e as propostas de soluções que vêm sen­
do aventadas, a partir dos textos constitucionais 
e d_os estudos realizados pelos nossos sociólogos 
e estudiOsos. 

Con1ec.em0s pelo menor. O merlor carente-
o menor abandonado. 

Duas classes de menores são apontadas c:omo 
problemas sociais: os carentes e abandonados. 

PfOâutos de uma política perversa de distribui­
ção de rendas. em mais de 50% (cinqüenta por 
cento) de lares brasileiros nascem contínua e de­
sordenadamente crianças que logo se tornarão 
carentes, quando não integram os 96 em cada 
mil que morrem no primeiro ano de vida. 

Desses 904 que sobrevivem em cadã 1.000 
após o 1 <? ano de vida, podemos ter certeta de 
que pelo menos 452 serão carentes sob os diver­
sos aspectos, mormel!te no que tange à alimen­
tação e nutrição, à saúde, aos bens materiais mini­
mos qu.e significam a dignidade humana: roupas, 
calçados, habitação, cama, escola, Jazer. 
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Se a estes 452 falta o mínimo indispensáveL 
aos pais não resta senão a saída de deixá-los 
viver nas ruas, no limiar da adolesc_ênda. 

Yoltar para casa para quê? Para ver pai e mãe 
a questionarem permanentemente a inexistência 
do pão de cada dia, da moradia, do mínimo neces~ 
sário à alimentação e ao vestuário? 

E ficam pelas ruas, onde ingressam na grande 
legião dos chamados menores abandonados, 
que, num mecanismo de antldefesa passam a 
se organizar em grupos, que praticam, de início, 
pequenos delitos - furtos, roubos, descuidlsmo 
-. para, em seguida, enveredar na crimina11dade 
chamada "da pesada": assaltos,. roubos de carros, 
tráfico de drogas, prostituição. 

É esse, em resumo, o triste quadro que se ofere­
ce aos olhos estarrecidos dos brasileiros: cerca 
de 30% dos menores br~ileiros ou são carentes 
ou integram os grupos de delinqüentes qUe, no 
futuro, irão superlotar as penitenciárias. 

A problemática do menor brasileiro reveste-se, 
assim, de uma complexidade que demanda estu­
dos aprofundados e um esíoiÇo dos mais ingen­
tes, sob ·pená de ve"nnos comprometido nosso 
futuro de nação livre e progressista. 

As causas são inómeras. as raízes são por de­
mais profundas. 

Dentre essas causas, aponte-se a industrlalf­
zação crescente, e, em decorrência, o chamado 
êxodo rural. 

A brusca transformação de uma economia 
agrária para uma economia industrial arrastou pa­
ra os grandes centros a mão-de-obra que, nos 
campos, s6 encontravam ocupação em função 
dos ciclos da agricultura: plantio e coJheita.. 

A nossa crescente urbanização, em contrapar­
tida, trouxe as legiões de desempregados e de 
subempregados na periferia desses grandes c::en· 
tros, com o agravamento dos problemas urbanos 
- luz, água. limpeza pública. esgotos, escolas 
e saúde -, isso sem se falar no de moradia, 
que assume importância vital. 

Desemprego, sube_11_1prego, precariedade de vi­
da, tudo isso descamba no drama de uma infância 
perplexa com a falta de alimentos, de roupas, 
de wna cama para acostar .. se, de um lar, enfim, 
onde encontre wn minimo de carinho, de com­
preensão. 

Recordemos que, atentando para a gravidade 
do problema é que a Câmara dos Deputados, 
em 1975, instituiu, por iniciativa do Deputado Nel­
son Marchezan, uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

Essa CPJ, conhecida como' do Menor Abando­
nado, estudou exaustivamente as causas e os efei­
tos da marginalização social de segmentos da 
nacionalidade, dos quais as crianças e os jovens 
são as maiores vftimas. 

Orá; á Cnanç'a e o jovem são criaturas em de­
senvolvimento físico e mental, que requerem 
atenção especial, e, em função do desenvolvi­
mento, alimentação adequada, educação, assis­
tência médica e odontológica, sob pena de se 
tornarem um peso morto, uma carga cada vez 
mais pesada para a sociedade. 

Om dos princípfos insertos na Declaração dos 
Direitos da Criança está assim expresso: 

"Para o desenvolvimento completo e har­
morlloso d.e sua persona1idade, a criança pre­
cisa de amor e compreensão. Criar-se-á, 
sempre que possível, aos cuidados e sob a 
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responsabilidade dos pais e, em qualqu~r hi­
pótese, num ambiente de afeto e de segu­
rança moral e material; salvo circunstâncias 
excepcionais, a criança de tenra idade não 
será apartada da mãe. A sociedade e às auto­
ridades públicas caberá a obrigação de propi­
ciar cuidados especiais às crianças em famí­
lia e àquelas que carecem de meios adequa­
dos de subsistência. É desejável a prestação 
de ajuda oficial e de outra natureza em prol 
da manutenção dos filhos de famí1ias meno­
res." 

Nossa Constituição, por sua vez, insere em seu 
bojo dispositivos concernentes ao menor, um dos 
quais reza: 

"Art. 176. ··········•··············-··········-·--···--

§ ~ A legislação do ensino adotará os 
seguintes princípios e normas: 

li - o ensino primário é obrigatório para 
todos, dos 7 (sete) aos 14 (quatorze) anos, 
e gratuito nos estabelecimentos oficiais." 

Mera retórica? Perguntamos. 
O certo é que cerca de 8 milhões de crianças 

brasileiras continuam sem escolas, sequer foram 
matriculadas em estabelecimentos de ensino. 

Por outro lado, as diversas carências -alimen­
tação, vestuário, habitação e lazer - atingem a 
cerca de 30 milhões de crianças no País. 

E o que se vem fazendo para reparar esse esta­
do calamitoso de coisas? 

Famosas fundações de bem-estar? Escolas 
correcionais? Creches? 

Ouve-se falar em tudo isso, mas não para se 
elogiar. O que se sabe é que nesses organismos 
proliferam a corrupção, a desídia, a má-fé, odes­
preparo dos servidores. 

E, em decorrência, em vez de substitutos de 
lares, temos centros de formação de futuros delin­
qüentes, casas de revoltados, outras de corrup­
ção, onde ocorrem tráfico de drogas, prostituição 
de menores, o aperfeiçoamento nas práticas cri­
minosas. 

Não pretendemos apontar apenas esses males. 
Gostaríamos de apontar soluções. 

Estas, porém, carecem de-um aprofundamento 
sobre as causas e, simultaneamente, no apontar 
soluções para os seguintes problemas: 

Para o êxodo rural, para a organização familiar, 
para a efetiva distribuição de rendas, para a neces­
sidade de se proporcionar a todos os brasileiros 
condições de trabalho, de moradia, de educação 
e de saúde. 

Debelados os ma1es advindos desses desajus­
tes sociais, o resto virá como conseqOência, inclu­
sive a solução para o menor carente, para o menor 
abandonado. 

O negro 

Historicamente relegado, primeiramente à es­
cravidão e depois a uma condição de trabalho 
servil, o negro vem encontrando até hoje, inúme-­
ros obstáculos à sua ascensão social, a sua plena 
integração na sociedade brasileira. 

Os últimos recenseamentos apontam os se­
guintes percentuais de participação dos tipos ra­
ciais no Brasil: 
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1940 

Branca 63,47 

Preta 14,64 

Amarela 0,59 

Parda 21,20 

SI declaração __Q.dQ 

100,00 

Observa-se, assim, decréscimos das popula~ 
ções "preta" e "branca", ao mesmo tempo que 
um aumento substancial da população chamada 
parda. 

O terna é por demais vasto e enseja derivações 
interpretativas as mais diversificadas, ao mesmo 
tempo que inúmeras indagações, cujas respostas 
só uma análise sociológica aprofundada poderia 
fornecer. 

Uma conclusão salta à vista: uma redução do 
contingente de brancos e do percentual de pretos 
contém uma indicação, senão precisa, mas pelo 
menos significativa de que marchamos para um 
tipo social brasileiro intermédio entre aquelas ra­
ças, embora seja de esperar que persistam grupos 
impermeáveis à miscigenação. 

Orna indagação: A crescente queda do número 
de pretos pode significar a absorção destas pelos 
mais claros? 

Ocorre, porém, que quando se fala em negro, 
não se fala propriamente em pretos. Aí se incluem, 
segundo critério às vezes pessoal, pessoas cujos 
ancestrais podem ter sido brancos em proporção 
igual ou pouco inferior a pretos. 

Outros. em contrapartida. tidos como brancos, 
não passam de pardos que têm pejo de se decla­
rarem como tais. 

São observações que refogem às finalidades 
do presente trabalho, que tem o escopo de mos­
trar que ao negro está rese!Vado relevante papel 
em nossa nacionalidade. 

Essa contribuição começou a revelar-se signifi­
cativamente com o sistema econômico implan~ 
tado na época colonial. 

Sem o negrO nao teríamos produzido o açúcar, 
o a1godão, o café e o ouro que sustentaram nossa 
economia. 

Isso toma-se mais evidente quando atentarmos 
para o quadro demográfico brasileiro que vere­
mos adiante. 

Segundo Júlio José Chievenato, Jn "O Negro 
no Brasil'' (BraSmense, São Paulo, I 981 ), de 1502 
a 1870 entraiam no Brasil 3.532.315 escravos 
africanos, enquanto que nos Estados Unidos, em 
igual periodo, ingressaram apenas 596.000 e nO 
Haiti 864.000. 

Observe-se, por constituir dado expressivo, que, 
enquanto os 596.000 negros norte-americanos 
transformaram-se em 18,8 milhões em 1950, no 
Brasil, os 3,5 milhões chegaram a 5,7 milhões, 
no mesmo ano. 

Não dispomos de dados atuais sobre os negros· 
norte-americanos. Mas o último recenseamento 
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1950 1960 1980 

61,66 61,03 54,77 

10,96 8,71 5,89. 

0,63 0,69 0,63 

26,54 29-,50 38,45 

0!21 o 07 0!26 

lOO,Od Ioo,on 100, o o· 

brasileiro mostra que os nossos pretos, na atuali­
dade, não atingem ao total de 8 milhões. 

Há um dado também importante, que influiu 
nesse decrésc:irno: a Guerra do Paraguai. 

Em 1850, existiam no País 2.500.000 negros 
(escravos), ao mesmo tempo que 2.486.000 bran­
cos, 2.732;000 muJatos e 302.000 índios. 

Em 1870, enquanto o contingente de brancos 
se elevava para 3.787.000 e o_de mulatos para 
4.245.000, o de negros caiu para 1.51 0.806. 

Argumenta-se, talvez, que a paulatina libertação 
dos escravos com as leis do Ventre Uvre e dos 
Sex:agenárlos tenham reduzido esse contingente. 

O certo, porém, é que quase um milhão de 
negros foram sacrificados na Guerra do Paraguai. 
para onde iam na esperança de se tomarem Uber­
tos ou forçados pelos seus senhores. 

A Abolição e a mudança Institucional 

A contribuição negra, com esse sacriffclo de 
quase um milhão de seus representantes, não 
foi vã. Pelo contrário, foi fator preponderante na 
luta republicana e, mais ainda, na ~ceieração do 
processo abolicionista. 

Justificando essa influência, assinala Chiave­
nato: 

'-'A Guerra do Paraguai obrigou o Império 
a promover grandes reformas, imediatamen­
te ao seu fmal." 

E, -após considerações Outras, eSClarece: 
"Os oficiais que lutavam no Paragua~ em 

uma grande maioria- especialmente tenen­
tes e capitães, entre eles o então Coronel 
Deodoro da Fonseca-, voltavam com idéias 
republicanas, absorvidas dos inflamados ar­
gentinos e nas conversas CÇ>m os altivos pri­
sioneiros paraguaios." 

E aduz: 

_"Influenciados ~da pelo positivismo, as 
idéias republicanas alastraram-se pela oficia­
lidade do Exército, que era uma organi­
zação bastante popular, fonnada na ba­
se por negros e marginais e sofrendo o 
desprezo dos nobres do Império.. .. 

E_ atribui a essa base popular do Exército o 
surgimento das "questões militares", que deg.. 
cambam na República e aceleram a abolição. 

Esse número toma-se mais expressivo se aten­
tarmos para o quadro populacional das duas ra­
ças no período compreendido entre 1798 a 1950, 
nos dois países: 
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POPULAÇAO DE NEGROS E BRANCOS NO BRASIL E ESTADOS UNIDOS 

Ano Negros Brancos Total 

Brasil EUA Brasil EUA Brasil EUA 

1798 1.582.000 1.002.000 1.010.000 4.306.000 3.248.000 5.308.000 
47,9% 18,9% 31,9% 81,1% 100% 100% 

1818 1.930.000 l. 772.000 1.043.000 7.866.000 3.817.000 9.638.000 
50,5% 18,4% 27,3% 81,6% 100% 100% 

1850 2.500.000 4.442.000 2.486.000 26.923.000 4.986.000 31.365.000 
50,1% 14,i% 49,9% 85,9% 100% 100% 

1872 1.510.806 6.581.000 3.787.289 43.403.000 9.930.478 49.984.000 
15,2% 13,1% 38,1% 86,9% 100% 100% 

1890 2.097.000 8.834.000 6.303.000 66.809.000 14.300.000 75.643.000 
14,7% 11,6% 44,0% 88,4% 100% 100% 

1940 6.035.000 12.866.000 26.171.000 118.215.000 41.197.320 131.081.000 
14,7% 9,8% 63,5% 90,2% 100% 100% 

1950 5.692.000 18.872.000. 32.027.661 158.832.000 51.834.743 177.704.000 
11,0% 10,6% 61,8% 89,4% 100% 100% 

NOTA ~ ~xcluídos índios e mulatos no Brasil e índios e judeus nos EUA. 

Em resumo: não é desprezível, como querem 
alguns historiadores, a participação do negro em 
nossa História. 

Pelo contrário, sua cont:ribétição é Q.as·mals va:. 
liosas. 

E tudo nos leva a crer que essa sua participação 
tende a ampliar~se. agora que novos valores hu­
manos são despertados_ com a incorporação de 
povos africanos ao concerto das nações indepen­
dentes. 

Não podemos, por outro lado, admitir que sub­
sistam, entre nós, quaisquer laivos de preconcei­
tos com base na cor da pele. 

!VJ grande contingente de negros e pardos no 
arasil têm de ser oferecidas idênticas oportuni­
dades de trabalho, idêntica remuneração, e, o que 
é mais importante, igual participação nas tribunas 
do ConQress.o Nacional, mormente agora, no mo­
mento em que se mobiliza o povo brasileiro para 
a ingente tarefa de estabelecer os fundamentos 
básicos do Estado brasileiro e das liberdades a 
que seu povo tão justamente aspira. 

O negro brasileiro, incontestavelmente, pelo 
longo processo Wstórtco que o relegou, por ter 
sentido na carne Q acicate secular da discrimi· 
nação racial, por ter sido colocado sempre em 
plano inferior na eocala social, saberá, agora, mos­
trar que é magnânimo, que é capaz de participar 
plenamente da era da liberdade com responsa· 
bilidade que surgirá, sem dúvida, com a nova 
Carta Constitucional que, em breve, colocará o 
povo brasileiro entre os mais avançados do mun· 
do contemporâneo no campo constitucional. 

A mulher 

A mulher brasileira vem, a partir da Constituição. 
de 1934, conquistando espaços, quer no campo 
profissional, quer no campo político, quer no direi· 
to, em seus múltiplos aspectos- civil, comercial, 
penal, trabalhista, previdenciário e processual. 

São conquistas paulatinas, que vão do voto ao 
foro privilegiado, da igualdade de emprego e salâ· 
rio à posição na família. 

A inserção no texto constitucional do princípio 
básjco ''Todos são iguais perante a lei, trabalho, 
credo religioso e convicções políticas" não bas'tã, 
na opinião das ideólogas femininas, para que se 
garanta à mulher uma igualdade plena com rela­
ção aos homens. 

O ConselhO Nacional da Mulher elaborou um 
documento-base, que vem sendo encarninhado· 
às diversas entidades e movimentos que congre­
gam a mulher. 

Referido documento·base já está sendo divul~ 
gado nacionalmente, com o objetivo de provocai\ 
orientar e balizar os debates de modo que Sé 
chegue ao consenso e à ~provação de um texto 
final a ser encaminhado aos membros e comis­
sões da nova Assembléia Constituinte. 

Reivindicações 

São as seguintes, em síntese, as reivindicações 
básicas contidas no documento elal;>orado pelo 
conselho nacional dos direitos da mulher: 
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Anexo I 

A - Populaçlin do Bru.sil 

A•o /JnsncoJ M"'"'"' lntlioJ TOlt~l Lr1,.vol Tott~l 
r.;~ (J'i~JI',~) 

IS70 )7.000 ... , 2>.1Xl0 UI.COO .. J.COO 14.000 !17.000 
43,9"1.. 31.6";1. 15 . .5"1. l4,.50Jo -~~-~ 

'"" 10.000 "·""' "'·""' "'·""" """' 15,4"!. SJ.II"!. 69.2"!. JO.II"l.. '"'" 
'"" .52.000 Z21JOO 7.(,C(X) -_JIO,OCI'J 1&4-0'XI. 

%9.9"4 10.3"!. .0.2"!. .59.1!"1. 100"1. 

'"' )()()000 

PBO 2.500 ()(XI 

"" 1.010.000 
"" 000 

lSO:cXxJ 1.666.000 1.sa:uíoo 3.2-48 000 
31.9~. I:Z . .S"lo 7,7% .S:Z,I'lo .CJ,9?· J(lO""o 

1317 !12/) ClOO 1>80.000 <>00.000 2.300.® l.oOO.@ J.JOO.OXI 
211.11"1. 2~.7"1'. Hl.l"!. 69.7'7. "'~" 

JOO";. 

1818 1.04).000 "'·"" 259 • .&00 1.887.900 UJO.OOO 3.1117.9(X) 
21.3"7. 1.5.3,..• 6,'}0:. .49,.5"1. ,.,~ .. JOO"l. 

'"" 2.4/ió.OO) 2.732.000 .302.000 S • .520.0Co c l.SOO.COO J3.020..o:xl 
31.0"1. J.t,O"lo Ul'7. 6&.11"1. 31.2"7. UlO"lo 

1872 3.7117.2119 4.245.42! 3S6.9SS 11.419.672 J • .510.80tl 9.9JO.o178 ,.., .. .C:Z,I!"lo ~· .. &4.11"!. 1.5.2"7 • 100'7o 

"" 10.435.199 1.262.801 n.7~8JXX> 

li'J,J"!'. 10.7"1. 100% 

"" 12.192.~1 72.l.•U9 11.'JI6.0Xl 
'1-1,4"1. 5,t."4 100~ 

(Cllmpui<N,tlf'<'n~ u .,.;...,,.,.., dt ;nJusJ inl~lrtldru 1111 ''tMI;;,.Ç'6~;./,~tlJiÍtirs.) 

8•un.:os MuJ.,roz ,Am.,•rl<n ,,._ Tot..t 

lll9ti- 6.:103.000 5.90:1.000 t:o97.1X:lo 14.JOO.OO'J 
4C,O% 4t,J"lo !4,1'7. JOOWJo .,.., 26.171.000 8.74C.COO 247)20 6.035.000 41.197.)20 
6l,S"T. U,2"4 0,6'7.. t.C..7"l'o IQO'.io 

""' Jl.027.661 ll.7at:>.COO 319.082 5.692 oóo 5J.ll34.7o!J 

6UI% lt..to:-. 9.6~. ~_-_,__, ___ JLO% IOO"lo 

Fa~rtn: .Em 1818, o. Josa VI mandou b.~c:rl .. m ~~~ens.umcnto; a p~nir de 1872 Ot «II..:J~ tia 
ofod~is ~ 1570 ~ 18501(om c ao~ lo lllc 1818). ~" •bt;!Q~ t'fttecidos. p.:lo~ 5-('~uintn autores. 
Pcrdigl"' M~lhdro. Coimcn1 Rod.;~ues. Thamu [' .. bu•k. Adricn Bal.di. Phihp D. Cunin. 
St.a11lc1 }, Srcin, Rabocr1 Conrad c Velo..., de Oh•.,ir~ "nttc 01-ltto,, al~m d~ cslimatiu.s 
comr~nLcHtll dllCumcl'llOI da épo:a. 

1 -Declaração na Constituição, do prin~ 
cípio de igualdade entre os sexos, devendo 
constar, expllcítamente, que homens e mu­
lheres são iguais perante a lei; 
2- Igualdade no direito civil, especial~ 

mente no que diz respeito aos direitOs e deve~ 
res dos cônjuges, bem como em relação aos 
filhos; 

3 -Ampliação do conceito de familla, que 
não deve mafs estar atrelado exclusivamente 
ao casamento. 
4-Trabalho Igual, salérlo igual. 
5-Garantia do emprego, cargo oll fun~ 

ção, sem prejuízo do livre exercício da rnater~ 
nidade e do aleitamento. 

6-EJiminação de tratamento diferencia~ 
do que importe em discriminação no mer~ 
cado de trabalho. 
7-Garantia de aScens.lo profissional 

com base no critério de competência e for~ 
mação espec.i'fica. 
8-Fim do limite de idade para prestação 

de concursos públicos. 
9-Garantia de pleno amparo legal à tra~ 

baJhadora doméstica. 

1 O -Igualdade de tratamento entre ho­
mens e mulheres perante a previdência so­
cial. 

l 1 -Reconhecimento da profissão da 
mulher trabalhadora rural. 
_ 12 ...,.... Garantia de direitos e beneficios da 
trabalhadora rural perarrt:e a previdência. 

-13-Direito de associação sindical à tra~ 
balhadora rural. 

14-Creches no loco! de trabalho e de 
moradiã pisra trabalhadores com direito es­
sencial do cidadão-criança até 6 anos. 

15-Direitos da reprodução entendidos 
como gatantia à livre opção das mulheres 
quanto ao exercício da maternidade, sendo 
atribuída ao Estado a prestação de serviços 
de assistência integral à saúde, nas diferentes 
fases ·da vida da mulher. 

16-Garantia de que a população femi­
nina que demanda os serv{ços de saúde -
públicos ou privados - rião seja utilizada 
para fUlS de acperimentação. 

17-Garantia de que na futura Constitui­
ção sejam criados mecanismos. de ftScali­
zação e punfção para atos de qualquer natu-
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reza que importem em discriminação ou Je. 
são da cidadania das mulheres. 

Abstraindo--se os debates e controvérsias que 
se travam em tomo do conteúdo, amplitude e 
exp!i9.tud.e: que d~em informar um~ constítu-

- 'ciõniiffiao Podemos d~ de reconhecer a perti­
nência d~s ~iyindicaçõ~ da mulher brasileira, 
que vém assuiTiíndo, cada vez mais, uma posição 
Cada vez n'lãiS firme na defesa de seus direitos . 

A Propósito, cumpre relembrar que a chamada 
"D(kada da MuJher", que teve seu início no ano 
de 197.5 com o "Ano Internacional da Mulher", 
Vem sendo fonte inspiradora dessa luta. 

Partindo de temas fundamentais inspirados na 
Igualdade, no Desenvolvimento e na Paz, a Orga~ 
nização das Nações tlnidas vem procurando mo-­
bilizar a consciência dos povos que integram os 
seus membros no sentido de que reconheçam 
à rilulher os direitos que lhes vêm sendo negados 
ou oferecidos com limitações que inviabilizam os 
-esforços em prol de uma a4têntica igualdade com 
õS'hOriteTls. 

Encerrada em julho de 1985, a "DéCada da 
Mulher" nos legou um documento cuja elabora­
ção,-após debates e estudos, fundamentou~se-en'l 
pesquisas de opinião de pessoas e entidades de 
121 países. _ 

São, em sfntese, as conclusões do referido do-­
cumento: 

1 -As mulheres, que são responsáveis por 213 
do trabalho total no mundo,. recebem apenas 1 O% 
(dez por cento) da remurleração que se atribui 
a= esse fator ele produção, ao mesmo tempo que 
~õ -pê:>ssuidoras de apenas 1% (um por cento) 
da propriedade mundial. 

OS 'dados da Organiza_çã.o Mundial do Trabalho 
."~ó-diScrepãm dos dã qNU. Segundo aquela enti~ 
dade, em 1982, pára cada dólar percebido pelos 
indivíduos elo sexo masculino, à mulher eram pa­
gos, apenas 13 ce~~s de dólar. 

2-O número de trabalhadoras assaJariadas, 
nos últimos dez anos; aüineritou em IQO (Cem) 
milhões, não representandO, porém, quaJquer au .. 
menta relativo, embora no Brasil esse aumento 
tenha se verificado. 

3 -As mulheres são responsáveis por cerca 
da metade da produção mundial de _alimentos, 
embora· não participem senão na proporção de 
10% (dez por cento) dos resultados de sua comer~ 
cialização. 
4-Nas áreas urban~. as mulheres represen­

tam 35% (trinta e cinco por cento) da forç~ de 
trabaJho, superando os homens, porém, nos per­
centuais de desemprego. 
5-Em muitos países as mulheres superam 

os hqmens no que tange ao subemprego e ac. 
chamados trabalhos não remunerados. No Brasl 
25% (virite e cinco por cento) das mulheres parti~ 
dpam desse setor de trabalho - donas..cfe-casa, 
auxiliares dos maridos no comérCio, na agricul­
tura, e pequenas indústrias e mesmo serviços. 

6-O êxodo rural, originando, come> rtlàior 
conseqúência, o crescimento desordenado das 
cidades, o subemprego e a miséria, ocasjonou 
uma elevação no número de separação de casais, 
de abandono do lar e dos fiJhos, que passaram 
a ser sustentados pela muJher. 

7 -A ONU calcuJa que cerca de l/3 (um terço) 
das famflias, atualmente, estão sendo totalmente 
sustentadas pelas mulheres. 
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8 -As mulheres contfrluam a superar os ho­
mens nas estatlsticas de analfabetos. 
9- No que tange ao ordenamento juridico, 

à aplicação das leis e eletboração legislativa, uma 
visível minoria nos tribunais e nas casas legisla­
tivas, apesar de superarem os homens em tennos 
populacionais - 59.924.766 mulheres e 
59.146.099 homens, no Brasil. 

10-Em 1985, 45% (quarenta e cinco por 
cento) dos nascimentos passaram a ser atendidos 
por pessoas qualificadas, sendo que uin quarto 
das mulheres do Terceiro Mundo passou a lançar 
mão de métodos anticoncepcionais. Com isso, 
o número médio de filhos por família baixou de 
seis para quatro. 

Quanto à mulher brasileira, de modo particular, 
devemos ressaltar que significativos avanços vêin 
conseguindo em diversos setores de atividade e 
na legislação. _ _ _ 

É bem verdade que esses avanços sofrem cer­
tas distorções que s6 o tempo encarregar-se-á 
de corrigir. 

Vejamos o que ocorre, por exemplo, no campo 
educacional. 

Em 1960, somente 32% (trinta e dois por cen­
to) dos que concluíam cursos superiores eram 
mulheres. 

Atualmente, essa proporção de mulheres ele­
vou-se a 60% (sessenta por cento). 

Em confronto com ·outros países (45% nos Es­
tadosUnidos,38,3% naFrançãe37,6% rioJapão, 
esse número é bem expressivo). São dados que 
refletem, não há dúvida, uma reversão das mais 
importantes em nossas tradições até bem pouco 
vinculadas ao patriarcalismo colonial. 

Essa participação perde um pouco, porém, se 
atentamos para o fato de que os homens predo­
minam nas profissões técnlco-científicas·enquan­
to que as mulheres emprestam o seu esforço 
maior à área educacional (pedagogia, letras, en­
fermagem). O leque de ocupações femininas é 
bem menos amplo que o dos homens. Talvez 
por essa razão é que decorram as disparidades 
de remuneração atribuídas aos profissionais dos 
dois sexos, pois a 100 pórta"dores de cursos de 
pedagogia ou de letras não se pagam o mesmo 
que a 100 engenheiros, por exemplo. 

Trata-Se, como se vê, de distorções que o mer­
cado de trabalho impõe, e que necessitam ser 
corrigidas. 

A partir dos Códigos Civil e Comercial, passan­
do pelas normas administrativas e tributárias, à 
mulher não se pode deixar de reconhecer certos 
direitos, que a coloquem, em definitivo, no pé 
de igualdade com os homens, dos quais devem 
ser parceiras e colaboradoras, jamais servas. 

O idoso 

Um dos aspectos positivos do crescimento eco­
nômico do País é o seu reflexo na amplíação 
da expectativa de vida do brasileiro. 

Segundo as estatístiCas oficiais, a média de vida 
do brasileiro- omitindo-se, é claro, as diferenças 
regionais -passou de 57,4 anos, em 1970, para 
63,4, no período de I975 a -~ 980. A população 
de 65 anos ou mais alcança, atualmente, Uiri total 
de 5 milhões de pessoas, com previsão de I O 
milhões para o ano de 2000. -

Contrariamente a esse aumento da participa­
ção na população absoluta, os idosos continuam 

,'-').·· 
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a ser marginalizados de maneira crescente na ati­
vidade econômica. 

Esse progressivo afastariié~nto do i'nercàdo de 
trabalho corresponde, também, a um acréscimo 
da parcela de inativos, que, segundo informação 
contida no PNAD-IBGE, em 1983, alcançou a cer­
ca d~ 70% do total de pessoas de mais de 60 
anos. 

Desse modo, ao mesmo tempo que a expec­
tativa de vida aumenta, ampliawse o número de 
pessoas idosas questão postas fora do mercado 
de trabalho. 

Um dos pontos preocupantes desse quadro é 
que essas pessoas marginalizadas do processo 
produtivo passam a residir nos graitdes centros, 
onde buscam, nos anos que lhes restam, melho­
res condições de vida, melhores condições assis­
tenciais e de serviços, com o aumento dos ônus 
que pesam sobre a Administração Pública. - - -

AO lado da inexistência de emprego, a deterio­
ração das-condições de apOsentadoria representa 
uma s~çã~ não menos preocupante que o pro-­
cesso de desajuste e marginalização dos idosOS. 

De acordo com a pesquisa realizada pelo IBGE, 
em 1983, cerca de 86% do total dos aposentados 
por velhice recebem até I (um) salário mírúmo 
~e~; este percentual_eleva-~ para 96% quan­
do se considera a remuneração de até 3 salários 
minifnos mensais. -

Quando se considera -o universo dos aposen­
tados por tempo de serviço, constata-se uma lige­
ra melhoria, desde que 55% percebe até_3 salários 
minimos mensais. 

Assim, dado que mais de _80% das pessoas 
aposentadas pelo SINPAS recebem pensões que 
atingem um máximo de 3 salários mfnfmos, tem­
se a visão quase global em que se encontram 
os idosos no Pafs. 

Com rendimentos m<Dores, os per<;:entuais vão 
se estreitando, de modo que não chegam a 4% 
os que percebam acima de 20 salários mínimos. 

Deste modo, a aposentadoria deixou de ser um 
prêm(o- passa a ser mais uma esPécie de puni­
ção; deixou de ser um instrumento de proteção 
social, um meio de assegurar aos que dedicaram 
sua existência ao trabalho, uma velhice tranqüila, 
liberta de preocupações mínimas, inclusive da 
subsistência. 

Por outro lado, os programas assistencias.destiw 
nados aos idosos ressentem-se de eficácia e de 
uma Seriedade que lhes assegure um melhor 
aproveitamento dos seus poucos rendimentos. 

No Ministério da Previdência e Assistência So­
da! identificam-se dois Programas, a nivel federal, 
comesse fim: 

a) Programa de Assistência aos idosos. 
Càfl.Stituido pór um conjunto de políticas espe-­

cificas voltadas ao pensionista e/ou aposentado 
Idoso, cujo objetivo básico é promover o ajusta­
mento dos que se aposentam às novas condições 
existenciais, buscando, por outro lado,melhorar 
as Cõ!ldições assistenciais, através das seguintes 
linhas de ação: 

-conscientização da comunidade para o pro­
blema; 

-melhoria do atendimento direto de natureza 
preventiva; 

-tratamento social às dificuldades e aos pro­
blemas advindos da condição de aposentados e 
idosos; 

:....;. estímulo e desenvolvimento de atividades 
sociais aglutinadoras; 
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- condições e manutenção de uma infra-es-
trutura direcionada aos idosos; -

-atendimento indireto que objetive proporcio­
narwlhes facilidades de atendimento hospitalar, in­
clusive de internamento, quando necessário. 

b) Politica de natureza generalizada: 
Basicamente constituída pelos beneficios esta­

belecidOs na Lei n9 6.179, de 1 I de dezembro 
de 1974, que ampara com ãposentadoria e assis­
tência médica trabalhadores urbanos e rurais com 
mais de 70 anos, sua expressão genérica está 
na renda mensal vitalícia equivalente à metade 
do maior salário mínimo que atribui a esses traba­
lh~dores. 

Com essas medidas, incorporou-se ao_ sistema 
de assistência social um segmento populacional 
até então I'J!argínalizado. Mesmo assim, um con­
tingente ponderável de_ idosos que jamais contri­
buíram para a previdêrida continuam exduídos 
de qualquer benefído previdenciário. 

Resbições legais 

A1gumas restrições leg<Ds são opostas ao in­
gresso de pessoas com certa idade no mercado 
de trabalho. 

Os próprios concursos públicos limitam essa 
idade a um máximo de 50 anos, ressalvada, em 
alguns ca~s, a condição de seiVi.dor público. 

Assim, o ingresso em instituições bancárias ofi­
ciais, na magistratura e nas polícias, só oferecem 
oportunidades aos jovens. 

Esses limites etários são fortemente contesta­
dos quando se constata que uma contribuição 
valiosa poderá ser oferecida mormente no campo 
jwidico, por aqueles que labutaram diutumamen· 
te nos juízos e tribunais. 

Matérias em tramitação no Congresso 

Diversas proposições tramitam no Congresso 
com a finalidade de oferecer aos idosos oportu­
nidades de trabalho e melhores condições de exis­
tência. 

Essas proposições podem ser reunidas em dois 
grupos: 

a) as reladonadas, com a alteração de dispo­
sitivos legais existentes. 

As alterações concentram-se, na sua maioria, 
na Lei n9 6.179, de 1974, com vistas a uma maior 
flexibili_dade na obtenção da aposentadoria. 

b) proposições relativas à alteração da Lei Orgâ­
nica da Prevídênda Social, monnente no que, tan­
ge aos cálculos da aposentadoria. 

Om oufrõ-ponto que-SUgere controvérSias é 
_o que se refere à acumulação de cargos e de 
aposentadorias. 

Argumentam os que se opõem a essa acumu­
lação o fato de os aposentados que exercem ou­
tras ativid~des estarem a tirar ele outros a oportu­
nidade de trabalho. 

Esquecem os que assim pensam que o campo 
de atividades que o aposentado exerce é não só 
restrito e, por vezes, envolve especializações e lon­
go vivenciameilto. 

Os que defendem ponto de vista oposto argu­
mentam que o País não se pode dar ao luxo de 
ae~r de aproveitar potencialidades técnicas e 
jurlçlicas de comprovada eficácia. Os idosos, as­
sim mesmo após aposentados, podem oferecer, 
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mormente a Adminlstraçâo Pública, uma contri­
buição inestimável. 

De qualquer modo, o idoso no Brasil merece 
que s_e lhe ofereçam melhores condições de vida, 

para que a velhice não seja um fantasma a sondar­
lhes o fim da existência,. cercado de incertezas 
e de maus presságios. 

__ Podemos concluir, portanfo, que ao idoso de_­
vem ser oferecidas não s_ó_condições.de aproveita-

mento de suas potencialidades bem como condi­
ções básicas de vida de modo a que não se julgue 
margina1izado como uma espécie de peso morto, 
que deve ser extirpado do organismo_ social. 

QUADROS ESTATÍSTICOS I 

COMPOSIÇÃO ETARIA DA POPULAÇÃO(!) BRASILEIRA 
--· ~--· ·--~-

1960 1970 1980 (2) .· 

GRUPOS ETÁRIOS Parti..c 
Em NÚmero - (%) Em Número 

o a 4 anos 11.169.093 15,9 13. 811.806 

5 a 9 anos 10.151.172 14,5 13.459.508 

lO a 14 anos 8.534.605 12,2 11.859.119 

15 a 19 anos 7.169.876 10,2 10.253.283 

20 a 24 anos 6.243.540 8,9 8.285.805 

25 a 29 anos 5.227.185 7, s- 6.504.069 

30 a34 anos 4.504.537 6,4 5.664.940 

35 a 39 anos 3.958.323 5,6 5.089.312 

40 a 44 anos 3.233.194 4,6 4.535.592 

45 a 49 anos 2.710.046 3,9 3.546.685 

50 a 54 anos 2.156. 644 3,1 2.940.357 

55 a 59 anos l. 587.230 2,3 2.288.375 

60 a 6-4 anos l. 397.415 2,0 l. 791.127 

65 a 69 anos 783.178 l,l l. 216.510 

70 anos -e mais 1.131.827 1,6 1. 708.571 

Idade Ignorada 112. 592 0,2 183.978 

TOTAL 70.070.457 100 o 93.139.037 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico,l960~--l970, 1980 
Elaboração MPAS/CINTER 

Parti c 
(%) 

14,8 

14,4 

12,7 

11,0 

8,9 

7,0 

6,1 

5,5 

4,9 

3,8 

3,2 
-

2,5 

1,9 

1,3 

1,8 

0,2 

100 o 

(1} Dados de população -residente 
(2) informação obtida pela pesquisa do univetso 

!I 

Em Número 

16.423.700 

14.773.741 

14.263.322 

13.575.971 

11.513.220 

9.442.217 

7.686.290 

6.352.819 

5.723.881 

4.653.393 

4.109.260 

3.140.834 

2.445.585 

2.028.926 

2. 741.506 

128.041 

119.002.706 

POPULAcXO RESIDEN'l'E, POPULACÂO EÇQNQMICAMENTE AT~ E PESSQ_A.S _o:QPADAS POlt GRUPOS DE IDADE 

~ 

.!lli 

Parti c_ 
(%) 

13,8 

12,4 

12,0 

11,4 

9,7 

7,9 

6,4 

5,3 

4,8 

3,9 

3,5 

2,6 

2,1 

l, 7} 
2,3 

0,1 

100 o 

GRUPOS DE IDADE POPULAÇKO RESIDENTE. 
POPUIJI.ç.I!.O ECONO 
MICAMEN'I'E ATIVA PESSOAS OCUPADAS(! PARTICIPAÇ~O REIJI.T!VA(l) 

{A} 

10 a H anos 14.382.419 

1.5 a 19 anos 13.633.958 
20 a 24 anos 11.552.126 

25 o. 29 o.nos 9.902.155 
JO o. 39 o.nos 15.664.693 
40 a 49 o.nos 11.251.699. 
50 a 59 anos 8.262.824 
60 anos ou mais 8.235.163 

Idade Ignor~:~da 1.802 

'l'OTJ\L 92.886.828 

ronte: IBGE - PNAD, 1983 

Elaboraç;o MPAS/CINTER 

,., 
2,654.089 
7,552,089 

8.124.112 

7.023.014 
11.225.560 

7.625.172 
4.542.307 
2.193.414 

943 

50.940.700 

{C) (B/~x;lOO CC/ll.)xlOO 

2,534,875 11J,45 17,62 

6.881.601 55,39 50,47 

7.459.4U 70,33 64,57 

6.631.692 70,92 66,97 

10.864.619 71,66 69,]6 

7.4-48.960 67,77 66,20 
4.464.066 54 ,97 54 ,02 

2.180.318 26,63 26,47 

'" 52,33 52,33 

48.466.493 54 ,84 52,18 

{1) J\ informação diz respeito ao nümero de pessoas ocupadas na sem~:~na de referência 
Exc1us1ve a populo.ção rural da Região Norte 
Estão inclu{daa as pessoas que receberam somente em beneficios 

(C/Bl xl.OO 

!15.-51 

91,12 
91,82 
94 ,•IJ 

96,78 
97,69 
98,28 
99,40 

100,00_ 

95,14 
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III 

POPULAÇÃO ECONOMICAME~TE -~TIVA POR GRUPOS DE IDADE 

BRASIL 

1970 - 80 

POPULAÇÃO ECO~OMICAMENTE ATIVA 
GRUPOs- DE IDADE 1970 1980 (1) 

Em Número Partic(%) 
-

10 a 14 anos 1.512.873 5,1 

15 a 19 anos 4.388.968 14,8 

20 a 24 anos 4.793.721 16,2 

25 a 29 anos 3.748.116 12,7 

30 a 34 anos 3.317.893 11,2 

35 a 39 _anos 2.912.067 9,9 

40 a 44 anos 2.604.697 8,8 

45 a 49 anos 1. 982.826 6,7 

50 a 54 anos 1. 544 o 091 5,2 

55 a 59 anos 1.117.675 3,8 

60 a 64 anos 764.538 2,6 

65 a 69 anos 432.-606 1,5 

70 anos e mais 358.091 1,2 

Idade IgnOtada - - 79.062 0,3 

TCTAL 29.557.224 100,0 

Fonte: IBGI;; - Censo Demográfico, 1960,- 1970, 1980_ 

Elaboração MPAS/CINTER 

(1) Inclusive as pessoas procurando trabalho 

IV 

Em Número 

2.059.948 

6.487.220 

7.392.951 

6.190.117 
5.034.158 

4.090.673 

3.603.766 

2.769.077 

2.232.095 

1.512.499 

951.815 

532.306 

315.555 

63.532 

43.235.712 

!':!:SSOAS APClSt:NTADAS P:<;LO S::::\PAS_ Qt'E ~EC:::D~iVi..\1 t:!~t.\ 1\POSE~ADCRI.ll., 

S!:GU:iOO O KO'!'IY0 1 POR CLi\SSES DE RE:-<:)l:l1E:-!TO ~1Et>!S.'.!. 

~ 

~ 

C~SSES DE \ ?~SSO:I.S QUE RECESE:'..J'.Z1 UMA APOSEt-."!'l',OCMJ\ 

Partic (15) 

4,8 
15,0 

17,1 

14,3 

11,6 

9,5 

8,4 

6,4 

5,2 

3,5 

2,2 

1,2 

0,7 

0,1 

100,0 

~~~:)-~:-t:::NTO Y-'".·s,". '1 Tcr.r;.:. :.-cn VZL.Jo:::..cE: ~! Po:i. n:VÃ!.rorii! PoR I:-.·v;.:::r- l FOr<. -rct.:l?o 1 sE.~ 
........ ·• ,_......, 1 j r'>Ot:::-:ÇA ' AC:::'O. '1"~'>.!3, 'o::; S~RVI.ÇO , ES!'EC!l\L DEq.J\.RAÇi.O 

(St\LÂRIC' !-:!~.!.'10) ! E::'. :\Gffiei::o P.ll. Er.~ NÚ:ne::ojP.% i:::rn :o.U:nerof?.t jr:::n :,'\:.mc~oj?.% Em :Júme~o!P.i J.Em !"Ú:rrc::o.?,% :!::m :O.:ú::~croir>.t. 

;..:;é-1 s~: \3.406.<:ss\62.,3 l.73S.s3.:.1

1

,eG',<\1.237.l<2l[os,71l04.729 53,2 1 2as.<:l2!2o,21 zs.ns 2"·" D.S15166.5 

Y~.is C.e 1 a 2 5:1. S7l.S52 15,7' 153.253 7,61 367.449 20,4
1 

57.789 :29,41 270.356 19,1 20,$'~3 !.9,1 2.112 10,.: 

Y.a:!.s c.e 2 a 3 s~: -~ Je5.7e3 7,0 44.92.512,2
1 

96.038! 5,31 ~6.099 8,2\ 209.n9 1':,9 1s.oJo
1
16,<: 1.751 e.s 

~ais C.e 3 a 5 s~: 3.98.~65 7,2 33,ó8"7• 1,7• 5G.7ssj 3,1 9.301 4,7

1 

271.554 119,2 2.;.904\2:!,71 2.16!1~7 

''""éeSalOSY._- 1 330.513,5,9[ 22.2071:,1[ "·'"l'•'l 7 • 089 13,< 254 · 310 ["• 0 , 11 ·"1 100 •' 1-
~a.l.s C.e 10 a .:::os~ li n.39l)l,sl 5.923 1 0,3

1 
4.6:<! 0,31 l..~SSI 0,6[ S2.3ls[ '•'Í 4.n<l3,sl ",'·' 

:aos C.e 20 S!d >06.9051 o,sj 5.3721 0,3 J.-158~ 0,2

1 

J - j 35,2501 2,sj 2.11711,9\ :9sl'3~4 
Se::t oeclar.,çi::io 15.655~ O,Jl 8.52oj o,.- l.673j O,l 713 O,JI 4.0~2! 0,3J 7021 0,71 
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NOMERO o_:e_ AlZ_QSJ;;~...s___E PE~$._;tQNlS'rAS MANTIDOS PELO SINPAS 

(1980 - 84) 

-
ESPECIF!CAÇ1\0 198_0 1981 1982 1983 . 1984 

PREVID~NCIA URBANA {Total) 3.406.486 3.708.707 3.968,109 4,387.552 4.571.303 

. Aposentados 2.134.416 2.335.703 2.519.-388 2.824.813 2.923,349 ---
- p/invalidez~doença 1.079.662 1.146.445 1.203.375 1.320.524 1.321. 975 

- p/invalidez-aciden-te tra_balho 24.291 29.291 33.846 39.424 4 3. 67 9 

- p/tempo de servLç_o 658.113 732.3_80 796.200 8_92.897 925.245 

- p/velhice 268.246 313.624 361.578 422.586 471.943 

- especial ---- 104.104 113.963 124.389 149.382 160.507 

•.. ·peric:l:onU:tas 1..272.070 1.373.004 1.448. 721 L562. 739 1.647.954 
PREVIDtNCIA RURAL (Total) 2.142.549 2.458.717 _2.641.999 2,827.984 3.007.584 

. ~E_C?sentados L 68.1. 453 1.914.498 2.031.537 2.156.345 2.253.230 
-

- p/inva1idez-doença 206.430 310.281 357.892 407.003 439.235 

- p/invalidez-acidente trabalho 1.099 1.590 2.089 2.481 3.127 
- p/tempo de serviço - - - - -
- p/velhice 1.473.924 1. 602.627 l. 671.556 1. 746.861 1.810.868 

Pensionistas 461 • .096 544.219 610.462 671.639 754.354 - -
PREVIDt~ClA FUNC. Fl::DERAL (Total) 121.704 127.169 130.617 137.288 140.730 

Aeosentados 

. Pensionistas 

'l'OTAL GERAL 
Aposentados 
Pensionistas 

Fonte: MPAS/INPS 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dedin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com freqüência, em jornais e revistas de circu­
lação nacional, têm sido publicadas notas conten­
do críticas ao Sr. Dejandir Dalpasquale, presidente 
do BNCC, em razão da solução que ele encami­
nha, no caso da dívida da CENTRALSUL com 
oBNCC. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a CEN­
TRALSUL tem um passivo de 500 milhões de 
dólares, resu1tado de uma suçe~o de adminis­
trações incompetentes, dilapidoras do patrimô­
nio, corrUptas, para um ativo de apenas 150 mi­
lhões de dólares. 

O BNCC, junto com outras 18 instituições fi­
nanceiras, que incluem o Banco Meridional e o 
BANRISUL, estão propondo uma solução de boa 
técnica bancária, comum nesses casos, uma solu­
ção negociai ao invés da simples execução, da 
simples liquidação judicial da CENTRALSUL. 

Porque a execução judicial demanda um largo 
tempo, na qual é preciso levar em conta a existên­
cia de credores privilegiados, a para6sação da DE­
FENSA (hoje a única. foli.te gerãr;iõra de recursos 
da CENTRALSUL), e o sucatearnento dos bens 
até a_Q~isão final. 

- - - - -
121.704 127.16~ 130,617 137.288 140.730 

5.670.739 6.294.593 6.740.725 7.352.824 7.119.617 
3.815.869 4.250.-2"01 4.550.925 4.981.158 5.176.579 
1.854.870 2.044.392 2.189.800 2.371.666 2.543.038 -

Além disso, a solução judicial causará prejuízos 
irreparáveis ao cooperativismo gaúcho, maJs pre­
cisamente 68 éooperativas, que envolvem 240 
mil familias do Rio Grande. Por isso é que a dire­
ção do BNCC .está articulando, com as demais 
instituições bancárias, oficiais e privadas, uma so­
l_u_çâQ...D_egocial, que não é outra coisa senão a 
forma de reduzir o prejuízo do banco. 

É fundamental que se lembre aqui no Senado 
que o Sr. Dejandir Dalpasquale não concedeu 
crédito de um só centavo à CENTRALSUL. Quan­
do ele assumiu o banco, o BNCCjá tinha realizado 
todas as operações de crédito com a CENTRAL­
SOL 

Ao atual presidente do BNCC só coube admi­
nistrar o grave problema crtado pelas direções 
anteriores do banco e da CENTRALSUL. 

Portanto, as notas, por slnal apócrifas, são injus­
tas em relação ao presidente do BNCC. É extraor­
dinário que as criticas praticamente ignorem as 
diréções anteriores do banco e da CENlRALS(JL, 
os ·seus desmandos, e procUrem responsabilízar 
o Sr. Dejandir Dalpasquale pelo prejuízo causado 
aoBNCC. .. 

Ora, o presidente do BNCC, na verdade, recu­
perou o banco, que antes operava com 50 coope­
rativas, hoje opera com mais de 1.000; tinha depó­
sitos de 23 milhões, hoje tem 418 milhões; a 
carteira comercial era da ordem de 14 milhões, 
hoje é de 750 milhões. 

''. 

O BNCC, quando Dalpasquale asumlu, tinha 
a descoberto no Banco Central 1 bilhãO e 900 
milhões de cruzados. Hoje, a conta c:om o Bacen 

. está zerada, e o BNCC nunca maiS recorreu à 
Reserva Bancária. 

O Si-.___Dejandir balpasquale tomou na ·sua ges­
tão.váiias medidas de austeridade, como a venda 
d_e, 20 ~:@rros e~de: l»>l prédio no centro de São 
Pau1o. 

O BNCC já disparou o gatilho salarial duas ve­
zes, provavelmente dispare de novo em abril. Deu 
aumento aos seus funcionários de 30 por cento 
e não tem problemas financeiros. --

0 BNCC é uma máquina saneada, e pronta 
para operar e ampliar suas operações, quando 
Dalpasqlfale' assumiu, a entidade exibia um pre­
juízo liquido de 250 _bilhões de cruzados, _e fechou 
o balanço Com um lucro dei: 243 milhões de cruza­
dos. Enfim, a atu~ direção d_o BN_CÇ~ restituiu 
ao banco dinamismo, credibilidade perante o sis­
tema cooperativista e a opinião pública. 

Tanto quanto são injustas as críticas endere~ 
çadas, elas se formUlam no momento mais incr 
portuno, isto é, no momento em que o BNCC 
firma o passo e consolida a sua posição de instru~ 
menta _eSsencial de crédito em favor do sistema 
cooperativista e por conseqüência, dos pequenos 
e médios produtores rurais, e, no momento em 
que exatamente a atual direção se p_repara, se 
in.strumentaliza para alargar os horizontes de a~ o 
do BNCC, dando continuidade, a neçe_~ con-
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tinuidade ao exitoso processo de saneamento da 
instituição. · 

Dou, da tribuna do Senado, a mesma que já 
foi ocupada pelo Sr. Dejandir DaJpasquaie, e co­
mo catarinense, o meu testemunho, o testemu­
nho de quem conhece Dalpasquale há mais de 
20 anos. -

Dalpasquale é homem público e homem_ da 
iniciativa privada, e em ambas as condições sua 
trajetória não conhece nenl).wn negócio mal expli­
cado ou suspeito. . _ _ _ 

O presidente do BNCC é homem de reconhe­
cida idoneidade e competência, atributos agora 
a semço-de uma instituição oficial. 

Dalpasquale é um homem cuja vida é marcada 
pela luta em favor da liberdade e da democracia, 
como deputado, senador e dirigente do PMDB/ 
se. 

Sua vida é caracterizada pelo duro combate 
aos desmandos e à corrupção. 

Não serão notas anônimas, apócrifas, que colo­
carão em dúvida a honra, a honestidade, o dina­
mismo de Dejandir Dalpasquale, a quem, nesta 
oportunidade, manifesto meu integral apoio e soli­
dariedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Be­
zerra. 

O SR. ALI1ÍZIO BEZERRA (PMDS - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No último dia oito foi publicado no JomaJ do 
BrasB que a subcomissão de operações exterio­
res da comissão de aprovação de verbas do Sena­
do dos Estados Unidos enviou carta ao BIRD -
Banco lnteramericano de Desenvolvimento, pe­
dindo a suspensão do empréstimo ao Governo 
brasileiro para a pavimentação da BR-364, no tre­
cho Porto Velho - Rio Branco. 

Em função disso eu não poderia deixar de me 
manifestar sobre assunto que interesSa de perto 
à sofrida população do Estado do Acre. 

Enterido que no momento em que o Governo 
brasileiro -decretou a suspensão do pagamento 
dos juros da dívida de médio e longo prazo, numa 
atitude corajosa _e altiva do Presidente José Sar­
ney, não podemos deixar de fazer uma certa liga­
ção desse ato com a ameaç_a ao restante do País. 

Quero esdarec_er, Srs. Constituintes, que a liga­
ção terrestre já existe desde a criação do Estado 
do Acre, em 1962,- na foirna de estrada não pavi­
mentada. O que ocorre é que, na época de chuvas, 
a estrada é interrompida e o Estado fica isolado 
do resto do País, mantendo contato apenas por 
via aérea para o transporte de mercadorias, de 
onde podem os Srs. Senadores imaginar o sem 
número de dificu1dades daí geradas para a popu­
lação e para o desenvolvimento regional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além de acabar 
em definitivo com esses problemas temos tam­
bém que pensar nos beneficios que essa ligação 
asfáltica trará ao Brasil, pois, com a continuação 
da BR-364, em direção ao Peru teremos um corre­
dor de exportação que beneficiará todos os Esta­
dos da Amazônia, abrindo amplas possibilidades 
de desenvolvimento e para a efetivação de integra­
ção latino-americana. 

Acredito fielmente que, após o caminho esco­
lhido pelo Governo José Sarney, toina-se impres-
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cindível um maior intercâmbio com nossos países 
vizinhos e que isso pode ser concretizado exata­
mente com esse passo do asfaltamento da 
BR-364. 

Tenho certeza de que o Presidente José Sarney 
não deixará de envidar esforços para que isso 
-s-e-con~e~ _tomando as providências ora exigi­
das e que julgamos de todo n~cessárias para a 
proteção ao meio ambiente da Região Amazônica, 
mas de ta1 forma que não venhamos ter a interrup~ 
çã_o_® pavimentação. Quais sejam: a criação das 
reservas e>rtfativjstas. (Jue protegerão as seringuei­
ras e as castanheiras e a demarcação das terras 
indígenas para a proteção da cultura indigena e . 
garantia da sobrevivência daqueles que foram os 
primeiros habitantes do nosso País. 

Mesmo porque o Governo Federal poderá con­
tar, tenho certeza, com ·o Governo do Estado do 
Acre, além dos órgãos federais sediados no Esta­
do, para a consecução ·desa tarefa, registrando 
que Jogo no início de. sua administração o Gov~­
nadol" Aaviano Melo criou o Instituto do Meio Am­
biente. 

Fmalizando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ve­
nho pedir a este Plenário que também se mani­
feste a respeito do problema, a fim de que não 
se interrompa o processo de integração nacional, 
já que essa foi uma das promessas feitas publica­
mente em_ nosso Estado pelo saudoso Presidente 
TancredQ Neves. Inclusive informo aos Srs. que 
em audiência com o Presidente José Sarney fiZ 
convite ao mesmo para a sua participação no 
m Encontro Macrorregional Fronteiriço que deve­
rá se: re:alizar em Rio Branco, logo após o encerra­
mento dos trabalhos da Constituinte, quando de­
verão também estar presentes os Presidentes do 
Peru e da Bolívia. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
(Muito beml) 

O SR. PJU!SIDENTE (Dirceu Çameiro) :-A 
Presidência .convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se quinta-feira, dia 23, às 18 horas, com a· 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

DiscussãO, efn turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara h1> 124, de 1986 (n9 5.566/85, na Casa 
de origem), de iníciãtivã do Senhor Presidente 
da República, que altera os artigos )9 e 3~' do 
DecretO--lei n9 1.940, de 25 de maio -de 1982, 
que institui contibuição social, cria o Fundo de 
[nvestimento Social - ANSOCIAL, e dá outras 
prOvidências (dependendo de parecer). 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Cãinàra n• !56; de -1986 (n• 6.694/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o registro da pr6-
prieaade marítima e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

-3-

Mensagem n~' -442, de 1987 (n~' 613/86, no ori­
gein), relativa a proposta para que seja autorizada 
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a prefeitura municipal de Morro da Fumaça, Esta­
do de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 114269,13 (cento e qua­
torze mil, duzentos e sessenta e nove cruzados 
e treze centavos) (Qependendo de parecer). 

-4-

Mensagem n9 538, de 1986 (n~' 733/86, na-ori­
gem}, relativa a proposta para que seja autotizada 
a prefeitura municipal de Vitória da Conquista, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
73.382,60 OTN (dependendo de parecer). 

-5-

Mensagem rf 546, de !986 (n• 765/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizada 
a prefeitura municipal de Mauá, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a446AOO,OO OTN, 
para os fins que especifica (dependendo de pare­
cer}. 

-6-

Oficio N• S/4, de 1987 (n• 19/87, na origem), 
relativo a proposta para que seja rerratificada a 
Resolução n~' 383/86, que autorizou a prefeitura 
municipal de Oeiras, Estado do Piauí, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e qu;mmta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cruzados) (dependendo 
de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRON(JJ'fCIADO PELO SR. DI­
VALDO SURUAGY NA SESSÃO DE 
30-3-1987, E Q[JE. ENJRE(J(JE A REVISÃO 
150 ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. DWALDO SURUAGY (PFL -·AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, 
Sr.S: Seriadõre"s: -

O Brasil viabilizou-se, economicamente falan­
do, graças à cultura da cana-d~çúcar. Are então, 
a extração do pau-brasil, embora ensejasse alguns 
lucros à CorOa portuguesa, não m"otivava, não 
justificava ó processo de colonização em massa. 
A divisão da Colônia em Capitanias Hereditárias 
proporcionou a plantação da cana-de-açúcar, que 
gera~~ _uma at:i~dade econ~ka_ ~f:ável. 

AD longo da História do Brasil, nos seus duzen­
tos primeiros anos, houve a coincidência d_o dolJlí­
nio politlco com o d_omíniO econômicO rio _Nor· 
deste, graças ao açúcar. Não era sem razão que 
a capital da colônia, a sed.e do Ooverno Geral, 
era a cidade de São Salvador. A própria invasão 
holandesa, no Nordeste brasileiro, foi para defen­
der os interesses ~onômicos da Holanda, porque 
o know-how tecnológico da construção dos enge­
nhos de açúcar era holandês e a comerci@]ização 
do produto, na Europa, era feita ~la célebre Com· 
panhia das [ndias Ocicientais. A época, as d_yas 
grandes superpotências do ~undo ocidental 
eram tf Espanha, defende.o.do os interesSes do 

. mundo católico, e a Holanda, defendendo os J.nte-
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resses dos países protestantes. A morte de Dom 
Sebastião, Rei de Portugal, sem deixar herdeiros, 
levaria seu primo, Felipe 11, Rei da Espanha, a 
arvorar-se Rei de Portugal e, conseqüentemente, 
Rei do Brasil. A Holanda, então, invadiu o Nordeste 
para defender seus interesses e os seus investi­
mentos. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Ouço V. Ex', 
com prazer. 

O Sr. Hugo l'lapoleão - Já vejo que V. Ex' 
vai trilhar caminhos que, evidentemente, dizem 
respeito ao Estado de Alagoas e que se referem 
aos usineiros da Unidade da Federas:ão que V. 
EX' tão bem representa. Mas, é nesse aspecto 
da História que eu gostaria de me fiXar para dizer 
que, em verdade, fol nessa época, após haver 
falecido na bata1ha de alcácer-Qulbir o jovem Rei 
Dom Sebastião, sucedido pelo seu tio, o velho 
Cardea1 Dom Henrique que, evidentemente, não 
tendo herdeiros, Felipe de Espanha se julgando 
com direito à Coro" Lt.tSitana, nesse momento 
avoca para si a mesma Coroa, porque era- neto 
pelo lado matemo de uma rainha portuguesa. 
Mas esse foi o ponto fundamental para a consoli~ 
dação desse grande Território que é o Brasil, ten­
do em vista o desaparecimento da linha de T orde­
silhas, quando o Brasil, todas as Colônias e, con­
seqüentemente, Portugal, que era a metrópole, 
caíram sob o domínio espanhol, nós então ganha­
mos esse Território imenso de que as Entradas 
e Bandeiras deixaram os seus rastros até hoje 
e, sem dúvida nenhuma, os antecessores dos usi­
neiros do Estado de V. EX' 

O SR. DIVALDO SURUAGY- E sofremos 
a invasão da Holanda, que era inimiga tradicional 
da Espanha. E Felipe O, estava muito longe, muito 
distante da grandeza de seu pai, Carlos V, que 
foi quem fundou o grande império espanhol. Mas 
a verdade é que Pernambuco e Alagoas porque 
na época, Alagoas pertencia à provinda de Per­
nambuco, a exemplo do que aconteceu com o 
Brasil, viabillzaram~se graças à cana-de-açúc'!f. 

A primeira encruzilhada nossa, economica­
mente falando, foi quando os holandeses foram 
expulsos do Nordeste e se fixaram nas Antilhas; 
e o Brasil perde a produção da liderança mundial. 
de açúcar, Cuba assume esta liderança pois esta­
va muito mais próxima de um grande mercado 
que estava a surgir, que era _o dos Estados Unidos 
e mais próxima, geograficamente, da Europa. Foi 
quando se descobriu ouro no Brasil Central. N., 
deslocou-se a sede do poder, tanto político quanto 
econômico, para o Sul do País. Nós sabemos 
que a transferência da sed~ do Vice-Reinado, da 
cidade de Salvador para a cidade do Rio de Janei­
ro, (oi porque todo o ouro descoberto nas regiões 
conhecidas pelos Estados de Minas Gerais, Goiás 
e parte de Mato Grosso, era canalizado para o 
continente europeu, através do porto do Rio de 
Janeiro _e as decisões políticas tinham que ficar 
ao lado das decisões econômicas. 

Deslocou-se o centro _do poder do Nordeste 
para o Sul, poder esse que se consolidaria quando 
o café encontrou seu habitat natural na região 
do vale do Parruba, principalmente nas terras ro­
xas de São Paulo. E quando, nos fms de século 
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passado, a Revolução Industrial chegou ao Brasil, 
sendo São .Paulo a região mais capitalizada, era 
natural transformar-se nes_sa potência que é mo­
tivo de orgulho para todos nós. 

Ao Jongo de todo esse processo, Alagoas con­
seguiu ser o segundo Estado produtor de açúcar 
e de álcool do Brasil. E_ a ironia é que o setor 
está sendo penalizado, rieste instante; porque 
quando, em 1982, o Governo Federal afa_s_tou o 
Banco do Brasil da função de agente financeiro 
de todo o sistema produtivo sucroalcooleiro do 
País, os nossos produtores foram prejudicados. 
São_ Paulo nada sofreu, pelo contrário, foi benefi­
ciado. Para que se tenha uma idéia de ordem 
de grandeza, a safra de 1982/1983 precisaVa, em 
Alagoas, de cinqUenta bilhões de cruzeiros, e o 
vojume de depósito na_ red_e bancária privada era 
apenas de dezesseis bílhõ_es. Sabemos que os 
bancos privados, acertadamente. s_elecionam 
clientes e, ao seleclpnar clientes, eles só f_ariam 
empréstimos àqueles empresários economica­
mente mais sólidos, o que prejudicava wna gama 
enorme de produtores de açúcar e de álcQOI. A 
atividade, em AJagoas, emprega mais de trezentas 
mil pessoas. 

O B_anco do Estado. te_ve que socorrer essas 
empresas, captando recuisoS no Sul do País. para 
atender às nececssidades dessas fábricas, pelo 
aspecto social que também elas possuem e pela 
importância que elas têm dentro do conjunto eco­
nômico de Alagoas. 

As usinas de Pernambuco e as do Rio de Janei­
ro, que são os Estados que_ estão _em terceiro 
e quarto lugares na produção nacional de_ açúcar 
e de álcool, para operarem financeiramente com 
os bancos privados, tiveram que apresentar aval 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, exigência esta 
que não foi feita para as fábricas de Alagoas, por­
que elas tinham aparentemente melhores garan­
tias empresariais. 

E.rrtrevereiro de 1986, irr:iplantci-se 6 Plano Cru­
zado, que tomou-se popular rapidamente, porque, 
em teoria, ele prejudicava duas atividades econô­
micas que são enxe_rgadas como se fossem 
opressoras ou exploradoras do homem comum, 
que são os bancos .e o_s supermercados. A popula­
ridade do plano surgiu imediatamente em função 
disso, e os bancos Comind e Sul brasileiro tiveram 
suas portas fechadas, pois não suportaram o ônus 
das medidas tomadas. O que fazem os demais 
banqueiros? Procuram o Ministro da Fazenda e 
propõem o seguinte: que aceitariam as condições, 
desde que o Governo Federal honrasse os com~ 
promlssos que possuía junto aos bancos privados. 
E, aí, as usinas de Pernambuco e as do Estado 
do R_io, que deviam cerca de oitenta a cem mi­
Ihõ~s .de doláres, tiveram seus empréstimos trans­
feridos para o Banco do Brasü. E as fábricas de 
Alagoas, não tiveram esse direito concedido às 
fábricas de Pemãmbuco, do Rio de Janeiro e de 
outros Estados. As usinas alagOOniits estão viven­
do momentos de difiCl,.l]dades e de angústia, co­
mo estão vivendo todos os pegmentos da ativi­
dade eç:onômica br~sileira, porque nós estamos 
atravessando uma das crises mais difíceis, mais 
agudas, mais profundas, que a história deste País 
registra. 

Assim, quero deixar o apelo, quero deixai o 
meu protesto, e quero deixar a minha solicitação, 
da Tribuna desta Casa, para que os Ministros da 
área econômica concedam aos empresários e aos: 
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produtores de açúca_r e de álcool de Alagoas, o 
mesmo critério que foi oferecido pelo Governo 
Federal, porque o meu Estado, está sendQ penali­
zado pelo fato dos nossos empresários terem me­
lhores condJções de atuação dentro do mercado 
e .do sistema produtivo brasileiro. 

- O Sr. Raimundo Ura - V. EJcl' me permite 
wn aparte? -

O SR. DIVALDO SURUAGY- O Senador 
Raimundo Ura honra~me com a solicitação de 
um ;;~:parte. 

O Sr. Raimundo Ura-Sr. Presidente, nobre 
amigo Divaldo Suruagy, o que acabamos de ouvir 
com relação ao tratamento discriminado que re­
cebem os produtores de açúcar e álcool de Ala­
goas, já é uma totiria~ um hábito e um costume 
do que acontece no sistema econômico brasileiro. 
OS Estados maiores discriminam os menores, as 
regiões JTlais ricas discriminam as mais pobres, 
porque, o que existe, no sístema da elite dirigente 
do Brasil, é a exigência do mais forte: se o mais 
forte ocupa uma posição de supremada econô­
mica, normalmente também ocupa uma posição 
de força na área política. E, desta maneira, os 
fortes e os poderosos normalmente têm melhor 
acesso e mais facilidade aos recursos existentes 
do País, que deveriam ser distribuídos de uma 
forma harmoniosa~ justa e racional entre todos 
os Estados e regiões brasileiras. Conheço de perto 
otrabalbo dos plantadores de cana_ e_ do& l,lSineiros 
no Estado de Alagoas. Há vários anos, iniciei em­
presarialmente, seguindo .a YOCa!;ãO da família, 
também no setor atacadista de açúcar e tive opor­
tunidade de conhecer o trabalho dos produtores 
de açúcar d_o Estado de Alagoas_. Eles são empre-­
sários, de um modo geral, dedicados e, em muitos 
casos, os próprios proprietários residem nas terras 
das usinas, nas propriedades, diferentemente de 
usineiros de _outros Estados que moraril em ou~ 
tras regiões, em Capitais e, muitas vezes, em capi­
tais européias. Solidarizo-me, portanto, com o 
protesto de V. f:xl', e com o Estado_ de Alagoas, 
porque é um Estado irmão da Paraíba, wn Estado 
trabalhador, sofredor e que vem sendo, ao longo 
dos ançs, discriminado pelo sistema econômico 
nadonal. 

O lfR. DIVALDO s<iRCIAGY- Quero agra­
de.cer, se_ns!Qil~_do, o aparte do nobre Senador 
Raimufldo Lira, __ _ ______ _ 

Numa das fases mais difíceis da história deste 
País. onde alguns Estados foram palco de conM 
flitos de invasões de_ terr;:~, as_ chamadas Ugu 
Camponesas, em Alagoas não se registrou um 
caso sequer, graças à sensibilidade desses e!llpre-­
sáiios. 

_QUero, também, fazer outra denúncia por de-­
mais aQ:;;,I,.Ifda~ o Jornal doJ:lrasii, de hoje,_na 
sua- seÇão eco_nômica, traz o seguil)te t6piCo: A 
Guerra do Sal. 
_ E diz o JOmaJ dÕ-Biastr que está haveri.do 
Uriia luta Surda -entre a PE:'fROMISA e a PEfRO­
QUISA para ver quem-vâi-aproveitâf a produÇão 
de sal da Indústria Química da SALGEMA. Não 
quero entrar no mérito se vai ficar com-a PETRO­
QUISA ou a PE1ROM1SA Quero dizer o seguinte: 
o. BraSil, segundo o próprio jornal, está impor~ 
tando, hoje, quinze milhões de dólares de sal. 
E o Estado de Alagoas, está gastando uma fortuna 
para jogar este sal no mar. É o maior absurdo 



Abrilde1987 

que se pode conceber. Imagino que a produção· 
da SALGE/V\A com a da Fábrica de Potássio de 
Sergipe dariam para atendertranqüilamE::nte gran­
de parte do mercado brasileiro. Mas, também, 
há o aspecto social dos salineiros do Rio Grande 
do Norte, dos salineiros do EStado do Rio de Ja­
neiro, e jamais nós defenderiamos que, essas fá­
bricas, fossem prejudicadas e afetassem milhares 
de pessoas que trabalham nas salinas de Macau 
e de CabO Frio. Agora, o que não se justifica 
é o Brasil, um País auto-suficiente e tradidonal­
mente exportador de sal, gastar quinze milhões 
de dólares para comprar o produto no exterior, 
quando temos condições de evitar a perda de 
divisaS. 

De quinze em quinze milhões de dólares de 
importações de Sal, arroz, carne e até de tampa 
de garrafa de ceiVeja, foi que as nossas reservas 
cambiais caíram de doze bilhões de dólares para 
quatro bilhões e oitocentos milhões, em apenas 
cinco mese, levando este País à moratória. 

Quero, mais uma vez, fazer esta denúncia, por­
que é absurdo, é inconcebível, wn País que tem 
wna capacidade de produção como o Brasil, estar 
importando sal, arroz, até café, sendo um dos 
paises mais ricos do mundo. 

O Sr~ João Lobo- Era. 

O Sr. Divaldo Suruagy- O Senador Joâo 
Lobo diz era, mas temos a certeza de que pela 
vitalidade, pela potencialidade e pelas respostas 
fáceis e rápidas que este País dá aos investimentos 
legítimos, quando são administrados com com~ 
petêtlcia, o Brasil superará esta crise mais uma 
vez, e teremos condições de oferecer um exemplo 
ao mundo da capacidade de trabalho e da poten~ 
dalidade do povo brasileiro! 

O Sr. João Lobo-Permite V. E'.Jcl'um aparte? 

O Sr. Divaldo Suruagy- J:: com muita honra 
que concedo o aparte ao eminente-Senador João 
Lobo. 

-O Sr. Joào Lobo-Senador Divaldo Suruagy, 
eu, infelizrilerite, não presenciei todo o seu discur· 
so, nesta tarde, mas vou procurar a Taquigrafia 
para tomar conhecimento, porque sei que foi uma 
lição de inteligência e de experiência que V. Ext 
deu nesta tarde. Mas, fatos como esses que V. 
EX' cita, do desperdício da capacidade produtora 
deste País, do mau emprego dessa capacidade, 
fazem com que me lembre de uma frase do famo­
so Ministro Delfim Netto quando, falando certa 
vez sobre as potencialidades d_o Brasil, sobre os 
canais, sobre os processos de irrigação, compa­
rando Israel, talvez os outros países, a Espanha, 
com o Brasil, o Delfim Netto, numa de suas arran~ 
cadas, dizia no momento: Não há termos de com­
paração; não podemos fazer paralelos. Porque, 
vejam vocês, os canais de irrigação do Formoso, 
célebre projeto de arroz que Goiás apresenta para 
todo o mundo, drcu1am nos canais, surubins de 
dezoito quilos. É qualquer coisa de inusitado -
tenho a impressão de que o israelenses, os pró­
prios espanhóis, conhecedores disso, vão pôr em 
dúvida a existência de tais canais. Mas tudo isso 
existe no Brasil; este é um Pafs formidável, de 
dimensões continentais em que as coisas apenas 
começam a se definir. Apenas estava preocupado 
com 21: fmallzação do discurso de V. Ex' dessa 
importação de sal que o Brasil vai fazer agora. 
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Porque, uma das metas do Governador recém~ 
eleito do ~tado Piaui, Alberto Silva, para tirar 
o Estado deSsa pobreza em que este se coloca 
no panorama nacional, é fazer um rio Pamaib_a 
navegável, de Luís Corrêa até quase suas nascen­
tes, em Santa Filomena ou Vrtória do Alto Parnaí­
ba. E essa navegabilidade do rio Parnaíba será 
restaurada e justificada pelo transporte de sal, que 
se fará dos. portos de Luís Corrêa para o interior 
dos Estados do __ Piauí e Goiás. Não sei onde o 
Piauí vai encontrar sal para fazer desse transporte 
um_ d_os motivos salvadores da sua economia, 
possivelmente, deve ser dessa importação que 
V . .Ex' acabou .. de mencionar: Muito obrigado a 
V. Ex!' pela oportunidade de participar do discwso 
deV.Ex' ~ ~~ ~- ~ 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador 
João Lobo, agradecendo o aparte de V. EX" quero 
lhe entregar o recorte do JomaJ do BrasU para 
que mostre ao Governador Alberto Silva. 

CondUiriaõ-o-meu discurso, gostaria apenas 
de lavrar o meu prot~-to. porque um país, repito, 
que tem uma capacidade produtiva, como o nos­
so,- está gastando uma fortuna importando sal, 
importante prodUtos; deve estar causando estu­
pefaçãO à sociedade brasileira e nos deixando 
numa sifUação altamente constrangedora diante 
do mercado internacional. (Muito bem!Palmas) 

DfSCURSO PRQN(]NCIADO PELO SR. 
LEITE 0/A \ES NA SESSÃO DE 8-4-87 E 
Q(]E, ENTREO(]E À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA Pf.JBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
uma breve comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

É com profunda tristeza que comunico à Casa 
o falecimento do Professor Haroldo Teixeira Vala­
dão, um dos grandes juristas deste País, Professor 
de Direito e seguramente uma das figuras mais 
conhecidas nos pólos internacionais. 

O Professor Haroldo Teixeira Valadão faleceu 
onterri aos B6 anos, tendo nascido em 1901, no 
Estado de São Paulo. Para mim, esse desapare­
cimento tem um sentido maiS Pfofundo. Ele foi 
meu professor de Direito Intemadonal Privado, 
na Faculdade Nacional de Direito e também no 
curso de Doutorado. O Professor Haroldo Valadão 
era, na América Latina, eu quase que diria no 
Ocidente, conhecido e festejado como a maior 
autoridade em Direito Internacional Privado. Co~ 
nhecido em todas_ as Américas como membro 
da Interamerlcan Bar Assoc:iatlon, ou seja, A& 
sociação lnteramericana de Advogados e Ame­
rlcan Soclety oflntematlonal Law, Associação 
lnteramericana de Direito Internacional. 

Sempre que nle lembro do professor vem-me 
à memória, não apenas as suas aulas magistrais, 
mas sobretudo as lições de vida que era capaz 
de transmitir aos seus alunos. Aliás, no curso de 
Direito, o· professor continua a ser uma figura 
imprescinclivel, na medida em que ele é um exem­
plo em que o aluno se possa subsumir. Tinha 
uma grande preocupação para que os alunos não 
tivessem dispersão, mostrava que o segredo do 
sucesso consistia não apenas na constância, mas 
sobretudo na objetividade. Ele com rara freqüên­
cia, aliás com muita freqüência, citava uma frase 
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francesa que dizia o seguinte: "Tiens toi à ton 
sujet" ou seja, fica na tua coisa; ele não admitia 
que o aluno extrapolasse dos limites, dos- encar­
gos que lhe eram dados em aula. E esse exemplo, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores~ seria oportuno no 
Senado, nesta oportunidade, aliás para o Con­
gresso, quando estamos fazendo a nova Consti­
tuiç_ê;o. Se todos nós_ nos ativéssemos às tarefas 
que as responsabilidades nos reservam, -semua­
mj:!_nte h.:;weríamos de prosperar melhor nessa no­
va Constituição. 

O exemplo do Professor Valadão estará ne!fta 
Constituinte, porque muitos, wna grande parcela 
dos Constitl,lintes é seguramente composta de 
ex-al_unos seus. 

Talvez o Senado, em outra ocasião, teiiha opor­
tunidade de cultuar melhor esta figura. Segura~ 
mente haverá de realizar sessão especial, pela di­
mensão do homem que foi, e que haverá de ficar 
na história ao nível das figuras jwidicas que ele 
admirava como Andrés Bello, no Oille e Teixeira 
de Freitas, no BrasiL 

Lembro-me, que um vez no Paraná o Professor 
Valadão me disse que iria deixar a Procuradoria 
Gerai da República; isso foi em 1968. Eu disse: 
f.i\as por que Professor? E ele - Challes eu não 
posso participar de um regime fascista. E aquilo 
me desvaneceu, porque me parecia ser o Prof. 
Valadão uma figura até conservadora. Mas, amigo 
que era do Direito e dos seus princípios, nem 
sequer, com o regime de 64", com o qual inicial­
mente se afinara, viera depois a se identificar. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, esse registro fa­
ço com profundo pesar, com as limitações_ do 
tempo que o Presidente teve a bondade de me 
conceder. E peço à taquigrafia que insira no meu 
registro um lige"iro escorço biográfico do Profes­
sor Haroldo Teixeira Valadão, contido no Dicio­
nário Histórico Biográfico Brasileiro, perlodo, pe~ 
ríodo 1930 a 1983 e -na grande Enciclipédia Delta 
Larousse, da mais recente edição. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, com 
a preocupação de não comprometer a continui­
dade dos seJViços do Senado na noite de hoje. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOC(JMEJYTO A QCJE SE REFERE O SE­
NADOR LEITE CHAlES. 

Valadão, Haroldo - consult.-ger. 
Rep. 1947-1950; proc.-ger. 

Rep. 1967. 

Haroldo Teixeira Valadão nasceu em São Paulo 
no dia 5 d_e setembro de 1901, filho de Alfredo 
Vdhena Valadão e de Maria Isabel dos Reis Teixeira 
Valadão. Seu pai foi importante jurista e ministro 
do Tribunal de Contas da União (TCU) de 1916 
a 1935. 

Fez os estudos primários e secundários no Rio 
de Janeiro, então Distrito Federa1, cursando os 
colégios São Bento e Anchieta, dos jesuítas. Em 
1917, ingressou na Faculdade de Ciências Jurídi­
cas e Sociais da capital federal, pela qual se dipkr 
mou em 1921. Em 1929 iniciou carreira no ma­
gistério superior como livre docente, ingressando 
mediante concurso na Faculdade de Direito_ da 
Universidade do Rio de Janeiro. 

Nomeado procwador criminal da República no 
Distrito Federal, em dezembro de 1932, por um 
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perlodo de três meses, no ano seguinte voltou 
a ser nomeado para o cargo, deS:sa ~ez por um 
período de seis anos. Durante essa fase de sua 
carreira atuou também como Relator da Corttisão 
Legislativa e Imigração e Natura1ização e membro 
do Co~selho Pen1tenciário, sendo designado, em 
1934, procurador regional eleitoral. 

Ainda nessa época, na primeira metade da dé­
cada de ]930, já mestre em direito civil interna­
danai, integrou a seção brasileira do Comité Jurt­
dique lnternational de L'Aviation, cujo objetivo era 
estudar a doutrina e a colaboração em leis sobre 
o assunto.: De 1936 a -1939 lecionou ~spectiva­
mente no Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultu­
ra e no Instituto Luso-Brasileira de Alta Cultura. 

Em 1940, através de concurso, tomou..se pro­
fessor catedrático de dir..eltojntl;!maciona[ privado 
na FaCUldade Nacional de Direito da Universidade 
do Brasil. Presidiu o Instituto dos Advogados Bra­
si1eiros entre 1944 e 1946 e no exerdclo desse 
cargo esteve em Havana, Cuba,. onde pronunciou 
quatro conferências sobre direito -na Academia 
lnteramericana de Leis Comparativas. Ainda em 
1945 lecionou no curso de emergêncra para a 
formação da reserva da justiça no Ministério da 
Guerra. 

Em fevereiro de 1947 foi nomeado consultor~ 
geral da República, no governo do general Eurico 
Gaspar Dutra (1946-1951). Substituiu Odilon da 
Costa Manso, permanecendo no cargo até abril 
de 1950, quaildo foi substituído por Luciano Pe­
reira da Silva. Nesse interim integrou em 1948 
a comissão de estudos do Conselho de Segu.: 
rança Nacional. Ministro do Tribuna] Superior 
Eleitoral (TSE) de 1955 a 1959, foi designado 
durante o governo do marechal Artur da Costa 
e Silva {1967-1969) Procurador-Geral da Repú· 
blic:a no lugar de Alcino Salazar. Exerceu o cargo 
de abril a novembro de 1967, sendo substituído 
por Déc::io Miranda. 

Chefiou a delegação do Brasil às conferências 
de direito internacional realizadas em Genebra, 
na Suíça, em 1971 e 1972, atuando como dele­
gado únlco à Xll Conferência de Direito InterOa­
donal Privado, em Haia, na Holanda, ainda em 
1972. Em 1975 chefiou a delegação brasileira 
à Conferência Especializada (nteramericana de 
Direito Internacional Ptiyado, no Paraná. 

Além desses cargos e funções, foi tambéin pro­
fessor de direito internacional privado na Facul~ 
dade de Direito da Pontifícia Universidad.e Católica 
(PUC) do Rio de Janeiro, membro dO l~stiiuto 
Histórioo e Geográfico Brasileiro, representante 
de São Paulo junto ao conselho federaJ da Ordem 
dos Advogados do Brasil, membro e vice-pre­
sidente da Sociedade Brasileira de Direito Interna­
cional. 

Casou-se com Margariâa Bandeira de Melo Va­
Jadão, com quem teve do!s filhos. 

Autor de numerosos artigo$ para revistas expe­
ciallzadas, publicou O ensino e o estudo do direito, 
especialmente do direito kJtemacloni!Jl privadO, no 
Velho e no Novo Mundo ( 1 940); Em defesa da 
personalidade humana (1941); Do pagamento e 
da força maior no direito lntemacional privado 
(1941); Decisão contr4ria às leiS fe_derais (1941); 

FONTES: ·coRRESP. PROC. QER. REP. COOTINHO, A 8~-­
Est!do de Sio P.!ulo (19-~76 e 19-9·81): Gnmde enclc. Deltll, 
GCJIMARÀES. A Dic.; HISRSCHOWIOZ. E. Colrtcmporeneos;Jor. 

na/ doBra$11 (9-g..SJ}. LEITE. A. Hlsti!itl4; MELO, L. Dlc.; SOOSA. 
J. Verdade. 

/ 

Direito, solidariedade, juStiça (1943);A deyol!!Ç_~o 
nos conflitos sobre a lei pessoal; Conflito das leis 
nacíi:Jnii/S- iios c6njuges nas suas relações de or­
dem pessoal e ecoilômica e no desquite; Justiça, 
democracia e paz. e Estudos de direito intema­
cional privado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO ~SR, 
LEfTE CHAVES, NA SESSÃO DE 84-87 E 
Q{JE, El'ITREGUE À REVISÃO DO OIM­
fi.R. SERIA PGBUCADQ POSTERIQRMEN, ~ 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PA) Para 
cliscutir. Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Embora não exerça função de liderança,· n~o 
posso deixai: de me ater áqui à exposição _que 
infoirila o projeto. Veja V. ~- e vejam os Srs. 
Senadores, que não há veleidade nenhuma no 
encaminhamento da proposição a esta Casa. Es~ 
ses recursos não ~e .. destinam à ampliação da 
Marinha Mercante, auxiliar da Marinha de Guerra. 

Destina-se, Sr. Presidente, este projeto, a prover 
necessidades .de reparações urgentes, inclusive 
de petroleiros, e de atividades li9adas à Marinha 
Mercante sem as quais haverá. perecimento, pre­
juízos iminentes para essa atividade. Seria de se 
concordar com a decl~ração_ de vQto do EXm~> 
Sr. Senador Roberto CaJllpos, se se desejasse . 
ampliar, se se procurasse ampliar, elastecer O vo.:. 
Jwne de nossa Marinha. ~ não, O empréstirilo 
tem uma finalidade especifica: ê de reparação 
urgente ... 

O Sr. ROberto CampoS - V. Ex' Permite 
um aparte? - -

O SR. LE11E CHAVES- ... de_ unidades da 
Ma:rinhã Mercante, .sem o que a próprta Marinha 
de Guerra haveria de sofrer solução de contin~j­
dade. 
N~~ _sei, Sr. Presidente, se se -pode dar aparte 

em sUstentação. Se se pUder, o Senador Roberto 
Campos tem 6 meu.-

OSr. Roberto Campos -Apenas para escla­
recer qu_e a finalidade do projeto é de dar recursos 
à Marinha do Brasil para a construção _de navios 
auxiliares, hidrográficos, _oceanográficos, em esta~ 
leirosnªcionai.s. É _9 finé!Jldé!fnentO dã c::-_onstrução. 
Não se,trata de reparação-de navios hidÓJQráfiCos 
ou oceanográficos. 

O SR. LEI'J'I; CHAVES- Mas, Senador: en­
tão V. ~impugna o que éstá aqui na· infOrmaçãO; 

-nas mões expositivas: 

Entre tais meios incluem-se navios auxilia .. 
res e hidrográfiéo~ceanográficos ~ujas tare­
fas típicas contribuem, inclusive, para a segu~ 
rariÇa e eficiência da navegação mercante. 
Méios que, aJém dos vaJiosos setviços que 
prestam à- Marinha, possam complementar 
as necessidades da Marinha Mercante, numa 
eventualidade ou em situações de crise, atra .. 
vês do transporte de combustíveis, lubrifican .. 
tes, gêneros etc. S~o navios petroleiros, trans .. 
pOrte de carga e' de pessoal, rebocador_es 
de alto-mar e navios que reaJizam selViços 
de hidrografia, de oceanografia e outros. 

Vale ressaltar a contribuição inestimável 
que os navios hidrográfico-oceanográficos, 

-tradicionalmente, prestam para a segurança 
da navegação mercante ao longo de nossa 
vasta fronteira marítima. 

Abril de 1987 

Da mesma maneira, os rebocadores de 
al_to-lnaf cumprem importante pa:pel na exe­
cuÇáo das_ ações de busca e salvamento~ den­
tio dã. giande área madtiin8. de responsa­
bilidade do Brasil, contribuindo para elevar 
á segUrança:. da--navegação e para baixar o 
valor do prêmio dos s,eguros das cargas 
transportadas pela Marinha Mercante. 

Não quero me alongar, mas vez V. Ex' que 
há entre a afirmação pessoal do ffu~ e r_espeí­
tâvel Senador a justificação do projeto uma diver­
gência fundamental. É por isso que nós não te­
mos razões para deixar de votar peJa sua apro­
vação 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOSÉIG!YAC!O FER8EJRA /'fA $ESSÃO DE 
10-3-87EQ(JE,ENTREGUEARÉW$ÃODO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. JOSÉ IGNAC!O FERREIRA (PMDB 
__..;·E$. PronUncia o seguinte discurso,)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. 

O Exm~' Sr. Ministro da Marinha, Almirante-de­
EsqUadra Henrique Sabóia, na cjtialidade de Coor­
denador_do Ccinselho In«;!rl:riinistf!rial para os Re~ 
cursos do Mar (CIRM)_,__ a que se acha vinculado 
o Programa Antártico Brasileiro (PROANT AR),_. 
vem procurando estimular a participação dos se-­
tores representativos da sode_dade brasileira nas 
aÇões empreepdidas pelo Governo- Federal, no 
sentido da consolidação da pre~ençet do Brasil 
no Continente Antártico. - - -

Assim sendo, o Senado Federal rOi honrado 
por um convite formulado por Sua EXcelênci8., 
no final do ano passado, para que este Paria~ 
mentar- e O Senador Odacii Soares compusés-­
semos a·comitiva que visitaria as instalações bras(~ 
!eiras em solo austral. ~ 

Tão honroso convite a nós dirigido.justifioou-se 
pela curiosiaade e interesse que nos tem desper­
tado o- Problema Antártico. 

No dia 12 de dezembro de 19-86, deslOcamo-. 
nos p<Uã o Rio de J_anei_ro. Lá, no Aeroporto Militar 
do Galeão, fomos apresentados ao Brigadeiro do 
Ar LUiz CarlOs Picorelli Figueiredo, Corilandante 
da 59 Força Aérea de Transporte Aéreo (FATA), 
responsável pelos meios aéreos de apoio à opera~ 
çã.oAntártica.na mesma forma, tivemos a oportu~ 
nidade de conhecer os ConlaridariteS Nélio da 
Silva e José Roberto Pimenta ~e Mello, ilustres 
Oficiais da Marinha Brasileira, figuras de grande 
importância no Programa Antártico Brasileiro, os 
quais compunham a comitiva e rios forneceram 
inúmeras explicações, muito úteis e valiosas. O 
Comandante- Nélio era, na ocasião, o gerente do 
Projeto Antártico (PROANTAR), responsável pela 
organização das expedições ao referido Continen­
te. O Comandante Pimenta é Assessor de Policia 
Marítima do Sr. Ministro da Marinha, especialmen­
te designado para nos acompanhar na aludida 
viagem. 

A bordo de um avião."Hércules C-130", inicia­
mos nosso deslocamento, primeiramente até Pe­
lotas, o qual durou, aproximadamente, duas ho­
ras. Após pernoitarmos naquela cidade gaúcha, 
prosseguimos viagem com destino a Punta Are~ 
nas, no EXtremo-Sul do Chi:le, atravessando todo 
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o território argentino, perfazendo quase sete horas 
de vôo. Após o nosso pernoite em Punta Arenas, 
deveriamos seguir para a Base Tenente Rodolpho 
Marsh, do Chile, na Dha do Rei Jorge. Entretanto, 
um incidente ocorrido com uma das hélices do 
"Hércules", devido aos forlissimos ventos da re~ 
gião, obrigou~nos à permanência de um dia em 
Punta Arenas. a fim de _que aguardássemos os 
reparos necessários. 

Através da análise detalhada dos seus aspectos A altitude aproximada é de 2.400 metros, sen-
fisiográfk:os, econômicos, históricos, jurídicos e do, portanto, mais alto que os demais Corttincn­
geopolíticos, pretendo apresentar minhas c_onclu~ tes. 
sões a respeito. As manifestações de vida na Antártida são redu-

Fmalmente, prosseguimos a viagem (de aproxi­
madamente duas horas) até a cidade Base Te­
nente Marsh. Deixando PuntaArenas, já pudemos 
apreciai àS paisagens da Terra do Fogo até- os 
extremos limites da América do SuL Cruzamos, 
então, o Oceano Atlântico, sobre o Passo de Dra­
ke, até atingir a ilha do Rei Jorge, Arquipélago 
das Shetland do Sul, Latitude 62'()5'S - Longi· 
tude 58'23'5W. 

GOstaria de. antes de finalizar esta introdução, zidas. Os vegetais resumem-se em algas, fungos, 
dizer aJguma.coisa sobre a controvérsia existente musgos e líquens. Não há vegetais superiores, 
com relação ao emprego dos vocábulos "Antár- salvo a ocorrência de duas_ ou três espécies. de 
tida" e "Antártica", pois é comum verificar-se o gramíneas na. Peoinsula Antártica, mais úmida e 
uso de ambas as formas, inclusive pelos diciona- mais.apropriada para a vida (onde, conseqüente-­
ristas pátrios. mente, os países que empreendem pesquisas na 

Razões diversas são alegadas pelas duas cor- região preferem instalar suas bases). 
rentes, para justificar esta ou aquela grafia. A vida animal limita-se, em sua grande maioria, 

Não sendo meu intuito aprofundar este aspec~ a seres que, de uma forma ou de outra, vinculam 
to, desejo colocar apenas dois dados importantes: sua existência ao mar, seja habitando-o, seja reti· 
primeiro, que o termo "Antártico" resultaria da rando dele os elementos vitais à sua sobrevivên­
fusãode~eARTIKOS,ouseja,aregiãooposta da. São raríssimos os insetos, destacando-se a 
ao Pólo Norte; em segundo lugar, vale lembrar "mosca-sem-asas",branca,cujaslarvassãocapa­
que o Estatuto que regulamenta juridicamente zes de resistir à congelação, dada a sua peculia­
o Sexto Continente denomina-se Tratado da An- ridade orgânica. Na Base Tenente Marsh, após simpática e hos­

pitaleira recepção pelos chilenos ali sediados, to­
mamos um helicóptero, a eles pertencente, que 
nos levaria às instalações brasileiras. 

tártica. Nos mares antárticos, destaca-se_ a existência 

Chegamos, enfun, à Estação Antártica Coman­
dante Ferraz, um pedaço do Brasil naquela vasti­
dão solidária. 

A verdade é -que as duas formas são usuais, do "KriD", um pequeno crustáceo, malacostrá­
apesar de; várias tentativas de_uniformização lin- _ ceo, produzido em milhões de toneladas, constl­
güística, o que, naturalmente, ocorrerá com o - tuindo-se em alimento fundamental para todos 
tempo. os vertebrados que habitam a região: os pingüins, 

Aspectos Flslográllcos São sentimentos difíceis de descrever os que 
experimentamos ao constatarmos o trabalho lou-
vável dos bras~eiros que, distantes de suas famí- A Antártica é um Continente cuja extensão é 
lias, sofrendo os rigores de um clima agressivo de quatorze milhões de quilômetros quadrados, 
e enfrentando as maiores dificuldades, asseguram quase o dobro, portanto, do Brasü, maior que 
ao Brasil a participação no esforço mundial para a Europa, duas vezes a Austrália, quinze vezes 
o melhor conhecimento daquele Continente. a Groenlândia, metade da África e pouco menor 

Tivemos a oportunidade de registrar, em livro ·que a América do Sul. possuindo 25.000.000 Km3 

a esse fun destinado, as nossas impressões, _so- _ de gelo, acumulados durante milênios, concen-
bretudo a importância do convívio pacífico de pes- trando 90% de toda a água doce existente no 
soas das mais diferentes nacionalidades - uma planeta. 
experiência talvez inédita, nessas proporções, na Considera-se região Antártica as águas, as ühas 
História da hwnanidade. e o Çontinente_ ao_ Sul de um determinado para~ 

Emocionou-nos, sobremaneira, o fato de apre- leio, que tem oscilado entre 5398 E669J2'S. 
ciarmos, orgulhosamente, o nosso Pavilhão Na- Atualmente, esse Continente é isolado dos de-
cional, drapejando ao sopro dos gelados ventos mais. Existe, porém, a chamada "Teoria das Deri-
antárticos,_ marco indelével do Brasü no último vas Continentais", segundo a qual a Antártica teria 
Continente a ser explorado pelo homem. feito parte de um grande Continente, a "Gond-

Fortaleceu-se nossa convicção de que. a des- wana", constituída pela própria Antártica e mais 
peito de opiniões contraditórias, aJgumas consi- a América do Sul, a África, a Arábia Saudita, a 
der ando injustificado o emprego de recursos na fndia, a Austrália, a Nova Zelândia e a Nova Guiné. 
Antártica, é de suma importância a presença bra- Por processos naturais de transformações sofriM 
sileira, por motivos que terei oportunidade de das pelo nosso planeta, ao longo dos sé<::ulos, 
abordar mais adiante. teria havido wna _ruptura, isolando totalmente es-

E honrou-nos, sobretudo, o fato de tennos sido se mlsteriõso e ignoto Continente, cujo isolamen~ 
os primeiros Senadores Brasileiros a pisar no solo to é feito pelo Oceano Glacial Antártico, originário 
antártico. Representantes da Câmara dos Depu· que é dos três grandes Oceanos, ó Pacífico, o 
tados já o haviam feito. O Senado Federa] viu~se, Atlântico e o fndlco. -
desta forma, representadp pela primeira vez. A água é a grande soberana dessas paragens 

É digna dos maiores louvores, Sr. Presidente, longínguas.Desdeaágualfquida,comsaisdissol-
a decisiva atuação, nessa conquista, de nossa Ma~ vidas, que constitui o rico mar Antártico, até as 
rinha de Guerra. estruturas mais complexas de gelo, que podem 

O apoio logístico a toda a comunidade científica atingir 4.000 metros de profundidade. 
que ali desenvolve suas pesquisas é propordo- Com uma temperatura média anual de 259 cen-
nado pelas duas Armas, irmanadas e coesas, co- tígrados negativos, podendo ultrapassar 9s 9CY' 
mungando um ideal cuja concretização é ponti:.. negativos(sendo,portanto,maisfrioqueoArtico), 
lhada de inúmeros sacrifícios. São verdadeiros a região é uma das mais agressivas do planeta. 
Bandeirantes do Século XX que, renunciando ao O venio chega a atingir a velocidade de 300 Km! 
conforto de seus lares, prestam ao Brasa um servi· hora, tomando praticamente impossível a vida a 
ço de relevante importância, aniscado e patriótico, descoberto. Some-se a isso a extrema secura do 
que a nossa História, tenho certeza, saberá regis- ambiente, pois a umidade do ar chega a atingir 
trar em páginas imorredouras. 2% possuindo um ar tão puro que praticamente 

É, portanto, com base nas minhas observações impede a proliferação de germes. Pode-se afirmar 
pessoais e motivado pelo grande interesse que que é o lugar mais seco do mundo (até mais 
me desperta o assunto, devido à sua importância do que um dos mais áridos desertos, que é o 
para o Brasil, que tenho a honra de ocupar esta de Qobi, na Mongólia), com wna precipitação 
Tribuna para abordar o problema antártico. pluvial inferior a 6mm por ano. 

as gaivotas, focas, baleias e os peixes, além dos 
invertebrados. 

O "KrlD", para consumo in natura, não é agra­
dável ao paladar. Seu aproveitamento dá~se mais 
através da transformação do crustáceo em uma 
espécie de pasta, para consumo humano, sendo 
que a União Soviética, o Japão e o Chile são 
os países que mais se_dedicam à sua industria~ 
lização. 

Dentro do ecossistema antártico, o "'Krlll" de-­
sempenha um papel fundamental, pois consti­
tui-se em alimento básico para as baleias e demais 
seres vivos daquüo que pode ser chamado de 

- o maior ecossistema marinho do globo. 
Para se ter uma idéia, sabe~se que cada pingUim 

consome, em média, 1 Kg de "Krlll'' por dia. 
Devido à captura do crustáceo, essas aves sentem 
dificuldades na obtenção do seu alimento básico, 
tendo de caminhar quilômetros e quilômetros pa· 
ra encontrá-lo. 

Lamentavelmente,já é constatável a ação dano-
sa do homem sobre esse ecossistema. A baleia 
azul está quase extinta da região. As focas sâ.J>­
alvo de caça indiscriminada. 

O "Krill" é industrializado in loco, sendo retira~ 
do em quantidades alarmantes. o que nos leva 
a prever que, caso não haja uma atitude finne 
pbr parte dos países signatários ão Tratado Antár­
tico, haverá mais uma tragédia ecológica no últi­
mo Continente a ser conqUistado pebhcimem. 

Obviamente, todas as características físicas do 
Contimente dizem respeito ao Brasil, devido à 
nossa proximidade geográfica (a América do Sul 
dista, aproximadamente, tomando-se por base a 
Terra do Fogo, 4.000 Km). 

Nossas condições climáticas e atmosféricas 
são diutumamente influenciadas pelo Continente 
gelado. A América do Sul, em sua extremidade 
meri~ional, é abarcada, de leste a oeste, pelas 
correntes frias dele oriundas. 

Se ocorresse um· hipotético derretimento do 
gelo dos pólos terrestres., calcula-se que a super~ 
fi de dos mares sofreria uma elevação aproximada 
de 70 metros, o que significaria a submerssão 
de todas as nossas cidades litorâneas ao nivel 
do oceano, caso em que a quase totalidade das 
Capitais brasileiras, incluindo o Rio de Janeiro 
e Manaus. seriam varridas do mapa. 
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Pretendo. Sr. Presidente, tecer considerações Somente no_ Século XVI é, que através das nave-
mais aprofundadas a respeito da influência do ~ gaçõeS portuguesas, cjue se aventuraram pelos 
Continente Antártico sobre o Brasil, com seus ine- mares antárticos, a humanidade começou a ter 
vitáveis desdobramentos políticos, em outra parte indícios concretos da existência daqUele Conti-
deste pronundamento. nente. - - - - -

Trata-se, inquestlonavelmente, de uma das re- Uma cronologia histórica sobre a Antártica po-
giões mais inóspitas do mundo, pois a fiXação de assim· ser Siritêtizci.da: 
do homem é extremamente dificultada, tanto pelo ....:.... 1501- América Vespúcio, sob a Bandeira 
dificil acesso como pelas baixas temperaturas,,os de_ PortugãJ, atinge õ paralelo de 53" e descobre 
gelos, os ventos constantes e as mares tempes- 8s Malvinas -(FalK!ândS) e as-Geórgias do Sul; 
tuosos. - -1520 ;__ Fêmão de Magalhães, sob a Ban-

Se no Ártico, num raio de 3.2ÓO Krn ao redor deira_ da ESpanha, deScobre a Terra do Fogo, 
do Pólo Norte, vivem mais de um milhão de pes- o EStreito de Magalhães, a:tinQindo o Oceano Pa-
soas, em superficie idêntica do Pólo Sul encon- cífico; _ 
tram-se apenas bases científicas e estações me- ·...:..: 1772/1775 -Slr Jaines Cook; com o barco 
teorológicas. "Resolutlan", faz a circlmaveQação do Continente, 

Entretanto, Sr. Presidente, tais adversidades atingindo a latitude de 71 O] O'S; 
não devem esmaec::er na_alma de cada brasileiro -1819 :..._ Fal:iian Thaddeus von Bellingshau-
a c::onvicção de que a ocupação dà Antártica 'é' sên, da Rússia, ãtlnge as primeiras terras abaixo 
questão de vital importância para_o futuro de nos- do Qrculo Polar Antártico; 
sa Pátria. -1820 -Edward Bransfield, do Reino Unido, 

E S.e hoje os brasileiros podemos nos orgulhar atinge a ilha de Pedro I; 
de nossa efetiva presença na Antáti<::a; se consta- -1839 -Charles Wilkes, dos Estados Unidos 
tarnos, orgulhosamente, que nossa Bandeira tre- da América, atinge a Terra de WUkes, na Grande 
mula, sobranceira, na solitária alvura daquele con~ Antártica; 
tinente, necessário se faz que rendamos ·nossas - 1840/1842 - Dumont d'Urvme, França, 
justas homenagens a um punhado de abnegadas, atinge aTerra de A9elié e o Mar d~ Ross (7ª"1 O'S); 
verdadeiros bandeirantes da modernidade, cujo -1840/1842 _-.James Clark Ross, do Reino 
exemplo ficará indelevelmente gravado nas págí~ Unido, atinge a Terra de Ad.elié e o Mar de Ross 
nas da História, e nesse aspecto avulta o trabalha (7891()'S); - --
da nossa Marinha. .:::__ -1882/1883 - I Ano Polar Internacional, 

A par da valiosa contribuição científic:a que es~ conl~~ J?B._!!jc!J?açã~ de doze países; 
tão prestando ao País e à humanidade, cresce--- _ -::-_1882-~af\icipaçãodoBrasilnasobserva-
de importância o fato de estarem provando a to- ções-Sobre a _p~age11_1 de Vên~ pelo Disco Se-
dos nós que, embora a região seja agressiva, nela lar, com a Corveta "Parnahyba", comandada pelo 
a vida humana é possível, se levarmos em conta Co~a_rtdante Luís Phelipe Saldanha da Gama, 
os recursos da moderna tecnologia. tendo como pesquisador o Dr. Luís Cruls, diretor 

A verdade é que as geleiras antárticas recobrem do Observatório Astronômico do Ria de Janeiro. 
antigas florestas e jazidas de minerais, pedras pre- Tal fato teve um dado interessante: o Imperador 
ciosas, ouro, prata, carvão, ferro, urânio, manga- D. Pedro O solicitou ao_ Parlamento a liberação 
nês, petróleo e outras riquezas de exploração difí~ de recursos para a expedição, mas teve sua_solid-
cil, mas não impossível. Cerca de 170 minerais tação recusada. Em vista disso, fmanciou com 
diferentes já foram assinalados na região. _ _ seus próprios meios financeiros o empreendi-

Geologicafnente, o continente pode ser dividido mente, . __ 
em Antártica Oriental (2/3 do continente) e Antâr~ .....,.-_ 1897 - Gerlaçhe, da Bélgica, comanda 
tic::a Ocidental, por uma linha que une os mares a 1• Expedição que passou 0 in vemo_ na Antártica. 
de Weddell ao de Ross. Cada setor tem caracte- _ ---1911 - Roald Amundsen, da Noruega, 
ristlcas distintas. . . . . . _ atinge o Pólo Sul Geográfico; 

A maior evidência das riquezas minerais ali exis- ........ -1928 - Richarq Byrd, dos Estado Unidos, 
tentes resulta da semelhan.Çª- 9a ~strutura geoló- realiza a primeira viagem aérea sobrevoando o 
gica da Antártica e suas zonas defrontantes adja- Pólo Sul em 1929. 
centes da América do Su1, África e Austrália. -Julho de 1957 a dezembro de 1958-

O que diferencia, basicamente, os dois extre- Realização do "Ano GeofJSico Internacional para 
mos do Cilobo é que o Ártico constitui-se numa Antártica", com estudo das seguintes áreas: Ciên~ 
bacia marítima, formada por gelos eternos, tanto cias da Terra, Oceanografaa, Meteorologia, Física 
assim que já permitiu a navegação sob os gelos, da Alta Atmosfera e Glaciologia. 
há alguns anos, pelo Submarino Atômico "Nautl- _Desse empreendimento participaram os se--
lus", da Marinha dos Estados Unidos. Por seu guintes países: Argentina, Austrália, B_élglca, Chile, 
lado, o Continente Antártico é terra firme, coberta Estados Unidos_ da ~é rica, França, Japão, Nova 
de gelo. Isso dá bem uma medida do que pode Zelândia, Noruega, Afric:a do Sul, Reino Unido da 
representar em termos econômicos. Grã-Bretanha e União Soviética. 

Aspectos Históricos 

As primeiras hipóteses a respeito da existência 
da Antártica datam de 2200 anos, quando Hipar­
tacus e Ptolomeu concluíram que existia uma ter-­
ra desconhecida do outro lado da mundo. Na 
Grécia antiga, Aristóteles previa a existência de 
uma Antártica gelada. 

O Brasil não teve participação, no Ano Geoffsico 
lntemaclonal, em solo antártico. Entretanto, atra­
vés do Navio Oceanográfico "Saldanha da Ga~ 
"Tia", levou a efeito importantes pesquisas maríti­
mas, tais como: fenômeno das marés;·o problema 
do enc::ontro das camadas de água fria do Sul 
com as de água tépida; as cqrrentes superpostas 
que caminham do P6lo Sul em direção ao Norte 
do País, a pressão, a temperatura e a salinido!Kie 
das águas, e, finalmente, equipamos a Ilha da 
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Trin-dade com as instalaçÕes neces;árias a wn 
posto oceanográfico. 

Certamente influiu _na partic:ipação e~ menor 
escala, em relação aos .deinais pciíses, o fato de 
o Brasll estar voltada, na época, para a SU.a-ihtérlo-­
rizaçâo, e inclusive a mudança da Capital Fêderal 
para Brasília. 

-1959-Elabora~o do Tratado_ da Antártica, 
em Washington, com:_a participaÇão dos países 
que se integraram ao Ano Geofísico IntemaciÕnal, 
há pouca dt~dos. - - _ _ -

Nosso País levou a -ereno aS necéssárias gestões . 
diplomáticas t::om o objetivo de também participar 
da elaboração do Tratado._E.Qi r_~g.~sada tal partici­
pação; ·princiPalmente p"elos Estados Unidos. 
CaúSoue-straoheza_, _na época, e o Brasll enviou 
Nata ao Governo de Washington, a 30 de julho 
de 1958, exprimindo a sua não concordância com 
os critérios -de seleção dO$ países que tomariam 
parte na-reunião;_reclamou o_direito de opinai 
sobre a Antártica; afinilóu nãõ se·senm obrigado 
por nenhuma deliberação que viesse a ser tomada 
à sua revelia, com respeita à Antártica; salientou 
a importância estratégtCa da Antárlicã para a defe­
sa continental, o que determinara a incluSão do 
setor americano da território antártic.o n~ zona 
descrita pelo Artigo 4~ do Tratado de Assistência 
Recíproca, -pelo- qüe não- se póaena-eXcluir da 
conferência Um país da importância do Brasil. 
Finalmente, declarou, peremptoriamente, que, 
desatendidas que fossem suas ponder~ções, se 
reservava o .direito_ de li.Yre acesso -à-Antàrtica, as­
sim como o de apresentar as reivindicações que 
pudesse vir a julgar necessáriaS;- - -- - --

-23 de junho de UJ6I -Inicio da vigência 
do Tratado __ da An~rtica, por 30 anos; 

- O Brasil na Antártica 

ParticulariZando a cronologia, riO to<::ante às 
ações brasileiras em relação à_Antárti<::a, temas; 
~ 1882- O Capitão-de-Fragata luis Phelipe 

Saldanha da Gama e o Dr. Luis Cruls, a bardo 
da Corveta "Pamahyba", fazem observações, a 
6 de dezembro de 1882; da pasSagem de Vênus 
pelo Disco Solar; 

-1975 ~Adesão do Brasil ao Tratado da An- _ 
tártica, tendo a sua_ promulga_ção-pelo Decreto 
n• 75.963; 

--1982-O Presidente da República cria a 
Comissão Nacional para Assuntos Antárticos 
(CONANTAR). com a_finalidade de assessorara 
Presidente da República na formulação e na conw 
secução de uma Política Nacional para AssuntoS 
Antárticos (POlANTAR), através do Decreto n'i' 
86.829, de 12-1·82; 

A CONANT AR é presidida pelo Ministro das 
Relações Exteriores e.composta pelos seguintes 
ministérios e órgãos: Marinha, Exército, Relações 
Exteriores, Agricultura, Aeronáutica, Minas_ e ~er­
gia, Planejamento, Conselho de Segurança Nacio­
nal, Estado-Maior das Forças Armadas e Ciência 
e Tecnologia; 
~ 1982- Pelo Decreto n<' 86.830, de 12-1--82, 

o Presidente da República atribui à Comissão Jn.. 
terministerial para os recursos do r:nar (CIRM), 
a elaboração do Projeto do Programa Antártico 
Brasileiro (PROANT AR). o qual foi aprovado na 
51•.Sessão Ordinãria da CIRM, em 2!-10-82; 

-1982/1983- Primeka Expedição Antártica 
Braslleira; 
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-1983-A 12 de seterribro, o Brasil foi admi­
tido como Membro Consultivo ao Tratado da An­
tártica, durante a V Assembléia Consultiva Espe­
cial do Tratado, realizada em Camberra (Austrá­
lia); 

-1984 -Segunda Expedição Antártica Bra­
sileira; 

- 1984-A 6 de fevereiro, fOí inaugurada ofi­
cialmente a Estação Antártica Coinandante Fer­
raz, localizada na Península Keller, Baía do Almi­
rantado, Ilha do Rei Jorge, Arquipélago das She­
tland do Sul, na posição 62~5' de latitude sul e 
058~23' de longitude oeste, com 8 módulos e 
capacidade para 12 pessoas. 

À denominação da. Estação é uma homenagem 
ao Comandante Luiz Antonio de OuvãJho Ferraz, 
já faJecido, que teve relevante participação no 
PROANTAR. 

-1984-instituição, a 14 de março, do Co­
mitê Nacional de Pesquisas Antárticas (CNPA), 
pelo Presidente do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Gentífico e Tecri616QICO-(CNPq); 

-1984-a I~ de outubro, o Brasil aderiu, co­
mo membro efetivo, ao Sdéntific Cófnmittee On 
Antartic Research (SCAR), durante a XVlll Assem-
bléia, em Bremerhaven (RFA); -

-1984/1985-Terceira Expedição Antártica 
Brasileira; 

- I 985/1986- Quarta Expedição Antártica 
Brasileira; 

Ao todo, o Brasil já realizou duas expedições 
de inverno e quatro de verão.A quinta está prevista 
para março deste ano. 

Em termos de meios flutuantes, o PROANTAR 
conta com as seguints embarcações: 

a) Navio de Apoio Oceanográfic_o ''Barão de 
T effé"; -- - - ------ --- -

b) Navio Oceanográfico "Pro f. W. Besnard", 
da USP; -

c) Navio Oceanográfico "Almirante C.imara". 

O "Almirante Câmara", recentemente adaptado 
pela Marinha, participará da Operação Antártica 
V, prevista para 1987. Através de recente convênio 
com a PETROBRÁS, a Empresa fará instalar a 
bordo um moderno sistema sismico multinado­
nal, habilitando, também, o navio a efetuar medi­
das gravimétricas e magnetométricas, pois nor­
malmente, já vinha o mesmo, sendo empregado 
no apoio ao Programa de Geologia e Geofísica 
Marinha (PGGM). 

Além disso, está projetada a construção, em 
estaleiro nacional, do Navio Polar Brsileiro, a ser 
dotado de _sistema de prospecção sísmica, com 
equipamentos apropriados à coleta e análise de 
dados nos seguintes campos de pesquisa: sfsrni­
ca, gravimetria, magnetometria, oceanografia, 
meteorologia e hidrografia. 

Como já ressaltei anteriormente, a História da 
conquista da Antártica pelo Brasil confunde-se 
com_ a História da Marinha Brasileira. TrataooSe de 
um trabalho gigantesco, pontilhado de rls_cos e 
sacrificios. -

Em 1882, a Marinha faií<i-Se presente, através 
da Corveta "Pamahyba", sob o com_ando d~ Sal-. 
danha da Gama, empreendendo observações 
cientificas em solo subantártico; 

Em 1958, através da Marinha, o Brasil rea1izou 
importantes pesquisas oceanográficas de interes­
se para o Continente Antártico; 

E, nos dias atuais, é responsável pelo apoio 
log{sti.co a toda a comunidade científica brasileira 

que desenvolve suas pesquisas no sexto Conti~ 
nente._ 

Para que se_ tenha LUT'!a idéia da magnitude do 
trabalho executado peJa Marinha, vejamwse as atri­
buições do PROANTAR, que deve contribuir para 
a consecução dos seguintes objetivos principais 
da Política NacionaJ para os Assuntos Antárticos 
(POLANTAA): 

......;. marcar a pres_ença brasileira na região antár­
tica, demonstrando à comunidade internacional 
o firme interesse do Brasil naquela região; 

-possibilitar a participação do Brasil em todos 
os benefícios resu1tantes das atividades realizadas 
na região antártica,- especialmente aqueles que 
poderão ser proporcionados pelo aproveitamento 
dos recursos naturais da área; 

-criar condições para a plena participação do 
Brasil nO mec~isni.o declsódo do Tratado da An~ 
tártica, bem como outros organismos e reuniões 
internacionais em temas- antárticoS; 

-incentivar a formação e o aperle!Çoamento, 
no_Pais, de pessoa( especializado em assuntos 
antárticos; 
---~_clquirir tecnologia a respeito das condições 

fisiográficas e ambientais do continente antárticO 
eA.e sua área marítima adjacente; e 

-obter dadOs técnicos e deritíficos, em parti­
cular, sobre_os fenômenos cuja influência se façá 
sentir na costa ou no Território brasileiro. 

Aspectos Econômicos 

A História tem- nos mostrado que a força motriz 
que impulsiona o homem em suas mais diversas 
atividades_ é a realização econômica. 

O interesse despertadO pelo Continente Antár~ 
tico não foge a essa premissa, embora, obvia~ 
mente, a curiOsidade científica esteja presente. __ 

ExemPlificando, cumpre relembrar que as pri~ 
meiras reivindicações de terras pela Noruega ori­
ginaram-se das viagens promovidas por grandes 
sociedades comerciais, no Século XIX, objetivan~ 
do prõtéger a sua indústria bale_eira contra impo­
sições inglesas e proibições francesas. 

Nos dias atuais, também, o espaço cósmico 
é visto apenas como campo de experimentação 
científica, através de viagens interplanetárias. Na­
da impede, porém, que no futuro o resultado de 
tais pesquisas venha a ser utilizado com objetivos 
econômicos. Esta tem sido a tendência dos feitos 
humanos, através da História. 

Os dados disponíveis à respeito das potencia~ 
lidades econômicas da antártida, naturalmente, 
são fruto de pesquisas levadas a efeito na área, 
mas sab~se que nem todos os paJses divulgam 
seuS resultados com a transparência preconizada 
pelo Tratado de Washington. 

Entretanto, é possível delinear-se um paineJ so­
bre o que representa a Antártica em tennos de 
re_c;ursos renováveis e náo-:renováveis. Tais dados 
são importantes porque enfatizam a necessidade 
de_ o_ Brasil empenhar-se firmemente no sentido 
cteJmpor-se como legítimo aspirante a uma parte 
daquele Continente, caso venha a prevalecer a 
tes_~ __ 4_-=t fl_açional~ção, de que falaremos mais 
adiante. E justificam, também, a relação custo/re­
sultado, para aqueles que não concordam com 
o emprego de verbas no Programa Antártico. 

Como_ recursos renováveis, podemos citar: 
--a baleia, importante fonte de alimento e_ de 

óleo empregado na iluminação. Desastradamen­
te, o homem já deixou sua marca destruidora 
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no Continente. A baleia tem sua sobrevivência 
ameaçada, seja pela exploração indiscrimiriada 
e predatória da caça desse mamífero, seja pela 
industrialização em larga escala do Krill", sua fon­
te natural de alimento, comprometendo, desta for­
ma, O ecossistema da região; 
-o cachaJote, que, embora não sendo aprovei­

tado frlfegralniente como a baleia, pOssui impor­
tância econômica na fabricação de perfumes, Ve­
las e lubrificantes; 

- as focas, fornecedoras de peles para ves-­
tuário; 

- as algas, exploráveis no campo das indús-
trias alimentícias, químiCas e farmacêuticas; · 

_-O "Krill'_', existerite em grande abundância, 
que pode ser fonte de proteínaS pafã Cõnsumo 
humano e animaJ. O cru~_ceo vem -Sendo apa­
nhado, em massa, por países como a Polônia, 
Chile; FonilOsa, Coréia do SUl-e Onião Soviética; 

-os peixes, também abundantes, como fonte 
de alimentação humana 

A denominação de recursos "renováveis" s6 
será cabível se houver uma política séria de explo­
ração criteriosa, que consiga,- ao inesmo tempo, 
garantir à natureza ~ _manu~nção do seu ciclo 
vital e fornecer ao homem o necessário à sua 
sobreVivência. 

O Brasil, na qualidade de aderente ao Tratado 
da Antâitica e parte do seu Conselho Consultivo, 
precisa ficar atento a este problema, demonstran­
do suas preocupaçõeS Com a- preservaÇão ecoló-
gica da região. _ 

Em matéria de recursos não-renOváVeis, a An~ ~ 
t.ártldã muito piohiete. · 

Lamentavelment~. talvez seja tal potencialidade 
a riuUor ameaça à paz- do Continente gelado. 

Além disso, é importante observar-se que, sen~ 
do_ a_ exploração desses recursos muito dificil, e 
que exige avançada tecnologia, os países mais 
ricos têm tido maiores oportunidades nesse as.. 
pecto. 

Esperamos que a humanidade conSiga, 8pós 
1991,- quando deixará de Vigorar o Tra.tãdo Antár~ 
tico, resolver de modo pacífico o problema da 
oci.lpãção territorial, ou quem sabe até, deddir 
pela não exploração, preseiVando o Continente 
como "espaço internacional." 

Já foi constatada a existência de mais de duzen­
tos tipos de minerais, alguns de elevado valor 
econômico e estratégiC6, como, por exemplo: 

-urânio-já foram comprovadas jazidas pró-­
Ximas à base japOnEisá. de Shwa; 

- manganês, já detectado no setor que se de­
ffonta com o !iterai braSileiro; 

- petróleo _- pesquisas cientificas já confir­
maram a grande possibilidade de sua existência, 
tanto na Península Antártica como na Antártica 
Ocidental; 

- carvão ~Já foram localizados _extensos de­
pósitos desse mineral, presumíveis como dos 
maiores do Olobo; 

- metano e etano --:- através de perfuração 
de poços, a uma profundlaade de 150 a 200 me­
tros, foram encontrados tais hidrocarburetos; 

-minério de f~rro e mica- tam_bém_já_ foram_ 
constatados em grande quantidade. 

Como disse há pouco, são quase duzentos tipos 
de minerais. A cada dia, as pesquisas vão reve­
lando as peculiaridades desse fantástico tesouro 
escondido pelo gelo. 

Até mesmo o próprio gelo afigura-se como pas­
sível de exploração. Estudos já indicaram a viabili~ 
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dade ~onômica d~ serem rebocactos "icebergs" 
da Antártica para. regiões carentes de água, eomo 
é o caso do Nordeste brasileiro. 

Não se pode descartar também, a potencia­
lidade turística da região, atividade modemamen­
te chamada de "indústria sen)· éhaniinés", por 
se tratar de importante fonte de dMsas para o 
País. 

Aliás, a Antártida já conta com alguma atividade 
turística. Para chegar lá, basta comprar um pacote 
turístico em Ponta Arenas, no SuJ .do Chile, _que 
propicia, ao preço de US$60, três noites num 
dos 80 leitos da Hotel Estrela PeJar, na base chile-o 
na de Rodolfo Marsh, durante o verão. 

Uma das estações norte-americanas conta até 
com "shopping center" para os seus mais de mil 
habitantes permanentes. 

É importante salientar, Sr. Presiçl.ente, que a 
difusão das pesquisas científicas não vem ocor­
rendo com a transparência que todos desejarla­
mos, por parte de todos os pai:ses, e como o 
Tratado estabelece. Mas volto a insistir na tese 
de que a mola mestra gue motiva as mais diferen" 
tes nações a estudar as peculiaridades da região · 
não é unicamente a curiosidade científica. 

Como já afirmei, a motivação econômica sem­
pre norteou a maioria das açõe·s humanas, e neste 
aspecto, as nações mais desenvolvidas tecnolOgi­
camente gozam de indiscutível vantagem sobre 
as demais. Por outro lado, o Brasil, s6 tardiamente, 
tomou consdência efetiva da necessidade de fa­
zer-se presente em solo antártico. 

Urge, pois, que recuperemos o tempo perdido. 
Espelhados no exemplo de nossos antepas­

sados, que, heroicamente, expandiram nosso ter­
ritório para o oeste, é preciso que olhemos agora 
para o sul, muito a1ém do que nossas vistas alcan­
Çam, e plantemos a sem.ente do _gue po4erá vir 
a ser, num futuro nao muito distante, um território 
a mais que legaremos às gerações vindouras. 

Porque em 1991, certamente, pesarão nas dis­
cussões para resolver os destinos Qa Antártica 
os 100 mil quilômetros cúbicos de carvão, as 
reservas na ordem de 45 bilhões de barris de 
petróleo e os 115 trilhões de pés cúbicos de gáS 
natural que jazem no sexto continente. 

E tudo isso intere~ muito ao Brasil. 

Aspectos Juridlcos e 
Geopolitlcos 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. A matéria que 
estou enfocando ante V. EX's. reveste-se de enor­
me importância para o Brasil. 

A vigência do Tratado da Antártica cessará em 
1991, e o tempo, inexOfável, não perdoa aqueles 
que não sabem fazer a sua hora. 

A história nos oferece copiosos exemplos disso. 
Por ora, o Trmado tein permitido a existência 

de um razoável consenso entre os países postula­
dores de direitos naquele continente, limitando 
suas ações meramente ao campo científico e co­
locando o extremo-sul do globo a salvo de proce< 
dimentos que causem riscos não s6 à sua integri­
dade física, mas a de todos os pal:ses que a ele 
se avizinham. É o caso, por exemplo, de expe­
riências atômicas. 

Mas a grande interrogação que coloco é se, 
findo o prazo de trinta anos preconizados para 
a vigência do Tratado, continuarão prevalecendo 
soluções consensuais para a ocupação efetiva da­
quele continente. 

Propositadamente, inseri neste pronunciamen­
to; com grande i!nfase, os aspectos fisiográficoS · 
e econômicos do -continer:rte antártiéo. TaiS aspéc· 
toS-evidel'i"daiD~clàr~ente-quenem oo-_de Qeto 
se _constitui a Antártica. Qu'is a natureza qUe lá 
se acumulas_se!ll riquezas inCalculáveis, âur'aht'e 
milêniOs. A-cObiça human.ã; que aõ Jongo da histó­
ria tem-nos dado mostras de seu enorme poten­
cial de lesividade, ·esmaecerá desta vez e cederá 
lugar à concórdia ou ao consenso, união dos po-' 
vos com vistas à preservação dã(Juele santuário 
ecológico?· · ' · · · · · · 

PrevaJecerã a· êoriefrte dos 'que crêem que a 
AijtãrtiCã Sifáirifeiriaéíó!lãlii:ada e .continuará sen­
do apenas um vastíssimO' laboratório _natu_ral_e 
que, portanto, devem ser inibidas quai5q1..1er pre­
tensões d~ .exploração, protegendo-a, para sem­
pre: da sanha .extrativ:ista do hom_ern com vistas 
à acumulação de terrltório e riquezas? 

Ou se concr:etizarão os, temores de estudiosos 
do ~unto, a partir da observação dos aconteci­
mentos, de que .o_ óltirno decênio deste séCulO 
Sei-á palco de acirrada disputa pela soberania so­
bre segmentos te!Jitori_ais _desse último pedaço 
do planeta a ser çonquistado pelo homem? 

·A propósito, disse o Professor Vicente Marotta 
Rangel, eminente mestre de Diieito Internacional 
PúOiiOOe Diretor da Faculdade de Direito da Uni­
versidaà.E;- de SãO-PaUTo, -em recente simpósio rea-
lizado pela Câmara dos Deputados: -

"Não há dúvida _que O_ Tratado em si, apesar 
d~ ter_ C9!19~lª<!'?: teSes; não irrtPlkOLi ·a- iilexis-
tência de conflitos-armadoS"." · · - -

Não temos poderes para antever o futuro. Toda­
~a, é possível presumir, com certeza e segurança, 
determinados acontecimentos vindouros, através 
do bom senso e das Uções dítadas pela história. 
A Saga humanà sobre a face da Terra, já ensejou 
mUitos cãpítiilos escritos às vezes com sangue 
e lágrimas. 

Tudo o que diz respeito ã Antártida 1riteressa 
ao Brasil, seja no c:arnpo estratégico,. seja no eCo­
lógico, seja no de exploração de riquezas naturais, 
dada a nossa proxfrnidade geográfica. · ' 

Temos que tnâflterviva a c<:msciêric:ia da impor­
tância dos mares em todos os conflitos bélicos 
modernos. E qUe a vulrierabllídade do nosso Pafs 
em termos marítimos é grande, levando-se em 
conta a extensão da costa. Além di$so, as rotas 
marítimas internacionais -passam, na grande 
maioria, pelo extremo-sul. 

Gostaria, Sr: Presiaente; de esposar a tese da 
intemaciona1ização, ou seja, de alimentar a con­
vicção de que a Antártida continuará: sendo ape­
nas campo de pesquisas cientfficas, aberto a todas 
as nações, irmanadas, fraternizadas, sem a preo­
cupação de domínio, como hoje ocorre. 

EntretantO, não nos tranqüiliza por completo 
a maneira como vêm _se desenrolando os aconte­
cimentos em relação, À Antártida. 

Já em 1959; por oéasião da elaboração do Tra­
tado, pelos doze países que tomaram tal iniciativa 
(Argentina, Austrália, Bélgica, ChiJe, Estados Uni­
dos da América, França, Japão, Nova Zelândia, 
Noruega, África do Sul, Reino Unido da Grã-Bre­
tanhÇt e União Soviética), o Brasil foi estranha­
mente repelido em suas pretensões de também 
sentar-se à mesa de negociações, particularmente 
pelos Estados Unidos, sob a alegação de que 
não haviamos participado do Ano Geofísico Inter­
nacional para a Antártida (1957). M lado doBra-

Abril de 1987 

sil, mais trinta e oito nações participaram do certa­
me. mais viram-se impedidas, todas, de participar 
do seleto consórcio formado pelos doze países. 

Com efeito, não nos fizemos presentes no Con­
tinente antártico· por ocasião do Ano Geofísico. 
Esta_vârnos, na época, preocupados com OOssa 
interiolização e:. inclusive, a mudança de nossa 
Capital. Ainda assim, tivemos participação indire­
ta, pois o Navio Oceanográfico "SaJdanh~ da Ga~ 
ma'' levou a efeito importantes pesquisas rriarfti­
mas, tais comcx fenômenos das marés; o proble­
ma do encontro das camadas de água fria do 
Sul com as de água tépida; as correntes super­
postas gue caminham do P6lo Sul em direção 
ao Norte do País; a pressão,_ a tempérãtura e a 
salinidade das águas. Finalmente, equipamos a 
Uha da Trindade com as instalações necessárias 
a um posto oceanográfico. 

causou e_sfranheza, na época, a exclusão do 
Brasil. Dçze naç~s, muitas delas situadaS a enor­
mes distânCias do Pólo Sul, reúnem-se, se~rn-se 
à mesa de negociações, em Washington,,-~ fir­
mam um Tratado de importância vital para ã An­
tártida, enquanto um País_-Continente, que tem, 
nada mais, nada menos, que 9.000Km_ q.e c;o..sta 
maritima a sofrer as influ~ncias do Q"~ar glacial, 
poSsuidor do_maior. teiJ:itóriÓ .da Améri!=a do Sul, 
localizado próximo à Antártida, viu-se impedido 
de participar da Conferência. 

O Tratado, que tem mujtos méritos (e o maior, 
a meu ver, foi o"congelamento", por trinta anos, 
das pretensões territoria_is}, não inibe, .entretanto~ 
tais pretensões. Se não, vejamos: 

"Artigo N: Nada _que se contenha no presente 
Tratado será interpretado como: 

&) R~nÚJlP.a, po_r qualquer das Part~s Conl:fa­
tanws, çl.e çlire_itos p~~ente invocados Ou pre­
tens.õ~ 4~ sobeijmia t~rritorial na Antártica; (Gri­
famos) 

B) Renúncia ou diminuição, por qualquer das 
Partes Contratantes, a qualquer base de reivindi­
cação da soberania territorial na Antártida, que 
n9ssà 'têr como reSultado de suas atiVidades ou 
de seus nacionais, na. 1\nt:ártida, que" r como por 
quâ!quer outra formâ." (grifamos} -

C) Prejuízo pará â propOsição de quafquer das 
Partes ContratanteS, qu'anto ao rec_onhe:ciroento 
ou não'do direito de "qUalquer outro.Es.tado, ou 
da reívínêlicação, ou' base para reivinçlicaç:ão, 
quanto à soberarúa territorial na Antártida" 
( ... ) (grifamos). 

Além disso, o Tratac;lo estipula um mecanismo 
que faculta aos países interessados o direito de 
aderir ao mesmo, mas não de c:omp_or o seu 
Conselho Consultivo,_ de imediato, 6 que só se 
efetiva com a coo.ço_rc;lânda dos p~s.es que o 
com-põem, mediante a satisfação de certos requi­
sitos. Ora, somente os países do ConseJ.ho Con­
sultivo têm direito a_ voto e veto relativos às deci-
sõey.,CJ!Je eqvolvam,o, Tratado. . . : . 

O Brasil, a 30 de julho de 1958, enViou Nota 
ao Governo de Washirigton, exprimindo 'sua não 
concordânc:ia com os __ critérios de seleção dos 
países que tomariam parte na reunião; reclamou 
o direito de opinar sobre a Antártida; afirmou não 
se sentir obrigado por nenhuma deliberação que 
viesse a ser tomada à sua revelia, com respeito 
à Antártida; salientou a importância estratégica 
da Antártida para a defesa continental, o que de­
terminara a inclusão do setor americano -do teni­
t6rio antártico na zona descrita pelo Artigo- 49 do 
Tratado de Assistência Recíproca, pelo que não 
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se poderia excluir da conferência um país da im­
portância do Brasil. Finalmente, dedãrou, pe­
remptoriamente, que, desatendidas que fossem 
as suas ponderações, se reservava o direito de 
livre acesso à Antártida, assim como o de apre­
sentar as reivindicações qoe pudesse vir a julgar 
necessárias. 

A posição finne do Brasil foi uma semente plan­
tada em solo fértil: em 1975, aderiu formalmente 
ao Tratado, e em 1983 foi integrado como mem­
bro do seu Conselho Consultivo. 

Para que chegássemos a esta posição, entre- · 
tanto, foram necessários vários Passos importao- · 
tes, entre eles: 

- em.I982, a criação da CONANTAR (Comis­
são Nacional de Assuntos Antárticos); 

- no mesmo ano, a criação do PROANTAR 
(Programa Antártico Brasileiro), integrado à CIRM 
(Comissão Interministerial para os Recursos- do 
Mar); 

- 1982/1983: a primeira EXpedição Antártica 
Brasileira, a bordo do Navio "Barão de Teffé", 
ao mesmo tempo em que zarpava de Santos, 
São Paulo, o navio "Professor W. B_esnard'\ do 
Instituto Oceanográfico da USP. 

Como se observa pela cronologia, a expedição 
enviada pelo Brasil fof um Passo dedsivo para 
a nossa admissão como Membro do Conselho 
Consultivo do Tratado. 

Após a primeira expedição, mais três já se rea1i~ 
zaram (1984, 198411985 e 198511986), estando 
pr~sta para março deste ano o envio da 5• expe­
dição. 

Atualmente, conta o Brasil com a Estação An­
tártica COmandante FerraZ (ESJ\NCF}, cujo nonle 
é wna justa homenagem ao Comandante Luiz 
Antonio de Carvalho Ferraz, já falecido, que de­
sempenhou um papel excepcional no desenvol­
vimento do PROANT AR, tendo permanecido na 
Antártida por longo período, bem antes do lança~ 
menta desse Programa. 

A Estação conta hoje com Qeradores de eletrlci~ 
dade, estação de tratamento d'água, serviço de 
captação da água do mar para os laborat6dos, 
estação meteorológica, dependência de vivências, 
uma estação de rádio para comunicações, afiei~ 
nas mecânicas, carpintaria, laboratório de pesqui­
sas, câmaras de congelamento para aUmentos, 
veículos diversos e equipamentos médicos etc., 
instaJados em 64 módulos. 

Importante se faz ressaJtar que o fundonamen­
to da Estação deve-se ao pesso.al da Marinha Bra­
sileira, que lá opera, prestando um serviço inesti­
mável valor ao País. 

1'-.ssim sends, Sr. Presidente, podemos ~star 
certos de que, embora tardiamente, o Brasil está 
assegurando os seus direitos em solo antártico, 
e mister se faz que nossa presença cada vez mais 
se intensiffqUe, a fim de que estejamos preparados 
para os desdobramentos que venham a ocorrer, 
após 1991, quando expira a vigênCia do Tratado. 

Om dado que pode pronunciar conflitos de inte­
resses na área: a cada dia que passa, mais países 
voltam sua atenção para a Antártida. O Tratado, 
que foi assiriado por 12 paises, conta hoje com 
37, sendo 18 do Conselho Consultivo e 17 ade­
rentes. 

Procurei demonstrar, claramente, que a Antár~ 
tfca, embora inóspita e pouco conhecida, é um 
depositário de incalcu1áveis riquezas e possui ex~ 
pressivo valor estratégico, seja porque a região 
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envolve rotas maritimi!s e aéreas mmtdiais, Seja 
pelo perigo .que representa a moderna "guerra 
meteorológica", pois, na hipótese de um conflito 
b~ico, _caso o inimigo consiga alterar a tempe­
ratur.a polar, sofreremos de _imediato._os efeitos 
er:n_l1~ _coQdições climáticas e atmosféricas. 

_A Antártica, está fa~ada a se constituir em pedra 
angu1ar de nossos destinos, graças. à sua impor· 
tâp_ç:ia como .bJ:Jse. de_ a1~~a, interceptação e par-­
tida em qualquer emergência que venha a afetar 
a defesa do A1]~tf~o{)}Jl ... 

Caso a tese da nadonalizaçãQ preva1eça, diver­
sos PrínC:ípiOS.poderão ser invocados pelos países 
inte~_ssado_s em garantir soberania na An~ca; 

a) O Principio da Pesquisa Clentillca, que, 
por sinal, dominou a "África. Deverá ser invocado 
pelos países ·que, através de expedições ou de 
instalação- de bases pernlanentes, marcam sua 
presença na área: · 

b) O Principio da Descoberta, que dará 
margem a 9ramle polêmica, pois é invoc8do Por 
ingleses, franceses, australianos, neozelandeses, 
noruegueses e russos. 

Estranhamente, pouco se fala dàs viagens marí· 
timas portuguesas. cuja documentação faz nume~­
rosa referência às navegaÇões lusas pelo extre~ 
mo-sul. Levando-se em conta -que a nossa Inde-­
pendência tomou~nos herdeiros dos direitos de 
Portugal na América, nada impede que o Brasil 
invoque, tambéf!1. este Princípio; 

c) O Princípio da Proximidade Geográfica, 
que," fatalmt'mte", motiVará o~~~ sul~america~: 
nos· 

d) O Princípio da SeguranÇa. Os interesses 
do- Brasil' érn relação à Antártica, no tocante à 
segurança, são vitais, devido- à proximidade geo­
gráfica. Diz respeito ao nossO território pfatica~ 
mente tudo o que venha a ser feito na Antártica. 

Baseando-se na Teoria do Heartland, de Mac:.. 
kindir, o Almirante Dufek, Comandante est.aduM 
n~den5:e d_a "Operação De_ep~freeze", na Antártica, 
afirmou: 
. ;'Qüe~ do~ii:~ãr oS p61~. dOminará o mundo.:· 
Suponha~r?e que, cessado o Tratado, venha 

aquela região a ser utilizada para experiências atêr 
micas ou .como· depÓSito de lixo atômico. Q.Üais 
seriam as cor:t5eqüências Para o Brasil? 

Nossa presença r:ta calota polar, com bases fi~_ 
xas e perrnanentes, é uma.imposição fundamen-_ 
tal de _segurança, previsto até pelo TIAR (Tratado. 
lnter~Americano de Assistênda Recíproca), que, 
reconheceu a existência legal de uma Antártica 
Americana; 

e) O Principio de Expiotação Econl>mlca. 
Ãs -atividades de-exploração é eXplõtaÇãó ·da -soro , 
antártico são inexpressivas, mas o mesmo f_lâo . 
se pode dizer do aproveitamento dos recursos 
do mar. Países como a União Soviética, que indus­
tri_alizam o "krill", c~rtameqte invocarão este prin~ 
clpio. Seria, por isSo, aconselhável que o Brasil 
iniciasse, desde já, prospecções de petróleo e gás 
natural, por exemplo, nos mares antárticos; 

f) O Princípio da Defrontação. Este, prova­
velmen~, é o argumento_ mais substancial de que 
dispõe o Brasil para exigir numa fatia do território 
antártico, o mesmo ocorrendo com o Equador, 
o Peru, o Chile, a Argentina e o Uruguai. Ymdo 
a ser este Princípio adotado, o Brasil faria jus a 
um setor compreendido entre os meridianos das . 
Dhas de Martins Vaz e o do Barra do ArroiO ·Owí, 
ou seja, entre os meridianos de 28 =50"32" W 
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e 53 := 22"27" W de Greenwich, ·a que correspon­
deria a, aproximadamente, 500.000 km de su­
perfície. 

Trata~se de uma adaptação do "Princípio dos 
Setores Polares", idea1izado pelo Senador cana~ 
dense Pascal Poirier, em 1907, para resolver o 
problema da OCUP.ação dos territ6ros ao Norte 
do C"trculo Polar Artlco. A aplicação de tal tese 
beneficiou a União Soviética, o Canadá e a No­
ruega 

Há que ressaltar, entretanto, uma diferença fun· 
damental na divisão dos dois pÓlos. A divisão do 
Ártico c;onqetizou-se corri ffieiJ.ôs dificuldade, 
pois o Círi:u1o Polar Ártico passa pelo_ Canadá, 
pelo Alasca, pela União SoviétiCa, pela Noruega, 
pela Finlândia e pela Groenlândia, ao passo que 
o Círcu1o Polar Antártico passa pela Península An­
tártica, não _atr!Wessando nenhúm país, estando 
totalmente isolado pelas águas oceânicas. 

Pelo Princípio da Defrontação, mais da metade 
do Continente Antártico caberia aos países não 
loca1izados na América do Sul. Mesmo assim, a 
aceitação desse Principio por todos os países é 
improvável, porqu~ se presume que determinadas 
áreas do Cont:ql~nt~ despertem maior interesse 
do que outr~ motiv~do por diversos fatores: po-­
tencial econômico,, ~ndições mais adequadas à 
sobrevivência humana, caraçterís:ticas climáticas 
e atmosféricas menos hostis e maior acessibi~ 
Jldade marltima 

Um fato ilustrativo desse raciocínio: em apenas · 
5.000 km da Uha do Rei Jorge, dada a sua privile­
giada situaç_ão geográfica, a1ojam-se, entre outras, 
bases do Chile, da Uêtião Soviética, Í\rgeÍltina, Uru· 
guai, Polônia e do Brasil. 

Se levarmos em consideração que a vida per~ 
manente do ser· humano na Antártica é muito 
dificil, a descoberto, é natural a suposição de qtie 
os páises interesSados em ocupar o tenitório rei~ 
vindiquem setores cujas caracteríStícas ambien­
tais apresentem--se_ menos agressivas. 

A grande indagação que susdta (:)problema 
é se; após o térrnino da vigência do Tratado, que 
congelou as pretensões territoriais; preValecer a 
corr.entc dos _que pretendem dividir a Antártica 
por setores nacionais, qual será o .denominador 
comum a ser ac_eito por todos os signatários parã 
resolver padficamente o problema? 

É interessante observar que o Brasil poderá 
invocar todos os Princípios citados, bastando para 
isso que desenvolva algum tipo de exploração 
econômica, para- adequar-se a este Princípio, já 
que, quanto aos demais, poderão ser invocados 
com forte argumentação. 

Não será, como se vê, um problema de solução 
fácti:-TãlveZ"lão· Odíarque-si.iijcúXJfra ãiternatwa: 
a exploração econômica do Continente pelos paíw 
ses signatários do Tratado, sob a forma de "con­
sórcio", mediante regras bem defmidas. Nesta hi· 
pótese, há dois fatores a considerB.r: 

1'-poderia haver uma reação por parte dos 
países não signatários, alegando não reconhecer 
o Tratado corno o instrwnento legítimo parare~ 
solver a questão. 

2'-A exploração econômica do Continente 
traria que tipos de conseqüências para o Brasil, 
em terrnos de ecologia, condições climáticas, 
etc.? Esta indagação poderia ser respondida pela 
com~dade cientffica que se dedica a pesquisar 
a região. 

Juridicamente, em termos de Direito Interna~ 
cional, o Continente Antártico encontra-se, hoje, 
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em situação paraJela aos outros quatro "espaçOs 
internacionais" existenfes: 

a) os fundos oceânicos; 
b) o altoRmar; 
c) o espaço aéreo superjac:ente ao alto-mall 
d) o espaço -cósmico, ou extra-atmOsférico, so- · 

bre os quais não pode ser exercitada soberania 
por nenhum país. A situação da Antártica, porém, 
é peculiar, porque se encontra sob um Tratado 
que envolve os países signatário, não podendo, 
portanto, ser denqminaclo r~ ço~munls" de to~ 
da a humanidade, Ainda assim, entretanto, o Tra­
tado põe-na a salvo de pretensões territoriais, ao 
menos por enquanto. 

Observa-se,_ assim, que-a maior parte da super­
fície do planeta é considerada "espaço interna­
cional". 

O Continente Antártico, preservãdo nessa con­
dição pelo Tratado de Washington, poderá, ao 
término de sua vigência, perder tal condição, caso 
prevaleça a tese d~ SL!a divisão_ tefritoral. Creiq 
que, para a humanidade como um todo, não seria, 
evidentemente, uma conqui~. 

Como vêem, Sr. Presidente e SrS. Senadores, 
este pronunciamento contém muit~s indagações. 
E as respostas defmltivas só cOm-6 tem}XfVirão._ 

A natureza humana é mutável - esse é um 
fato inerente à nossa condição. 

Mudam também os governos_ e as gerações_ 
se sucedem; mudam as circunstâncias de cada 
momento histórico, e são tais circunstância que 
impelem o homem às suas ações, padfista ou 
bélicas, fraternas ou genocidas. Podemos comM 
provar tal assertiva ao constatarmos a _fragilidade 
jurídica que tem caracterizado os Acordos e Trata­
dos Internaclonai_s. O homem, em sua evolução, 
já conseguiu construir ó_r_de.ll<Lmentos jurídicos r~ 
!ativamente sólidos, dentro das fronteiras de cada 
nação. Quando se trata, todavia, de estabelecer 
direitos e deveres a nível internacional a eficácia 
dos Estudos Jurídico.,s é dJsctitivel, ficando muitas 
vezes ao sabor das tendências do momento. 

E nesta quadra da História da humanidade, 
com que circunstâncias nos deparamos? Bem 
sabemos: o homem procura aferrarMse a cada 
palmo de território, porque ·o mundo hodierno, 
dadas as suas peculiaridades, é carente e sedento 
de todas as matérias-primas que o planeta possa 
oferecer, sejam minerais, vegetais ou animais. 

O episódio das MaMnas, tão rec,ente, aí está 
para comprovar este fato. A posse de um arquipé­
lago, à primeira vista inexpressivo, suscitou ferre­
nho conflito bélico entre a Argentina e a Inglaterra. 

Vale recordar também que o Deserto do Saara, 
visto em outros tempos como solitário depósito 
de areia, hoje enriquece os pafses africanos com 
á seu petróleo e outros produtos do Sfru subsolo. 

Preocupa~nos, também, a meneira como o ho­
mem vem exaurindo o planeta de suas resetvilS, 
de tal forma assustadora, que me indago sobre 
o que é reservado às gerações futuras, que herda~ 
rão um mundo cada vez mais devasso e com 
o equilíbrio ecológico cOmprtirciétido. 

É imbuído dessas preocupações que venho h o~ 
je à Tribuna desta Casa, solicitando a honrosa 
atenção de Vossas Excelências para um problema 
que merece ser colocado em pé_ de igualdade 
com outros tantos que desafiam a Nação brasi­
leira, mas que nem por isso a abatem, porque 
temos a certeza de que merecemos, wdemos 
e teremos um futuro à aJtura de nossas mais cm:as 
aspirações. 

~ notório o fato de que o Brasil atravessa uma 
da~ piores. e majs rriuhifaceiadas crisé de sua 
História. . 

Devido a tal rea1idade, é possivel que se levan­
tem voz~s contrárias ao dispêndio de recursos 
financeiros' num empreendimento _cujos resulta­
dos não são esperados a curto prazo. Além disso, 
possuúnos um imenso teiTitório, ainda não total-
mente oCupado. ' 

Á.- este respeito, cumpre relembrar o episódio 
da compra c!o Alaska pelos Estados Gnidos, no 
século passado, transação que foi alvo de dUras 
críticas, veicul.adéls na imprensa americana, ale­
gandó qUe o pais estava adquirindo geleiras. Hoje, 
a realidade prova o contrário, pois o Alasca é 
uma fonte de riqueza para os americanos. _ 

Vale demonStrar, a propósito, que o Programa 
Antártico Brasileiro,_ pelos resultados que poderá 
colher, não tem representado um custo exage-­
rado. Em l~BS (seu terceíro ano de orçamento 
próprio), os custos foram de Cz$ 12.88a974,99, 
assim distribuídos: (Valores em CI:u.ia<ios) 

-CiênciasdaAtmosfera ............... 873381,68 
-CiênciasdaTerra ........................ 790.850,00 
--....Ciências da Vic;la .......................... 611JJ57,75 
~EducaçãoPermanente .............. 142.315)78 
-Logística ........................ __ 10.471.369,78 

__M.esmp não sendo alto, o orçamento do Progra~ 
ma Antártico já foi objeto de cortes, tendo neces­
sitado, inclusive, de recorrer a doações. 

Em _Yis_~ d.estes fatos, _seria importante que o 
· Con9resso Nacional ficasse atento âo proble-ma. 
Cito, com satisfação, o simpós[o realizado em 
J9:a~. pe.la ComiSsão _de ReJ@.ções Exteriores da 
Câmara dos Deputados, sob a presidência-do ilus---

. tre Deputado DiOQo Nomura. Além disso, pronun­
clóti ·c,- então Deputado Eurípedes Cardoso de 
Menezes um discurso, em 1970, sobre o proble~ 
ma Antártico, que muito contribuiu para a divulga· 
çâo de tão relevante ~- Posterlorment~, o 
ilustre Deputado publicou um livro, que se acha 
citado na bibliografia deste trabalho. 

É preciso que· mai$ iniciativas como essas se-­
jam estimuladas, a fun de que possa cristalizar-se 
uma consciência nítida sobre o problema. 

Seria profundamente lamentável se perdêsse­
mo~_ nos.sa condição de representante nas reu­
niões do Tr~balho da_ Antártica, devido a uma 
eVenttia:J desãtiv~çã9: fio PROANTAR, pois o Artigo 
IX do Tratado condiciona ao interesse permanen­
te o.direito de designar rep~sentantes_às reuniões 
convocadas pelos demais pafses membros: 

"(._J 2. Cada Parte Contratante que se tiver tor­
nado memDro deSte Tratado por adesão, de acor­
do com o Artigo XIII, estará habilitada a designãr 
representantes para comparecerem às reuniões . 
referidas no § 1 ~do presel).te Artigo, durante todo 
q_tempo em que a referida Parte Collb'atante 
demonsb'ar seu Interesse pela Antártida, pe.. 
la promoção aH de substandal atividade de 
pesquisa clentiftca, tal como o estabeleci­
mentO de estação científica ou o envio de 
expedição dentfftca." (Grifomos)-

Neste aspecto, um fato auspicioso que vale re­
gistra~ houve um auinento substancial da dota­
ção orçamentária destinada ao PROANTAR, para 
1987. No corrente exerdcio, o Orçamento da 
União destinou ao programa um total de Q$ 
260~000.000,00 assim distribuídos: 

-cci\Poiologistico ····-- Cz$]82.000.000,00 
.:..pesquisa aentifica ·-- Çz$ 78.000.000,00. 
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Mister se faz ressalta.r, tçunbém_~ o apoio que 
o PROANTAR tem recebido do empresariado na­
cional, apolo este, inclusNe, que possibilitou a rea­
lização plena da OPERAÇÃO ANTÁRTICA IV, atra­
vés da doação de bens diversos e da quantia apro~ 
)(ÍJT1ada de Cz$ 4200.000,00. 

-cooclusão 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Após analisar 
detidamente os aspectos fisiográficos, históricos, 
econômicos, jurídicos e geopolíticos atinentes ao 
Confiiiente Antártico, passo, agora, a sintetizar mi­
nhas conclusões a respeito do _assunto. 

1. Como foi demonstrado, o Continente An­
tártico apresenta grande poten~ialidade em ter­
mos de recursos minerais e animais, muitos ainda 
não desv~dados. Sua configuração geográfica 
difere do Artico, pois este se constitui numa imen­
sa rnas§:"a -de gelo flUtuante, ao passo que a Antár­
tica é formada por terras cobertas de gelo, terras 
que, conforme abalizadas teoriaS científicas, já es­
tiyeram ligadas ao con~nen~_americano, 

2.. , O Continente !tntárt.Jco, seja qual for a natu~ 
reza de sua utilização. futura, interesSa proflinda­
!:Dente ao Brasil, por diversos aspectos: · 

a) a· prOX!rffidade geOQrâfica; 
b) influência exercida sobr~_ 9. nosso clima, 

noSsas· Condições atmosféricas e nossa costa ma-
riilha· · 

C) 'a importância estratégica em relação à nos~ 
sa segurança terrestre, aérea e marítima; 

d) a potencialidade de exploração econômica 
de seus recursos renováveis-~ não-renováyeis po­
derá representar, futuramente, uma fonte impor~ 
tante de matérias~primas, tão necessárias ~o nos­
so desenvolvimentp; 

e) a importância no campo das pesquisas 
científicas, sobretudo para as nossas universida~ 
des. 

3~ Créio que a política õfaSileira para a Antár­
tic:;.et_deve apoiar~se ~m três princípios básicos: 

a) manutenção, ampliação e intensificação, 
Cada vez-mafor, de nossa presença no continente, 
seja airã.véS cta permanência de equipes de pes­
cjuisadores, como já ocorre atualmente, através 
do indispensável apolo da Marinha e da Força 
Aérea brasileiras, seja peJo envio c;ontinuado de 
expedições científicas à Antártica; 

b) intensa ação .diplomática, através do Minis­
tério das Relações Exterlores, no sentido de que 
o Brasil se mante_nha sintoniza~o. e a par das ten­
dências mundiais quanto à destinação do Conti­
nente· Ahtárti<::o, após 1991, quarido cessará a vi­
gência do Tratado de .Washington; 

O Artigo XII do Tratado prevê que qualquer 
das Partes Contra~tes poderá requerer a realiza­
ção de uma conferência para rever o funciona­
mento do mesmo, após deconidos trinta anos 
de sua vigênc:ia (isto é, 1991 ). 

A meu ~r, a representação brasileira que com­
parecerá a essa conferência já deverá possuir uma 
pqsição razoayelmente delineada sobre o proble­
ma, fruto da observação -das tendências interna­
danais a que me referi. Até 1991, uma das duas 
tendências existentes (universa1ização ou nado~ 
nallzação) certamente já apresentará contornos 
nítidos e indícios de predominância. 

Aliás, é perfeitamente válido qUe ao Brasil inte­
resse firmar umã. posfção em defeSa da manu-
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tenção da Antártica como patrimônio comum da 
humanidade, utilizável apenas para fins científicos, 
tendo em vista que, a prevalecer a tese da divisão 
territorial pelos países reivindicantes, haverá uma 
intensa exploração dos recursos naturais da área, 
com sérios reflexos ecológicos para o nosso País. 

Nossa posição deverá ser tomada com base 
nas observações dentíficas que estão sendo leva~ 
das a efeito pelos nossos cientistas na Antártica. 

O meu entendimento, hoje -e quero ressaltar 
que as posições políticas são mutáveis, dado o 
dinamismo dos fatos, sempre em evolução -, 
tende a indicar que o melhor para o Brasil, possui­
dor de imenso território, ainda não totaJmente 
ocupado, seria que, em 1991, as nações aderen­
tes ao Tratado convergissem para um ponto: a 
prorrogação do prazo de internacionalização, se 
possível pelo mesmo período pactuado (trinta 
anos}. 

Afirmo isso consciente de que, caso ocorra a 
predominância da posição oposta, ou seja, a divi­
são territoriaJ, haverá uma exploração intensa dos 
recursos naturais da região, com conseqüências 
imprevisíveis para o Brasil. 

Atualmente, o Continente Austral constitui o 
quinto espaço internacional, livre portanto da so­
berania de qualquer nação e de uso comum, ao 
lado dos fundos oceânicos, do alto-mar, do espa­
ço aéreo a ele superjacente e do espaço cósmico 
(ou extra-atmosférico). 

Com a eventual dMsão territorial da Antártica, 
tais espaços internacionais reduzir-se-iam a qua­
tro, o que, para a humanidade como_ um todo, 
nio seria uma conquista, obviamente. 

c) máximo estímulo, por parte do Governo fe­
deral, ao debate do assunto nos meios escolares, 
sobretudo nas universidades, e através da impren­
sa, visando a uma tomada de consciência nacio­
nal a respeito do problema. 

Há necessidade de que seja estimulado tam­
bém o aprofundamento do Direito Internacional, 
ensejando a formulação de doutrinas aplicáveis 
à Antártica, porque o problema de sua ocupação 
apresenta peculiaridades próprias, as quais susci­
tarão muitas polêmicas, futuramente. 

Acredito que, executando as três linhas de ação 
abordadas. o Brasil estará no caminho certo, e, 
seja qual for a decisão da Conferência que deci­
dirá os destinos do continente, poderemos ter 
a certeza de não nos termos omitido em relação 
a um problema que interessa, muito especialmen­
te, às s.erações futuras. 

4. E previsível que alguns setores da socie­
dade (e isso já ocorreu) levantem uma discussão 
a respeito da exploração de um continente prati­
camente desconhecido, quando ainda enfrenta­
mos problemas crônicos dentro de nosso territó­
rio (não totaJmente ocupado, na verdade), como 
saúde, educação, moradia e outros tantos. 

Essa polêmica é, realmente, muito séria, ':"as 
creio que reforça ainda maiS o que disse-há pouco, 
quanto à necessidade de estímulo ao debate em 
todas as camadas da sociedade, visando a uma 
tomada de consciência. Sobretudo, faz~se mister 
que o Corigresso Nacional amadureça uma posi· 
ção consensual a respeito, e creio que este meu 
pronunciamento pode contribuir para isso. 

Já tive oportunidade de demonstrar, há pouco, 
que os custos do Programa Antártico não são 
tão altos como alguns possam presumir, princi­
palmente se levarmos em conta os resultados 
que prometem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

E preciso que não nos esqueçamos de que 
é condição essencial, para que o Brast1 continue 
tendo voz ativa no Conselho Corisultivo do Trata­
do da Antártica, a demonstração de interesse cien­
tífico pela região, sob o risco de perdermos tais 
direitos, conforme preconiza o § 2? do seu Artigo 
IX 

Trata-se, evidentemente, de um custo social 
que é necessário assumir, embora conscientes 
dos graves problemas econômicos que atraves­
samos. A história da conquista e da consolidação 
do nosso imenso território demonstra que nossos 
antepassados tiveram uma posição muito lúcida 
a respeito, e creio que as gerações vindouras não 
nos perdoarão uma eventual omissão em relação 
à Antártica. 

Fmalizando, rendo, mais urna vez, minha home­
nagem à nossa Marinha de Guerra e a toda a 
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comunidade científica pelo trabalho histórico e 
patriótico que estão realizando em prol do Brasil. 
sem deixar de registrar igualmente o apoio expreS: 
sivo que a Força Aérea Brasileira empresta ao 
projeto. 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
I'!• 18, de 1987 

Transfonna cargos vagos de Agente 
de Portaria do Quadro Pennanente em 
cargos de Taquígrafo Legislativo do 
Quadro Pennanente, fixa a lotação Ideal 
da Categoria de Taquigrafo Legislativo 
e dá outras providêndas. 

Art. 1~ A Cãtegoria FunCional de Taquígrafo 
Legislativo, do Grupo - Atividades de Apoio le-

QUADRO PERMANENTE 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO -

CATEGORlA FUNCIONAL - TAQUÍGRAFO LEGISL~TIVO 

CLASSE 

ESPECIAL 

•c• 

•s• 

"A" 

LOTACAO IDEAL c 83 CLAROS 

N9 DE CARGOS c 72 

N9 DE EMPREGOS 

19 {Vagas) + 

11 (claros) 

51 

01 

01 

REFER2NCIA 

NS-25 

NS-24 

NS-23 

NS-22 

NS-21 

NS-20 

NS-19 

NS-18 

NS"-17 

NS-16 

NS-15 

NS-14 

NS-13 

NS-12 

NS-11 

NS-10 

NS-09 

NS-08 

NS-07 
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gisiativo do QuadrO Permanente do Senado Fede­
ral, passa a Vigorar acrescida de 20 (vinte) dares 
de lotação, ficando a correspondente lotação ideal 
fixada 83 claros, na forma do Anexo I deste ato. 

Art. 2~ São traosfortnados e remanejados para-­
a Classe "A'_:~ Ref. NS-7, da Categõria de Taqui­
grafo Legislativo, do Quadro Permanente, 9 (no­
ve) cargos vagos de Agente de Portaria, Classe 
"A", Ref.NM-1, do Quadro Permanente. 

Arl 3~ Os cargos de que trata o artigo anterior 
serão providos por C@ndidatos hab_ilitados em 
concurso público. __ _ _ _______ _ _ . 

Art 4~ Fica a Subsecrelâ:ri4 da Administração 
de Pessoal autorlzada_a_.r_~publlcar o Quadro Per­
manente do Senado Federal de acordo com as 
alterações decorrentes deste ato. _ _ . _ 

Art s~ As despesas decorrentes da aplicação 
deste ato cOrrerão à éonta dos recursos orçamen-
tários próprios do Senado Federal. _ _ 

Art. 6~ Este ato entra em_ vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7<J Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 9 de abn1 de 1987. 
- Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Dirceu Carneiro -
Joio Castelo. 

*ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 89, de 1987 

O Presidente do Senadq fc;;der~, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigOS; 52, item 
38, e 97, inciso IV, <kt Regimento lntemo e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da CorniSSáo.Oire­
tora n9 2, de 1973, resolve nomear Albertina Ch­
mielewski Ferreira para exercer o cargo em co­
missão de DiretOra ~ Su_P~ec~a de Relações 
Públicas, Código SF-DAS-101.3 do Quadro Per­
manente do Senado Federal. 

Senado Federal, 11 de março de !987. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal. 

(*) Rcpubllc~:~do por haver safdo com Incorreções no DCN, Se­
ção a, de 11-3-87. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
1'1'111, de 1987 

O Presidente do Se_nado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigoS 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resoluç_ão n9 1.~0. de 19_ao. e tendo em vista o 
que consta no Processq n~5434/87-4, resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime juridlco · 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por TempO de Serviço_ tio senhor 
Assú Guimarães, para o emprego de Assessor 
Tê"cnico, com o salári_o mensal equivaJente ao ven­
cimento do cargo DAS-3, a partir de 18 de março 
de 1987, com lotação e exerdcio na_ Liderança 
doPDT. 

Senado Federal, 9 de abril de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 112, de f987 

O Presidente _do ·senado Federal, no. uso das 
átiibuiçOés que lhe conferem oS artigos _52, item· 
38 e 97, indso IV, do Regimento Interno, e de 
conformldacle com a delegação da competência 
qUe lhe fOi o~rgada pelo Ato no 2 de 1973 e 
revigõrãda pefo Ato da Comissão Diretora n"' 12~ 
de "1983, e de acordo cqm o disposto na Resolu­
Ç,áO n9 _130, de 1 9.00, .e tendo em vista O que 
consta rio processo n9 005150/87-6, resoN:e~-

Autorlzar a contrataÇão_ sob. o fegime juridico 
da ConSOJidaç:ão das Leis do Trabalho e çl_o fundo 
de Garantia e Tempo de Serviço do Senhor-1\Jthur 
Azevedo Henning, para o emPrego de ASSessor 
Tecriico,-oom ó Salãrio mensal equiva1ente ao_ ven­
cinlE:ntO-do cargo DAS-3 a partir de 19 de março 
de 1987, coni lotaÇão e exercício no Gabinete 
do Serntdor Chagas Rodrigues. 

Senado Federal, 9'de abri] de 1987.-Senador 
_Humberto Luc_ena, Presidente. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 113, de 1987 

O Presidente do Senado Federal. no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do_Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973. 
e revigorada pelo Ato da Cornissão Diretora n"' 
1_2, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n'1 130, de 1980, e tendo em vista o 
que-cbnsta no processo resolve~ 

Autorizar a contratação. sa:i::? p regime jurídico 
da Consolidação das Leis do .Trabalho e do Fundo 
de _Garantia e Tempo ele Serviço da Senhora Ana 
Maria Barbosa de Leiros para o _effipCego -de As­
sessor_Técnfc:o, com-o' salário equivalente ao ven­
cimento do cargo de DAS-3, a partir de }9_ de 
fevereiro _de 1987~ com_lotação e exerd.cio_ no 
Gabinete do Senhor Senador Louremberg Nunes 
Rocha. 

Senado f~e_r_~_l. Q Q.~ _abril de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 114, de 1987 

O Presidente do Senado Federa,!, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, iteln 
38 e 97, in~so IV, dà--Reg1mento Interno, e de 
ac.ordo co.m a delegação de $9mpetência qUe 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta no Processo n9 005678187-0 resolve 
decla,rcu: aposentado, compulsoriamente, a partir 
de 19 de abril de 1987 Benedito de Arruda Maga­
lhães, Téç_nig> Legislativo, Casse "Especial", Re­
ferênda NS~25, do Quadro_Permanente do Sena­
do Fede_ral, nos termos dos artigos 101, inciso­
R, e 10:2. inciso D, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com oS artigos 
428, inciso I,•§ 1•, 433,438 e 414, § 4•, da Resolu­
ção SF n9 58, de 1972, e artjgo 29, parágrafo 
único, da Resolução SF n~ 358, de 1983,. e artigo 
39 da ~esol~;!Ção __ SF rt' 13, de 1985, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 
_ Senado Federal, 9 de abril de 1987.-Senador 
HUmberto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDE!'ITE 
Ni> tiS, dC 1987 

.à .. PreSiderite dO senadº _Fedeiaf, flo uso das 
afribWÇõés que lhe cónfererii os--artigos 52, nem 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Jntemõ: e de 
acordo- cóm- a_ de_legação de competência que 
lhe fÕ(outorQacta-pelo IV.o da Comissão Diretora 
n92, "dEi1973, reSoJve:_nomeãr Denize Zaiden San­
tO_$ SiriiãO, Thais Helena Souza Ma_unno. Ana Rita 
Almeida França, Joyc~ Mar:ques de Barros, Mili­
tiila Dias Martins, Maria Rita Soares de Andrade 
Horta Barbosã, Sllirlei Faria Pinto, Mircel de Souza 
S-iffi_ão e -Jamil Amorim Filho, para o cargo de 
T~(JiJÍS~i!~~. ~~islativo, _Classe "A", Referência 
NS-7, do Quadro Permanente do Senado Federal. 
effi- -Virtude"_ de apúwélçãO de Conc:urso Público 
homologado em 24-3-87 e publicado no Diário 
Oficial da União de 2"6-3~87. -

SeriadO F'ederéll, 1 O de abril de 1987. - Sena­
dOr Hunlbertó Lucelia Pr'eSidente. 

PORTARIA DO PRIMEIR0-5ECRETÁRIO 
N•6,de1987 

O Primeiro-8ecretário db Sen-adO Federal, no 
uso de sua competência regimental e consoante 
o:.:.âisposto rio Ato no 13, de 1987, diCõmisSão 
Diretora,. reSolve: 

M 19 OSetOi'deApoioaAutorfdades, criado 
-pelo Ato n9 13, de 1987, da Cornissã"o Diretora, 

- integrante da estrutura administrativa da Secre-
taria de Servlçós Especiais, tem as suas atribui­
-ções definidas por esta Portaria. 

Art. 29 São atribuições do Setor de Apolo a 
Autoridades: 
-~a) prestar assistência às autoiidades do Sena­
do Federal no embarque e desembarque nos ae­
roportos da Capital Federal; 

b) resolver as questões refe~entes a desem~ 
bar aço de bagagens e _encomenàa.s oosJ_~rminais 
de carga; -

c) representar os SenadQres junto a autori­
dades _a]fandegárias para desembaraço de seus 
pertences quando procedentes do exterior. 

Art. 39 Compete ao Chefe âó Setor ae APoio 
a Autoridades: 

a) _coor_9enar e ~_alizar a c:;x~çuç~ das ativi­
dades cOmpreendidas nas atribuiçõeS do setor 
e ex~cutãr outr~ tarefas peculiares à_ função, de 
imc_laffva pfõPria ou de ordem 5\lperior; 
--b) --zetar Pela-ecOnomía e CoriservaÇão do ma­

terial e equipamentos distribuídos ao setor; 
c) solicitar dos órgãos administrativOs da Ca­

sà as proVidências que julgar n·eceSsâii'as Para · 
o- bom desempenho das atividades do setor; 

d) propor à autorldade.lmediatamente· ~pe­
ríor ã; designação e dispensa de seividores do 
ófQ_~o; _ -- -

e) observar e fazer observa[ as determinações 
dO Prfriféirõ;:;Sei::retário, do Diretor~Geral e do Di-. 
retar-da Secretaria de SeiviçOs ESpécíáíS, quanto 
ao funç[onamento do setor; - -
-_f) --ªtender a_s requisições dos Senadores para 

a prestação dos serviços nos limites desta Portaria; 
SJ - observar -e fazer Observar as normas e re­

gulamentos da Empresa Bfasile.ira de Irifhi-Es­
tfuturn Aeroportuária - INFRAERO, quanto ao 
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credenciamento dos seJVidores do Senado para 
o desempenho das atividades do setor no Aero­
porto de Brasilia. __ 

Art. 4" O horário de execução dos trabalhos 
de que trata esta Portaria será condidonado pela 
necessidade do serviço. 

Art s~ OServiçodeTransporteprovidenciará 
o veículo e o combustível necessários ao perfeito 
funcionamento do setor, sob controle da Secre­
taria de Serviços Especiais. 

Parágrafo único. O veículo destinado ao setor 
poderá ser conduzido pelos servidores do órgão, 
desde que legalmente habilitados. 

Art 6" O Diretor~GeraJ poderá conceder su­
primento de fundos a ser adrninistra,do pelo chefe 
do setor para cobrir despesas de pronto paga­
mento, nos termos da Instrução Normativa n" 1, 
de 1986. do Diretor-Geral. 

Art 7" Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 13 abril de 1987. -Senador 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário: 

ATO DO PRIMEIRO.SECRETÁRIO 
N•6,de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental, resolve: 

Art 1? É criada a Comissão Especial, destinada 
a viabilizar o projeto de preservação de todo o 
acervO histórico-cultural do Senado Federal, in­
clusive da Representação do Senado Federal no 
Rio de Janeiro, CEGRAF e PRODASEN, a ser 
integrada pelos Diretores da Secretaria de Docu­
mentação e Informação, das subsecretarias de 
Arquivos, Administração de Material e Patrimônio 
e Biblioteca. _ _ . . 

Art. 2~ Compete à Comissão Especial, criada 
por este ato, com suporte operado~ da Subse­
cretaria de Administração de Material e Patrimô­
nio, superviSionar o levantamento desse acervo, 
requisitar móveis, objetivos, peças de arte e b.ldo 
o mais que julgar de valor histórico-cultural, e 
detenninar todas e quaisquer providências que 
visem à preservação e restauração do mesmo. 

Art 39 A Comissão Especial providenciará a 
assinatura do tenno de coopeiação técnica entre 
a secretaria de Docun:tentação e Informação do 
Senado Federal, a Secretaria do Patrimônio Histó­
rico e Artfstlco Nacional, do..Ministêrlo da Cultura 
e a Secretaria da Cultura do Governo do Distrito 
Federal, destinado à implantação do projeto den­
tro dos critérios de ordem histórica, técnica e artfs­
tica necessárias. 

Art. 49 Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 59 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Senado Federal, 13 de abril de 1987. -Seria­
dor Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
rto9, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições e, 

Cons[deraitdo as razões apresentadas pelo Giu­
po Especial de_Trabalho criado para COO':_de~ar 
a elaboração da PrOPosta orçamentária do S_ena­
do Federal relativa ao exercido de 1988, resolve: 

PrOrrogar por45 (quarenta e cinco) dias o prazo 
estipulado pela Portaria n9 5, de 6 de março de 
1987, para ~ cOnclusão dos_ Trabalhos. 

senadoFedera1,3deabril de 1987.-Senador 
José PasSOs Pôrto, Diretor-Geral 

PORTARIA 
N• 10, del987 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no usO das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do_ Senado Federa], e ten­
do_ em vista o disposto no artigo 482, parágrafo, 
}9, do mesmo Regulamento, resolve: 

Designai:_ Paulo ~aberto Mendonça Silvério, As­
sessor Parlamentar, Roberto Veloso, Assessor Le­
gislativo e José Beníclo Tavares da Cunha Mello, 
Assessor Legislativo para sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Sin,_c_l.icância 
de apurarem o_s fatos constcmtes nos Processos 
n•s 004913-87-6, 0113394-85-T, 015010-85-6 e 
011987-83-9. . . .. . 

Senado Federal, 9 de abril de 1987.-Sencidor 
José Passos Pôrto, Diretor-Geral 

INSTITCITO DE PREVIDÉ'ICIA DOS CON­
GRESSISTAS 

(Criado pela Lei n• 4.284/63) 

RESOLUÇÃO N• 5/87 

Reajusta os atuais valores das pen­
sões concedidas pelo Instituto de Previ­
dência dos Congressistas -IPC. 

O Conselho deliberativo do instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, nos tennos do­
art. 43 da Lei nQ 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, alterado pelo art. 19 da Lei n" 7 586, de 
6 de janeifO de 1987, e tendo em vista os Atos 
n9 15 e nQ 2, respectivamente, da Comissão Dire­
tora do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, ambos de 1987, e, ainda, consi~ 
derando as disposições do Decreto-lei n9 2302, 
de 21 de novembro de 1986, bem como parecer 
aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República em 14 de março de 1987, no Pro­
cesso número 00400.000008/87-33, pub~cado 
no Diário Oficial da União de 16 de março de 
1987, resolve: 

Art l>' Reajustar em 20% (vinte por cento) os 
atuais valores das pensões concedidas pelo Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas~lPC, aos 
®gurados _obrigatórios _e facultativos e aos res-
pectivos_ beneficiários. . 

Art. 29 ESta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a 19 de março de 1987. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

BraSília, 31 de março de 1987. -Senador Nel­
son Carneiro, Presidente - Deputado Nilson 
Gibson, Conselheiro- Dr. Milton Figueiredo, 
Conselheiro - Dr. Luiz do Nascimento Mon· 
telro, Conselheiro-Dr. Geraldo Guedes, Con­
selheiro- Senador Passos Pôrto, Conselheiro. 
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22• Reunião Ordinária, realizada em 
· 26 de março de 1987 

Aos vinte e seis dias do mês de_março_ do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às onze 
horas, sob a presidência do Senhor Senador Nel­
son Carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrto, Nilson Gibson, Milton 
Figueiredo, Geraldo Guedes e Luiz do Nascimen­
to Monteiro, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas-IPC, a fim de tratar de assuntos diver­
sos. Lida e aprovada. a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan­
do em pauta, para serem apreciados, os seguintes 
processo~ a) de cancelamento de averbaçáo de 
mandato do Deputado Ricardo Izar; b) de averba­
ção de mandato: de _J_~sus Eli<1s Ta.rjra, Nilso Ro­
meu Sguarezi, Sérgio Spada, Darcy Deitas e Joa­
quim Vicente Ferreira Bevilac.qua; c) _de auxílio­
cl_oença: a Caio Cesax âe Menezes Pinheiro, Paulo 

:.Ro_Qrigues de Souza, Jacy Manhães e Yolanda 
Mendes; d) de concEiSsão de pensão: a _Josefa 
Venando Barros e sua filha Cláudia Maria da Silva 
Barros, por morte do ex-pensionista Oaudlonor 
Araújo Barros; a Elza da Silva Simões, viúva do 
ex-pensionista Rubem Simões; a Maria Souza de 
Araújo Jorge e Maria José de Menezes, respectiva­
mente viúva e companheira de José Guilhenne 
de Araújo Jorge, ex-parlamentar; e) de cqncessão 
de pe:cúlio: autorizado o pagamento do pecúlio 
por morte do ex-parlamentar José Guilhenne de 
Araújo Jorge, no valor de Cz$ 292.870,00_(duzen­
tos e noventa e dois mil, oitocentos e setenta 
cruzados), com a anuência das partes à divisão 
seguinte: 50% (cinqüenta por cento) para a viúva, 
D. Maria Souza de Araújo Jorge _e 50% (cinqüenta 
por cento) para os fllhos do extinto, Tatiana Mene­
zes de Araújo Jorge e lgor Menezes de_ Araújo 
Jorge. Colocados em discusssão, foram todos 
aprovados por unanimidade. Em coiltinuação, fo­
ram ainda apreciados e igualmente aprovados os 
processos de inscrição doS seguintes segurados 
facultativos: Alberto Antonio Ramos Lopes, Anto­
nio André de Azevedo Santana, AntorUo Carlos 
Ferreria Ramos, Antonio AI~ de Morais Filho, 
Adelio Rodrigues Soares, Doralice Batista de Cas­
tro, Guilherme· Ferreira da Cota, lldenir Maria Bra­
ga Coutinho, lrenJCe Leite, lvanilda Marques da 
Silva, José Epifânio de AraújoJuvenal Ataide Cas­
tro, Luiza Gomes Martins Camelo, Maria Neli de 
Santana Ura, fi\arla Alice Machado, Marlene Vieira 
Nery, Maria da Conceição da Silva, Maria de Naza­
reth Costa Martins, Marildete Carvalho da Farias, 
Marlene Morais dos Santos, Maria de Lourdes Bri­
to de Melo, Olivia de Havilland .Ferreira Bezerra, 
Reynaldo Loureiro StavaJe, Teresinha de Lisieux 
Franco, Waldair das Chagas, Aida Portela dos 
Santos, Edvaldo Silva Borges, Auta Batista Aguiar, 
Boris Vieira Borges, João Paulo Cristalino Pereira, 
Maria da Graça Rocha, Dorvelino Lemos do Prado, 
Manoel Soares Filho, Miriam Pereira de Oliveira, 
Maria Nilza Pereira da Silva Portocarrero, Maria 
do Rosário Vieira Abrunhosa Trindade, José Rui 
Carneiro, Uane Rezende Valente, Gloria Nazareth 
Nunes, Francisca das Chagas Soares de Araújo, 
Yvone Lopes de Oliveira, José Marcos Cordeiro 
Irmão, Lourdes Maria Xavier Vieira, João Edvaldo 
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Rios, Maria do Socorro Brito Costa, Manoel de 
Oliveíra, Joana Fonseca Diniz, Paulo Pereira da 
Silva, Maria Aparecida Oliveira de Aquino, Maria 
da Paz da Silva Leocádio, Dulceclia Francisca Ra­
mos Calhão, Veraluce Barboscs Viegas, Francisco 
das Chagas Briosa do Nascimento, José Antonio 
de Andrade, Maria dos Santos: Souza Silva, Milton 
J'v\artins dos Santos, Ronaldo Mendonça e Angela 
Maria do Monte. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada a reunião às onze horas e quarenta 
minutos. E, para constar eu, Zilda Neves de Carva­

.lho, SecreUi;ria, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

EDITAL 

O Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, Senador Nelson Carneiro, 
convida os Senhores Segurados, Parlamehtares 
e Funcionários para a 24• Assembléia-Geral Ordi­
nária, a realizar-se em 23 (vinte e três) do corrente 
mês, às 10:00 (dez) horas, no Auditório do Anexo 
IV do Câmara dos Deputados. 

ORDEM DO DIA 

1) Conhecimento do Relatório do Presidente, 
relativo ao biênio 1985/1987. 

2) Eleição dos Membros do Conselho Delibe­
rativo (efetivos e suplentes), para o biênio 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NAQONAJ..(Seção R) 

Ata a referência do "Inspetor de Segurança", já 
que não consta tal categoria de servidor do Ato 
do Senhor Primeiro-Secretário ali mencionado. 

Dando seqüência aos _trabaJhos, o Colegiado 
passa a·examinar as-matérias a ele trazidas pelo 
Senhor Secretário da Comissão: 

1)-Prpcesso n9 000042~7-0 no qual a Seção 
de Contabilidade do Centro Gráfico dÕ .Sen-ado 
Federal presta contas da Unidade Orçamentária 
e do FUNCEGRAF, relativas aa: quarto trimestre 
de 1986. Tendo em vi~queamatériafoiexausti­
vamente examinada pelos órgãos técni~, dando 
conta de que a prestação de contas obedece aos 
J?atâmetros de boa técnica contábü, decidem os 
Senhores Membros ãprová-la. 

2)-Expediente do Diretor da Representação 
-do Senado Federal no Rio de Janeiro solicitando 
providências no sentido de ser a Representação 
autorizada a assumir os encargos de pagamento 
das contas de água, luz e demais serviços decor­
rentes da utüização das dependências do Palácio 
Itamaraty. Discutido o assunto resolveu a Comis­
são autorizar o pagamento das despesas e deter­
miilar que o Diretor-Gera] comunique tal decisão 
à Representação do S.enado Federal no Rio de 
Janeiro. 

3)-Expediente da Diretora da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, a respeito dos subsí­
cüos dos Senhores Senadores e das remunera~ 
çóes dos servidores do Senado Federal. O docu­
mento em questão foi entregue ao Senhor Primei~ 
ro-Secretário, para estudo do assunto. 

1987/1989. . . . -

4)- Processos n<?' 006243-87-8 e 
004539-87-7, cujos valores foram levados a dé­
bito do FUNSEN - Fundo Especial do Senado 
Federal, conforme autorização do Senhor Presi­
dente ad referendum da Comissão Diretora. 
Ãp6s debate da ma:tétla,- decidem os Membros 
ratificar a decisão Presidencial. 

Brasilla, 6 da abril de 1987. 

ATA DA 7• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DIREl"ORA 

Realizada em 8 de abril de 1987 

Aos oito dias do mês de abril de um mil nove­
centos e oitenta e sete. às dezesseis horas, reu­
niu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Senador Humberto 
Lucena, Presidente, e com as presenças dos Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Segundo-Vi­
ce-Presidente; Jutahy Ma_galhães, Primeiro-Secre­
tário; Odacyr Sóares, Segundo-Secretário; Dirceu 
Carneiro, Terceiro-Secretário; João CaStelo; 
Quarto-5ecretário; Francisco Rollemberg e João 
Lobo, Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivos justificados. 
o Senhor Senador José Ignácio Ferreira, Primeiro­
Vice-Presidente. 

Uda a Ata da 69 Reunião Ordinária, realizada 
em 25 de março do corrente ano, decidem os 
Senhores Membros retirar do }9 item da referida 

5}- Processos n9~ 0068_26-87-3 e 
006825-87-7 nos quais os servidores Francisco 
Sampaio de CmvaJho e Marcia Fortuna Biato soli­
citam autorização para se ausentarem do Pafs, 
no período de 14 a 20 de abril de 1987, para 
participarem do XII Congresso La.tino-_Americano, 
sem ônus para o Senado Federal, a ser realizado 
em Santiago do Chile. Decidem os Membros pre­
sentes autorizar os pedidos em questão. 

6)- Proc.essos nQ' 006415-8'7-3, 
012917-87-9, 005920-87-6 e 006467-87·3, que 
contêm propostas no sentido de serem os valores 
respectivos levados à débito do FUNSEN- Fun­
do Especial do Senado Federal. Os Senhores Se­
nadores disc:utiram as matérias e. tendo em vista 
a urgência que as caracterizam, decidiram auto­
mar os pedidos. 

Dando continuidade_ aos trabaJhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Odacir Soares, Relator do Projeto de Resolução 
fl'i' 5, de 1985. que "cria a Coordenação de Recur-

Abril de 1987 

sos Humanos e Pabimônfo Cultural do Senado 
Federal, diretamente subordinada ao Diretor-Ge­
rale dispõe sobre a sua estrutura e atribuições". 
Em s~u R_arecer ora_l_ sobre o projeto, opina o 
Relator pelo seu arquivamento, no que é acompa­
nhado pelos seus pares, indo o projeto de resolu­
_ç_ão à Secretaria Geral da Mêsa para ser arquivado. 

Em seguida o Senhor Preside~te passou a pala­
'\oTa ao Senhor Primeiro-Secretário que relata as 
seguintes matérias: _ -· _ _ 

]9). Proposta da SubseCretaria de__Taquigrafia 
visando a transformação de cargos vagos do Qua­
dro Permanente do Senac;to Feder~ ~m cargos 
de Taquígrafo Legislativo e foomdo nova lotação 
ideal da Categoria Funcional, solução inadiável 
encontrada para dar o suporte técnico necessário 
aos tr<Jbalhos dct ~sembléia Nacional Constituin­
te. Debatida a questão, decidiram os Membros 
da Comi_ssão acolher o pedido, sendo assinado 
ato q:msubstanciando a medida, que vai à publi-
cação. __ _ 

29) Proposta da ASSEFE - Associação doS 
Servidores do Senado Federal- para exploração 
do Restaur~nte locali,zado no 149 andar do Anexo 
I e que se destina a prestar seiviço aos sérvídores 
da Casa. Após análise do assunto decide o cole­
giado acolher o pleito da Associação a título expe­
rimental, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

39r Expediente do Superintendente da SU­
CAD/DASP no qual é solicitado o pagamento pelo 
Senado Federal da importância de Cz$ 
34.542303,72 (trinta e quatro milhões, quinhen­
tos e quarenta e dois mil, trezentos e três cruzados 
e_ setenta e_ dois ct,::ntavos), r_elativa à participação 
desta Casa para o Fundo Rotativo Hàbitadonal, 
correspondente a 104 (cento e quatro) imóve_is 
funcionais distribuídos a servidores do Senado. 

!\pós amj;>fa discussão do assuntO, a Comissão 
Diretora, COntra oS votos dos Senhores SenaQores 

-JJ,rtahy Magalhães e Dirceu Camei(o,_ ~lltoriza o 
-Diretor-Geral a entrar em entendiffientõs com o 
DASP/SCJCAD, visando à líquidação parcelada do 
débito existente, depois de ser apurado o valor 
exato da díVida. Quanto a manutenção do convê­
nio, decidiu-se que a matéria será apreciada em 
outra 9çasjão. " , 

4~>) Proposta de Ato da ConliSsãó Diretora al­
terando a redação do arl 2~ do AfD n9 17. de 
1985, que disciplina a c::olocaç:ão d_e servidores 
do senado à disposição de outros ~rgãos. Após 
debate da questão é a proposta aprovada sendo 
aSsinado_ ato Cjue vãi à publicação. 

Nada mais. havendo a tr~tar, às dezoito_ horas 
e cinqüenta minutos, o Senhor PreSidente decla­
rou encerrados os trabalho, pelo que eu, José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral e Secretário da Co­
missão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de asSiriada pelo Senhor Presidente, vai à: publi-
cação: --

Sala da Comissão Diretora, 8 de abril de 1987. 
~Senador Humberto Lucena, President~. 


